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INTRODUCI!SO 

H~ poucos siculos, as grandes pot€ncias mundiais 

apr~nderam que a riqueza das na~6es estava baseada na for~a 

de seus ex~rcitos, pela conquista de territórios e de 

mercados, e sua manutentio. Manter a força, a sa~de de seus 

imperativa. A disciplina militar estimulou a 

organizaçio dos hospitais nos moldes como o conhecemos hoje. 

Com o advento da industrializa~io, a riqueza passou 

na pcpulaçio, na sua capacidade de produ~io. Havia, 

no entanto, uma clara contradi~io entre a explora~io 

capitalista sobr~ os trabalhadores, e a ideologia <entendida 

como ccultaç:ão :i.ntETE::S!;;e) dos 

governantes, que pregavam o bem-estar de todos. 

Somente após as revoluçBes francesa, 

burguis, e a russa, de car~ter socialista, i que o conceito 

de cidadania foi-se construindo. O individuo subalterno por 

vád.os motivos co1·, doença, r·eligião) cede 

lugar ao homem igual ao outro perante a lei. Os movimentos 

oper~rios de então, embora tendo um conceito restrito de 

sa~de, ja reivindicavam-na como direito. 

As democracias-capitalistas mundo 

evoluin:un pa1·a o welfare st"at-~:-, estado de bE:·m-estal· social. 

F'l"OCul·ando ga1·anti1· um mínimo d..:~ "off::r·ta social", a saüde 

estando entre ela. 

Em Alma Ata,na ex-URSS, em 1978, a OMS estipula a 

E~m um le:·m<:\: "Saúde Pl":l.l"a todos no ano 2000" 

<SPT2000). Algumas estrat~gias foram Elaboradas, como o 

Sistema Lclc<:•.l 

p 1· í n c i p i os 

fSILOS), que traz em seu bojo os 

descentraliza~io, l"Egional izaç:ão, 

hierarquiza,io. acessibilidade, A OMS tl":l.mbém 

orientava a expansão da rede de atençio primiria para 

contrapor ao hospitalocentrismo, caro e ineficaz. 



No Brasil antes de Vargas, o governo defendia 

abertamente a oligarquia latifundiária. Dois fatos podem ser 

lembrados a obra de saneamento do R1o de Janeiro - medid? 

louv~vel - foi devida ao estrangulamento do maior porto, 

dificultando o comircio exterior. O segundo, foi a frase de 

Washington Luis: 

polic.i,"l "'. Essf::·::; acontecimento~. 

soe ia I 

<":\.firmam 

é g·u.;:.·'iitao de 

p ~-e o c LtP a.; :~o 

governamental com a questio sa~de da 

depend&ncia da lógica do capital. Na 

populaçio estava na 

era Vargas, com o 

lógica foi melhor p1·ocesso de 

disfB.q;:a.d;:.. pelo "b-abalhismo", e cont inu.ou dissimulad<:i nos 

governos seguintes, nos democráticos e na ditadura militar. 

(~() fim dcl 1·egime 

in e:~ f i d. e~n te . 

militêl.r .. a sa~de no país 

cont inLtaV<:l. m::d, () M i n i s t é 1· i o d êl. 

encontrava-se esvaziado, baseando suas aç5es em campanhas. A 

assistincia médica estava entregue ~ explora~io privada, e 

mesmo os serviços p~blicos que a faziam, eram, de alguma 

forma, fontes de corrupçio. A lógica hegem8nica, que até 

hoje prevalece, era o privilegiamento do setor privado em 

detrimento do p~blico. 

Com o retorno da democracia, o governo e os poderes 

passam a expressar a organizaçio das forças sociais, ati nas 

suas contradiç5es. Amplia-se neste período todo um debate 

político sobre a questio da sa~de, fundamentado na produção 

teórica da medicina social brasileira e, progressivamente 

articulado a movimentos sociais. Procurou-se entender a 

sa~de como responsabilidade social e como direito 

conquistado, que inclui a participação crescente da 

população e, na responsabilidade do Estado em promover e 

realiz~r as aç5es necessárias aos cuidados da Scl~J~ da 

população. 

O movimento de reforma sanit~ria, liderado por um 

grupo de sanitaristas progressistas, vem 

alternativas ~quele modelo. No final da d~cada 

pl-opon do 

de 70 r=: 
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início dos 80, consegue obter algumas vitcirias no sentido de 

SPT2000. Houve uma tentativa de reorientaçio da quest E\o 

elo Con ~st:' 1 h o C:CJnsuJ.l:: i'v'C d·-c· 

Administraçio de Sa~de Previdenci~ria ( COI~ASF') e de Sll<;l. 

proposta de descentralizaç~o administrativa,na busca de 

integrar os níveis federal, estadual e municipal, no que se 

Integrais de Sa~de CAIS) .Estas evoluíram 

para o Sistema Unificado e Descentralizado de Sa~de CSUDS). 

A 8~ Confer~ncia Nacional ele S<.~.t..Í.dE .• em i986, foi 

fundam~~ntal pa1·a o caminho para garantir os 

princípios e d1retrizes de um melhor sistema de sa~de a 

partir da Constituiçio Federal. O conceito de sa~de ~ 

ampliado para além dos limites do corpo físico, abrangendo o 

c o 1· p o s o c i a 1 , e p <:1. s s a a se 1· entendido como um direito de 

todos e dever do Estado. 

A 9! Conferincia Nacional de SaLÍde, 1·ealizada em 

agosto de:· 1992, discutindo a implanta~io do SUS atravcis da 

municipalizaçio reafirma a proposta de SILOS, como caminho 

estratégico para atingi-la. 

O relatdrio final das conferências ~ o reflexo do 

embate de lutas sociais e corporativistas, e n t 1· e d o nos de 

hospitais, associaç6es dos médicos, grupo de laboratórios 

farmaciuticos, o governo, os sanitaristas, os movimentos 

populares, etc., cada qual procurando passar seus projetos. 

A municipalizaçio da sa~de no país não est~ 

acontecendo de modo uni fo1·me. Interesses políticos e 

econ6micos freiam os avanços da nova ordem. 

o que estamos afe1·indo neste t 1·aba 1 h o é ::. 

c o n s t 1· Ll ç: ã o do sus em uma cidade do Estado de Si o F'au1o: 

P i ,- a s s u n u n g '"· . Out nas cidades deste Estado também fo1·am 

objeto de e~studo, desenvolvidos p C))" out\·os grupos dE·st: E 

Curso de Especializaçio em Sa~de P~blica. 
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Atrav~s dele poderemos visualizar a distância entre 

a letra de nossa Constitui;io e leis, e a realidade; entre o 

Parafraseando Fernando Pessoa 

Aqui poderíamos dizer que nio se mede uma naçio pelo seu 

Produto Interno Bruto, e s1m at~ onde constitui-se o 

cid~"l.dão. 
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1.1 - AN4LISE DO PROCESSO HISTóRICO DA ORGANIZAC~O 

DO SISTEMA DE SA~DE NO BRASIL 

Entendemos como Sistema de Sa0de o conjunto de 

recursos materiais, humanos e financeiros, disponíveis numa 

determinada sociedade, num momento histórico, cujo objetivo 

~ reduzir a morbi-mortalidade e elevar o nível de sa0de 

dessa popu 1 ad\o. 

Sem a pretensio de tratarmos o assunto de forma 

g 1 oba 1, abaixo an<:Í.lise 

reconhecidamente limitada, do Pl"OCesso histÓl"ÍCO da 

organizaçio do Sistema Nacional de Sa0de no Brasil num 

contexto político-social. 

Antes de 1920, a política de sa0de no Brasil era 

incipiente, e o esfor~o estatal estava voltado basicamente 

para a erradica~io de grandes endemias e para o saneamento 

dos portos e do meio ambiente. 

A partir de 1920, a responsabilidade do Estado em 

rela~io a sa0de da popula~io se torna mais nítida, havendo 

uma preocupaçio com a Sa0de P0blica. 

A sa0de passa a ser uma questio política, ati para 

o Estado se legitimar perante sua sociedade. 

Ati entio o Estado nio tinha nenhuma interferincia 

na sa0de da popula~io, que era vista como uma 

responsabilidade de cada indivíduo. A Jnica participa~io rlo 

setor p0blico se dava a nível de assistEncia hospitalar, 

para atendimento hanseníase, doenç:a"; mentais 

tuberculose, cujos hospitais eram verdadeiros asilos. Os 

indivíduos dos segmentos populacionais marginalizados eram 

c· 
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atendidos pelas Santas Casas de Misericórdia ou recorriam as 

curas místicas. 

Essa preocupaçâo, por parte do Estado, com a sa~de 

da populaçâo esti inserida no contexto do desenvolvimento 

econ8mico, e as aç5es de sa~de visavam a proteçâo da agro­

exportaçâo 

O Estado se aparelha da Diretoria Nacional de 

Sa~de, estrutura criada para cuidar da sa~de da populaçio. 

A política de sa~de era voltada a erradicaçâc de 

epidemias, principalmente da febre amarela, devido sua 

interferência negativa na economia do país. Esse controle se 

dava atrav~s de Campanhas de Vacinaçâo e Saneamento, com uma 

intervençâo autoritiria. A figura de Oswaldo Cruz destaca-se 

nesse contexto. 

Em 1923, ~ criado o Departamento Nacional de Sa~de 

P~blica, para o controle das grandes epidemias. A nível dos 

Estados, sio criadas divis5es desse Departamento, 

mesmo nâo chega a funcionar. 

porim o 

As políticas dP sa~de começam a ser normatizadas 

pela Uniio, para atender as necessidades econBmicas. Sio 

criadas políticas específicas, para proteger populaç5es 

específicas, como as que trabalhavam com cafi e cacau. 

As aç5es de sa~de se davam principalmente em 

cariter preventivo. 

Em 1923 i promulgada a Lei Eloi Chaves, que cria as 

Caixas de Aposentadoria e Pensio <CAPs), cujas funç5es eram, 

primordialmente, prestar benefícios em dinheiro e, 

secundariamente, prestar assistincia mcidica. 

As Caixas de Aposentadoria e Pensio estio voltadas 

ao atendimento do trabalhador urbano, protegendo os 

interesses da classe dominante. 
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A partir de 1930 a expansio da atividade econ8mica 

acelerou o crescimento da popula~io trabalhadora, tendo como 

consequincia uma nova orientaçio da política da expansio do 

s •2 g u ,. o s o c i a 1 . 

As CAF's sio substituídas pelos Inst i t Llt os de.-

Aposentadoria e Pens5es-IAPs, de imbito nacional, divididos 

con fo1·me :;J.S categorias profissionais ou conjuntos de 

profiss5es correlatas. 

A gerincia desses IAPs se dava por uma Comissio 

Tripartite, composta por representanteq dos empregados, dos 

empregadores e do Estado. 

Os Institutos mont a1·am alguns ambu 1 at ó1· i os ç.; 

era o Rio de hospitais, em 

,Jan e i l" o, p on§m 

médicos. 

geral na Sede do 

pr·edominava o 

Gove1·ncl que 

creclenciatH~nto de 

Politicamente, vigorava o Estado Novo e a proposta 

de Get~lio Vargas era diferenciar a economia brasileira, 

para torn~-la independente dos rumores internacionais. O 

Brasil come~a a substituir a importa~io dP maquin~rio, 

iniciando concretamente seu processo de industrializaçio 

pesada .. 

Essa política de industrializaçio nio podia se 

contrapor a economia da 

sustentaçio da oligarquia). 

<:1.9 1· o-exp o1· t aç: i o <que El"a a 

~ montado o aparato do Estado, para fortalecer e 

impor o Estado-Naçio frente aos poderes locais, regionais. 

Esse aparato inclui a criaçio de v~rios Ministirios: como o 

do Trabalho, Ind~stria e Com~rcio, e o da Educaçio e Sa~de. 

Em 1 931 ~ criado o Minist~rio da Educaçio e da 

Sa~de, e em 1953 ~ desmembrado em Minist~rio da Sa~de E 
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Educa~io. Ao longo desse período, começam a surgir as 

Secretarias Estaduais e Municipais de Sa~de, 

[stado·:::. m~::-mi:Jr·o~;. 

Em 1934 f criado o Departamento Nacional de Sa~de e 

Assist~ncia Mcidico Social 

A prática de Sa~de P~blica ci desenvolvida pelo 

aparelho estatal, n um c: a 1· <~- t: e ,- coletivo E g e 1· <:~. 1 me n t e 

p 1· e v e n t: i v o . 

A partir de 1937, o governo populista passa a 

assumir a ccordenaçio e implanta~~o das Unidades dE Sa~de 

P~blica nos [stados mais pobres. Nesse ano ci instituído o 

da Febre Amarela, totalmente controlado 

pelo Governo Federal. Em 1937 ci instituído o Serviço de 

Mal~ria, no Nordeste. 

Principalmente a partir de 1940, o Estado organiza 

su.a 1·ede de servi~os atravcis de Programas : (H<:l.te·..-no-

In f <1 n t i 1 , Tu b e 1· c u 1 os e , Hanseníase>. A preocupaçio com a 

hanseníase, tuberculose e doenças mentais nâo era pelo 

doente, mas sim, por ele representar uma ameaça social .Em 

1941 sia institucionalizadas as Campanhas Sanitárias. 

Guan t C) ' c\ preYidência S("jC ia 1, a 

drenagem dos 

emp 1· eend imen tos 

recursos dos IAPs para financiamento de 
econômicos est 1 .. at ég i c os a 

industrializa~io do país, como por exemplo: a Companhia 

Hidrelétrica do Vale do Sio Francisco, 

constru~io de Brasília. 

A pol H i c: a de p 1· '"~v i d ê n c i a 

Petrobris e até a 

social rapidamente 

converte-se num mecanismo de captaçâo de recursos dos 

trabalhadores para investimentos cuja orienta~io escapava 

inteiramente ao seu controle. 



Cristaliza-se o perfil da política previdenciária 

brasileira, cujos traços principais sio: 

burocratismo 

ineficiincia 

Com a democracia populista, o processo de intensa 

mobiliza~io e luta dos trabalhadores na busca de formas de 

organizaçio nio verticalizadas, transforma o controle da 

previdência social num importante elemento de reinvindica~io 

desses setores, que demandam o controle dos IAPs. Politiza­

se a questio previdenci~ria numa disputa entre Estado e 

Trabalhadores: enquanto o primeiro defendia a permanincia de 

suas características clientelísticas e resistente a qualquer 

forma de controle reivindicada pelos seus principais e quase 

exclusivos financiadores os trabalhadores assalariados 

urbanos reivindicavam, 

controle. 

exatamente por a financiarem, o seu 

Em 1943 ~ regularizada a Legislaçio Trabalhista que 

normatiza a relaçio entre capital e trabalho (em ~ltima 

an~lise, dita 

trabalhador). 

as regras 

Também ~ 

para o capital 

regularizada a 

explorar o 

Legisla~io 

Sindical,inspirada na Carta Del 'Lavoro- legislaçio italiana 

de car~ter fascista que dita as formas permitidas de 

reivindicaç5es dos trabalhadores. Os sindicatos passam a ser 

fracionados, e 

aparelho de 

nio mais nacionais, e ficam subordinados ao 

Estado, 

assistincia jurídica, 

trabalhadores, sendo 

e greve. 

tinham como funç5es prestar 

assistincia m~dica e lazer aos 

proibido qualquer forma de mobilizaç~o 

Na dicada de 50, o empresariado discute o dever do 

Ministcirio da Sa~de de cuidar 

habitantes do país. 

da sa~de de todos os 
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Em 1953 E criado o Minist~rio da Sa~de, o qual ~ 

composto por: 

Departamento Nacional (tuberculose, 

hansEniasE, malária, câncer E doenças mentais) 

Departamento da Criança (assist~ncia materno 

infantil das unidades de saude p~blica e de educaçio 

sanit~ria). 

Fiscalizaçio do exercício profissional. 

Centros de formaçio de profissionais em sa~de 

p~blica. 

Ainda na década de 50, houve expansio dos Serviços 

Especiais de Sa~de P~blica, que incorporam outros serviços, 

como a assistªncia médica. 

Com a criaçio do Minist~rio da Sa~de (1953) ocorreu 

uma inversio de recursos, aumentando o gasto com assistincia 

m~dica individual e diminuindo os gastos com aç5es 

coletivas. 

A extensio de serviços foi fruto de uma pressio de 

demanda da populaçio, e nio de uma política de transformaçio 

por parte do Estado 

O acelerado ritmo da industrializaçio e urbanizaçio 

provoca um r~pido aumento da demanda de serviços médicos rl~s 

instituiç5es previdenci~rias, tendo como consequincia a 

inversio da curva de investimentos em sa~de p~blica e em 

assist~ncia médica: esta cresce de forma bastante acelerada 

enquanto a primeira apresenta tendincia descendente. 

A atuaçio do Estado no setor sa~de passa cada vez 

mais a ser regida pela lógica que define sua ~rea de 

competincia, primordialmente, em medidas de caráter coletivo 

(da esfera da sa~de p~blica), cabendo ao setor privado, 
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financiado pela previdência social, a assistência m~dica 

individual. Nesse processo, progressivamente o setor p~blico 

vai assumindo um carater complementar, tendo que suprir B 

ausência do setor privado, onde este nio tem interesse em 

investir devido a inviabilidade de retorno econômico. 

Em 1955 h~ o aparecimento das empresas m~dicas 

(medicina de grupo) para prestar assistência m~dica 

individual, por~m. sem o suporte da previdência social, elas 

encontram dificuldades em avançar. 

Em 1956 e criado o Departamento Nacional de 

Endemias Rurais, de onde se derivou a SUCAH. 

Nesta d~cada. com a queda do Estado Novo, e com a 

redemocratizaçio do país, ~ facilitada a articulaçio de 

movimentos sociais, come~ando a serem elaboradas as 

propostas de alternativas de cunho reformista, frente às 

políticas que vinham sendo implementadas pelo Estado nos 

diversos setores. 

de uma possível 

~ nesse momento que surgem as discuss5es 

Reforma Sanit~ria principalmente por 

profissionais de sa~de, onde se destacam sanitaristas 

acadimicos, como Samuel Pessoa Filho. 

Em 1960 é promulgada a Lei Orgânica da Previdência 

Social, que prop5e a uniformizaiao dos Institutos, em termos 

de benefícios prestados, quando tamb~m ~ assumida coma parte 

inerente da previdincia social a responsabilidade pela 

assistincia m~dica individual aos seus benefici~rios. A 

organiza~io dos servi,os de sa~de teve ai selada sua lógica 

privatizante e seu perfil cada vez mais distante das reais 

necessidades das classes assalariadas. 

Essa Lei Orginica ~ promulgada sob forte pressio 

dos trabalhadores, que passavam a exigir eficiincia do 

sistema previdenciário. Ela representa a plena maturaç~o de 

um ciclo, destacando-se, dentre suas consequincias, a 

11 



reafirmaçio da reduzida participaçio dos trabalhadores na 

gerência e controle dos Institutos. 

Apresenta-se um quadro de radical transforma~io da 

armação institucional 

social. 

e financeira do perfil da política 

O contexto e caracterizado pelos acelerados 

processos de industrializaçio, urbanizaçio e transformaçio 

da estrutura social brasileira. No plano das políticas 

sociais, a altera~io E radical porque ~ ESSE O momentw nm 

que efetivamente se organizam os sistemas nacionais p~blicos 

ou estatalmente regulados na área de bens e serviços sociais 

b~sicos Ceducaçio, sa~de, assistincia social, previdência e 

habitaçio>, 

anterior, 

superando 

abrindo 

forma 

espa'o para 

fragmentada e seletiva 

certas tendências 

universalizantes, mas principalmente ~ara a implementaçâo de 

políticas de massa de relativamente ampla cobertura. Embora 

mantendo fortes características de exclusio, o sistema de 

proteçio avança para a incorporaçio, ainda limitada e 

socialmente discriminada, dos trabalhadores rurais. 

Em 1963 ~ criado o FUNRURAL, que prestava um certo 

tipo de assistincia mcidica aos trabalhadores do campo 

Com o regime militar (1964) sio rompidas todas as 

ligaç5es de representaç5es de interesse entre Estado e 

sociedade civil. H~ intervençio e at~ fechamento dos canais 

de participaçio popular. 

Intensificou-se o processo de industrializaçio de 

ponta, facilitando ainda mais a entrada do capital 

estrangeiro, na lógica do capital monopolista. O pruce~~o de 

urbanizaçio intensificou-se 

necessidade de mio-de-obra. 

de maneira brutal, pela 

Sob as características autorit~rias e tecnocr~ticas 

do reg1me que se instalou em 1964, se completa o sistema de 



Weltan2 S't-at~.E.· <Estado de Bem-Est:<:~.r) no Bl"<H>il: deflne:·-·se o 

n~cleo da intervençio social do Estado; arma-se o aparato 

centralizado que suport2 tal intervençio sio identificados 

os fundos que apoiaria financeiramente os 

esquemas de políticas sociais; definem-se as regras de 

inclusio/exclusio social (conforme posic:io ocupacional e de 

renda adquirida a nível da estrutura produtiva)_ No caso da 

previdência social, esse~ o princípio vigente desde o 

surgimento do sistema. 

O golpe militar de 1964, afastando trabalhadores e 

demais segmentos da sociedade civil do cenário político 

que data de 1945 (7. que SE o f i c i a 1 , ~-- •2 a 1 i z a 

revelou inviável 

um pl-ojeto 

no pe1·íodo da democracia populista: 

u n i f i c a ç ~{o d <:1 p r· (~ .,.. i d ê n c i <.".l. . • Em 1 9 6 6 c ,- i a--~:; 0: o I n s t i t u t Cl 

Nacional dP Previdência Social - INPS - fora de qualquer 

controle das classes assalariadas. O INPS ~ a fusio de todos 

os Institutos de Aposentadorias e Pensões, nos moldes de 

,- eu n i f i c a G: ã o e c en t ,- ~-1 i zac: ao no poder· Os 

representantes dos empregados e empregadores, at~ entio 

participantes, sio retirados da gestão. O Estado nio quis 

abrir mio da gerência da Previdincia Social, pelo seu 

significado econômico. 

O INF'S foi criado pelo Hinist~rio do Trabalho e 

prestava serviços em 2 áreas: 

- seguridade social - (benef:(cios) 

asf:>i st ênc i a. 

c on t , .. i b ui n te do sistema 

assumindo, paulatinamente, 

médica <.:>Ó 

(popula.;ão 

maiol- pt-esen~<:\ 

par·a quem el-a 

previdenci~ria), 

pÜb 1 i c <i!. não B. 

parte de benefícios, mas a de assistência médica. 

Principalmente apcis 1966, a privatizaçâo d~ assistgncia 

médica é acelerada por meio de: 

- credenciamento m~dicc e hospitalar - pagamento 

por serviço prestado (pós pagamento); cada médico tinha uma 
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cota com a Previdincia Social, enio hav1a controle p~blico. 

A ldgica era de ter o maior n0mero possível de atos m~dicos. 

- conv&nios - com ind~strias/empresas, para que 

estas cobrissem a assistincia m~dica dos trabalhadores, 

mediante pr~-pagamento. Era uma relaçio entre empresas e 

medicina de grupo, onde a primeira deixava de recolher uma 

parcela para a Previdincia Social, para paga1· os convinios. 

A lucratividade se baseava no menor n~mero de ato m~dico 

prestado 

Seja pela 

Previdência Social 

forma de credenciamento ou convinio, a 

propiciou o mercado para o setor privado 

e, com isso, hi uma diminuiçio crescente de investimento do 

Orçamento da Uni~o na ~rea da sa~de. 

Desde os fins dos anos 60, o crescimento do espaço 

assistencial de políticas sociais somente veio reforçar a 

dimensio clientelista; a abertura do sistema político, pos-

85, deixou transparecer, 

característica. 

com maior nitidez, essa 

Nos setores de educaçio e de sa~de, a dimensao 

corporativista ganhou importincia, principalmente devido a 

expressio dos setores profissionais envolvidos no sistema -

professores, m~dicos, param~dicos, etc. 

Diante do que foi colocado, podemos afirmar que o 

Sistema de Sa~de, que surge a partir de 1923, pode ser 

dividido em 2 sub-sistemas, os quais evoluem paralelamente: 

1) Assistência H~dica Individual-Curativa 

- assenta-se na Previdência Social 

1923 - Lei Eloi Chaves - cria as CAPS, para 

dar seguridade e assistincia m~dica aos trabalhadores, 

segundo suas empresas 

14 



- 1930 - IAPs 

- 1966 - INPS 

- lógica privativista da oferta de serv1cos 

prestados. 

2) Aparelho de Sa~de P~blica 

nível Federal 

desenvolve aç5es coletivas e preventivas, a 

<Ministério da Sa0de), Estadual (Secretarias 

de Sa~de) e quase nenhuma participaçâo do nível municipal, 

com enfase as Campanhas de Vacinaçio 

1925 - surge o Centro de Sa~de Geraldo Paula 

Souza, engajado na medicina preventiva. 

- A partir de 1930 há o Modelo Médico-Sanitário, 

envolvendo higienizaçio e educaçio para sa0de e o controle 

de endemias. 

Posteriormente, volta-se ao controle das 

epidemias, a vacinaçio e a puericultura. 

Considerando esses 2 sub-sistemas, constatamos que, 

inicialmente h~ uma hegemonia, em termos de aplicaçâo de 

recursos, do sub-sistema do Aparelho de Sa~de P~blica. Ao 

longo do tempo, há uma inversio, e o Aparelho de Sa~de 

P~blica vai se recolhendo, principalmente na área de 

investimento, e progressivamente aumenta o custeio da 

assistincia médica individual/curativa. 

Concluimos que houve um nascimento dicotomizado e, 

ao longo da histeria, um sub-sistema perde espaço para o 

outro, levando a uma crise. Há um movimento de reformula~io 

(que analisaremos adiante), com a AIS, VIII Conferincia 

Nacional de Sa~de, SUDS, Constitui~io Federal de 1988, SUS, 

cujos principies integram esses dois sub-sistemas. 
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A assistênci::t m~dica individual 

principalmente no pós-64, e prestada hegemonicamente pelo 

s ~:: t o r p ~- :i. v <<. d C! , cuja 16gica privativista e o diagnóstico e 

tratamento dos problemas de sa0de, só para trabalhadores do 

O setor· p~blico cada vez mais vai se restringindo, 

principalmente a 

coletiva/preventiva tende a desaparecer. 

(4pes::n· do regimE mi1itar· êl.niquil<:>.r, of:lc:i.<:dmE·nte .. <:\ 

participa~io popular, a concentraçio urbana (consequincia do 

industrializaçâo), propiciou a organiza~âo 

espontânea de movimentos sociais, principalmente à partir da 

I , I C CC <3.0: {:l. de os qu.<:t :i. s c G.' n t r <3. V<:\m··· ~;·z-: em reivindica~ôcs 

imediatas (como moradia, saneamento, sa~de) e tinham o apoio 

do setor progressista da Igreja Católica. 

O processo de Reforma Sanit~ria do setor sa~de, 

onde a municipalizaçio dos servicos de sa~de e a estratigia 

principal para se construir e viabilizar o Sistema 0nico de 

SaÜdE.', começou diSCLI.t ido, primt:'ir·amentE:, pelos 

movimentos de profissionais de saüde e movimentos populares, 

coincidindo com o início do esgotamento do regime militar, 

c o in c i d indo c o m C> p ,-o cesso de:· "a b f:.' r t ü •• -a " do g o v e 1· no G eis e 1 , 

onde as principais críticas ao Sistema de Saüde são em 

,-el aç:ão à sua p 1· i v a t i v i s t a , 

individualista, com uma lógica mercantilista da sa~de. 

Em 1971 é criada a Central de Medicamentos CCEHE), 

vinculada diretamente a Presidência da Rep~blica, cujo 

objetivo era atender a popula~io mais carente, atrav~s do 

fornecimento de medicamentos b~sicos e imuno-biológicos. A 

CEHE er·a pela produçio e distribui,ão de 

medicamentos, alem de controlar o pre~o dos medicamentos 

básicof:>. Em 1973 houve uma proposta de reformular a CEHE 
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sua estatiza~io, incentivo aos 

laboratórios nacionais, devido os gastos excessivos com 

patentes para o exterior. Em 1975 a CEME passa para o HPAS 

<Hinist~rio da Previdincia e Assistincia Social>. 

Tamb~m em 1971 ~ criado o PRORURAL, destinando-se 

fundos específicos mõ\nutenção do FUNRURAL, 

representando, formalmente, a extensão da previdincia social 

aos trabalhadores rura1s 

p ,- i ma z i a d o privado lucrativo, 

acentua-sE a tendfnc1a dE concentra,io de equ1pamentos dE 

sa~dE nos principais CEntros urbanos dos Estados mais r1cos 

E industr1alizados, acompanhando as diversidades regiona1s, 

evidEnc1ando a d1screpincia de acesso ao atendimento entre a 

população urb~na E rural. 

Em 1974, dada a importincia política 

F·,- e v i cl c n c J. ~~ S C"J c i a 1 assumE n o J. n t E ,- i 'J ,- d o ,. E s J. m c m i 1 i t <~ ,- c o mo 

me1o privilegiado direta entre as massas 

o Estado, E sobretudo pelo volume de 

recursos que arrecada por ser o segundo orçamento da União, 

sendo inferior apenas ao Orçamento Geral d~ Uniio, ~ formado 

o Minister1o da Previdincia e Asssitenci~ Social CMPAS). Com 

issc, o Minu;tÉTio d<:1 S<n'1.dE l"ECEbe. 

recursos do Orçamento Fiscal 

cada vez mais, meno5 

Em 1974, o Governo Federal, atrav~s do HPAS, libera 

o FAS - Fundo de Assistincia Social -, para financiar obras 

de fundo social, atrav~s da Caixa Econ8mica Federal. PElo 

FAS, o empresariado do setor médico obtinha o financiamento 

para a construção de servicos de sa~de. Isso permitiu a 

capitalizaçio do setor privado da sa~de. O FAS financiou 

abertamEntE o setor privado para a sa~de E o setor p~blico 

par~. Cl. educ:C~.ção 

O set ol· privado da sa~de vai se constituindo 

um lequE diversif1cado d~ vínculos com a 
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Previdincia Social, via convinios Cpri-pagamento) e 

credenciamentos (pÓs-pagamento>, que, associado ao apoio do 

governo federal para investimento no setor - através do FAS 

- viabiliza um ritmo acelerado de capitalizaçio, tendo como 

elementos auxiliares a garantia do mercado (pel~ compr~ de 

seus serviços pelo Estado) e a impunidade em termos de 

qualidade do servi~o e prestacio de contas para os orgios 

financiadores. 

Em 1975 i promulgada a Lei do Sistema Nacional de 

nQ 6.229/75), 

preferencialmente, 

pela qual, cabe ao Minist~rio da 

ac5es de car~ter coletivo, e ao 

HPAS, preferencialmente. 

individual, atravis do 

regularmEnte no mercado de 

aç5es de assistfncia m~dica 

INAMPS, a 

trabalho. 

populaçio inserida 

H~ uma tentativa de 

saJde, abordando a estruturar a 

sa~dc de uma 

organizaçio do sistema de 

forma mais ampla, envolvendo v~r1os setores de 

atividades, tendo como sub-sistemas: 

sub-sistema de saneamento e controle do meio 

ambiente, 

- sub-sistema de prestacio de servicos de saJde; 

- sub-sistema de apoio as ativ1dades do s1stema. 

Em 1974/75 surgem os sinais de esgotamento do 

milagre econ8mico e, junto com a crise econ6mica, 

crise da Previd€ncia. 

vem a 

O Hinistirio da Sa~de, diante da necessidade de 

melhorar o nível de vida da comunidade, em 1976 apresentou 2 

programas importantes: 

PRONAH - Programa Nacional de Alimentacio e 

Nutricio para atuar no processo produçio e 

comercializacio de alimentos b~sicos. Na rea:idade,tornou-se 

um grande comprador E distribuidor de alimentos 
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PIASS - Programa de Interiorizaç~o das Aç5es 

de Sa~de e Saneamento, cujo objetivo era implementar e 

operar ~ estrutura b~sica de saneamento em municipios com 

menos de 20 mil habitantes (principalmente no Norte E 

No~- d e s t e: > 

SINPAS 

éssi~t&ncia Social 

Em Setembro de 1977 foi implantado o SINPAS, 

atrav~s da Lei nQ 6.439, havendo a scparaçâo do INPS (para 

prestaçio de beneficios em d1nhe1ro> E o INAHPS (para 

prestaçio dE ass1stência m~dica> 

(-1 i n s t i t u i ç ã o do SI N F· AS , a o sE p c< <:o r ci. p a~- t e d c 

beneficios E a dE assistfnc~a mrldic~ reconhecE ~ 

importinci~ que a ass1stência m É: d i c a as s _.mE . enquanto 

volume dF recursos a ela destinado e enquant: instrumento de 

barganha E de leg1tim1dade polít1ca 

Sua c ,- i a ç: ~\ o f o i j u ·;:, t i f i c <:l. d a , e n t ~- e o u t ~- o s f a t o nõ' s , 

pelo crescimento da população previdenc1ir:a, a sobrecarga 

em determinadas ~reas dE atendimento e ~ determinaçio 

p o 1 Í t i c a de E>< p a n si o dE s E.T v l c os . 0 S IN F· A 2 E c o m p os t o p E 1 as 

seguintes entidades: 

Instituto Nacional 

INF'S, 

Instituto Nacional 

Previdência Social - INAHPS; 

de Assistência Hidica da 

Fundaçio Legiio Brasileira de Assistência -

Fundação Nacional de Bem-Estar do Henor 

FUhiABE'M; 
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Empresa de Processamento de Dados da 

Previdincia Social - DATAPREV; 

- Instituto de Admin1stra~io Financeira da 

Previdincia e Assistfncia Social - IAPAS; 

Central de Medicamentos - CEHE - na condiçio 

dE orgio aut6nomo da estrutura do HPAS, cuj~s diretrizes 

preconizam a racionalizaç~o E institucionalizaçio de um 

sistema oficial de produçio e de controle de qualidade e 

distribuiçio de medicamentos, o apolo ao desenvolvimento 

cientifico-t~cnológico do setor, 

aperfeiçoamEnto de recursos humanos 

Em j977, com a reformulaç~o do s~stema 

previdenci~rio quE institui o SINPAS - Sistema Nacional de 

PrevidfncJa ~ Assistfncia Social - o FUNRURAL E extinto, 

apesar de manter a sigla devido as pressbes de pa1·lamentares 

vinculados ao mElO rural, por~m ocorrendo a extEnsio da 

previdênc1a social para os trabalhadores do setor agr~rio, 

apesa:· da exist~ncia de in~meros obst~culos para sua 

implementaçio, transformando-se numa política essencialmente 

clientelístic~. A novidade qu~ apresent~ refere-se a sua 

forma de financiamento, que tem como fonte um percentual da 

comercializaç~o do produto pelo propriet~rlo rural 

Na decada de 70, al~m da atençio ~ sa~de 

individual, prestada por Hospitals e Postos de Atend1mento 

Ambulator1al Geral e Especial1zado, o INAHPS começa a se 

comprometer tambim com a prestaçio de serviços b~sicos de 

sa~de, de acordo com a política dE extensio dE cobertura 

proposta pelo Governo, em consonincia com diretrizes de 

organismos internacionais do setor. 

No entanto, a efetividade dessas diretrizes de 

extensio da cobertura de serviços de saJde ~ toda populaç~o. 

bem como a mElhor1a da qualidade assistencial, encontra-sE 

comprometida por uma serie de fatores ligados ao modêlo de 
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presta~io de servi,os de sa~de vigente, 

privativista, midica-curativa. 

cuja lógica era 

O crescimento da massa de contribuintes da 

Previd~ncia Social, a ampliaçio dos serv1ços oferecidos~ 

essa popula,~o. e o aumento consider~vel de seus custos 

unit~rios contribuiram, entre outros 

gastos com a Assistência MÉdica da 

fatores, com 

h· evidência 

que os 

Social 

aumentassem dE forma imprev1sível e em ritmo maior que o da 

receita previdenci~ria. A assistência midica representou um 

ponto crítico no cquilíbr1o financeiro da Previd~nc1a 

Social, principalmente pela inexistência o~ inefic~cia de 

mecanismos df controle de acomp~nham€nto daf despesas com 

servicos m~dico-hospitalares contratados e ccnveniados. 

O percentua1 da rece1ta do SINFAS dest1nadG a 

assist&ncia m~dica nao acompanhou o ritmo dE crescimento d~s 

despesas, levRndo l:l. um dÉfJ..c:.t de grande ::J.gnificaç~;o n;;. 

~rea da assistênc1a medica. 

As formas atravÉs das quais c I NA H F' S p 1· e s t a 

assistência ~ populaçio previdenci~ri~ s~o 

servicos prÓPrios do INAMPS- ambulatór:.os e 

hospita.is, 

convênios com orgias governamentais - ex 

MinistÉrio da Sa~dE, Secretarias de SaJde; 

convênios 

Universitirios e de Ensino; 

cor.ve:-n1os 

ambulatorial E hospitalar; 

convé:·nios 

atendimento ambulatorial; 

com 

MEC/HF'AS p a 1· <:<. H os p i t a i s 

rurais ~ara ate:-ndimento 

sindicatos ~rbanos par<:<. 
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convinio empresa - ~ empresa/ind~stria se 

encarrega de prestar serviços m~dicos a seus funcion~rios, 

diretamentE ou 

terceiros e o 

atravis da contrataçio de servicos de 

INAHPS repassa a emprisa, subsídios per 

capit~. calculados pelo tipo de serviço conveniado, 

hospitais contratados privados 

filantrópicos; 

credenciamento ambulatorial de servicos 

pr1vados correspondentes (pessoas físicas e jurídicas) 

- assistfncia patronal do SINPAS - prestaçio de 

todos os t1pos dE servicos m~dicos-odontológicos ~ cl1entel~ 

específica, constituida dos servidores do SINPAS E seus 

- ~ssistência m~d1ca ao Acidentado do Trabalho. 

A 
H prestada Soc1~l 

envolve. ass1stinc1a m~dica, odontológica E farmac~utica 

Em 1979 foi deflagrada a Grande CrisE da 

Previdfncia (i/3 dos recursos eram gastos com ass1stincia 

m~dic~ individual>. Por in1ciativ~ do Secretaria do 

Planejamento, e nio do prÓprio HPAS, vem ~ p~blico o enorme 

rombo financeiro da Previdincia Social, que j~ vinha 

ocorrendo h~ anos mas era dE conhecimento exclusivo do 

governo. Vem ~ tona a fragilidade do suporte financeiro do 

SINPAS em razio do sistema de financiamento continuar sendo, 

fundamentalmente. uma funçio da massa salarial, tendo que 

atender o rítmo acelerado das demandas dos previdenci~rios E 

a ganincia do setor privado. Diante desse quadro, as 

propostas formuladas seguiram duas ordens de raciocínio: 

aumento da receita <aumentando a alíquota dE contribuiçio> e 

diminuiçio da despesa. 

Na segunda mEtade da d~cada de 70 ocorreram fatos 

que propiciaram maior articulaçio dos d1versos movimentos, 
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dando bases para o qu~ ficou conhecido como Movimento 

San i t á 1· i o . Neste pe1· :iodo foi criado o CEBES <Centr·o 

Brasileiro de Estudos da Sa~de:), em 1976, que congre:go\J 

profissionais de: Sa~de P~blica, e onde: se: discutia a 

do set o1· saüdt:: .. r:..· tinha um~ 

inte:rve:nçio maior junto aos movimentos sociais. E e:m 1979 e: 

fundada a ABRASCO - Associaçio Brasileira de: Sa~de Coletiva, 

que: congregava um grupo mais voltado ao estudo e: pesquisa e: 

~ asse:ssorta ao Sistema de: Sa~de. 

Em 1978 surge: C\ [te:c 1 a1·aç;lo de: Alm:;,..-·Ata, por 

iniciat iv;:.; da O.l·'i.S. I 1· EC on h e: c e:ndc· a ne:·ceSSld:õ~dE" de 

coorde:naç:âo das ações do SEt 01- saúde:. E' rE:comendando (J 

plane:jame:nto executado e:m niv~l local, come a ~nica forma de: 

tornar os cuidados ~ sa~de: acessíveis a todas as populações, 

f<.~vorecEndo ;:, P<:i.l"ticlP«.<;:~o comLtnit<:ÍTi<:l Corr, o sloge>.n "Sêl.,_icle 

Pal-a Todos no Ano 2. 0e·0", PElo 

menos, um contato Gnico do individuo com o serviço dE sa~de:,. 

n o t ,- a n s c D , .. r E , .. de: sua vida, visto que:, no; paise:s do JQ 

t-w.ndo, 40Y. C:~\ populacao n~o tinha ace:sso Cl CjllõdquET se:·1·v:.çc 

de: saLÍde:. F'J·imava-sc pe:la extensão de cobe1-tu1·a, gal·antindo-

se: o acesso ao nível prim~rio de: atcnç:ãc ~ saGde:, 

e:nte:nde:ndo-se:· como "coisa simples para ge:ntE simple:s". 

po1·ém 

fins dos anos 7({;, 

pre:vide:nci~ria, abre-sE o atendimento de: urgincia a toda a 

populaç~0. atr~vés do PPA <Programa dE Pronto Ate:ndlmEnto>. 

O PPA reprEsEntou uma grande: inte:nsificaç:io da estratégia dE 

sErviços m~dicos de tercEiros, por parte d? 

Pre:vidincia Social. Ao menos teoricamente:, a atenção 

MinistéTio da 

Municipais d€ 

l- E C Ll 1· S O S d E 

S a ll d E d E V E l" i a e: s t a~- se: n d c prestadc.: PElo 

SaLtde: e: 

Sa~dc, de: 

pelas Secretarias Estaduais e: 

forma gratuita e: financiada com 

o1·ige:m fiscal (E não das contribuiçÕEs 

pre:v1de:nci~r1as). 
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Nesse período, os principies que estiveram • base 

da consolidatão do "J,I~Jfart.:· Statt:::" no Bn1.sll e que ma1·ca1·am 

seu funcionamento ati as reformas qu~ começaram a ser 

conduzidas nos anos 80 foram: 

- extrema centralização política E financeira no 

niv(::l fede.Tal das açÕes soci;:ds do Gove1·no; 

-acentuada fragmentaç~o institucional; 

- exclusão da participação social E politica nos 

processos decisór1os; 

- princípio da privatização; 

- uso clientelistico da maqu1n~ social 

Tai~ princípios trouxeram como consEquEncia. 

a 1 t o g ,- au 

programas sociais; 

de inehci€nci2 E inefic~cia dos 

- superposiç5Es de competinc:?s, de clientelas­

alvo, de objetivos, etc; 

acentuados desvios nos 

sociais, 

forma estanque na concepção e tratamento das 

carincias sociais; 

exagerada demora 

aplicação de recursos; 

no processo de alocação e 

distanciamento entre os 

executores de políticas e os seus beneficiirios; 

- quase total ausência de mecanismos de controle 

e avaliação dos programas sociais; 
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- instabilidade e descontinuidade dos programas 

sociais .o 

peso significativo dos in t 121· esses 

burocn:\t i c os, 

dinimica de funcionamento da máquina social do Estado 

No que SE' refere ~ privatizaçio das políticas 

sociais no Br~sil, ela se apresenta dE diferentes formas: 

dado o P I" i n C Í P i O d E autofinanciamento, os 

usuar1os terr: q u e: p a g :::1 r p E 1 o s s e 1· v 1 ç o s p Li b : 1 c o s , a t ,. a v i s d a s 

contribuiç5es compulscir1as; 

abe1· tu r a d o E s p a c;: o p ;u· :; 1ntroduç:ão de: 

interesses privados no aparElho do Estado. 

financiamento pLÍbl1co 

d 1 s t r 1 b u i c: ã o p ,. i v a d ~. d t: b E' n i~ e s E r v i c: o s s o c : ~. :i :. .· 

- diminuic:io d~ particlpaç:5o relativa do Estado 

nos setorEs socie<.ls (€:ducaç:~o E saÜdE err p i:!. r t 1 c 1..1 1 a ,. ) E Cr 

c o 1· ,. e 1 a t o c:1·escimento do set o1· p1·ivado nc:< ofel-t<:l. dESSES 

SEI" ViÇOS, p r o c LI r a d os PE.'lOs usuc:;rio~ corr capacidade de: 

pê\gamento, atÉ mesmo PE 1 c\ falência e: p1·ecar idade: do·:; 

serviços p0blico5 

Na dÉcada de: 70 os var1os segmentos da sociedade, 

bastante restritos, se mobilizam contra o 

descalabro do s1stema de.· 

fortalecimento do sEtor 

saLÍde vigente E em 

PÚblico de saúde, 

defeSCl. do 

condição 

nec essá1· ia pa 1·a 

cidCl.dão. 

que a saJde se constitua como um direito de 

Desde o fi nCl.l dos anos 70, lllfl conjunto de 

transforma,5Es VEm se processando no campc das 

sociais brasllEirCl.s, como· 

políticas 
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- com a ab~rtura do sist~ma político ~ j~ sob o 

impacto da c1·ise: e:conomica no iníc1o da dÉ-cada, são 

colocadas e:m pr~tic~ 1niciativ~~ d1ve:rsificadns d~ 

re:orde:naçio de: algumas are:as e: sub-~re:as da açio 

soclal,principalme:ntE ~ níve:l dE gove:rnos e:staduais e: 

munlcipais; 

iniciado o período de: trans1çio E com o 

advento da Nova Re:publ1c~. o pe:riodo 198S/86 assiste a um 

movime:nto mais de:nso de: alte:raçio do pe:rf!l da prote:ç~o 

sor.:.J::•l nc• PZ\:I; .. sEgunclc· cl·itÉ:l·io-~:; soci?.lme:rttE ITICtlS justos dE: 

e:qu1dél.dc; 

Constituição de 1988 =onsagrou novos 

dlrEitus so~~a1s e pr1nci~~os 

social 

Numa conJuntura pclít1ca de: trans:;~o de:mocr~t1ca, 

o B r as 1 1 e; d e: r Hl a s n,~ c o me: n d a ç o e: s d a 11 e: c 1 a r êo ç ?' o d E: A 1 m B - ~~ t a 

<1978), quando no III F'lano Nac1ona1 de: h:se:nvo1v1me:nto-

período i98Ç,-8~, 

s e: t o r s 21. LÍ d e: e: 

p 1 an e: j amen to e.· 

muniCÍ!=ios 

E:.r_ey-Sartde: 

t 1· a n s f e: 1· é n c i a das 

dos 

c:-s ativ1dade:s 

a t 1· i b ui ç õe: s 

aos e:stados. 

de: 

e: 

E n t 1· e: 1 9 7 9 I 8 1 fo1 e:laborado o F'REV-SA0DE, que: fo1 

elE un: proje.·tc 

duplicidade: ou 

Política de. Sa~de: be:m 

sobre:posiçio de: aç5e:s, 

consid~rando tambÉ-m: p 1· o d u t i v i da d e: , 

ab1·ange:nte:, se:-m 

çara aume:ntar a 

d1fe:re:-nciação das ne:ce:ssidade:s a níve:l do 

te:-rrit6rio nac1onali 

- de:sce:ntralização do pode:r de:c:sório; 

- infase: ao trabalho e:m ~re:as de conce:ntraçio de 

pobreza C~re:as rurais e: periferia> E Em ~re:?s Endim1cas; 
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integralidade das a~aes de promo~io, prote~iu, 

recuperaçio e reabilitaçio; 

responsabilidadE p0blica pelos serviços 

b~sicos e pela conduçio E controle do s1stem~ de sa0d~; 

princípio de base territoria1 - cada unidade 

dE sa0de sEr respons~vel pelo atendimento integral de um~ 

~rea e de um~ populaç~o det€rminada; 

HIAMF'S o setor 

PLíb1ico e nao o pr1vaco (reverter para o setor p0blico os 

Investimentos maciços na rede b~sica); 

- extensio da cobertura dos serv1ços b~sicos de 

sa0dF ~ toda a populaç~o. 

- amp1Iaç5o da rede pJb11ca E g~rantia dE acesso 

aos diferentes niveJs de atend1mento 

O F' l- o g 1- ama e n t e n d i a a s a rj d e c o m c s a t i s f a ç ã o das 

necessidad~s b~sicas d~ populaç~o (vis~o ampla de saJde> e 

pretendia reorganizar o setor p0b1ico de sa~dE, envolvendo a 

P <:i r t 1 c j. p a ç ~ o c o rn u. n i t: :;:~, ~- 1 a E <:·, articulação dos diferentes 

niveis dE atendimento. 

Essa pr·oposta, apesar muito abrangente, 

chegou a se efetivar, sendo o setor privacc uma das forças 

que inviabilizou esse ProJeto. 

Em 1982, um pequeno conJunto de reformas tenta 

ampliar o volume de receitas destinadas a área social: além 

da elevaçio das alíquotas previdenci~rias, e criado o 

riNSOCIAL - definido como um percentual do faturamento das 

empresas o qual, tamb~m sensível ~s osci1aç5es da 

economia, vai progressivamente, durante a d~cada, 

substituindo recursos de origem fiscal, at~ mesmo nos 

orçamentos minister1a1s, como os de sa~de e de educaç5o 
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Portar1a n2 3 046. de 20 de iulhp de 3982 

A padi1· de: 1982, acentua-se: a dificuldade: do 

INAMPS em gerir o sistema de sa~de. Em 20 de Julho de: 1982, 

o HPAS promulga a Portaria n9 3.046 que: disp5e: sobre:: 

1 ) 

cont 1·<ü os e: 

o exame: das 

convÊnios na 

propostas d~ credenciamentos, 

rire:a da assistÊncia midica da 

Pre:vidfncia Social; 

2) ordem de preferÊncia dos s~rviços a se:re:m 

conven1ados ou contratados para expansio d~ redE 

governamentais, entidades assistenciais sem fins lucrativos, 

sind:Lcatos, e-tc); 

3) parime:tros para or1entar as atividades de 

planejamento assistenc1al do INAHPS. Esses parimetros s~o de 

2 tlPOS 

a) de destinados est ima1· as 

n~cessidade:s de ass1stfncia da populaç~o bene~ic:L~ria; 

b) de produtividade: destinados a estimar a 

capacidadF 6tima de produçio de serviços 

assistÊnciais j~ existentes ou propostos 

dos 

Parimetros de cobertura assistincial ~ benefici~rio 

do II~M~PS: 

Consultas H~dicas* 2/be:ne:fici~rio/ano 

Consultas Odontológicas 0,5/benefici~rio/ano 

Serviços Complementares 1,4/be:ne:fici~rio/ano 

Inte-rnaç5e:s 0,1/be-ne:fici~rio/ano 

* em relação ~s consultas m~dicas, h~ uma 

distribuiç5o percentual por especialidades. 
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Ocorreu uma progressiva deteriora,io do 

relacionamento entre o setor p~blico e o setor privado, 

decorrente de uma política de redu~~o deliberada dos 

repasses do INAHPS a este ~ltimo setor, num contexto dE 

forte: ~xpansio d~ custo~. p~la inccrpora.;:âo dE tecnologJa e 

elevação E mudanca do perfil de: cobertura dB popula,ão. Este 

tipo de rEl~cionamEnto contribuiu para quE. de um lado, 

a um E n +.: assEm o " p a c t o d e f,- a u d E s " , o n d e: o I NA H P S f e: c h a v a os 

olhos para o fato de: que a redução do valor da Tabela de 

Pagamentos era respons~vel pelo aumento do n~mero de 

s E:T v l .;: o~" - + <J n t as ITI ~\ p a g os p E 1 o P ,- Ó p ,- l o I NA M !=' S F' o r r.) u t 1· o 1 a d o , 

vo"luntci.rio dos 

estabele:clmEntos de melhor qualidad~ que ab~ndonaram a rede: 

P Ltb 1 i C <:i . 

O Conselho Consultivo de Admin1straçio da Sa~dE 

Previdenciária - CONASP, criado pelo Decreto n9 86.329, dE 

02/09/81, elaborou e p1·omulgou, em i98é, o F'1ano de 

Re:orie:nta.;:~o da Assist&ncia nc ~mb1to da P1E~~d~nc1a Soci~l 

As proposi,5es desse Plano referem-se mais ao campo 

dC:\ ass:i.st€nc1<1 m€dica, que p\·opt·iamente à p1·omo.;:ão da saLÍde 

e as aç5es san1t~rias sobre o meio. 

atual ser 

índices 

Esse P1ano considerava a necessidad~ do sistEm~ 

m Ll d a d o , v 1 s t o 

de quc.1 idade: 

que, 

de: 

além de apresentar baixos 

atendimento, produtividade, 

n~so1ubi 1 idade E ,-edLtzido aproveitamemnto da capacidade 

p1·ópt·1~ instc:tlada, induz c\ disto1·ç:õe:·s 1ndesej~veis, ao 

desperdício de recursos e: a ocorrincia de: fraudes. Sua 

implantaç:io deveria ser de forma gradual e progressiva, 

competindo ao INAHPS a responsabilidade primordial pela sua 

perspectiva pragm~tic~ 

possibilidade: efetiva de se in1ciar as mudan,as requeridas 

no se:tor Tinha por finalidade:s: 
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estudar e propor 

assistÊncia à 

normas mais adequadas ~ 

de sa~de da populaçio 

indicar a necess~ria alocaçio de recursos 

fin~nce1ros ou de qualquer outra natureza. indispens5veis ~ 

operaç~o da referida assistÊncia; 

- propor mEdidas de avaliaçio E controle para o 

sistema de assist&ncia m~dica. 

E S Ll g E 1- l d a uma ampla reforma da s1stema de sa~de 

i ) p r· i o ,- i d a d E maior· as 

com ênf<:I.SE' B.ss i st ênc i <:1 a m b u 1 a t o 1- i C!. 1 , 

verdadEira porta dE entrada ao sistema; 

2) integração 

pelos govErnos fedEral, estadual munlc:pa), 

sistema, regionali2ado E hiErarquizado; 

3) utili:zaçio plena da capacid<:<.C!E: de: 

sErv1ç:os por· Essa~, instituiçÕes; 

4) estabElecimento efEtivo de r:,;eis 

orçament~rios para a cobertura ass1stencia: 

5) 

P ~- E V :i. S t O 5 ; 

administração d esc e n t ~- a 1 i :z a c 2 dos 

dt: 5<:\t.Í.dE, 

num mesmo 

limites 

1- EC Lll- SOS 

6) reconhecimento da participação complementar da 

iniciat1va privada, na prestação da assist€Gcia; 

7) simplificação dos mecanismos de pagamento de 

serviços prestados po1- teJ-ceiros, con: o ne::ess~l-io contl-ole 

PElos orgias p~blicos; 

das indicaçôes E prestaçôes de: 

serviços m~dicos de custo Elevado; 
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9) planejamento da assistência a sa~de, de acordo 

com parimetros assistenciais aceit~veis; 

10) programaçio financeira do sistema de sa~de; 

11) hierarqu1zaçio dos serv1~os dE sa~de, p0blicos 

dE acordo com sua complexidadE, com mccan1smos 

dE contra-refcrfncia, obedecidas as 

caract~ríst1cas locai~, 

12) vinculaçio d~ clientela aos serv1ços b~sicos de 

s a lÍ d e d c\ s u a á ,- c :,:. , a E c u j ~. ,- E f E r· € n c i C\ d ~~ p c n d ET <{ o a c e s, s c.1 <;~.o ~ 

dE.'mc\iS nlVE15 .; 

13) melhoria do atendimento ao p~bl1co atrav~s de: 

- racional1zaç~o da demanda aos serviços, 

- util1za~io de sistemas rac1onais E modernos dE 

marcaç~o dF consultas; 

- tre1namento específico d~ pessoal para atendimento 

ao plÍ.blico 

14) rEglona1izaçio progress1va do Sistema dE Sa~dE, 

planejado E coordenado a nivel estadual por uma Comiss~o 

paritária MPAS/MS/Sccretaria Estadual da Sa0dE E, quando 

v i ;:í v e 1 , c o m a p clT t i c i p a ç: ã o dE ou t ,-os ó ,- g a a~ e E n t ida cl c s· 

representativas da sociedadE, científico, 

comunitirio E de classe; 

11:") ..J, e.-stabe.-lecimento de c1·it~rios 1" EPaSSE 

finance:iro do I NA M F' S , às d e: ma i s i n s t i t lt i ç: õ E s p ú b 1 i c êl. s , d E 

ensino E beneficentes conveniadas, nos seguintes termos: 

- No nivel ambulatorial :participaç:ao no custeio. 

- No nível hospitalar:subsídio por alta e por 

atendimento ambulatorial 

16) ,-c vi são d os c r- i t ~r· i os de concessão de: 

financiamento PElo Fundo JE Apoio ao DEsenvolvimento Soc1a1 
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<FAS> de modo a corrigir as distor~Ses ainda existentes, em 

termos de tipos e distribuição geogr~fica dos investimentos 

a serem aprovados; 

17> substituic;io da remuneração feita pelo valor de 

UnidadE dt:: Serviço ( us) . Taxas d~· Sala e: 

Medicamentos, pelo pagamento por Procedimento Clínico ou 

Cir~rgico <consolidado na Tabela de Procedimentos), levando 

a uma s1mplificac;io das contas m~dico-hospitalares e de seu 

processamento, com consequcnte agili2ac;~o dos pagamentos E 

melhor controle dos gastos; 

18) lntrodu,5o de novos mecan1smos de auditoria 

t~cnica,visando assegurar um<:~. d<:1 q u <.<. 1 i d a d E 

ass1stencial; 

das 

reorientaç~o du nivel ambulatorial, 

da AssistÊ-ncic:t A m b u 1 a t c 1- i a 1 I NAHF'S-

Cn:dcnci<:~.dos" e: do ConvÊ-nio trilatel-;.:1.1 MF'AS/HS/SES. O COhlt~SF' 

apresent~ duas propostas: 

- A I H - A u t o r i 2 a ç i o d e I n t e r· n a ç ã o H os p i t ~. 1 a r· " ( 2 2 ) 

No ano de 1983 assumem os prime1ros governadores 

ele:itos pela oposic;5o <São Paulo, H i n as G e: 1- a i s , Rio de: 

que requisitaram diversos 

profissionais do Movimento Sanitirio para fazerem parte: da 

equipe dirigente do setor sa~de, o quE possibilitou colocar 

em pr~tica algumas das propostas deste Mov1mento para o 

se:tor sa~d~. tais como: 

ampliação da rede de serviços e extensão dos 

serviços oferEcidos; 

planejamEnto descEntralizado das aç6Es dE 

sa~dt'; 



montagem dCl siste:m<:1. Vigilânci<:l 

Epidemiológica; 

- início dos Programas de: Sa~de do Trabalhador. 

N t:: s t t;' p e 1· í o d u sE::.' r E a 1 :. ;;: ~; u 111 J.ntEnsc· in te: 1· câmbio 

e n t 1· e: t P. c n i c o s com outros pa1se:s quE tem se:us sistemas de: 

€m base:s e lógicas difeTe:nte:s, comu a 

It~l1a, Inglaterra e Cuba. 

Face aos de:sast 1·osos e:fe:itos da hipe:r-

central1zaçâo, da fragme:ntaçio, 

programas e: clie:nte:las, e: tamb~m 

das SUP€rPOSlÇÓES de 

·fl-e:nte: as mais fortes 

pre:ssbe~ E demandas sociais sofrid~s nos anos de: 1983 e: 1984 

- pela crisE, desemprego e: omiss~o do Governe Fe:de:ral os 

go~o-·crnos mun1ciP~.is, 

oposlc:ãc;, come:r;:am ~ por em pr~tic~ algum~s m€didas no campo 

soc1al, marcadas pelas se:gu:~.nte:s caracte:rist1cas 

- busca de alternativas de: baixe custo; 

conce:pçoe:s de:sce:ntr&lizad~~ 

gestão de: programas sociais 

p a 1· t i c ::. p a ç ã o 

E 

popula1·, 

i n c lLI s i v ;;;: n <'.1 

elevação do 

p1·oduç~c~ dE 

g 1· au dE 

be:n~. e: se:rvic:cs socia1s ( p 01" 

e: x e: m p 1 o , o s m u t i 1· õ e: s ) ; 

- te:ntat1vas de: integração de: ac:5e:s sociais face: 

a clientelas e:spe:cíficas (menol·e:s, fave:lados. de:se:mp1·e:gados, 

e:t c) . 

Em 1983 começam a 

Inte:gradas de: Sa~de:, parte: 

seT viabilizade<.s as AIS- Açbe:~. 

integrante: do PLANO do CONASP, 

:<. t 1· a v és d t: 1.1. nt 

S<:~. u de: , H in i s t É 1· i o 

convfn1o dE inte:graçio entrE H1n1st~rio d2 

da Educaçâo e: Cultura, MinistÉrio da 
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Previd~nc1a E Assistincia Social, 

Secretarias Hunicipais de SaJde. 

O Programa de Aç5es 

Secretarias Estaduais e 

em seus princÍpios e diretrizes, a histdr1ca asp1raçio do 

scto1 saJd~ por mudanças efetivas. Buscou o trabalho 

conjugado E compartilhado, entre os serviços de saJdc, 

procurando caminhar no sentido de construir, no pa1s, um 

sistema de saJdE que pudessE atender, sat1sfatoriamEntc, as 

necessidadEs de assistência ~ saJdc da populaçio brasileir2. 

As AIS sE consolidaram em conv~nios tripartites: 

União/ Estado/ l"iu.nic:lpio, ondE: essEs dois ~lt1mos rcceb1am 

recu1·sos P<?. ,-a :,:\tEndimcnto 

p ,- E' v i d c n c 1 ~ ·'" 1 o s Porém, 

extremamentE centralizada, onde 

con·E:spondiél é\ outl-o!:, intc1·E·sscs. 

forma de 1ncorporação do setor 

scrvlços de atendimento ~ sa~dE 

médico-individual dos 

o repassE de verbas 

E s s t: F-· r o g 1· a m <:• f· o i um;:-, 

p~bl1co na prestação dE 

A 1mplantação do Programa AIS SE d~ diante da crlsE 

de 1980/81, inserida num conjunto de medidas voltadas par~ a 

contenção de despesas e diante da compreensão dE que a causa 

do d~ficit orcamcntário rcsid1~ no elevado gasto com 

assistência m~dica. Junto a AIS, surgE a proposta da AIH 

<Autorização dE Internação Hospitalar), pagando as 

intcrnaç5es hospitalares pelo custo global do procedimento 

m~dico, e n~o mais pela somatdria dos gastos de cada ato 

parcelado, como anteriormentE era feita através dB US 

<Unidade de Servi~o>. 

O sistema por US indll:zia a 

SLlPErproduçâo de serviços, além d€ 

desarticulação dos serviços privados 

contratados e credenciados, com a rede p~blic~; 
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baixa resclutividade: do nível ambulatorial, 

gerando um exagerado percentual 

comp 1 ement. a 1- E<.:>_; 

o f' e ,- t a ex c e s s i v a 

regioes, H1clusivt:· 

hospitalar privada, 

Ct n t CT i O 1- E S ; 

devido um<:. 

apoiadC:l. PElos 

dE SETVÍÇOS - e.·m algumas 

d <:1. ,-E' d t=: 

,- e c u r s os d o F AS , em anos 

superfaturamento, atrav~s de contas m~dico­

h os p :i t C!. 1 ~ ,- E: s c o b 1- a d c\ s i n d E.' v i d <:l. me n t e , p cn- 1 n c. lL• i ,- em • 

fa1so d1agnóstico 

- atos m~clico-hospit~larcs desnEce:ssirio~ 

- tempo de: permanência exagerado 

.etc. 

As AIH permitem maior control~ ~obre G st:t or 

privado, que resiste aos limites impostos 

lucratividade, atravis 

atendimento 

de um;;. diminuição de: qLia 1 idade do 

J~ as AIS institucionalizam um novo padrio de: 

relaç:~o entrE a Previdênc1a Social e os setores pJbl1cos de 

sa~de - estadual e municipal - na medida em que criam 

mecanismos de repasse de r·ecursos da prirre1ra para essas 

instincias de govErno, que passam a sEr respons~vEis pelo 

atendimento m~dico-individual a populaçâo previde:nci~ria. o 

quE, ali~s, j~ vinha ocorrEndo diante do crescimento da 

demanda e da seletividade que o setor priva~o impunha ao 

atendimento dessa populaç~o. 

35 



Os recursos do INAHPS, origin~rios fundam~ntalm~ntE 

da contribui,io dos assalariados, passam a s~r socializados 

nos gastos com assistincia m~dica da populaçâo em geral. 

Os princípios e dir~trizes que deveriam nortear a 

elaboraçâc e a impl~mentaçio das Aç5~s Integradas de SaGde 

em cada Unidade F~d~rada eram: 

responsabilidade do poder p0blico em rElaçio 

~ sa0d~ da populaçio e ao controle do sistema dE sa0de; 

- integraç~o int~rlnstitucional, tendo como e1xo 

o setor p0blico, Ro qual estar~ articLtlado, ticn1c2 E 

funcionalmente, o setor privado prestador de serviços; 

partir do 

dEflniç5o de programas, açScs e atividades, ~ 

quadro de doenças mais prevalentes a nível 

reg1onal E loca], 

- integralidade das açoes de sa0de, superando as 

dicotomias prEventivo/curatlvo, in~lvidual/coletivo, 

ambulatorial/hospitalar; 

regionalizaçio E hierarqui=açio 0nica dos 

serviços p0blicos e pr1vados; 

valorlza,io das atividades básicas d~ sa0de, 

assegurando-se o ~ncaminhamento dos casos de comprovada 

necessidade de atendim~nto mais complexo; 

utilizaçio prioritária E plena da capacidade 

instalada da redE p0blica; 

- descentraliza,io do processo de plan~jamento e 

dE administraç5o; 

desenvolvimento de recursos humanos como 

condiç5o btisica de opEraçio do sistema; 
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- reconhecimento da legitimidade de participa~io 

dos v~rios segmentos sociais na definição de necessidades, 

no encaminhamento de solu~5es E na avaliaç5o do nível de 

desempenho da assistincia privada; 

planejamento d~ cobertura ass1stencial, a 

partir das necessidades de: atend1mento da 

parimetros e estrat~gias assistenciais dE 

custo/benefíc1o". (21) 

população, com 

me 1 hor· ,-e 1 aç:ão 

Efetividade ao princípio dE 

estabelecer Comiss~es 

Intcr1nstituc1onais de Sa0de, gestoras das aç:ôes de: sa0de 

nos d1versos níve1s: estadual regional E municipal. Essas 

Comissôes constituíam instincias de decis~o, planeJamento, 

gestâo E acompanhamento das Açôes Integrad?s de Sa0de,E eram 

ass1m estruturadas 

- CIS - Comiss5cs Interinstituc:onais de Sa0de 

- CRIS - Comissôcs Regionais IntErlnstitucionais 

d(ó_' SaÜdE 

- CLIS ou CIHS - Comissôes Loca1s ou Municipa1s 

Inter1nstitucionais de Sa0dc, correspondendc a municípios ou 

conjunto de: municÍpios 

C IF· L A N - o,. g ã o de: 1 i b e r a t i v o 1 n t e,. m in i s t e:T i a 1 

MS/HF'AS/HEC. 

A programaç:io conjunta entre HPAS. HS, HEC, SES e 

SMS deveria contemplar 

atividades desenvolvidas 

areas gerals, q~E 

nos diversos níve:1s 

eng 1 obc<.m 

da 1·ede: 

CI.S 

dE 

se1·viç:os de 

Cont1·o1e de 

sa0de, e ireas priorit~rias específicas, como: 

Do e n ç: as T r a n s m i s s í v e i s , F· r o mo ç: ~o da S a LÍ de: da 

d <!. C r i <:~. n ç: <:1 E.' [I o e n ç: a s R e d u t j v e 1 ~· ~ c r S a n e a m e n t o . A 

programaç:~o deveria sEr ascEndEnte e integra~a. na medida do 

P os s i v e 1 , ;:1. p <H t i r· d o n i v e 1 1 o c ::!. 1 < C L ! S ou c;:, : S ) . 
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Considerava a AIS a assistinci~ à saJde da mulher e 

da crian~a uma prioridade, por ser este segmento 

populacional de alta vulnerabilidadE biológica e: soc1al. As 

elevadas taxas de: morbl-mortalidadE dEsse grupo sio 

decorrEntes das m~s condiç5cs de 

populaç5o. Cabe aos se:rv1ços de sa0de 

modiflca~io dos perf1s nosológicos. 

vid~ tb 

papel 

menor i<:\ d<:~. 

i m p 01- t a n t e: n a 

O avanço dos debates sobre: a saJde consolida a 

proposta dE de:sce:ntr~lizaçio, como 0nica ~lternativa para a 

constitulç5o d~ um sistema dE saJde adequado as reais 

nEcEssidades da populaçio, v1abilizando su~ universaliza~~o 

e cquidade Isso pre:ssup6e: quE o Estado, em todos os níveis, 

assuma a produç~o dEsse~ serviços cu pelo menos grand~ parte 

dela, E ~xErça um rig1do controle sobre o setor privado. 

inter-Institucional, 1nclusive C.OITI o envolvimento das 

prefeituras municipa1s, 

para alcançar o 

fin&.ncE:tro~., ~.lém 

8. p ,- o v E I t a. mE n t o 

c o 111 u n i d a d e· s , 

tE-cnicos e: 

instalada. 

Nas AIS definem-se três nlVEis de cuidados 

salid€. 

" a ) c u i d a d os p r i má,- i os - os sE r v I ç os n e s t e n í v e: 1 

estio voltados aos problemas 

facilitando o acesso direto 

de entrada do sistema; 

mais pr1oritários de sa~de:, 

do usuário E servindo de porta 

b) níveis dE cuidados se:cund~rios e terci~rios -

sio níveis de apoio ao nível primrir1o, com acesso 

1- e f e r Ê" n c i a , O L'. 

<:l.SSlStÊnCÍCI 

condicionado a 

p,- op 01- c i on am 

hospitala1-, inc1uindo 

direto, nos casos de: risco. 

nívEl ambulatorial ou 

médicas especializadas". 

e:m 

consu1tas 

( 21 > 
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Em 1985 assume o governo da Nova Rep~blica, com 

compromissos de democratizar o país e enfrentar os desafios 

qut: ~· sociedadE bn ... sileii"C\. 1·equET Neste contexto SF 

realiza, em 1986, a marcante VIII Conferfncia Nacional de 

Sa~de, ondF podemo~ considera,- que ocorre um~ consolida~5o 

do Movimento Sanit~rio, que viu aprovadas suas propostas de 

SF efetivar uma Reforma Sanit~ria a nivel nacional. Estas 

mesmas propostas, em grande parte, s5o conquistadas no 

processo de elaboraçâo d~ Constituiç~o Federal, promulgada 

em 1988. 

efetivz:< de tod<:~.s <:tS 

inst1tuiç~es atuantes no setor, 

da sociedade c1vil, dos grupos 

políticos. 

E tamb~m as representativas 

prof1ssionais E partidos 

Consideram que as modif1caç~es ne:cess~rias ao setor 

sa0de tl-anscendem os limites de uma reforma administrativa e 

financeira, exigindo Ll 111<.'\ 

ampliando-se o 

in s ti t Llc i on a 1 , 

p ,- Óp ,-i o 

,-e:vendo-sE 

,- e f o ,- m u 1 a ç ã o 

conce:ito do:: 

a legislação 

m<.<.i s 

S::'l.LÍde. 

profunda, 

su Ci. 

P r o mo ç: ~.o , p r E v' E n ç ~~o e: ,-E cu p ET a ç ;,.1 o d '3 s a ü de , c o n s t i t u1 r1 do-s E 

no que: se: conve:ncionou chamar a Reforma Sanit~ria. 

Foi consE.'nso necessidade de: fortalEcimento e: 

expansão do se:tor pLÍblico, E a partic1pação do se:tor privado 

de:vETla. se:- da1· at1·a.vÉs de: conce:ssão e cont1·ato com o SE:1-viço 

pLÍblico. 

A saLÍde ~ vista num sent1do mais abrangente, 

1· E s u 1t a n t E d a~ condiçÕEs de: allme:ntação, habitaçâo, 

edLlcação, 1"Enda, mE.'io-ambicnte, trabalho, t1·anspo1·te, lazer, 

liberdade, acEsso ~ posse da te:rra e aos se:rviços de sa~de, 

sendo resultado da forma dE organiza~io soc1al de produção, 

def1nida num contExto histórico de dEterminada socie:dade, 
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num dado momEnto de seu 

conquistada pela populaçio. 

desenvolvimento, devendo ser 

O direito 

de ccndiçôes dignas 

~ sa~de significa garantia pelo Estado, 

de vida e acesso universal e igualdade 

de promoçio, proteçic E recuperaçio da 

seus niVels, a todos os habitantes do 

Esse direito n5o sE ~aterializa apenas 

às ações E SErVlÇOS 

sa~de, em todos os 

Território Nacional. 

pela sua 

tem que 

formalizaçâo no texto constitucicnal, mas o Estado 

assumir explicitamente uma pc:itica de sa~de 

integrada as demais políticas econômicas E ~oc1a1s 

Constataram como diagnóstico do s1stema de sa~de, 

um ac0mulo histórico de vicissitudes, or1s-n2ndo um s1stem~ 

em que predominam interesses de empres~rios da ~rEa m~dico­

hospitalar, E ondE o modelo dE organizaçic do setor pJblico 

~ an~rqu1co, pouco eficiente e efica~. gEriGJO descr~dito da 

população 

Prioriza tamb~m o fortalecimento dos Estados 

mun1cÍpios atrav~s de uma ampla reforma f1s:Jl E tribut~ria; 

o estímulo a part1cipaçio da populaç5c organizada nos 

nJcleos decisórios, assegurando o central~ social sobre as 

ações do Estado; compromisso orçament~rio ~ nivel da Uniio, 

Estados E Municípios, 

ações de sa~dE, e a 

para 

não 

o adequa~o z~~anciamcnto das 

mercantilizaçãc da med1cina e 

melhori~ dos serviços p0blicos 

Quanto ao Sistema Nacional de Sa~dE. precon1zam uma 

reestruturaçio do mesmo, resultando na criaç~o dE um Sistema 

0nico de SaJde, que efetivamente representE a construçio de 

um novo sistema institucional, separa~do sa~dE de 

previdincia, atrav~s de uma ampla REZorma Sanit~ria. 

Princípios desse novo Sistema Nacional de Sa0de 

Descentralizaç5o na gestão dos serviços 
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Int~gra~~o das a~5es, 

preventivo/curativo. 

superando a dicotomia 

Unidade na conduçio das políticas setoria1s. 

Reg1onalizaç~o € 

prestador2 dE serv1ços. 

Fortalecimento do papel do município. 

Introdu,io de pr~ticas alternativas dE 

assist~ncia ~ sa~de no imbito dos serviços dE sa0de. 

EquidadE ao acesso. 

Isonomia salarial entre as mesmas categorias 

profissiona1s nos niveis federal, estadu~l E municipal, E 

estabelecimEnto urgente do Plano dE Cargos e Carreiras. 

Composi~io multiprofissional das equipes 

Formaç~o e capacitaç5o dos profissionais de 

salÍd€". <10) 

Na \.'III Conferência Nacional de SalÍdE também 

discutiu-se sobre as atribuiç5es principais de cada nível de 

g o v e r n o < f e d e ,- a 1 , e s t a d u a 1 e m Lt n i c i p a 1 ) . 

Quanto ao financimanto do setor saüde, defende: 

- A constituiçio de um orçamento social que englobe 

os recursos destinados ~s po1iticas socia1s dos diversos 

H i n i s t é~- i os . 

- A criaçio de Fundos de Saüde nos 

nlVElS de governo 

diferEntes 
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O financiamento do si.stemco dE-: saLÍde se1· :;.1 

responsabilidade do Estado, a quem cabe levar uma política 

de descentrallzaç5o, 

Estados e: MunicÍpios, 

articulando a particlPaçi8 efEtiv~ dos 

com uma ampla E profunda reforma 

Tribut~í.rl<.l. 

- A distribuiçio dE re:cursos financeiros njc deve 

levar Em considE-:raçio apEnas o contige:ntE populacion21 de: 

cada re:giio E sua arrecadaç5o fiscal, mas tamb~m cons1ae:rar 

as condições de vid~ e de sa0de: da re:giâo 

Nas concepçôe:s E estratrigias de política so:ial 

<:i.nttnciad<:•. pelu Nova Re:p~blic~ atravis dE se llS 

pr1nClP~is documentos, foram pro~ostas mEdlaas nas árEas dE 

<'l.tlCl.St EC JITIErlt O. asse n t <="dT.-=: ,, ~: os 

agr~rios, estimules a inte:graçio da pe:queGa produçic <de 

a1lmEntos) .;_· p r o g ,- a. m <'1. s Tzc :i. s 

estrat~g1as do Executivo consistiram basica~Ente Em propor a 

crl~ç5u de grandes comissôe:s 

P 1" O p O 5 i Ç Õ E S 

p ,- E..,. i d ,: n c :i. ~· 

mais 9ETais 

soe i:.:;, 

r E f o,- mas ~. os campos dct 

~;:;c::: .. 

saneamento, educao;:io, reforma san1t~ria. Essas comiss5Es Em 

compostas per t!icnicos d EC 1 SOl" ES goveTnamen t 2. i s, 

e:special1stas acad~micos, membros da c::. v i 1 J 

representantes de sindicatos e associaçôe:s F;ofissionals 

Os mais fortes principies c-ese:ntes nEssa 

e:strat~gia de re:organizao;:ão da prote:çio soc:~1 no país s~o: 

A de:sce:ntralizaç~o, 

municipalizaç~o. 

Inte:g1·ao;:ão 

face as cliEntelas dadas. 

dos serviços E benefícios sociais 

F· a,- t i c 1 p a r; ~~o p o p li 1 a,- n o s p r o c e s s os d !:. d E.' c i sã o , 

lmplem~ntaç)o F controle dos programas soe.:~~-



Um~ concepçSc alternativa de produ=ir, organizar 

e d1stribuir bens e serviços sociais. 

r~ v a. 1 1 c\ n do e \0> sE.' s F·r· o 9 r a m" s c.J t: f· r .1. o 1· 1 d <:l. de s. S o c i a.:&. ::.. , 

s e u s 1· e s Ll 1 t a d o s foram muito aqu~m das metas 

anunciadas, ~l~m da aus~nc1a de avalia~Ses E acompanhamento, 

ass1m como de sua cont1nuidade apos 1986. 

da Previdincia Social, o Sistema Unificado e 

Descentralizado dE Sa~dE CSUDS), o m~rito que algumas delas 

tiveram foi o de terem contribuído para o debate de decisôcs 

dos con~,t:i.tu.lnteb, en1 198(.: 

O Program~ de AIS foi 1mplantado em todo o pais, 

atÉ" 1987, q u a n d o É c r· i a d o o S U [I S - S 1 s t e 1r. a U n i f i c a d o E 

P C r DE C 1· E.' t O- L C i sot: 

influincia da VIII Conferência Nacional de Sa~de. 

D SU[If:i atent;:~ p;;.J.r<: a ITI ::·t 1 () 1· p::. ... rt icip<:~ç?o do 

município no sE t o I" s <:Hi dE.' I E E um passo pa1·a a 

municirali~aç5o dos SErviç:os dto saúde ( 0. po1 :ítica de 

muniClPali2aç5o foi assum1da no Programa das 

um~ estrat0gla para o SUS. 

AIS) I sendo 

Com o SUDS1 há o 1·epasse dE. recursos 

equipamentos, dentro de um processo de descentralizaç~o, 

para Estados e Municípios Ampliou-se o processo de 

municipalizaç5o e em 1989 grande parte do Estado de S~o 

Paulo já estava municipalizado. 

o I NAHF'S uma de 

responsabilidade para Estados e Municipio~. com acr~sc1mo 

real de recursos para estes. Após essE acr~scimo real 

iniclal, houve a ret1rada desse recurso por parte do INAHrs, 
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acarretando um compromisso financeiro maior por parte do~ 

Estados e Municípios, que prestavam o atendimento~ sa~de. 

O SUDS SE concreti~a sob a forma de convtn1os de· 

INAHPS com as Secretarias Estaduais de Sa~de, que, por sua 

ve~. estabelecem conv&nios com os rnunicipio~. Esses 

conven1os começam a ser assinados 

Secretarias Estaduais de Sa~de o 

âmbito estadual 

em 1987, 

comande do 

passando 

sistema 

as 

no 

Em ~pecas de crise, como a vivida nos anos 80, os 

gastos com saGde s5o os ma1s afetados, visto que a política 

de caixa Gn1ca faz com que as despesas com saGde sejam 

rcs1dua1s frente ~s despesas com benefícios pJ-evidenci~rios, 

que sâo compromissos fixos. 

Tendo em vista evitar maiores quedas nos gastos co~ 

sa~dc no futuro, alguns grupos ticnico~ l~gBdos ao Governo E 

ao Congresso come,aram a elaborar propostas q~e permitissem: 

Estabilidade das 

nos momentos de crise. 

fontes dE custeie, inclusive 

D1vcrsificaç~o das bases dE financiamento. 

Melhoria das condiç5es de gcst5o, visando a 

racionaliza,io das despesas e a reduçio dos níveis de fraudE 

E sonegação 

Uma das soluç5es aventadas pelo grupo t€cnico da 

Comissão Nacional de Reforma Sanitiria seria a separação dos 

recursos voltados para a sa~de E para benefícios 

previdenci~rios. No entanto, a proposta que acabou tendo 

hegemonia nas discuss5es do Congresso foi a da Seguridade 

Social que unificava todos os recursos feder3i~ voltados 

para o financ1amento da sa~de, previdincia E assistincia 

soc1al num ~n1co orçamento Esta proposta acabou 

incorporada a Constituiç5o de !988 

sendo 
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Os indicadores sociais dos anos 8~ 

apesar do alto gasto social, que: te:nde:1·ia a 

mo~,t 1·an• 

ã\Pl"O><imar· o 

F:r·;'\!:;.i1 de·!· p;-,;~·····o- lll<tl'· clrz:·sen\.'()}V.LdO<õi, cor;'.'l· .. 'P.m~·,,, ;;:inc1<'1 con• 

situa,õe:s de pobreza e: mis~ria inaceit~ve:1s para os graus já 

alcançados d~ dcsFnvolvimento econ8mico. Observa-sE que:, en1 

re:laç5o ~ politica social, os recursos nem sempre foram bem 

aplicados, quando considerados os baixiss1mos resultados e:m 

termos de: efet1vidade de melhoria das cond1çÕes b~sicas de 

vida da populaç~o E considerando os imensos d~ficits 

sociais acumulados, 

sao pouco~. 

que esses gastos ainda 

1-lum modelo de: tipo "hosp i t c: ... 1 oc:ênt ·r i co", 

apoiado pr1orjtariame:nte 

c.o sc:-t or 

siste:mC1.) 

rr1vado <re:spons~ve:l dcs atos m~dicos do 

SC\Üdc public:~ .. de t 1 PC' P l" E V E n t l V C> 

atendidas com apenas 15X dos recursos ptibl:cos aplicados nC\ 

con t , .. <:· 85% d1rigidu·:; Cl. ITtEd i C i r1 <:~ 

incC\pazes de: garant1r melhorias constantes 

sociais mais importantes. Mesmo a taxr 

infantil, histor1camente em declín1o, 

c u ,- C~. t i v'" , 

n os i n d i c a d o,- e s 

d e: m 0\" t a 1 i d a d E 

= E , .. m a n e: c E Ll , n o s 

Ült1mos anos d~ dicada de 80, em 53 por m!1 nascidos v1vos, 

mais alta que ~ncontrada em v~rios países dE niv~l de renda 

infer1or ao nosso 

Constituição Fedli:."ral de: 1988 

Inegavelmente, a nov~ Constitu1~io representou 

avanço significativo no padrão brasileiro de prote:çio social 

atci entio vigente, tendo uma dire:çic ma1s unive:rsalista e 

igualit~ria de organização da prote:çio socia: no país. 

introduzidas sugerem adensamento do 

caráter dist:ribu.t::.vista das po1íticas sOClCi::.s, assim como de 
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maior responsabilidade p~blica na sua requlaçio, produçia E 

openu;:ão. 

Algumas caracterist1cas dessas 1novaç6es sio: 

-amplia,5o e extensão dos direitos sociais 

-uni ve1· sa 1 i zaç ão do acesso a expansão 

-certo afrouxamento do vinculo contributivo 

pr1ncipio cstruturant~ do s1stcm~ 

·-concepção dE 

~ b l" é\rl 9 E n t E dE P I" O t E.' Ç? O 

sEguridadE social como 

da 

como 

mais 

-maior compromEtimento do Estado E da sociedadE no 

financJamento d~ todo o sistema 

Sob o conceito de SEguridade social foram 

ampliadas as concEpçôes relativas a previd~nc1a, sa~dE e 

assist~nc1a social :al~m de se registrar dE modo detalhado o 

financiamento da ~rEa, a redefiniç5o jos planos dE 

benefícios e as proposiç5es sobre as formas de organização, 

apontam para um patamar bastante Elevado de universalizaçio 

do acesso ~quelas tris ~reas. 

e fundamentalmente em relac:io ~ sa~dE que o 

principio d~ universalização da cobertura E atendimento mais 

se diferencia em relação ao passado: garante-se o acesso 

igualit~rio ~ toda população, o qual devEri ser afirmado em 

tErmos organizacionais: a definição de um2 rede integrada, 

descEnt,·e~lizada, 1·egion<:1lizada e hie1·a1·qui:c:a:::a, constituindo 

um sistema ~nico em cada nível de Governo. A1im da 

descentralização, enfatiza-sE o atendimEnto integral com 

prioridade para as atividades preventivas e a participaçio 

d0 comunl~adE. A sa0de ~ int1tuida como um direito dE todos 

e devEr do Estado, enquanto acesso universal e equitativo ~s 
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aç5es e servicos de promocio, protecio e: recuperacio da 

saüde. 

. . N o ,. E f E ,. E n t E· a c\ s s l s t E n c l a s o c i a 1 J a n o v a 

Constituiçio prescreve: um avance bastante: acentui'!.do. 

Prevista como um direito da populaçio, independentemente: de: 

contribuicôes privias qualquEr natL1re:z:a, as aç5es 

assistenciais sio concebidas para dar garantia de: mínimos 

necessitados ou c u:j o:, 

rendimentos estiverem em patamar inferior a um mínimo 

C O n S i d E 1· ~\ d C• Substantivame:nt~, p r e:vc-sc <: prote:·ção 

f a m í 1 i a , à m a t e: ,. n i d a d e: , à 

ve:lhict·" (71 

infância, a adolescência e ~ 

Em relação à pre:v1dência social, a igua1lzação 

E~ntr·c t1·abulhado1·Es Ltl·banos e ru1·a1s constitüJ.U o passo m<:\ls. 

1mportante: na corre:ç5o das desigualdades anteriores do 

sistema. Hod1ficacôes foram 1ntrodu:z:idas dE modo a permitir 

um crit~rio de: sEletividade: para a maior proteção aos 

segurados de baixa renda e se:u dependentes Houve: ampliaç5o 

dos valores dos bEneficios E garantia dE sua manutenção. 

Ape:·sar de de:finid~. um<:•. do Sistema. 

Pre:vide:nci~rio como um todo, a basE de financiamento 

cont1nua sendo compuls6ria. 

A materialização desse avançado sistema de: 

direitos sociais, preconizados pela nova Constituiçâo, 

de:pe:nde.Tá de: 

legislação 

inLÍme:ras variáveis, desde: os detalhamentos da 

comple:me:ntc-•.r, clCIT<:t. definição d C1.S 

disponibilidades de r e: c Ltl· s o s p a,- a o financiamento de: 

politicas sociais, atci a firme decis~o polít1ca 

A Constitui,io de: 1988, baseando-se: nas 

propostas da 8a. Conferência Nacional dE SaLtdE 

Estabe:le:ce:u, no capítulo dE Seguridade So:ial, dE 

r ~ 1 e v<:\ n b:~ , um <C\ se ç: l:\ o s o b r r.;: ~.;l. s Cl. ü d E' q u E t r e< ': C~ d f:· 3 c•. s P e: c. t CJ s 

p 1· i n c i p a i s : 



1- Incorpora o conceito mais ~branqente de sa~dE, 

tendo como fatores determinantes e condicionantes o meio 

f :i !:' i c o , c me: :i. C' s ó c j o -· ~:: c o n éi m i c o-- c u 1 t u 1· :-:: ; . o c.: -f ;:~. t C'it- e ~ 

biológicos e a oportunidade de acesso aos serviços que visem 

a promoç5o, proteçio e recuperaçio da sa~dE. 

2- Legitima 

em todos os níveis, sem qualquer discriminaçio, assim como 

explícita que o dEvEr de prover o pleno gozo desse d1reito ~ 

de responsabilidade do poder p~blico 

po1· um<:•. 

3- Estabelece o Sistema 0nico dE Sa~de-SUS- formado 

serv~ços rEQlon~llzada, hierar4u1zada e 

com direçio Jnica em cada esfera dE governo 

e sob controle dos SEus usu~r1os. 

A :::\ssistêncla ~ saJde ~ 1:vre: ~ in1ciativa 

pr1vada e as instituiç5es pr1vadas poder~o part~cipar de 

forma complementar do SUS, segundo d:retrizes deste, 

mE d i a n t e c o n t r C\ t o o lt c a n vÊ n i o , t e n d o p 1· e f e 1· ~ n c j '"· as 

ent1dades filC\ntrópicas e as sem fins lucrC\tlvos. 

pLÍblicos 

o sus é 

saüde:, e 

const1tuído pelas 

c\ p a ,- t i c 1 p a ç ã o 

a ç() E'~' E SE 1" V i Ç OS 

das institu1ç6Es 

privadas poder~ se dar de forma complementar. 

E'riocípios do SU.S: 

-Universalidade - garantia de C\tençio a 

todos os níveis, a todo E qualquer cidad5o 

-Eqüidade 

todos os níveis de 

requeira; assegurar 

assegurar aç5es E serviços de 

acordo com a complexidade que cada caso 

o tratamento igual, nio discriminatório 

a c~da um segundo suas necessidades. 

-Integralidade: - reconhecimento d~ pessoa como um 

t O d O l n d i. V i S Í V E 1 , E: Cl. S 2< Ç 5 E S cl E' P 1" O m Q C: ã O , P 1" Q t E c; ã O E 

recupera,5o da saLÍde tamb~m formam um todo, para atender o 
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indivíduo, entendendo-c como um ser integral; reconhecimento 

que o indivíduo pode ser a expressão de um coletivo , e que 

express~o d~ Jndivíduos o~ ~u2is necessitam 

de açôcs individuais e coletivas. 

-Reglonalizaçio e H:terarquizaçio- os serviços devem 

ser (;;:m níveis de complex1dade cr·escent e, 

dispostos num<:1. área geogrcifica dE.' 1 i m i t acl <;~. e cem uma 

população adscrita, 

mLÍtuC<-. 

compromisso e responsabilidade 

de SETViÇOS 

h :LE:Tar qu.J~ado s~;;:· fundamenta numa propost~ tccn1ca dE nive1s 

de atenção 

t: envolve: 

com grau dE complexidade d1ferente dos serviços, 

expans5o de cobErtura, resolutJV:LdadE, 

rac1onal1zaçào de recursos. 

-Resolutividade - o serviço devE estar capacitado 

e resolvEr um Pl-oblEmc• ati o nível de sua 
t ~ . compe.:enc1a. 

-Descentralização- redistribuiç5c das 

autonomias entre os v~rios níve:~s de governo, a 

p a 1- t 1 r da idé1a de que quanto mais perto de fato a decisão 

ma1s chance haveri de acerto. Dever~ haver uma 

profunda redefiniç5o das atribuiç6es dos var1os níveis de 

governo, c 0111 um nítido refor~o do poder municipal sobre a 

saLÍde. 

cidadios- garantia de que a 

popu 1 ad\o suas entidades representativas, 

participar~ do processo de formulação das políticas de sa~de 

e do controle de sua execuçio, em todos os niveis, d~sde o 

federal atÉ o local. 

-ComplementariedadE do quando, por 

1nsuficifncia do setor p0blico, for nEcess~r~~ a contrataçio 

de sErvi,os privados, e 1sso devE se dar sot 3 condi,ôes: 
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~!cel€bra~5o de contrato conform~ normas dE direito 

p~blico, E o intErESSE p~blico prevalecendo sobre o 

p <:"• ,. t l c ti 1 ;:11 

b)<:~ instituic;:ão privada dEver~ estar de acordo com 

o~ principies b~sicos E normas t~cnicas do SUS 

c)integl-a<;:ão dos sErvic;:os 

,-eo:::ional iz<:l.d<.~ 

p1· ivados, Em posic;:ão 

def1nida, n~ rede h i t' ,- ;:;. r q '-\ i :z Cl. d < . 

se1·vic;:os. 

" F' (-2 1 o c.x t i g o 2 0 0 , c o m p e t E a o Si s t Em a u n 1 c o d t~ 

S a'·-"· d t· , :-:t 1 oi· n 1 d r::: o u t r <i s ;;;. t r i b u i ç õ c s . n o ·;;; t E ,- mo s d '''· 1 E i . 

I- Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos 

d E i n t e,. E s s r~ p <:•. ,. Cl. ~· s a Ll d .;:: , •:O P ~. ,- t i ::: 1 p a r d ::. 

p ,- o d u c;: 5o d E.' 

hemo-d ~T 1 vad os 

medicamentos, Equipamentos, imunobiológicos, 

E outros ~nsumos; 

I I - Ex E c u t a,. as ac;:ôe:s da Vigilinc1a San i t á, .. i a e· 

EpidEmlolÓglca, bem como as de SaLlde: do Tr~balhador; 

formação dE recursos humanos na árEa 

dE saÜdt·; 

1\,J - F'<.H t i c 1 p a ,- d cl f o r m u 1 a c;: 5 o d cl 

e:xecuc;:io das aç5es dE saneamento básico; 

política c 

v- Incrementar em sua árEa dE atuac;:ão, 

desenvolvimento científ1co e tecnológico 

da 

o 

VI­

compl-e:endido o 

Fiscal izat- E inspEcionar alimEntos, 

c o n t 1· o 1 e: d t:' s E Lt t e o r n u t r· i c. i o n C1. 1 , b e m c o mo 

bebidas E águas para consumo humano; 

VII-Participar de controle: E fiscalizaçio da 

produc;:5o, transportE, guarda E util1zaç~o d~ substincias E 

P 1" O d li. t O 5 P S i C O é\ t l VOS , t Ó h i C O Si E: I" êl d :i. O<:\ t 1 VOS"> . 
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VII!-Colabor~r nR prote~5o do meio amb1ent~. nel~ 

compl-eE:'ndido o do trabalho". (6)" 

O governo Collor assumE em 1990, 

discurso de: um pr-o.iE:'to 

Prlvatizaç5o de estata1s E n5o intervenção do Estado. 

EntE:'ndE'mos a Privatizaç~o significando um movime:nto 
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q u t.· , p ;:l ·'" t 1 n d 0 d u E ~=- t a d o E:' m d i ,- E .; ~í. o <:1. o s E:' t o r p r i v <.4. d o , I e v ,,, <:' 

reduçio das atividades e funç5E:'s anteriormente exErcidas 4 

pelo pr1meir-o E <:1. ampliaçâo do segundo 

Em 19.09.90 a lei orginica do SUS, Lei N 8.080 ~ 

promulgada PElo então presidentE, com veto~ de 

fundamentais para a consolidaçâo do SUS. 

-~- N 8 0 8 0 de; l 9 d E: S..,, t em b r o d e ! 9 2..0 

DefinE o sistema un1co de: Sa~de :omo sendo o 

conjunto de a.;ôes E serviços de sa~d~, prestados por ÓrgSos 

E institui.;ôes p~blicas fedErais, estaduais e municipais, da 

administraç5c diret8 E indiret~ E das fundaç5es mantidas 

P E 1 O F' O d E l" F'Lt b 1 i C O " . ( 8 ) 

Essa lei dispÕe sobre Ci. . '·' Ol- g a n 1 :: a t; ~~ o E.' 

n:: 9 u 1 eun e n t a ç: ã o d o S LI S e: 111 t o do o t E.T , .. i t ó r· i t! n C\ c i o n a 1 

Sem pretensio de esgotar o <.'\ssunto, assinalamos 

algumas atribuições das 3 esferas de governo, 

viabilizaç:io do SUS , conforme consta na Seçio II- Da 

Competência - d~ lei referida acima: 

"A 1'./ível Fede.Ta1: 

.definir dir-E:'trizes de car~tE:'r nacional, as quais 

deveria ser contempladas nos níveis locais, respeitando-se 

suas ESPECificidadES 



formulRç~ü, coordenaç~o e controle 

naciona1 de saúde 

.viabil1zar as conferincias nacionais 

d ~. P ol i t: i c· 

.subsidiar 

tecno1Ó9:JCU 

o desenvolv1me:nto •:ientifico 

normatizar e coordenar, nacionalmEnte, 

Nacional de Sangue, Componentes E Derivados 

o Sistema 

coordenar a ava1iaç~o t~cnica E ~:n~nceira do SUS 

em t o d c> o t E.T t· i t cí t· i o n <.< c i o n ;::\1 

mecanismos de 

r- 1· o t c ç: t5 '~' i. I o m c .; c• a 111 b i e n t E ( i n c 1 u i n d c a m b .1. e~~ t e: d e t r C\ u a 1 h o ) 

a n a 1 1 s a 1· , a n:i.ve1 nacionc-: 

cpidem1ológicos do sistema de lnformaç:5c 

.normatizar e: executar, junte 

Mun1ciPlos E Distrito Federal, a v1gil~nc.~ 

portos, aeroportos E fronteiras 

.estabelecer parime:tros e métodos 

os dados 

:orr: E:;tados, 

s a n i t il 1· i a d c 

d v. q u <".\ 1 1 d a ch: produtos, subst~r:ias E serviços 

dE consumo E uso humano 

prestar cooperaç:io 

Federal e aos Municípios, 

atuaç5o institucional 

t€cnicC\ aos Estc•.dos, Itlstt·ito 

de SL\F 

.Elaborar o Planejamento Estrat€;icc Nacional 

. E><e:cut ;:u- vigilfinciC\ EPide:mioldgica e 

sanit~ria em circunstincias especiais, como nos casos de 

epidem1as, quE possam escapar ao controle da dire:ç:~o 

estadual o~ que: representam r1sco dE d1ssEm1naç~o nac1onal 

A NivEl EstC\dual 
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. p I" E S t <it I" a P O i O técnico ao~ F'lanos de Saúde 

elaborados e executados pelos MunicÍpios 

sup 1 e:men t él.r 

uma POl lt i CC\ dE mcd1camentos, 

i muno b i o 1 ó 9 i c os e ou t r os 1 n sumos , cu j a f o 1· m L' 1 a di o e: c o n t 1· o 1 € 

sejam 1· e cl 1 1 z a d os 

representantes da 

compE:t ênc lc< 

po1· uma com1ssãc composta 

população, do~ 

e.· e:st adua 1 

trabalhadores € 

<Cons:deramos ser 

g;;lxantir 

p 0\" 

da 

regionalizada e uma agillzaç5o de permuta entre municípios, 

quando nec~ssir1o, respe:it<J.ndo, (\ m;u := possível 

ESP€Cificidades e necess1dC\des dos municípios). 

. Pê.1.1"t lCJPZ1r, junto com ou t 1" os 01" 9 {;\0~ 

governamentais, do controle dos agravos do melo ambiente 

. p ;;;~ r t i c i p a 1· d Cl. formulação da ~olitica E d Gl. 

e~ecuçio de: aç5es de saneamento bisico 

controle e avaliaçio das 

condiç5es do meio ambiente e dos amb1entes de trabalho 

. c o 1 a b o,- a r c o m él U n i 5o n <:<. n o,. m <:~. t 1 .: <:<. ~ ã o e e>< e c u ~ ã o 

da vigilância sanit~ria dos portos, aeroportos e fronteiras 

. acomp an ha1·, ava 1 ia1· e divulgar os indicadores 

epidemiológicos no âmbito da Unidade Federada 

.enfatizar a articulação com os municípios, tendo 

em vista as diretrizes e princípios do SUS 

. adotc.:u- medidas c o m P 1 em E n t a 1· E s .. sErvindo de 

referincia, para auxiliar os municípios, principalmente: em 

problemas que: at1njam var1os municipios (p.e:. epidemias) 
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.ter como Plano Diretor a consolidac5o das 

nEcEssidadEs propostas de cada município. 

A Nivcl MuniClPal 

.gErEnciar todos os sErv1cos dE s~u tErritório, dos 

diferEntEs nivci~ dE atcn~~o, para garantir a 

de ass1stÊncia, entEndida como "um conjunto 

integr<.-1lidadE 

a,. t i c u 1 a d o E 

contínuo da~ ações e 

individuais e colEtivos, 

serviços preventivos e curativos, 

Exigidos para cada caso em todos os 

n Í V E i S d E C O fTI P 1 E X i d C\ d E' d O S i S t E.' In C: -I " ( i 4 ) 

controlar ~ aval1ar as açb~s 

C OS SCfVlÇOS dE sa~d€ F QErir 

pJbl1cos d~ saJde 

. E.' 1< E C Ll t C\ 1 S E'l" V i c;: O (;: . 

. de vigil~ncia sanit~r1a 

.d~ saJde do trabalhador 

.dE alimcntacio e nutri~io 

.de saneamento básico 

os SETYlÇOS 

. f 1 s c a 1 i z a,­

tEnham repercussão 

órgãos municipais, 

controlá-las 

as agressões ao meio ambiente quE 

sobre a sa~de humana e atuar junto aos 

estaduais e federais competentes para 

.Q~rir laboratórios pJblicos de sa~de e hemocentros 

.colaborar na exEcucio da vigil~ncia sanitiria de 

portos, aeroportos E fronteiras 

.celebrar contratos c convEnlos com 

prlvt:tdos de saLtdE 

ent1dadEs 

bE.'nr como 
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fiscalizar, controlar e avaliar 

crit~rios e valores do SUS 

su~ execu~io segundo 

.part1c1par da cxecuç:io, controlE E avalia~;io das 

aç5es referentes ~s condiç5es e aos ambientEs de trabalho 

.dar e;·<Ec:u~;io, no âmbito mLtnicipa:, à pol:ítica de 

insumos E equipamentos para a sa~de 

.formar consórcios administrativos 1ntermunicipais 

.controlar ~~ fiscalizar os f=:·cc:E"dimentos dos 

se r v i ç: o s p 1 .. i v a d os d E' s a tí d F. " . < 8 ) 

-L•J I~ 8 14L::·. d_e 28 dç Ilu~;mbrc .,. .. 19.2~ 

[! i S p Õ C S O b 1" E comunidade na 

9 E· 5 t d Cl d D S J. S t E OI'"' Ú n i C O d C S (;'\ Ü dE su~ sob 1· e 

tranfer~ncias intergovernamentais de recursc~ f1nanceiros na 

cíx e <:t d a s a Lt d €:' 

"O SUS contará, em cada esfe1·a dt: goveTno, com as 

seguintes instinc1as colegiadas; 

I -

4 anos. com C\ 

pa1·a avalia1· 

Conferência de Sa~de- a ser ~calizada a cada 

representaçio dos vririos sEgmentos sociais, 

a situa~;io de sa~de e propor c:retrizes para a 

formulaçfio da política de saüde nos níveis ccrrespondentes 

II- Conselho de Saúde , em caráter permanente e 

de 1 i b e,- a t i v o , composto 

prestadores de servi~o. 

atuando n~ formula~io 

por representantes do governo, 

profissionais de sa~de e usuirios, 

de estrat~gias e no controle de 

execuç:io da política de saúde na instânc1a correspondente, 

inclusivE nos aspectos econômicos e f1nanceiros, cujas 

decis5es seria homologadas pelo chefe do poder em cada 

E.' 5 f E 1" a U O q D V E r n O " . ( 8 ) 
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A p~rcela p~r~ sa~dE, do Fundo de Assistincia E 

Previdincia Social, passou para o Hinist~rio da Sa~de, 

passando a ex1stir c Fundo Nac1onel de Sa~dE 

Fundo Nac íon~'. ·1 

s12 dat·i:: 

Quanto ao repasse dos recursos financeiros do 

de Sa~d~ - FNG , Essa lei dlsP5E que o mesmo 

- d~ forma regular E autom~tica para os Municíp1os, 

Estados E Distrito Federal, E deveria sE dar dE acordo com a 

combinaçio de um conjunto dE critérios, conforme artigo 35 

d~ Lc1 NQ 8.080 dE 19.09.90 . 

. perfil demogr~fico da rcg1ao; 

. ca1·act eríst i c as 

rede de sa~dE na ~rEa; 

quantitat1vas E 

desempenho t~cnico, econômico E 

P E r l O d O <:Hl t E r i D 1· ; 

quCl.1itativas da 

financeit·o no 

.níveis dE participaç~o do setor saJdE nos 

orçamentos Estaduais E munic1pa1s; 

.prev1sac do plano qUinqUenal dE investimentos da 

l"EdE; 

.ressarcimento do atendimento a serviços prestados 

p a r<:~ ou t ,- as e s f E r as dE g o v e,- n o " . ( 8 ) 

Os recursos ser~o destinados, pelo menos 60X aos 

municípios, cabendo o restante aos estados; 

Para receberem os recursos, os Municípios, 

Estados E Distrito Federal deveria contar com 

" 1 - F LI n d o d E 5 a LÍ d E 
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II - Conselho de Saúde 

III- Plano de: Sa~de: 

IV - Relatórios de Ge:stio 

v Alocação de: a saLÍde no 

respectivo orçamento 

VI -com1ssão dE e:laboraç5o do Plano de: CarrEira, 

Cargos c Salários 

O não atendimEnto dessEs re:qu1s1tos, por parte: 

dos Mun1cÍpios, Estados ou Distrito Federal, i mp 1 i c a r· cí. e:n1 

que: os r ecu1· sos conc~Tne-nte:s SE.'Jam a d m i n i s t ,- a d os , 

,- e: s p e c t i v<::\ mE n t E , p e 1 os E s t a d os ou p e: 1 v. U n i ~\c " < 8 ) 

1'-io atue:.;] momento em que: vive c F'<aÍs, podemos 

constatar quF n5o existem recursos sociais disponíveis p<:\ra 

cobr1r os custos de universalizar ~ cobe:rtG·-~ das políticas 

e: n 9 1 o b a d as no c o n c c i t o d E " se g u r i d C:l d E s o c u:, : " , a n li o se 1· d e: 

forma demagógica 

Ao misturar recursos para o pagamento de: benefícios 

E para a assistincia ~ saLÍde: num mesmo fundo, corre-se: o 

risco de: que: os recursos voltados para a saLÍde sejam 

absorvidos pelos compromissos com o pagamento de: beneficios. 

No pe:ríodo de janeiro a junho de: 1991, 

de portarias do Hinist~rio da Saüde, e 

Operacionais do INAHPS passara~ a definir as 

um conjunto 

de: Normas 

bases da 

de:scentralizaç5o dos recursos federais para o financiamento 

da saLÍde das esferas descentralizadas os Estados e 

hunicir-ios. 

Estas medidas criaram recursos específicos para o 

f1nanciamento da Atcn,ão Hospitalar <AIHl, Ambulatorial 

( U C A ) E p a,. a o I n v e s t i me n t o < U C R c F'!· ó-S a LÍ d e ) d os 

estabe:lec1mcntos público~ c privados da rede SUS , bem come 
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estabeleceram mEcanismos de estimulo financeiro parn que o~ 

municípios pudessem se subordinar a estas estrat~gias de 

municlPDl:.:.:.:~d:h .. , como o Fatcn· de Estimulo :2. MuniciP::1.liz;;H::ac 

< FEH > . 

Com a Constituiç5o de 1988, houvE um fortalecimento 

da autonomia dos mun~cip1o~ no~ seguintes aspectos: 

a) Lcg1slat1vo - HunicÍPlO passou a elaborar sua 

Lei Orgin1ca, aprovada PElo Cãmara Municipal, o quE antes 

era rEalizado pela Assembléia Legislativa O setor sa~de é 

C O n t Em P 1 <':t d D na _, L. E l S: 0 l" 9 a n ic: \.\ ~; dO~· f"\ U n :.:. C _. P lOS O n d C C 

definido um percentual do orçamEnto destinado ~ saJde. 

b) Administrativo Antes os Planas sugeridos 

dependiam da aprovaç~o de Brasília para a liberaç~o de 

1' E C LI l" S O ·:, 

c) Financeira - Antes 4~ da tributaçio ficava para 

a Mun1cipio, hoje a divis5o 0 

.20~ para o Hun:cipio 

.40t para o Estado 

.40X para a Uni5o 

T ~- i b u t a ç ã o : impostos 

l"ECUl"SOS de ordem jurídica, uma 

sobrE combustíveis, 

p a r t E d o I C 11 S . 

IF'TU, 

d> Político - Antes da Constituiçio, os prefeitos 

das capitais. das estincias hidro-mineirais e turísticas e 

das fronte1ras eram nomeados pelos Governadores; atualmente 

ocorre o processo de elciçio direta. 

A municipalizaçio, como base para imr-lantaçio do 

sus .. dEVE encarad~ como processG. ,-econhecendo as 

diferenças rcg1onais E a n~cessidade de um pra=o para a 

EfEtivaç~u dE sua estr·utur~çâo ~ organizaçio 
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DEver~ havEr predominincia, e nio EX(]usividade do 

nívEl local, no setor saJde, pois os problemas de saJde nem 

sE m p ,- ç s ~i o c :i ,- c u n s c ,- i t o s a o n i v f:. ! 1 o c v 1 o u n i v'-' 1 ,- E 9 i o n " 1 ou. 

mesmo re:sPEltam os limltEs nacionais. 

autonom1~ municipal para o planeJamento, gerenciamento 

administrativo e financeiro, obedecendo ob princípios E 

d i 1" E tJ· i Z E S d O S U S : i ll t E 9 I" a 1 i d a d E , LI n i V E I" S a 1 l d a d E 1 E q Ü i d a dE , 

hie:rarquiza;~o E re:gionalizaçio, envolvendo os diversos 

n í v e i s d e: c o m p 1 E > ~ i d a d e: , c o m a ,- E t a g u a ,- d ~'~ d c n í v E 1 e: s t a d u a 1 E' 

fe:dt:Ta1 

A Municlpa1ização dEvEr~ ter como objetivos: 

" 1 - E.' f t.: t i .,. a r o a u m E n t o d C:l. E -f 1 c ó. c i ç. e: r· e:· s o 1 u t i v i d a d E 

dos se:rv1ços d~ saJde:; 

2-obter o max1mo rendimento e: e:fici~ncia dos gastos 

pJblicos com saJde: e: adequac:âc da avaliaç~c dos resultados; 

Ltm;:, at :.."·:.dade:s segundo 

c a r a c t e:,- í s t i c as e p i d e: m i o 1 ó g i c as ,- e g 1 o na i s e: p ,- i o,- i da de s dE 

inte:rve:n;to na promoç5o, prote:ç5o e: re:cupe:ra;ffo da saJde:; 

4-ofere:ce:r melhor 

pela população, 

legítimo; 

5-vlabilizar a 

disponíveis, coordenando-os 

Saúde:) 

condic:~o de controle: do sistema 

esse: controle: mais eficaz e 

plena utilização 

em nível local 

dos recursos 

<Distritos de 

6-promover a inte:grac:io entre: os demais setores 

econ8micos-sociais e o setor saúde:; 

7-re:spe:itar. no que lhe: compete:, num car~te:r de: 

nio de: subord1nac:io, as de:f1ni;6e:s estadua1s E 

f E d E 1· a i 5 '' . ( i 3 ) \ 
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R~cursos a serem transferidos aos municípios 

.r~dc física e ~quipamentos 

.1nfraestrutura administrativa 

. 1" E C LI t• 5 O ~ 

invest1m~ntos. 

f i n a n c e i ,. os custe1o E pa1·a 

Os municÍPlOS dever~o promover os remaneJamentos 

necessarros dos recurso~. tudo em fun~io ca integra,io ~ 

rac1onal1zaçio da oferta de serviços dE sa~cE ~ populaç5o. 

O municipiG dever~ 

garant1ndo ~ assistfncia global aos :1versos grupos 

P opul aL 1 onC.\l s, SESLtndo P ,. io1·1cJ ades de í in i d: ~ Cada mur. i c il=' 1 cj 

ou consórcio dE municípios levantari os seus problemas dE 

S a lt cJ E E l.J U S C C\ I <-. , C: O IYi r· E S P O ri S a b i 1 :i. d Cl. d E:. • <:>. o·, S - • U Ç ü E ':> 1 E \.' i t <;1. ri d G 

a m~ distribuiçio dos equipamentos, inst2:aç6es, recursos 

humanos~ materiais. ~ preciso acabar cc~ C\ ociosidade da 

rede p~blica de serviços. Os municípios :ever~o encontrar 

formas próprias para organizar a redE de serv1ç:os E 

desenvolver o modelo de sa~de de 2:ordo com as 

peculiaridades loco-regionais 

p a r â mE t ,. os de 

produtividade compatíveis com a cobertur6 almejada, com os 

recursos aplicados e com os níveis ideais de 

resolutibilidade. 

~ Os municípios dever~o ter um Plano Diretor de Sa~de 

e tamb~m um instrumento de Programaç:io e Orcamentaçâo, 

baseando-sE nas necessidades, perfis EPidemiolÓgicos e 

objetivos locais 

As entidades vinculadas aos 3 n1ve1s de poder 

p~bl1cc, um~ vez adotad~ a municipall~Bç~c dos serviços dE 
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sa~dc, deveria necessariamente submeter-se ~ decisio tomada 

em nível municipal. 

Essa dlficuldadk, com os sErvl~os de outros n1ve1s 

de governo, e com o setor privado, ser~ suPerada quando se 

compreender que todo aquele que presta cuidados de sa~de 

desempenho uma funçio p~blic~ (entender o scrvi'o p~blico 

como uma atividadE prestada exclusivamente pelo Estado~ ter 

um? vis~o 1·estrita sobrE o conceito). Assim, qual que1· 

profissional e/ou instituiçio que exercitar atividades que 

melhon""' o cstàdo d€' saLÍ.dc dCl.s pessoas e q,:c c1event o nível 

de sa~dc das populações, estar~ desempenhando uma funçio 

p~blica (mesmo quando a at1vidade executaa~ decorrer de um 

cont 1·at o ent1·e p a~- t i c u 1 a 1- e s , 

desempenhando um~ funçio pJblica) 

Essa v1são ma1s ampla 

atividades, em nível mun1cipal, 

ligados d1reta ou indiretamente 

SEU 

viabiliza a coordenação das 

pois esteJam os serviços 

ao poder p~blico ou a 

iniciativa privada, todos prestam servi~o p0:1ico. 

Hunicipalizar os serviços de sa~dE tem implicações 

políticas E econ6micas. é indispcns~vel quE Exista uma ampla 

autonomia municipal para poder agir com :~dependência. A 

dependência financeira torna impossível qualquer autonomia 

administt-at iva. 

Com a Municipalização, cada municí~io irá gerir os 

recursos federais e estaduais repassados a ele e os seus 

próprios recursos alocados no governo municipal par~ o 

investimento do custEio das açôes e serviços de sa~de. Tais 

recursos deYer~o ser administrados pelos fundos municipais· 

dE sa~de, pois asseguram que sejam geridos e alocados 

rEalmente para o setor saJdE. Esses Fundos serio controlados 

pelos ConsElhos Hun1cipais de Sa~d€. 

competem, 

O município 

do n:ivtl do 

deYer~ recEber os 

govErno federa1 

rECL'.l"SOS que lhe 

estadual sem 
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qualquEr vincula,~c de prioridades, a nio ser o atendimento 

das prioridades por ele fixadas. 

A obr1gaçiu f1nanLe1ra d~ Uni~o. dos Estados E 

HunlCÍPlOS, para a manutençio do Sistema Nacional de SaJde e 

d~corr&ncia da saJde SEI um dever do Estado E, o sistema 

tendo base municipal, os Estados E a União devem cooperar 

financeiramente com o 

F'o1· ém, o municÍpio, 

muni c j p 1 o p a,. <:1 

ao administl·a,- o 

a.dminist ração. 

sistema, será 

intEiramente livre para d1spor 

prioridades estabE1Ecldas em 

recursos, conforme as 

níve1 1oca1, 

condicionamento que n5o a sat1sfaç~o do interEsse p~blico. 

O Município dever~ fazer ~ prestaçio de contas, 

para ~ soc1edade civi1 E os demais nive1s de governo, 

atrav~s de relatórios demonstrando os recursos recebidos e 

as despesas efetuadas 

[!!.ll·ante o Goven1c. Collor ve1·i f:.cou-se: a pouco 

empenho no processo dE construçio do SUS, demonstrado, entre 

outras formas, pelo bo1cote a qualquer avanço, impondo 

formas de repasse de recursos através do INAHPS <hoje no 

Ministério da SaJde) que não condizem com o que foi 

preconizado; privilegiando o setor privado. desenvolvendo 

aç5es coletivas com contradiç5es nas lnformaç5es e 

atividades, como por exemplo o combate a epidemia da cólera 

e protelando o quanto pode a realização da IX Conferincia 

Nacional de SaJde, só realizando-se em agosto de 1992. 

I.'<: Conferencia Nacional de Saúde 

A IX Conferincia Nacional de Sa~de realizou-se no 

periodo de 09 a 14 de agosto de 1992, após in~meras vezes 

adiada (deveria ter sido realizada em 1990), coincidindo core 

outro momento politico importante. a conclusão dos trabalhos 

d<.-1 C. F· I. do esquem~ PC que apurava a corrup,~c nos mais 

altos esca15es de atua! govErno. 
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.Li nos rclatdrios estaduais < o1· i 9 i n a d o!: d<:~.s 

Conferincias Estadu~is de SaLÍde >, d~?stacava-sc que os 

Governo:.~ F ecl €'1" ~.:.1 , Est adu<::~ 1 E Mun::.clP<~: n~~c vinham se: 

empenhando na efetiva implantacio do SUS 

! )( c .1-J. s.' como 

procurou avaliar o a t Lla 1 

est~g1o da Reforma Sanit~ria por qual vem passnndo o sistema 

dE saJde, c sEus pontos de estrangulamento. 

l~c:.·ss<~ ConfETência É' feito o d1ac:;nóstico do país .. 

conclu1ndo quE. 

- a populaçio bras1lE1r~ v1ve: mal c vivE pouco -

m o s l 1· a d o p t.· 1 (J s 

o Sistema atual de Sa0de est~ sucateado e 

desqualif1cadG, tendo baixa resolutivade E cobertura, E m~ 

qualidade no atendimento, recebendo ba1xa porcentagem de 

investimentos dentro dos gastos pJbl1cos, dependendo do 

setor hospitala1· contl·atado <75% dos 1 E lt OS) , sl?m uma 

política de producio E distribuic5o de med1camentos, e onde 

as acões de vigilância sanit~ria e epidemildg1ca são 

:~.nsipientes. 

Con fo1· me a 

política neo-liberal, 

políticas econômicas 

IX C.N.S., este quadro se deve a 

com a reducio do papel do Estado, 

que realimentam o processo de exclusão 

de parcela significativa da populacio, E prioridade ao 

pagamento da dívida externa em detrimento do desenvolvimento 

social 

Est<.' 1·eal idade. nas areas sociais, corresponde ~ 

reducio de recursos E retra~io de demandas, de um povo que: 

passa fome, mora mal, vivE doente e morrE cedo. 

[I 1 (-j, n t ( d e: s t ~1. r e a 1 i d a d E , a I X C o n f e: r c n c i a p ,. o P Õ c . 

63 



•·· "' d e n1 c c r· <:~. t i 2 a c. ã o d o E s t a d c . em t o d o-::; o<.::· -:.; ~ '-'- !: 

níveis, submetendo-o ao controle p~blico; 

re:formula~So das políticas econom1cas c 

sociai·:.; 

das atuais 

constituc:i.ona:i.::; rt:::'fEl-ente:s ~ .. Scqu1·idadE.' Soci~.1, g~'Jantindr.:.~ a 

implemcnta,io da rcgulamcntaç5o do SUS. (i!' 

Constata-sF quE existE, c:tlnda, um~ grandE distincia 

prlnClPlOS, d1rctrizes c normas promulgadas na 

Constituid:íc, d~.:· J98C. \'lVid<: p;;,·}c_. POVO 

falta de: vo~tade: c de:cis5o 

politica de sF apl1car o quE e:st~ n~ lEi 

os p ,- 1 n c 1 p 1 os d E Lln i VET S a 1 idadE, 

e:qü1dadc, g <:1.1· a n t J. n do <:• 

democrati~B,5o Btrav~s do controle: p~blicc C da JUSt i(;: C\ 

soe: ia I O controlE soci2l se d~ Eni d1vcrs::s fóruns, scndc· 

que nesta Conferincia ~ ratificada a organizaç5o e: funç5es 

dos ConsElho:. de S<nÍ.de:·, das Conferênc1a~ 

Conselhos Gestores, do acesso a informa,i: 

c OlnLtn i c aç: ãu 

de: SaLÍdc, dos 

e aos meios de: 

A municipa1izaçio ~ vista como um processo que 

ultrapassa o repasse d1reto de recursos e a transferincia de 

unidades E serviços de saLÍde, englobando a definiçio de 

programas e: a gestio dentro das diversidades regionais, bem 

como o controlE sobrE o setor privado conveniado c 

contratado, qu~ deve atuar com os mesmos interEsses p~blicos 

e dE forma complEmentar ao SUS, devEndo atuar tamb~m ~ubr~ 

as atividades de vigil~ncio sanit~ria E epidEmiológica, numa 

c o n c E P ç: ~~o d c v 1 ; i 1 á n c i ;::, ~, s <:tLÍ. d e: . 
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P a,.<:~. c1. 1 c a n ç i:l1" 

necess~ria uma profunda mudança do modelo assistencial de 

ccrr. d F c 1· i t é r i o:.. 

acompanhamento que estimulem a ~ficiinc1a E a qualidadE, a 

l n C: O 1· P O 1· a ~ a o d E P 1" <;{t i C a ~; a 1 t E r· n a t i V a S E d o S a b E:'l" p o p LI. 1 C.:\1 , E 

o e~tabe:le:cimento de s1stemas de informaçio c açôes 

educ<:"\tiv'\"-'.· dentr·o de: un1 plancjanto est1·at~gic:o c P\"OfF<.,mas 

localmente: estabelecidos. 

Especialmente: no aspecto dE financiamento, a partir 

dF 1990 dct~ctou-·se D redu~5o d~s receitas do setor sa~dr, 

pela política econ&m1ca recess1va e a niu priori~açio dESSE 

setor . 

O sistema dE transferência de recursos do !NAHPS, 

numa forma de compra E venda de serviços, ferE os princ:Íplo~ 

de descentralizaçio e os criterios de: partilha dos recursos, 

estabelecidos na Lei Org~nica da Sa~dE 

Na que diz respeito aos recursos humanos, 

preconi~a-se o Regime Jurid1co 0nico, a Plano de Carreiras, 

de Cargos e Salirios, o estabelec1mento de tetos salariais 

mínimos nos 

púb 1 i co, a 

diferentes nlVElS, o ingresso 

regulamentaçio dos cargos de 

capacitaçio e forma~io de pessoal 

por conc:Ltl·so 

chefias c a 

Consideramos importante a observaçio desse panorama 

histórico, para entendermos a relevincia e o contexto do 

processo dE municipaliza~ão do setor saúde no momento atual, 

particularmente, para analisarmos o processo da 

municipaliza,~o no Município dE Pirassununga, SEndo ESSE o 

obJeto dF estudo do nosso Trabalho de Campo 

Hultiprofissional. 
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2- OBJETIVOS 

GERAL: A v E 1· i g u a 1· c procEsse dE 1mplantaçio do 

Sistema 0nico dE Sa~dE no Município dE P1rassununga, atrav~s 

do processo dE municipalizaçio. 

ESPECÍFICOS: 

Traçar um d1agnóstico do S1stEma L'"'ico dt:: SatÍdE no 

Hunicipio dE P1rassununga; 

Ana1isar a1guns 

F'll·assunung::;~ po1· mEio do 

Mul h El" . 

aspEctos da mu~lclpalizaçio Em 

Programa dE AtEn:ic ~ Sa~de dB 
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3- METODOLOGIA 

3.1- Pr~-Campo 

A primeira visita ao Hunicípio dE P1rassununga foi 

feita pelo Professor Or1entador do grupo, que se reuniu çom 

representantes da Prefeitura, da Secretar1a Municipal de 

SaJdE CSHSP> e da Secretaria Hunicipal de Educa~io, 

apresentando os objetivos do Trabalho de Campo 

Hultiprofissional <TCH> E lnterando-se das expectativas do~ 

representantes do municíp1o 

A SHSF' enviou diversos documentos Plano Diretor, 

dados populacionais E epidemiológicos, quadro dE recursos 

humanos E avaliaçio de produtividade dos m~dicos E 

dentistas; estes foram d1vididos entre os membros do grupo, 

para leitura, resumo E postErior discussic em grupo Neste 

momento, foram tambim divididos tExtos bisico5 sobre c 

Sistema 0nico de Sa~dE <SUS>, para leitura E discussio. 

A partir dessas leituras, fez-sE um~ an~lisE 

crítica dos documentos, especialmente do Plano D1retor, E 

foi elaborada uma lista de quest5es para mElhor compreensio 

dos mesmos, bem como para um melhor conhec1mento do 

município de Pirassununga. 

Da discussio e organizaç~o das quest5es levantadas, 

foram solicitados ~ SHSP, documentos E informaç6es 

específicas, via fax. 

Foi contactada uma docente do Departamento de 

Pritica de Sa~de PJblica, quE ministrou aula sobrE 

metodologia de entrevista, visando as atividades a serem 

desenvolvidas em campo. 

O Secretirio Hunicipal de Sa~de de Pirassununga, 

tendo acEito o convitE para um encontro com o grupo, 
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respondEu ~s d~vidas lEvantadas E Elucidou a €Vcluçio d~ 

implantação do SUS no município. 

{-; p él. ,- t l·,· da anál1sc dos documentos e do encontre 

com o Secret~rio da SaJdc, o grupo passou & d1scutir sobrE o . 
problEma ~ sEr estudado, dcfinlndo-se por uma abordagem do 

programa de atEnção • saJde da mulhEr. Essa decisão ocorreu 

em funçic dos objetivos antcr1ormente determinados, por 

parecer mais vi~vel • anilisE do nível de implantação do SUS 

a p a,- ti,. de um programa j~ Existente no município, mesmo 

antes da munlcip&llzação, possibil:tando assim, um parime:tro 

dE compan:l.(;i:i.o. 

Com o intuito de nortear o trabalho , no sEntido 

de compl-eEnd~:~- melho1· as aç:Õe:s r·E::lativas ~ saüde da mulhe:1· 

como forma dE verificar o processo de mun1cipal1zação, 

contou-se com a colaboraçâo dE um docEnte do Departamento dE 

Sa~de MatErno-Infantil. A part1r dessa exposição, passou-sE 

a rEflEtir sobrE as maneiras dE abordar o objeto de estude 

no campo, procurando contemplar a hipótesE de quE a part1r 

da implantaçio do SUS, atrav~s da municipalizaç~o. o sistema 

de Pirassununga tenha apresEntado sinais de 

melhoria na assistincia ~ saüde da populaç:io 

O instrumento de coleta de dados a ser usado em 

campo começou a ser traç:ado construindo-se um roteiro dos 

aspectos da municipalizaçio que se pretendia verificar, como 

se segue: 

A- Níveis de Acesso 

B- Territorializaçio/Hlerarquizaçio 

C- Integração de Serviços/RefErincia e Contra 

D- Participação Popular 

E- Financ1amento 

F- Recursos Humanos 
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anexo i. 

G- D~senvolvim~ntc Ci~ntíficc ~ T~cnclógico 

H- Descentraliza~ão/Hunicipalizaçãc 

!- V1gilinc1a Epidem1olog1ca ~ Sanit~ri~ 

J- Sistema de Infcrma~io 

L- Administra~io E Gerenciamento 

M - Diagnóstico do Município 

hl- Qua 1 idade 

0-· Integra 1 idade 

P- ResclutividadF 

A compreensão dos conceitos acima encontra-se no 

:J. E- Campo 

Iniciou-se c trabalho em campo conhecendo a SHSP 

em uma reunião com a equiPE de coordenadores. ccasiic em que 

foi possível esclarecer grande parte dos questionamentos 

levantados anteriormente, aCEl"C c;:, do h1stórico e do 

funcionamento da rede de sa~de de Pirassununga. 

As i n f c t" ma~ õ e s documentos obtidos 

classificados e analisados dentro dos tópicos anteriormente 

definidos. 

O grupo subdividiu-se, com o intuito de elaborar 

os intrumentos a serem utilizados nas entrevistas com os 

diferentes atores sociais determinados: administ1·a~ão, 

A escolha do "quest ionát·io" como instnlmento de 

coleta dE dados para este trabalho deu-se devido ~ inten~io 

d E 1· e Ll n i 1· questões fechadas e abertas, que permitissem 

avaliar o processo de municipaliza,5o da saGdE no município. 

Em sua estrutura, perguntou-se sobre fatos E opiniões do 
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sistema de sa~d~ ~tual. compar~ndc semPrE com a realidade 

anterior ~ municipaliza~io, tendo sido estabelecido como 

marco o ano dE 1989. Esse ano foi escolhido Porque. embora o 

acordo de municipal1za~io tivesse sido assinado em 1987, sua 

i mp 1 an t él.dio começ:OL\ apenas 1989, segundo as 

D1ant~ dos objetivos do trabalho, defin1u-se como 

popula~~o-alvo do estudo: 

- POPLll adío: 
anos no municipio, nD 
45 anos; 

mulheres, residentes h~ mais de 5 
faix~ etiri~ compreendida entre 20 e 

- func1on~rios: com mais de 4 anos em atividade no 
serviço pJbl1co; 

equipe de coordenaç:io da SHSP, 
ass1stentes t~cn~cos do Ers~ de L1me1r~. representantes de 
outras secretarias. 

Com a f1nalidade de avaliar (quanto ao conteJdo E 

o. forma) a objetividade E clareza do modelo dE question~rio 

preparado para ser aplicado ~ populaç:io, organizou-se um 

pré-teste, com dez entrevistas 1-ea 1 izadas por 

ent\·evistadol·es. Os 1· e s u 1 t a dos foram favoráveis ~ 

continuidade do uso deste intrumental <Anexos 2, 3 e 4) 

No sentido de operacionalizar a aplicação dos 

question~rios ~ população, foram determinados os bairros a 

serem visitados, onde a amostragem compreendeu tanto 

individues abordados nas ruas e casas,quanto usuárias, nas 

dependÊncias das unidades de saúde. F'a1·a cada bain·o, foi 

estipulado o n~mero de 5 entrevistas, sendo que no centro, 

onde se encontram os serviços de maior complexidade e 

demanda, foram realizadas 20 entrevistas, totalizando-se 60 

questionários aplicados ~ população. Os bairros abrangidos 

foram: Cachoeir~ de Emas, Centro, Jd. Ferrarezi, Jd. Roma, 

Redenção, Santa Fi, Triingulo, V. Esperança, V. Guilhermina, 

V Sio Pedrc <Anexo 8> 
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Os flm c: i on á,. i os , POl" sua 

entrevistados nos respectivos locais de trabalho, 

s f:: r en1 

foram 

cons1deradus segundo tris categorias de atua~io. a sabEr: 

m É d i c: o s ( v i a d e ,. e g ,. a o c: 1 í n i c: o g e,. a 1 , que d e p e n d e n d o d a 

localidadE, assumia a c:hef1a da unidadE, e especialista~. 

dando infase aos ginecologistas , mas tambÉ~ considerando as 

demais especlalidades), profi5sionals de enfermagem E de: 

nível operac1onal. Realizaram-se tris entrevistas no 

mínimo, na~ .. seguintes unidades: AF'AE,CS I!. Cac:hoei1·a de: 

Emas (Limoeiro), Centro Odontológico, FAM Inamps, PAH 

Munic1pa]; UPS Santa Fi, 
Triingulo, Jardim Roma, Vi1c- São Pedro; 

Dispens~ric Escolar, totali2ando 47 entrevi~tas. 

F' a 1· a 1 E 1 ame n t e , complementando as 

referentEs ~ admin1stra~io, foram entrevistacos 

- SEcretaria Municipal da Sa~de E da Promoção 

Social dE Pirassununga: Secretirio d& SaudE, 

Coordenadores e Assistente Social. 

Equipe 

- Se c ,. e t a,. i a d a 

TercEira Idade: Sec:retiria 

do AdclescentE e 

- Secretaria Municipal do PlanEJamEnto: SEcretirio 

ERSA dE Limeira: Assistentes TÉcnicos do 

Planejamento e Aç5es dE Sa~de 

3.3 - w-CamPO 

Ao retornar do campo, iniciou-se ? consolidação 

dos dados, organizando todo o material coletado dentro dos 

tópicos prÉ-determinados. A seguir, a distribui~~o das 

quest5es segundo estes tópicos: 

A - NiVEIS DE ACESSO: 

Func:ion~rios: 08,09,12,13,28,29,30,3!,32; 
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Popula~io: 01-A,02,03,05,07,08,14: 

Administl-ad\o: 06, 11. 

B - TERRITORIALIZAC~O/HIERAR~UIZAÇ~O 

Funcion~r1os. 07; 

F'op ul ad~o: --

Administl-a~ão: 12, 45; 

C - INTEGRAC~O DE SERVICOS/REFERêNCIA E 
CONTRA-REFERêNCIA 

F u n ::: 1 o n c\ ,. i o s : 1 0 .. 1 i , 2 : , 3 3 , 3 4 , 3 5 , G- 6 ; 

F'opulaç:ão: 11, 13-C. 

Administl-a<;:ão: 09, 10, 13, 3~, 37,ERSA-3. 

D - PARTICIPACZO POPULAR 

Func1on~rios: 23, 24-A 

F· o p u 1 "'· ç: ã o · 0 4 ; 1 6 ; i 7 ; 1 [ 

Admlnistraç:ão 07, 47, 4E, 49, S0, 51,52. 

E - FINAN:IAHENTO 

Funcion~rios: 

F'opula~ão: --

Administ1·a~ão: 0i, 14, 16, 40, 41, 42, 
ERSA-6, ERSA-4, ERSA-5, 43. 

F - RECURSOS HUHANOS 

Funcionários: 04, 05, 06, 17, 18, 19. 

Popula~io: --

Administração: 20, 21, 22, 23, 46,ERSA-2. 

G - DESENVOLVIMENTO CIENTiFICO E TECNOLóGICO 

F une ion~,- i os: 11, 20. 

Admin1stra~;ão: 04, 05. 
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ERSA-i. 

H - DESCENTRALIZAC~O/MUNICIPALIZAC~O 

Funcion~rios: 25. 

F·op Lll aç: ao. 

Administraç:io: 17, 18-A, 32. 

I - VIGIL~NCIA EPIDEMIOLóGICA E SANIT~RIA 

Funcionirios: 27. 

F·op u 1 aç: ão : --

Administraçio. 24, 25, 26~ 28 1 29 1 44, 

J - SISTEMA DE INFORHAC!O 

Funcion~rios: 24-A 

F·opu.lação: 

Administraçio: 08. 

L - ADHINISTRAC~O E GERENCIAMENTO 

Funcionirios: 03, 15, 16, 19, 23~ 24-B 

F'op Ll 1 aç: ão: --

Administraç:ão:03~ 15~ 18, 19, 30~ 3i, 39. 

H - DIAGNóSTICO DO HUNICiPIO 

Funcionirios: G-2, G-3, G-5~ G-8. 

F'opulaç:ão: 13-B. 

Administração: 2~ 27. 

N - QUALIDADE 

Funcionirios: 011 21, 26. 

F'opulaç:io: 01-B, 13-A, 13-D, 1~. 

Administl·adto: 

O - INTEGRALIDADE 

F Lm c i o n ;:\!- i os : i 4 , 2 2 I 2 6 1 2 7 1 2 8 1 2 9 , 3 e , 
3i, 32, 36, 37, G-7 
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F'OPLila~ão: 09, 10, ii, 12 

Administra~ão: 33, 34, 36, 38, 53. 

~· - RESOLUTIVIDADE 

Funcion~rios: --

Popu 1 ad\o: 0é.. 

Administl-a~ão: 

CARACTERIZAC~O DOS ENTREVISTADOS 

Funcion~rios: 02, 03. 

F'opula~ão. --

Adm in i s tl- ad~o: 

SUGESTÕES 

Funcion~rios: 38. 

F'OPLlla~ão 19. 

Administl-ad\o: 

Realizou-sE a tabulação das respostas, propiciando 

subsídio para uma ~nalise das ~esmas, bem como dos demais 

documentos recebidos. Este material permitiu completar o 

diagnóstico do sistema ~unicipal de sa~de e confrontar 

criticamente as opiniões da popula~ão e dos funcionários, 

frente ~s informaç5es obtidas junto ~ administraçio. 

Como resultado desta análise, elaborou-se as 

consideraç5es finais e sugest5es. 

Optou-se, para melhor compreensão,do trabalho, 

inserir, na introdução, uma descri~ão do processo histórico 

da organiza~ão do sistema de sa~de no Brasil. 

74 



4- RESULTADOS 

Os resultados desc1·itos englobam o 
~ . - .. .. . .. .. ~ 

1_, ~ .;;\ ::J 1 ' ,_; ;._ ~- ... ·- ~- ~ - ·-t ·- mur:~::J..t ... .: .. 

processo dE municipaliza~~o. O diagnóstico foi obtido a 

partir da lEitur~ crítica,corre~5es E complementaç5es das 

informaçÔEs contidas no Plano Diretor dE Pirassununga, 

durantE o pErÍodo de campo. A an~lisE baseou-sE nos 

resultados das entrevistas realizadas com os diferentes 

atores sociais contactados no município E nos documentos 

obtidos antes E durantE o período dE campo 

4 1 - DIAGNóSTICO DO SISTEMA DE SA0DE 

4.1.1 -ASPECTOS DEHOGR~FICOS DO HUNICiPIO 

Os indicadores demogr~ficos utilizados no Plano 

DirEtor E PEla SMSP, basearam-sE em dados colEtados PEl~ 

Fundaçio SEADE, com estimativas para o período de 1980 a 

1990. 

Para efeito deste estudo, considErou-sE os dados 

censit~rios fornecidos pela Fundacao SEADE no período dE 

1970 a 1980 e as estimativas fEitas para os anos de 1985 a 

1990, corrigindo-as conformE o resultado do censo dE 1991 

realizado pelo IBGE. Na ~peca do TCH, o IBGE ainda n~o 

possuia os dados de popula~~o segundo idadE e sexo, apenas a 

populaç~o total, tendo, por esta raz~o, sido necess~rio 

fazer estimativas para esta distribui~io, o que foi feito 

SLIP on do que 

f a i x a E t ~ ,. i a 

nio houvesse alteraç~o nos percentuais de cada 

E sexo. O Plano Diretor estimava uma queda de 

1338 habitantes na popula~io do municÍpio, numa previs~o dE 

evasio E reduçio da mesma, no período dE 1980 a 1990, 

enquanto que o censo mostrou um crescimento superior ~ 

100.000 habitantes neste período ( conformE tabEla 1). 
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TABELA i 

POPULAÇÃO DE PIRASSUNUNGA POR GRUPOS ETÁRIOS NOS ANOS DE 197'J 1980. 19% f 199) 

------- ~--------------------- ·---------- --------- ·-------·-- -·-------·-

NU~.E~OS ABSOLUTOS PE::; :.CNTUAL 
------------- ------- -----------------------------

Farxa Etaria 1970 1980 1985 1900 1970 1~J -1~· 1990 
--~-------- -------------------------------

Oa9 9283 9608 10754 11897 24.7 21.2~ 21.37 21.37 
10 a 18 8792 9558 106~ 11835 23.4 21.2':· 21.26 21.2E 
20a29 6242 8036 8998 9954 1 !3 6, 17B~ 

1 "-! ,...,..., r.e- _; 17.B8 
30a39 4498 6052 6774 7493 11.97 13 4E 13.46 13.~ 

40 a 41? 385€ 4432 495? 5478 10.2'2 9.t~ 98.! 9.S~ 

50 a 59 2531 3586 W16 4442 6.74 7.S: 7.98 7.98 
60 a 69 14sr? 2257 2526 2'79!:· ~00 

~-"-"- 5.C: 5.02 5.02 
70e mais 876 1436 1605 1776 233 3.1': 319 3.19 

---·-- . -· ---------
TOTAL 37577 44957 50324 5$670 lOC 1C( 10C 100 

··------------------

Fonte SEAOE,IIBGE com base no censo de 1991 



A anilise apresentad~ ~ seguir, diz respeito ~ evolu~io 

popul~cion~l de Pir~ssununga, por faixa et~ria baseando-se 

no Plano Diretor adaptado para o resultado ao censo de 1991, 

considerando-se: a te:ndincia histórica , no período de: 1970 a 

1980, da e:voluçio de: cada faixa e:t~ria, E o percentual 

atingido por estas faixas no censo de: 198r mantido para o 

per·íodo de: 1980 ~ 1990. 

Na an~lise: populacional, 

quando observadas nas diferentes f<:l.ixas e:-:cíxias, re:vel::<.m, 

nos anos de 1970, j_ 980, i 98:::; E i 990, que: . 

a- Houve: aumento da populaçâc dE 0 a 9 anos e: de: 

10 a j_9 anos, re:spe:ctivame:nte:, de: 28,15~ e 34,61~ do total 

ne:staE faixas e:tirias, no pe:·íodo de 1970 a 

1990, me:smG apresentando um d~criscimo Em te·mos PErcEntuais 

d~ 1970 para 1980, E estacionando at~ 

pressuposto empregado nas corre:ç6e:s 

b- Houve: aumento de: 59,46~ da POPL:açâo de: 20 a 29 

anos E tambim aumentou sua participaçã: pe:rcentua1 na 

p o p u. 1 a ç â o g e:·,. a l . 

c- Houve: aumento de: 66,58X da pop~:açio de: 30 a 39 

anos e: tamb~m sua participaçio pe:rcEntu~: na populaçio 

9E'l"él]. 

d- Apesar de: um cre:scime:nto de: 42,06X, a populaçio 

de: 40 a 49 anos mant~m um decr~scimo e:m sua participaçio 

pe:Tce:ntua1. 

~- Houve: cre:scime:nto absoluto E pe:rce:ntual na 

populaçio acima de: 5e anos, principalmente: na faixa e:t~ria 

de: 70 anos e mais. 

Conclui-se: que: a populaçâo de: Pirassununga ve:m 

sofrendo modificaçôe:s acentuadas nas faixas e:t~rias, podendo 

se:r classif1cada, segundo o critirio de: Sundbe:rg, como 
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progressiva, isto ~ , trata-se de uma populaç~o que vem 

sofrendo modificaç5es, nio tendo ainda chegado a um ponto de 

e q u i 1 í b ,- i a ( v e ,. i f i c e:u- t a b e 1 a s 1 , 2 e 3 , em a n e ><o ) 

Os dados analisados, da ponta dE vista da Pirimide 

F· o p u 1 <:•. c i o n <:~ 1 G ,. e:í f i c a 1. e , em a n e>< o , g ~- á f i c os i , i?. e 3 > 

mostram quE trata-sE de uma papulaçio representativa de um 

crescimento rápido, com praYivel reduç~o de mortalidade 

infantil, mas mantEndo os níveis de mortalidade geral. 
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GR,FICO 1 - PIR~HIDE POPULACIONAL - PIRASSINUNGA 1990 

FONTE : SEADE/IBGE, modificado com base no c~nso de 1991 
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4.1.2- ASPECTOS DO PROCESSO DE HUNICIPALIZAC~O NO 

HUNICiPIO 

O processo de municipalizaç5o do sistema de saJde 

do município de Pirassununga iniciou-se ere 1983, baseando-se 

nas normas E diretrizes do Programa das Aç5es Integradas de 

Saúd€ AIS, 

possibilitava um 

existentes. 

em especial no convinio n9 07/83, que 

melhor atendimento nas Unidades de SaJde 

O conv~nio da Secretaria do Estado da SaJde c9m a 

rEdE, corr a construçao dE 

três novos serviços: Vila S5o Pedro, Redenção e Vila 

Esperança, com o obj~tivo de efetuar o ateGdimento primirio 

em areas distantes E 

adequado Tamb0m visav~ 

que não recebiarr um atendimento 

- melhorar o atendimento no CEntro de SaJde <CS 

II>. com a contratação de novos profissio~a:~; 

- instalar 

Un1dades existentes; 

consultórios odontc1~s1cos junto as 

- implantar programas de alimenta;~o pr~-escolar; 

- colaborar nas campanhas de vaclGa~ão; 

- divulgar a importincia da medicina preventiva; 

- treinar pessoal para-m~dico; 

- integrar os serviços de saúde com os de promoçio 

social, educação, cultura e esporte 

Nessa ~peca entrou em funcionamento o Posto de 

Atendimento Médico <PAH> Municipal, plenamente equipado e 

mantido pela prefeitura, para substituir o serviço de Pronto 

Socorro do Hosp1tal da Santa Casa, 

fechar. 

que es:ava ameaçado dE 
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O processo de municipalizaçio teve outro avan,o 

com a assinatura do Termo de Adesio n9 22/86 <conforme Termo 

Aditivo n9 03/84 do convinio 07/83), com a participaçio do 

Hin1stirio da Previdincia e Assistincia Social <atrav~s do 

INAHPS), do Ministério da Sa~dE, do Hinist~rio da Educação e 

Cultura, al~m da Secretaria do Estado da Sa~de e 

Prefeitur&, tendo o objetivo de implantar E EXEcutar as 

Aç5es Integradas de Sa~dE no municÍpio de Pirassununga, 

dando infase ao desenvolvimEnto doe serviços b~sicos dE 

sa~dE. O repassE de VErbas era mensal, de acordo com um 

cronograma dE reEmbolso 

Em 13 de novembro d~ 1987 foi firmado o convinio 

SUDS dE municipaliza~io dos 

Secretaria do Estado da 

sErviços de sa~dE, 

Saüde E O 

objet iv·ando-st.. 

município. com 

E n t ,- E ou t r os intervEniincia do 

as P c c: t os , i n t E g ,- a 1· os sErviços de saüde que atuam a nÍvEl 

local, propiciando uma mudança 

fortalecimento do poder local. 

qualitativa dos serviços e 

Nesta ocasiio ocorreu a estadualizaçio do PAM 

INAHPS, isto E, a Secretaria do Estado da Saüde assumiu o 

gerenciamento da instalação física, dos equipamentos E dos 

recursos humanos E o município assumiu o gerenciamento das 

unidades b~sicas da redE estadual, com exce;io do Centro de 

SaÜdE, devido principalmEnte ~ resistincia dos funcionirios. 

A municipalização deste ültimo só ocorreu em 1989. 

Em 1990 iniciou-sE a discussão da municipalização 

do PAH INAHPS, que ocorreu em maio de 1992. 

Em 0~ de A!Hi1 dE 1990 foi promulgada a Lei 

Orginica Municipal, a qual define a constituição do SistEm~ 

0nico d€ Saüde local, efetivada pelas açôes E serviços 

executados PEla administração direta, indireta e 

tEndo como dir~tr1zes a descEntralizaç~o, 
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universaliza~io da assistincia e a gratuidade dos servi~os 

p1·estados. 

"O m u n i c í P i o assume- que g c:u· a n t i n\ o d i n!i t o e 

assistincia ~ sa~de-, mediante: 

I- políticas social, econ8mica e ambie-ntal que­

visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da 

coletividade, E a reduç~o do risco de doenças E outros 

ê\91" (,<.VO\:: 

II - acesso unive-rsal e igualit~rio ~s aç6es E ao 

serviço dE sa~de, Em todos os níveis. 

I!I direito a obtençio de informaç5es e 

Esclare-cimentos de interesse da sa~dE individual e coletiva, 

assim como das atividades realizadas pe-lo sistema 

IV - ate-ndimento int~gral do individuo, abrange-ndo 

a p1·omoção .. p1·ese1·vac;:ão e ,-ecuparação de S'.la sc1.LÍde."<35) 

4.1.3- ASPECTOS DA ADMINISTRAÇ!O DO MUNICiPIO 

Algumas c a,. a c t e,- í s t i c as da organização 

administrativa do 

apresentadas foram 

município 

ret i 1·adas do 

compreensão do funcionamento da 

Secretaria Municipal de Sa~de. 

de Pirassununga aqui 

Plano Diretor, para melhor 

prefeitura, bem como da 

4 1 3 1 - Orgaoizacio Administrativa 

Segue o organograma da Prefeitura Municipal dE 

Pirassununga, que mostra a Secretaria Municipal de Sa~de e 

Promoc;: o Social, conforme est~ ainda organizada. J~ discute-­

SE a proposta de- dividl-las em 2 Se-cretarias inde-pe-ndente-s 
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4 1 3 2 - Conselho Hunicipal do Plano Diretor 

Sua criaçio teve como objetivo a participaçio da 

comunidade no~ trabalho~ de clabcraçic d~ Plano Diretor, 

conforme a Constituit;:io Federal. Foi composto por membros da 

sociedade organizada, da Administrat;:io Municipal 

<representada por Secretarias e Conselhos Hunicipais),bem 

como do Poder Legilstativo 

O Conselho teve organizaçio própria, e como 

funçio, discutir assuntos quE lhe foram submetidos, 

Órgio consultivo E deliberativo 

como 

Av<:l.1 iou.-sE qu~:: os 

função 

resultados foram altamente 

significativos, em d <:l. dos 

·.- e p ,- e s c n t 21. n t e s . <Anexo 7> 

4.1.4- ASPECTOS RELATIVOS AOS SERVIÇOS P0BLICOS 

ESSENCIAIS NO MUNICíPIO 

Na epoca da elaboração do Plano Diretor, f o1· am 

levantados e avaliados os serviços p~blicos existentes no 

município, e os dados obtidos nio variaram significantemente 

at~ a €laboração deste estudo. 

TELESP 

Na ~peca da elaboraçio do Plano Diretor, 

Pirassununga contava com 8.518 aparelhos telef8nicos 

instalados, sendo 131 p~blicos e 42 semi-p~blicos. Possuia 

uma expectativa de instalaçio, durante o ano de 1992, de 

mais 25 telefones p~blicos, 8 cabines telef6nicas e 22 D.P. 

de concretc, totalizandc 187 unidades, ultrapassando as 

normas da Telebris, que preconiza um índice de 2X de 

telefones p~blicos, em relaçio ao total de telefones 

instalados em uma cidade. 
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CESF' 

de: f' i nlssununga I tanto 

CJU.(:lf) t 0::0 ·r u \" a.l .. 

e: 1 É t \" i c Cl. . 

ECT - EmprtF~a de Corn::io~ E' relégra fo~ 

E considerado plenamente: satisfatório, com 

entrega regular nos perímetros urbanos d= Centro e: de: 

Cachoeira de Emas, e: na Academia de For~a A~re:a. Para a irea 

nn· a 1 1 a c o n· E s p o n d ê n c i Cl. f i c c<. à d i s p os i c: ã o n Cl. c< g ê n c i a , p o 1· 

um prazo dE trintC~ dias 

Si~tema d.:· Traniiportt:·::. e Si~tema V:.a'rio 

intet·urbana pa·· ôn ibLts 

aproximadamentE 650.000 viagens/ano (ida e volt;) o que 

registra um volumE mensal midio em torno ae 54.000 viagens 

<ida E volta), das quais 10~ têm como dest:~o Leme E Porto 

Ferreira, 20~ Sio Paulo E Campinas e 12X A·aras e RibElrio 

Preto, ficando o restante distribuído entrE outras 19 cidade 

abrangidas pelas linhas intermunicipais E in~erestaduais das 

qua1s Pirassunung~ dlsp5E hoje 

O sistema de: transporte: de: passagEiros 

registra cerca dE 90.000 viagens mensalmente 

f'ay 1 me; o t aç; ão 

Lu- b anos 

O município de: Pirassununga possui quase a 

totalidadE das vias situadas nas ireas urbanas do distrito-

sede pavimentadas. Possuem vias ainda não pavimentadas as 

regi5es situadas entrE o Ribeirio de Ouro E ~ Via Anhanguera 

no trecho entre Av. PadrE Van Ess E Av. Antônio Joaquim 

Mendes, no D1strito Industrial E em Vila Santa F€. 
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As estradas estaduais que atravessam Pirassununga 

CSP 330, SP 201 e SP 225) estio em bom estado de conserva~~o 

e com seu pavimento em boas condi~5es. 

AbastEcimgnto dE ~gua 

O Mvnicípio 

abastecimento de 

de Pi rassunung<:o. 

água potável 

dispõe de um sistema 

que atinge 100% da 

populaçio. H~ planejamento de instalaçio dE novas redes ~ 

fim dE satisfazer o aumento populacional. 

Pirassununga ~presenta situaçio privilegiada em 

relaç:io ~ disponibilidade de igua, uma VEZ que possui v~rios 

mananciais dentro dos limites do município. 

SEgundo a SMSP, nio há controlE dos nive1s dE 

fl~or na ~gu~. razio pela qual nio ~ possívEl garantir quE a 

fluoretaçio sEja efetiva 

Esgotamento Saoit~rio 

O sistema de esgotamento sanitário atingE 98X da 

populaçio, apresentandc dEficiincia no quE diz respeito ao 

1 a n ç: ame o t o " l n n a t Lu- a " d os E s g o t os d o m i s t i c os nos c u 1· s os 

d'água do município <Ribeirio do Ouro, Laranja Azeda E 

Córrego do Andr~zinho), comprometendo estes rios, sob o 

ponto de vista ecológico e da sa~dE p~blica, como tamb~m do 

ponto de vista econ6mico, uma vez que estes cursos d'água 

poderio ser potencialmente mananciais de abastecimento do 

município. 

LimPEZa Püb 1 icct 

O município já dispÕe de um sistema de coleta de 

lixo urbano eficiente, sendo que somente no mecanismo dE 

disposiçio final cio está de acordo co~ as ticnicas 
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corretas, por ser destinado a um aterro sanit~rio, 

localizado próximo ao Ribeir~o do Ouro 

Por outro lado. tambim s~o motivo dE preocupa~âc 

os agravos ~ sa~de decorrentes das atividades desenvolvidas 

no aterro. existincia dE catadores, que manipulam 

diretamente o lixo sem prote~~o. com riscos eminentes de 

contamina~~o; queim~ dE lixo hospitalar a c~u aberto, 

desconsiderando a contamina~io ambiental; engorda de animais 

(porcos), que provavelm€nte seria abatidos e consumidos no 

prÓprio municÍpio. 

4.1.5- ASPECTOS RELATIVOS~ EDUCAC~O 

Na area de educaçio inExiste um planEjamentc 

adequado. E perceptível o esfor~o do setor de Educa~io do 

município Em definir suas metas e aç5es, no entanto nao hi 
articulaçio com outras secretarias nio constituindo planos 

abrangentes E específicos para a Educaçio. 

4.1.6- ASPECTOS RELATIVOS~ PROHOÇ~O SOCIAL 

O atendimento da populaçio nesta irea específic~ 

da Assist&ncia Social est~ sob a responsabilidade do governo 

municipal e por uma rede particular de organizaç5es nio 

governamentais - ONG's. 

Os recursos destinados a esta ~rea sio bastante 

reduzidos, o que acaba contribuindo para que a dívida social 

se mantenha e ati mesmo se amplie no município. 

pelos 

Os programas 

brgios p~blicos 

sociais desenvolvidos 

quanto pelas ONG's 

no município 

atendem a 
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clientelas especificas e cobrem as seguintes camadas da 

POPLllac;:ão: crianc;:a, idoso, excepcionais, área de 

profissionalizac;:~o, migrantes e famílias em situação de 

carincia. A seguir, caracterizam-sE suscintamente os 

servic;:os citados: 

Criança: 09 creches existentes na cidade, sendo 

que 07 sio p~blicas, da Prefeitura, e 02 sio particulares, 

gerenciadas por Organizac;:6es Nic Governamentais. 

I dos o : os i d os o: si c a t c n d i d os n a Se c 1· e t ~. 1· i Cl. 

Municipal de Sa~de E Promoc;:âu Social, atrav~s da ajuda 

mc..tEl""ic'.~ (medic<:o.mEntos, al imentac;:~\c:., <c.q:.•i:l.\"t. :hos de órtes€:'5 E 

p r ó t Esc:: s > . A i n da , a t 1· a v i s d as e n t i d a de s P a\" t i C:.! 1 a~- E s , 58 

idosoE sâc atendidos e~ regime asilar, rE:Ebendo cuidados 

básicos, como alimentac;:ãc, higiene, limpeza E lavagem de 

roupas, bem como atendimento E encaminhamen:o de sa0dE. 

l11grantes: Atendidos e:specificar:-ente no ConsE-lho 

Municipal dE Promoc;:io Social com assistin::a m~dica, ajuda 

para vestuário E alimE'ntac;:io, e concessic dE passes para 

cidades vizinhas, totalizando, aproximadarrEntE, 

mensal de 500 pessoas atendidas. 

Pro f i Siii iona l :i zaç.§tc' • Os c,_ •. ,- 50S 

um num E r· o 

semi-

profissionalizantes sio ministrados atrav~s do Centro d~ 

Iniciac;:ic ao Trabalho CIT, sendo financiado pela 

Secretaria Estadual do Trabalho E Promoc;:io Social. A m~dia 

de atendimento anual ~ dE 9.282 pessoas conforme dados 

obtidos da citada Secretaria. 

E:'(·cepcion~~i·Ei: Esta clientela E atendida com 

especial aten~io em Pirassununga, concentrando-se os dados E 

análises na Secretaria de Educac;:io. 
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Fami 1 ia-s 

Conselho Municipal 

Carente-s: At end iment o rea 1 izado no 

de Promo~io Social. Neste programa de 

Plantio s;o atendidas diariamentE 25 pessoas quE recebem 

vários t1pos dE benefícios, como. 

medica~io, taxas escolares, passes 

aparelhos de órteses E próteses e 

auxílio para alimentaçio, 

E auxílio transportE, 

albergue, entre outros. 

Este programa ~ responsivel pela utilizaçio da maior parte 

do orçamento gasto na irea social. 

Al~m destes programas da esfera do poder p~blico e 

entidades sociais, existem outras atividades que sio 

desenvolvidas pelas Associa~5es de Moradores (em n~mero de 

12) no município, atrav~s de atividadEs esportivas e 

recreativas, assim como cursos semi-·profissionalizantes 

E s t as o r g a ru z a ç õ E s , .. E a 1 i z a rn t a m b É' m a ç Õ e s no se n t ido dE 

mobilizaçio e aglutina~io da populaçio com o objetivo de 

identificar e encaminhar as reinvindicações 

tlind<:t. i feito um trabalho com os andarilhos que 

s o 1 i c i t a m p assa g Em p a, .. a ou t 1" as c i d a d e s . F' a r a 1· e c e b e 1· e s se 

auxílio, os mesmos devem prestar serviço durante 4 horas, 

para a Administraçio P~blica Municipal, como por exemplo por 

meio da limpeza de praças E logradouros. Apcls a atividade 

recebem alimentaçio e um encaminhamento para a empresa de 

8nibus autorizando a passagem para o município mais próximo 

<cada indivíduo tem direito apenas a uma ~nica utilizaçio 

deste benefício) 

4.1.7- ASPECTOS RELATIVOS~ SA~DE NO HUNICiPIO 

O Plano Diretor analisa as condi~5es de sa~de da 

populaçio do município de Pirassununga, baseado em dois 

tipos de informaç5es: 

- Dados referentes ~s condi~ões ambientais e de 

saneamento do municípioj 
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- Indicadores epidemiológicos construidos a partir 

de dados fornecidos pelo próprio município ou estudos junto 

~ Fundaçio SEADE. 
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4.1.7.1- Condi,ões ambientais e dE sanEamento 

Faz-se necessirio primeiramente caracterizar o 

municipio comu de perfi: 

propriedades se constituEm 

encontra-sE voltada para o 

em minif~ndios cuja produ~io 

cultivo do algodão, da cana de 

a~~car, de frutas cítricas, dE soja, do milho e do arroz, 

entre outras, o que faz supor que o manejo de produtos 

químicos e o conseqüente risco de intoxica~io dos 

trabalhadores, bem como a ocorrincia de acidentes (no corte 

de cana, por exemplo) devem ser objetos dE preocupa~io do 

setor sa~dE do município 

No setor 1ndustrial destacam-se :orno de grande 

portE apenas a ind~Etri? de aguardente ~51"e a usina Sio 

Luiz. No entanto, al~m dos riscos de poluiç~o ambiental, a 

sa~dc dos indivíduos quE ali trabalham deve tamb~m mErecer a 

atenção do setor sa~dE do município atrav~s de programas 

e/ou aç5cs especificai. 

Ressalta ainda o Plano Diretor quE um estudo mais 

acurado desteE aspectoE relacionados ~ sa~dE do trabalhador 

seja necess~rio, nio tendo sido identificada a existincia de 

nenhum projet0 específico voltado a este segmento, no 

Sistema 0nico de Sa~de de Pirassununga. 
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4.1.7.2- Indicadores Epidemiológicos 

Coeficiente de morta I idade do mt.micipio de 

F'irassunanga de i'?Bt,l a 9@. 

O coefic1ente ger~l de mortalidade no município de 

Pir~ssununga se elevou de 7,01 I 1000 habitantes na d~cada 

de 70 para 7,95 I 1000 habitantEs no ano de 1990, mas 

apresentou muita variaçio nestE período (tabela 2 E Gr~fico 

Como i sabido. o coef1ciente g€ra1 de mortalidade nio 

E um bom indicador de sa~dE. 

diferenças Em cada faixa etiria e causas dE mortE, nao 

permit1ndo conclus5es sobre o nível de vida e sa~de dB 

população. 



TABELA 2 

INDICADORES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA, de 1970 a 1990 . 

~------r----·-· ---
Obitos/ Mortalidade Infantil Mort Neonatal 

Coef. <28 dias 
------..-- -----

Ano Obitos Coeficiente Obitos Coeficient 
.. ----- ·---- -------~ --------~-----

1970 51 55,92 18 -~- 19.74 ----. ---- ----- ------1---· 
1971 76 82,52 29 31,49 

--------r-- --
1972 63 64.S5 33 33,71 ----- ----------- ------ r--
1973 72 74.~ 32 33,02 

··---·------ ---- -·- ·- ------r--.. 
1974 73 70,53 - -------
1975 70 68,76 24 23,58 

. ----------- . ----r-----
1976 95 91,08 36 34,52 -- .... ------ -- -----·--- ------
1977 55 54,95 15 14,99 

----------- ·- -----···-------- ----------·- ---------1---------
1978 46 45.15 23 23,45 -------- -------- ---------r-------
1979 31 27,68 14 13,26 

---- -------· --- ---- ---- r--------
1980 41 374· 21 19,16 

------~---- -------1--- ' ---------
1981 55 43,75 31 24,66 

------------- -----r-··--
1982 36 29,24 25 20.3 

------------ ---- -- i-----·--- ------------
1983 43 37,75 27 23,7 

------------ ------ ------ ------- --·-· 
1984 34 28,83 22 18,65 

--- -------- ---·---- ------------ ---------------
1985 27 23,85 19 16,78 

--------------- -------- ---- ---------
1986 33 29,73 20 18,02 

-------~---- --- --
1987 30 26,27 19 16,64 ----- --- r-· 
1988 29 25,34 21 18,36 

·----------- 1-- --- -----
1989 27 25,35. 20 18,78 

--···-~·---- '-----'- ---- --------
1900 20 19,29 7 6.75 

--·-·------- --------- -·- --------
1991 " - " ----~·---- .. . . ----------------1......-.----- --------~- -....-.---------

Fonte: OS/SEADE 

Me . Infantil rárdia --~ · •.i~rtalidãde-Ger<i __ \_ Tw de N°Nasc 
dias a 1 ano Natalidade Vrvos 

------- -...--~-- .. ·--------·- ----
Ob~os Cooficiente -.------- ·r·--- -----~---------

262 7.01 
-----·-··-- ---- -

281 7.36 

tos Coeficiente 
-~ ------

36,18· 
--- - --------

'4 
30 
40 

51,03 
-- .. ·--- ·+ -- - ..... - .. ---+- --- -----+----· -- . -~ ·----- ---· .... 

1 
... 

~ 

1 
-

1 

30,64 
----------

41,28 

16.1 
. ·----+--·-- --·-·-

18.24 ----- _,__ ___ _ 
19,09 
8,93 --- ---------
14,04 

---;------- -- .. --- ---
10,17 

~---"- -----··- -· -
7.07 
11.71 

------·-······· 
9.63 
6.99 

274 6.98 
.... -·- ----- --· 1-----~-

294 7.4 
- --- ------· -·· --- ..• -- ------- ------

313 7.79 
--- --- ----- -----

303 7.37 ---------. --------
388 9.29 

-------- -- -----
300 7.07 

6.81 ------ . ----

5.69 
712 

.. --- ------j-------··--· 
307 6.69 ---- ----- ----- -------
307 6.54 

------------- ---- ·····-· 

307 6.4 
-·---· ------- ·--··-1·--·--·---·-
304 6,9 

. -- ------ . 

355 708 ........ - -· - ........ ·- .... +·--·-··------------· 
350 6.83 
347 
394 

6.64 
7.39 

i l_t2~~~=!• ~~ =~j: .. -. -· 

1132 
--~-·~·-· 

1110 
1142 

··----·--
1144 
1065 

-···-----~ 
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GR~FICO 2 - COEFICIENTE GERAL DE MORTALIDADE 
HUNICiPIO DE PIRASSUNUNGA 

1970 A i.990 

• 
••-•-•·-~.-~::.: .•. :::::••--~~··z·.--:~~-~--~:=:•~-•:~=~:.:· __ ~~----~·~~···-=~~=:::•~:· .. :.-... .- ••. 

·········:: -~·~~~ ......... -·:~=-~:=::.:::~::··~~~~····· : ___ ~::=-='-~ .... . .. ~--~---······················-············ --·-·-···-·· ............. -........... _.. --·- - ·-· 

·········•····• ................... ·\ . . .... . -- .......... . 

6 --·············---············-·--·-··-···············-·-·--\· ····-·--··--·-----···-·················---··-············· . 

5' 5 ················-··-······················-············-·-···-·-··-·-···--··-···--·····-· .. ··-·····--·····-·············-·----················ 

5~~--r-r-~,--r~~~r-r-~,-~-r-r-.~----r-~ 
1970 72 74 

71 73 

Fontt: Selde 

76 

75 77 
78 1980 82 84 

79 81 83 
ANOS 

85 

Stcret.uia Munic.ip<~l de S<aúde de Pirassununga 

86 
87 

88 1990 
89 

94 



Horta 1 idade in .,anti 1 

Houve:- uma 

inf'antil <M.l.), 

1980. 

coe:-ficie:-nte:- de:- mortalidade:-

principalme:-nte:- a M.I. tardia na d~cada de 

coeficie:-nte de: moda1 i:adt.· ne:o-nat a 1 

variaç5es sio de pequena magnitudE, princip?lmentE a partir 

d~ meados de: 1980. 

Conclui-se que a melhoria das cc~:içôes de vida 

rElacionadas principalmEnte ao saneamento E ~ alime~taç~o, 

bem como uma melhora na assistência ac p~-~o e ao p~ríodc 

·f ~.1. n d <:\ m e r. t "'· i ·::: () cl ;:. 

mortalidade infantil <Tabela 2 e Gráfico Jl 
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GR~FICO 3 - COEFICIENTES DE MORTALIDADE INFANTIL. 
NEONATAL E INFANTIL TARDIA, MUNICIPI6 
DE PIRASSUNUNGA, DE 1970 A 1990. 
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Hortalidade f'roporcional 

A d~cada dE 70 ati o final de 80 c~nstituiu-sE num 

período dE transi~io EntrE um nívEl de saJde rEgular para 

ElEvado, tEndo sido mais acentuada Esta muda~ça dE padrffo no 

fin~l da d~c~da d~ 80, conformE mostra ~ tabela dE 

mo 1· t a 1 i da de: Pl"OPOl" C iona 1 sr.:.·g '-'·"do faixc;. com 

diminuiçi8 no percentual de Óbitos infant1~ 

Tabela 3- Mortal1dadr propor:ional percentua:, segundo faixa etár1a, no •~·::Íp~o de P:rassunun;a ncs 
de 197t, 198~, 199e 

Faixa Etána 

trlos { 1 1 i ~ 5 a 19 20 i 49 5t e nis 

197t 19,~7 3,44 2,67 19,19 55,3~ 

1985 7,65 1,98 2,27 16,43 71,67 

19~ 6 8,57 1,43 22,80 69' 14 

Fonte: : SEADE 
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11orta 1 idade s.:.·g,mdo causas de dbi to·::i 

Para um mElhor entendimento das causa~ dE óbito E sua 

rElaçio com a qualidadE dE vida da popula~ic, os dados foram 

mostrados por faixa Et~ria. 

- Mortalidade segundo causas de óbitos na popula~io de zero 

a 11 meses 

As p ,- i n c i p a i s causas dE: m o 1· t e· i n f a n t i 1 Estão 

afEcç5Es PErinatais), e.· outras causas de mortalidadE 

pEr·inat~l <condiç5Es dE assistência ao paTt= c aos cuidados 

p12rinata1s) - TabEla 4. 
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TabEla 4 - N~mEro dE óbitos dE 0 a 11 mEsEs, segundo as 

Principais Causas, dE 1980 a 1989, 

Município dE Pirassununga 

Ccw. sa s dE óbitos 1980 1981 1982 1985 1986 1987 1989 

E n t eT . I Di a n- 10 4 3 4 ·J ? -· .,_; 

[I F' E\" l. -Na t c;· 17 r=- 9 8 15 10 ...; 

F'nt::umonid 7 ":) 8 i ["' ,.. 
0 ·-· ~ -· 

Anórn. Conge:n "" 6 .... ~ 3 2 ...; .,;j ... 

[tEm<:\ i~ [!. In f "' 0 i 3 2 c 

Ou t Mo, .. t r:· N i i ... 6 
..., 

i 6 

~IV i t . r:. Nu t l" i c.: ~. i 0 :> 
~ '-

Sint . Est . MC\ 1 . [1. 3 0 i 0 1 

TOTAL 33 41 29 24 27 27 26 

Fonte: Fundi~io SEADE 
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A ocorrinci~ de les5es e afec,5es perinatais tim 

aumentado nos anos de 1987 a 1989, tendo apresentado algumas 

oscilaç5es no~ periodos anteriores. Outras causas de 

mortalidade perinatal encontram-se com coeficientes 

estacionários. 

As enterites/diarr~ias mostram uma tendincia 

decrescente. 1980, desaparecendo em 1987, mas 

retornando num percentual significativo em 1989. 

As doen~as infecciosas, ausentes e~ 1981, 1982 E 

1985, voltam a aparecer com tendinc1as crescentes a partir 

de 1986. EstE comportamento sugErE uma perda n~ qualidadE 

das condiç5es gerais de vida a partir de 1986. 

As pneumonias represEntam causa de morte, 

em var1os momentos. 

As anomalias conginitas e as avitam:noses e doenças 

nutricionais constituem-se outras causas óbitos 

importantes. 



Mortalidade •egundo cau•a& de óbito na populaçio de 20 a 

49 anos 

N<:i faixa Et~ria dE 20 a 49 anos as principais causas 

d~ óbitos s~o d~vidas a neoplasias E doenças isqu~micas do 

cora,io As primEiras mostrando uma tEnd€ncia dE crescimEnto 

e as doEn,as isquimicas do coracao, mantEndo uma m~d1a (por 

volta dE 11%) do total dE óbitos. 

Os ac:1dcntEs. COih v.;:ículos a motor, homlcÍdlos E 

dEITiê\lS Cl.Cidr::ntES sio rEspons~vEis, conjuntamEntE, por cErca 

dE 2S~ das causas de mortEs. 

Hcí. significativa dE 

cErEbrovasculares E' dE cirrosE hep~tic2, bt:ITl COTIIC.• dE 

s1ntomas E Estados mal definidos. <TabEla 5 nÜmEros 

absolutos, E anEMO ~ - tabela 4 - PErcentuais. 
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Tabela S - NUJero de óbitos, srgundo causai - 21 a 49 a. 

Município de Pirassununga 

Causas de óbitos t98e 198i 1982 1985 1986 1987 1989 

1. NtoP luias ., 
" 8 9 9 i i I J 

2. 11. Cerebrov. ó 6 6 2 4 4 , 

3. D. Isq. Cora' 6 9 6 6 4 7 

4 CHrose HEF. 4 6 4 " 4 .; 

" D. Hipert. " 3 e ·J t 

6. Acid. Vei: I' ... 6 9 17 8 ~ 

., Homicídios 4 ó 4 3 ') 
I . " 

8 S. Est. ltõ.l. D 7 8 5 .. 
J 

9. Dtlais acidentes 8 3 3 5 

TOTAL 25 24 17 47 48 51 44 

Fonte: Funda~io SEADE 



Mortalidade segundo causas de óbito nas popula~Õe5 de mais 

de 50 anos 

VErifica-se um PErfil sEmElhantE ao quE ocorre em 

muitas regiÕEs do Estado dE Sio Paulo. com predomínio das 

doEnças cr6nicas E dEgEnErativas (tabElas 6 - Em n~meros 

absolutos E ~nExo 5 - tabEla 5 - percEntuais) 

As p ,- i n c i p a i s causas dE morte relacionam-sE ~s 

nEoplasias, a~ doenças cardíacas, ao diabetEs E ~s doenças 

c~rEbro-vasculares, rEspons~vEis, Em m~dia, por mais dE 55X 

délS C<:"\U.SctS dE.' óbitos, mantendo-sl:: E.'m pC\tam<:lrE:'s lmpor·tantE:::. 

Call.Sc\5 mot- t E.'S, como 

significativ~ de pnE:'L\mon i as E sintomas E Estados mal 

defin1dos mostraram um crescimento importante Em 1989. 
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TABEU 6 

Pnncipais Causas de> óbrto - 50 anos e mais no Municipin de Pirassununga , de 1980 a 1989. 

- - -- ~ ---------- -----------...---- --- -- - - ------- .. .. . - - ----- --- - - --- -- - - . . -· - -- -. - -- ------ ··---
NUMERO ANUAL DE OBITOS -. -- - - - ---- ---- ------- - - --------------- -----

Causas de Obilo 1980 1981 1982 1985 195~ 1987 1982 
[' tsq . Cor ~·-=-L " ._; 52 40 42 ~(J ... . 43 4f. 
O.Cerebrov :33 24 34 33 32 26 28 
Neoplasias 27 3A 33 36 4.4 32 3f 
Out.D.Cora: 2Q o 19 23 ~· 18 3D 
Pneumonia 11 9 8 8 19 
T npanoss·:>m ... 1 4 2 2 { 

01ab.Mel 9 6 17 10 
D .lnf.Paras. 9 6 17 10 
D .lnf.Paras . 10 o o 1 
SEst.MaiD. 12 7 11 19 
Acidenles 7 s 6 5 

TOTAL: 119 121 13:3 183 112 163 195 

Fonte: SEADE 



Por out ,-o lado, assinala-sf' o decréscimo dos 

acidentes e: da tripanossomíase como causa de: morte. 

Pode-se conclu1r, a partir destes indicadores, que:: 

a> Houve: piOl"<:l. das condições ge.Tais de: vida levando à 

pe:rsistincia e/ou crf'scimento da ocorrência de: doen~as 

infecciosas e: desnutriçio nas crianças de: zero i1 

me:se:s ,; 

b ) F' i o,- a ou p ·::.·r ·:; 1 :. t €: n c i a dE.' 

de 

faixas et~rias, apresentando: 

- m~ ass1st€:ncia ao parto e ao periodc neo-nata1 

- PresEnça de condi~Ões importantes quE levam à viol~ncia 

e a acidentes na faixa et~ria de: 20 a 49 anos. 

Estas conclusões podem estar re:lac1onadas a ausência 

P ,- o g ,- amas ações específicas voltadas às faixas 

p o p 1..1. 1 <:1::: i o n a i s d c ITI <c<. i o Y 1 .. i s c o e: , t ~·. m b 0:: m , c Lt m c-. p os si v e 1 p i o 1· o. 

das condiçães s6cio-econ6micas do municÍpio. 

Estas conclusões, embora possam ser c o n t ,- a d i t 61· 1 as 

com a an~lise da mo1·t a 1 idade realizadc nos ítens 

precedentes, na verdade: chamam a atenç:io para o fato de que, 

condições gerais de saúde do município de 

Pirassununga tenham melhorado, existem faixas populacionais 

de ,-i se o que: nlo estio tendo atenç:io à saúde adequada às 

suas necessidade~ 
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Os dados tamb~m acentuam que quando levamos em conta 

apenas os 

padric dE 

indicadores globais, detectamos a melhoria do 

Entretanto esses dados, quando 

especificados por faixas et~rias, nos mostram uma outra 

realidade, em funçio dess~s indicadores globais referiren1-se 

às mÉdias. 

Seria necess~rio, igualmente, especificar estes dados 

para dif€rentes grupos scic1o-econ8micos, c que revelaria 

piores pad1-5es dE sa~dc nas populaç5es mais pobre~ 
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4.1.7.3 Organiza~io dos servi~os de sadde do 

município de Pirassununga 

A assistincia a sa~de da popula~io do município de 

Pir·assununga E realizada por uma variedaaE dE serviços 

p~bliccs nos tris níveis de governo <Fed€ral, Estadual 

Municipal) E pela iniciativa privada, quE tamb~m atua em 

< a m b u 1 a t 01- i a 1 I de 

1 a b o 1· a. t o r i "'· 1 > . 

O Setor f'Llblica em S.adde. 

A oferta de serv1ço dE sa~dE PElo setor p~blico E 

:::1. p r· E s E n t a c! :c·, 

administrativos. 

FEDERAL 

Há 01 F'AM (do antigo 

a m b u. 1 a t o 1 .. i a i s EITt 

SE P :Cl.\' a ri dO-S E 

I NAMF'S) , 

Clínica 

..., 

..;) níve:i.~. 

quE ofErece consultas 

F'ed iat r i;:.., 

O t o n- i n o 1 C\. 1- i n g o 1 o g i a , G i n E c o 1 o g i a E O b s t e: t r i c i a I N E u1- o 1 o g i a 

E Acidentes dE Trabalho. 

Este PAM conta com aproximadamentE 40 funcionários E a 

distribuiçio de profissionais médicos por E5DEcialidade E a 

seguinte <Tabela 7>. 
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TABELA 7 - N~mEro de midicos segundo Especi~lidades no 

PAH/INAHPS. Pirassununga, 1992. 

ESPECIALIDADE 

Clínica Hédica 

Pediatria 

Otorrinolaringologia 

N~urologia 

Cirurgiaw 

Ortopedia 

GastroentErologia 

NEfrologia*w 

* em cargo adm1nistrativo 

NQ DE PROFISSIONA!S EM 4HS DI~RIAS 

02 

02 

01 

0j 

0i 

01 

01 

0i 

*~ respondendo PElo sEtor de Acidentes de Trabalho 
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Há tambim 01 Hospital da A€roniutica que possue: 

24 leitos; 

07 consultórios,; 

serYi~os cir0rgicos E obst~tricos; 

serYi,os odontolcigiccs, 

SEl-YlÇOS de: 

Ultrassonografia, 

FisiotE.-rapla. 

Apoio [liagnóstico 

Radiologi<:\, Ancí.l ist.'S Clinice\S e: 

Esta Unidade: cobrE cErc~ dE 10.000 habitante:s, refErEnte: 

aos militare~ E dcpende:ntE~. o quE significa uma cobcrtur~ 

dE cErca dE 18~ da populaçio ge:ra1 

Há o CSII com c<:u-ac:tE.,-ísticas de: Unidade: Bás1ca, ofE.TE.'CEndc 

SETYiÇOS dE. 

- cardiolog1a; 

- oftc;lmologia; 

- p s i q u i a t ,- i a ; 

- pe:diatl-ia; 

- ginecologia 

- atendimento a hanseníasE E tubErculose: 

- Yigilincia EPidemiológica 

- Yigilincia sanitária 

fcu-mác i a 
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- laboratório de an~lis~s clinicas, qu~ proc~ssa exame$ dE 

bioquímica, fezes, hematologia, imunologia, microbiologia E 

I"'UIHCIF'AL: 

Há 01 PAM quE realiza pronto-atendimento em rEgime ~E 

plantio dE 24 horas, 

H<.~ 0 9 LJ n i da d e s B ás i c as de: él. t e n c;: ã o P ,- i má 1- i a ; 

Há 01 Centro OdontolÓglco; 

0 5 c o n s u 1 t ó 1- i o s o d o n t o 1 ó g 1 c os , 1 o c a 1 i z a d os n as 

no DlSPEnsárlo Es~ol~1 (01) 

ondontólogos distribuídos na rede escolar; 

O sistema de Remoc;:~o de Pacientes funcion~ com 07 viaturas, 

algumas sob responsabilidadE da Promoc;:ão So:1a1 E outras da 

SC\.l_td E . 
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TABELA: 8 

. . 

NUMERO DE ATENDIMENTOS DOS SERVIÇOS PUBUCOS DE PIRASSUNUNGA , 1992 . 

-- ·------·- ------ --------·. -· ------------. - - -· ·- -·---- ----- ---- ~ ~ - ~ - ------- ----. ----- ----- - ------ ---
Total 01192 02/92 03{92 04/92 ~92 0€,'92 07/32 08192 09192 1(V!l2 

---- --- --- ·-- - . -----. --- . - ---. -- -- -- .. ---
Vacina 1504 1958 1569 1158 3397 1?10 1929 486 1714 17fl1 

Cons.Médic 5R64 7059 9153 10124 11568 11196 1~2 1086 10720 10324 
Proc.M~dicr 187 182 215 249 202 181 179 207 169 177 
AtendO dor 1057 2215 2897 3155 2492 4123 4326 5086 5047 43~6 

PatOínica 2810 2687 2134 2501 2831 2~15 2483 2680 2607 3002 
Ou.ExEspe 86 - 196 163 95 212 154 96 13 4A 
Ou.Te Espe - 10 8 1 3 (1 g - 7 
At.N.Médie< 5354 7120 7024 7792 100)5 14829 14454 4561 4548 45f·1 
Or1opedia 34 26 29 59 48 r)? 57 80 53 3f. 

Fonte: ERSA de Limeir;,. 

..... 

..... ..... 



O Set-or f'r i vado ~m S;.ude· 

A iniciativa privada €m Pirassununga se caract€riza pela 

presen'a dos seguintes servi,os: 

UMA COOPERATIVA HéDICA (medicina de grupo) - CEHEP - com 

cobertura aprox1mada de 12.000 habitantes, cerca de 20% da 

população OfEõTECEõ' ambulato1·ial 

hospitalar, se:ndo e:st~ 01tima provida pel~ Santa Cas2. 

Prestam serviços ao CEMEP ce:rca de: 12 profiss1onais m~dicos, 

além de: v~rios especialistas credenciados. 

CLiNICAS M~DICAS PARTICULARES - concentradas na area central 

do municipio, 

populacional. 

das quais nâo se possuem dados de cobertura 

HOSPITAL DA SANTA CASA - un1co hospital do municÍpio, com 92 

leitos, recentemente ampliado e:m mais 100 leitos. 

leitos estio ass1m distribuídos: 

Este:<::: 

11 quartos com 02 lEitos cada 

10 le:itos para maternidade: a disposiçâo da clie:nte:la 

p ~- i v a d <:•. ou c o n vê n i os p a 1- t i c u 1 a 1- e: s . 

59 le:itos e:m convinio com SUS: 16 pe:di~tricos, 04 berç~rio, 

07 maternidadE e: 32 para clín1ca m~dica, clínica cir~rgica E 

gin€co1ogia. 

A Santa Casa oferece ainda serviços de: : 

- Pronto Socorro - com 02 le:itos de: obse:rvaçio, 02 leitos de: 

e:me:rgincias e: equipamento para parada cardíaca 
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-Centro Cir~rgico- com 06 salas: 02 para Cirurgia Geral; 

01 para Ortopedia; 01 para Oftalmologla; 01 para 

Otorrinoloringologia; 01 para cirurgias contaminadas 

- Centro ObstÉtrico - com 02 salas para parto; 04 leitos 

para pr~-parto; 01 sala dE exame; 01 sala cirJrgica 

- Seryi~o de Apoio Diagnóstico· 

An~lises Clinicas; 

Radiologia Simples E Contrastada; 

Hemot E:Tap ia, 

ElEtrocardiografia; 

U 1 t r·;,;.. s sono 9 r '.t f L ... ; 

- .ê..t..~ d i mE o t o A m b u 1 a t o r 1. a 1 ( e: x c 1 Lt s i v a m E n t E à c 1 i E n t E 1 a S U S ) , 

com 4 salas funcionando, das 7:00 ~s 17:00h~ nas SE;uintes 

~·spec ia 1 idade:s. 

- Clínica M~dica, 

- Odopedia; 

- Otorrinolaringologia; 

-Cirurgia Geral; 

-Cirurgia Plástica; 

- Ginecologia, 

- Obstetl·icia; 

- Cirugia Vascular 

Quanto aos sErviços da Santa Casa, ExistEm alguns dados 

muito gené1· i c os, não penni t indo uma et.nálisE 01<3. i s 

aprofundada SEgundo essas informa,5es, Em 1991 ocorreram 

6.622 internaç5Es, com umC:" 
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l€itos conveniados ao SUS, e de 15% nos leitos privados, 

sendo 50% nos leitos pedi~tricos. 

Quanto aos atendimentos ambulatorias di Sant~ Casa, os 

dados demonstram que ocorreram 26.018 atenaimentos em 1991, 

porem sem especificaçio d~ 

quanto nas especializadas. 

quantos nas clinicas b~sicas e 

Foram ~-E a 1 i zados 50.181 atendimentos ditos de 

lll- g in c i a/ Em~- r g ~- n c i c. e 01 1 9 9 1 , n ã o p €' ·,- m i t i n ~ :: i d E n t i f i c e:n o 

que foi r€'alizado como pronto at€'ndim€'nto E o que realmente 

SE caractEriza como demanda de Pronto Socorr~ 

SERVICCS DE AF'OIO [;IAGI~óSTICO - const.<:<.ndo dt: 

- 03 laboratórios conveniados ao SUS, 

ERSA/L i mE i 1· a 

- 01 serviço de Rad1ologia credenciado 

sot supervisão do 

- Eletroencefalografia - realizada atrav~~ dE compra dE 

sErviços Em Araras. 

De modo geral não e rossivel precisar i :abertura que o 

setor Privado oferece a populaçio do mun::~pio, seja por 

intETmedio do convÊnio SUS, s12ja atrav~s dE serviços 

privados, em decorrÊncia da falta de dados completos. 

4.1.7.4 AVALIAC~O DOS SERVIÇOS DE SA0DE MUNICIPAIS DE PIRASSUNUNGA 
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o rendimento dos 

rEcursos humanos <TabEla 9) E as mEtas referEnciai~. 

TABELA 9 - REnd1mento dos M~dicos e DEntistas dos Servi~os 

dE s~~dE do MuniciPlO dE Pirassunung~ E~ 1991 

SERVIÇOS DE SA0DE 

Próprios Hunic1pais 

Munic1pal1zado <CSlil 

F· E d 1 cl t ~- i <.~ 

líul h E,-

r0rdultú 

Especid.lidadEs 

C a 1· d i o 1 o g i a 

O f't <:'1. 1m o 1 og i C<. 

F' s i q Ll i a t l" i C< 

PAH <INAHPSl 

F'l- on to Soe on- o 

Odontologia 

RENDIMENTO* (cons.med/horal 

04 

..,. ~ 

' '-· 

2,8 

(i) 

2 I 13 

i, 60 

i, 04 

( 2) 

41 i 

4,7 

Fonte: Secretaria Municipal de Sa~de de Pirassuunga, 1991 

~ REndimento = o~ coo~ real1zada PElos prof1~siopais no anp 

n9 hs. trabalhadas pelos profiss1onais no ano 
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( 1) não foi possível obter o r•ndimento Pois não h~ 

indica~ão de clínicas gerais. 

<2> nio foram Enviados dados deste ~ervi~o 

Com rela~io ao rendimento, os médicos ~ dentistas dos 

cons./hor·e1 E: 4,7 

cons./hora respectivamente, muito pt·óximos 

daqueles preconizados pelo SUS em Sio Paulo (4,0 ~ons./hora 

e 5,0 cons,/hora respectivamente para midicos E dentistas). 

E n t ,- e t <:1. n t o . S€ co~siderarmos nestE rEndimento as horas 

ga~tas em funçôes adm1n1strativas, como d1retor E ch~fias de 

Un1dade·:.:.. ~ E rTt cJ i f E\" E n t. E:;.. setores dos serv~;cs, obterEmos 

dados dlVE'l"SOS. 

Pelos dados, constatou-se que nas especialidades midicas 

no atendimento a mulher, o rendimento e abaixo do 

esPerado, indicando ociosidade dos recursos humanos, a qual 

dEVE:' SET 

loca1s. 

avaliada frente ~b necessidades E as demandas 

Quanto ao atendimento a < F·ed i a t r i a> , este 

encontra-se com sobrecarga, necessitando ser red1mensionado 

quanto ao n~mero de profissionais midicos. 

Quanto ao pessoal de enfermagem, observou-se que realiza 

cerca de 3,3 atividades para cada consulta médica, o que 

est~ acima do parimetro do SUS-SF' <2,3 atividades para cada 

consulta midica>, demonstrando que h~ um rendimento 43~ 
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superior ao esperado, o qu~ indica uma grand~ sobrecarga d~ 

atividad~s. compromentendo a qualidad~ dos s~rvi~os. 

Quanto as ativ1dades produzidas, Em rEla,ão ~ necEssidade 

da p op L\ 1 a~ ão local (He:ta REfe:Tencial), que: a 

maior1a encontra-s~ abaixo de: (Tabe:l<:o. Istc: 

significa quE os Se:rviços de: Sa~de: Hun1c1pa:s não conse:gue:m 

as nECESSidadES locais ót.' ate:n~;âo médica e:· 

odontológica. 

necessidadE~. mas 

come j~ ind1cado. 

c o m E '•' 1 Cl e: n t e: sob 1· e: c a ~- g c- ~ :J :: p ,. o f i s s i o n a 1 s 

O atendimEnto~ mulher, a sa0de menta~ ~ ~contolÓg1co são 

os ma i·:, prejudicado:. E'01 t GT OI C' :; d t 

ate:nção m~dica aos adultos. 

117 



118 

TABELA 10 - Metas Referenciais, Atividades Produzidas e 

Alcance das MEtas dos Servi,os de Sa~de Municipais d€ 

P1rassunung~. 1991. 

SERVI CO SETQF,· ATIVIDADE META PRODUZIDO ALCANCE 

REFERENCIAL DA META 

c Hed. C,- i an ç: a P1·og1·. ~ 742 0 0, 0e·r. c. 

I~. h·ogi-. 19.044 17.548 92,14Y. 

Mul h El" Gine:co. 8.249 2.578 31, 2:5}~ 

ObstEi. ':" .-,-~ ::. 9':>C'I 26} 30~; I . ..:.JIC ""' 

F'apanic H~. 040 968 9,64Y. 

Adulto PJ·og r i. 97i 824 41,80~; 

N. F·,- og ,- . 63.628 ~- .376 43,02r. c: 

(': ,_,. Ht:T1tal 10.~31 918 8. 72~; 

At . Bás. En fe1· m. 261.143 173.567 66,46Y. 

C' BLlC a 1 394.938 6'7. 127 17,50X -·. 

F o n t e : SE c r c t ax i <:<. 1'1 Ll n i c i p C:\ 1 d E S a ü d E d E:. F· i 1· a s s u n u n g C:< 



~t~nção hêdica Segunda ~»pecialidades 

TABELA 11 At~n,~o H~dica Segundo 
Serv1~os dE Sa~d~ Municipais ~ do 
Pirassununga - 1991 

Esp~cialidild~s 

PAI': <INAHF'S) 
dos 

dt. 

ESPECif!::.LIDADE HETAS PRODUZIDOS ALCAI-ICE 

T1·aum. Ort . 3554,442 2.865 80' 60~· 
Oftamologia 3422,796 2.843 83,06Y. 
F·si quiat 1· ia 2720,684 918 331 74~1: 
C ;;u- d i o 1 o g 1 a 2589,038 1.409 54,42Y. 
Otorrionolaringologia 2325,746 2.413 103' 75~: 
N ~ u1· o 1 o g i a 1491,988 3.094 207,57Y. 
DETmat ol og i e- :i.36ü,342 0 0 
F·n ELIIIIO 1 og i a 1228,696 0 0 
Uro10fllc\ i e·S'7 J es () e· 
Gastro~ntcrol~g1a 877,64 e· ~· 
l"'é:G F1:.. 74~! 9-;·.4 (1 ~· 
R E' Ll ma t o 1 o g 1 c<. 482,702 0 0 
Endocrinolo~Jl<: 482,702 e· e. 
AleTgia 351,056 0 0 
fi . Vc.sc. F'€:·,· 35i.' 056 0 e· 
F' ~- o c t o 1 o g i a 263,292 0 0 
Oncolog1a 263,292 e. e· 
Hematolog1a 131,646 0 0 
N t:::f ,- o 1 o 1 g i a 131,646 0 0 
NeLt r· o c . 131,646 0 0 
Ou t ,-os 570,466 0 0 

Total 24573,92 13.542 5~.11X 

FontE. Secretar1c. Mun1cipal dE Sa~de dE Pirassununga 

Com rela~;ão às atividad~s Pl"Odu:z:ida~. apenas são 

oferEcidas 28~ das princlpais especialidadEs. 

Das espEcialidades ofe1·ec idas, a PsiqLtiatria e a 

Cal-diologia possLtem baixa cobertul-e~. <respectlvamEnte. 34Y. E· 

54Y.). Por outro lado, a Neurologia produz duas ve:z:~s mais 

consultas quE a necessidadE local, o que aponta para a 

necessidade de avalia,io mais detalhada da questic. 
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Servi.•os de Apoio Di.il.gnd-.ti.ca t:' Terapeutico (S~DTJ 

TABELA 12 - Serv1~os de Apoio Diagnóstico e Terapiutico 

realizado PEla PrefEitura d~ Pirassununga, 1991. 

EXAMES META REFERENCIAL PRODUZIDO 

Bioquimlcc< 
FE:ZE"S 

Hematologla 
Imunologia 
H i c ,- o b i o 1 o g i~ 
u,- i na 
Cic:loe:rg. 
E1·gome• .. 
Fun,ão F·LrlmonCJ; 
Ultrassonografl? 
[ 1~:· t r o.::: :.; 1 d 1 o g1· a m <: 

EletroEncEfalograma 
Racll o 1 o~n .,, 
Ina1ad\o 

ALTC CUSTO 

F 1 s 1 o t e r a p i ~' 
A n a t . F' a t o 1 . 
r.:C Conl . 
Feno 
TE1·. Ocup. 

::i.972 
3.406 
6.006 

1.964 
1.975 
2.520 

11 
11 
68 

499 
:.. . ~::;c 

488 
4.23::; 
6.426 

6.937 
635 

1.192 

Fonte: Secretar1a Municipal 
Total dE Consultas Hrid1cas 

10.266 
8.580 
6.383 
4.049 
1.647 
4.676 

9:i7 

d t:' S a ü de dE F· 1 ,. a :; s u nu n g a 
113540 

ALCANCE 

171, 90)i 
251,89Y. 
i06,27X 
206,14% 

83,37% 
185,51% 

0 
0 
e 
0 
e 

196, 02:~~ 
0 
0 

0 
0 
0 

Quanto ao~ sErviços de Apoio Diagnóst1co E TErapiutico 

CSADT) foi possível dEtEctar a ausincia de ofErta PEla 

servi~os importantes como: Radiologia, 

ElEtrocardiografia, Anatomia Patologica, FislotErapia, entre:-

outros. 

Nos serviços oferEcidos, obsErvou-se algumas distorç5es 

como o excEssivo n~mer·o de examEs realizados nos setorEs de 
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Bioquimic~. Fezes, Imunologia, Urina e Eletroencefalografia, 

com rela~io ao total de consultas m~dicas realizadas. 

Esta situaçio dos SADT chama atençio para duas quest5es: 

a> a compra de servi~os de setor privado, naqueles sEtores 

nio oferecidos pela Prefeitura. Neste sentido, seria 

necess~rio avaliar o acesso a estes exames, a que vem sendo 

comprado, seus custo~ E a possiblidade da Prefeitura passar 

a oferecer la1s sErv1ços. 

b) a qualidadE da atenç~o m~d1ca dEVE SEr ~val1ada uma VEZ 

quL um alto n~mero dE exam~~ (E~. 

Exames laboratorias para cada 100 consulta~ médicas, quandc 

o padrâo SUDS-SP ~ dE 19 exames laboratol-ia:s para cada 10e 

consultas) pode significar uma conduta cli~:ca inadequada, 

prlncipalmEntE quando SE sabe quE mais dE Se~ dESSES EXamES 

sio normais. Isto pode levar a conclusio q~e as consultas 

m~dicas sio do tipo Pronto-Atendlmento (quElxa/conduta> nos 

qua1s o exame clínico ~ substituído PElo pe~:tc de um n~mero 

grande de exames. 
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4.1.7.5 -RECURSOS HUMANOS 

Tabela 13- Núarro dr funcionários de atividades- fins segundo a catrgor1a funcional, nos servitos do 
.unicípio. Pirassununga, 1992 

Categorias Funnonais 

Federa1s Hunicipalizados Estaduais Hun1cipal1zados Municipais 

~ X NQ 1 NQ X 

ttédlOS t9 56,3 23,~ 2E 39,5 

Dr1ais Profissionais 
de nivel super1or &4 25,8 Q2 li, E 17 23,9 

Hí VE 1 lllid lC e2 iE,~ e7 4Lê 2l 29,c 

hívd Bis1co ·~ 
""' ~ es 7t,e ;.J, .. 

Total 16 tee,e 17 ue,t 71 ue,e 

Fonte. Secretaria Municipal de Saúée de Pirassununga 
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Tlbtla 14- NU.tro dr funcionáriOI dt atividades- f1n1 lttundo 1 categoria func1onal, n01 srrvi,os io 
~~nicipio. Pirassunun11, 1992 

Catttonas Funcionais 

Federais Hunicipalizados Estaduais Hunlcipalizados Municipais 

"º X H2 I ~ X 

!tédios ti 9,1 

Dt1ais Profissionais 
de nÍvel SUPtrlOT 11 9,1 12 5,1 

Hivel Kêd1o 1~ 87,5 t5 45}5 it zs,e 

Nívrl has1co e2 12,5 ·~ 36,3 28 7e,e 

Total 16 tte,e 11 itt,e 48 1ee,e 

Fonte: Secretaria Hunicipal de Saúde de Pirassununga 

Definiu-se como atividades-fins aquelas que 

implicam em contato direto com o usu~rio ern atenção ~ sa~de 

<médicos, dentistas, enfermeiros, etc), e at1v1dades meios, 

aquelas de ordem administrativa e operac1on~1 sem o mesmo 

contato <Secretaria da SaLÍde, C o o 1· dE n a d o 1· e s , pessoal 

a d m i n i s t 1· a t i v c , dE 1 a b o 1· a t ó 1· i o , se 1· v e n t E s , e t c ) . 



4.1.7.6- Financiamento dos Serviços Municipais de Saúde 

Com rEla~io ao Financiamento dos Servi~os Municipais de 

Saúde teve-se acesso a dados globais, conforme Tabelas 

ab c\i xo. 

TABELA 15 - Financ1amento dos Serv1,os dE Saúde Municipais 

Receita do SUS 

Totcll cl<:, O€~Pesa 

do Hunicipic• 

o::: om o F'l- og ~- amê:' 

1989 

(realizada) 

660.266,88 

de Saúde 2.598.117,39 

Tota1 Geral d<:• 

Despesa do 

1990 199i 

( p 1· e v i s t Cl. > 

23.692.023,57 57.229.547,00 

66.832. 18i, 15 152.345.516,36 

MunicÍpio 23.044.627,59 762.809.868,12 1.809.743.528,38 

------------------------------------------------------------
Fonte: Secretaria Hunicipa1 dE Sa~de de Pirassununga 
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TABELA 16- Financiamento dos Serviços de Sa~de Hunicipai~ de 

F· i,. assunun ga 

To t a 1 G e,- a 1 d a 

liESPESc\ do 

Município 

Total da 

Despesa com 

SaLtd e 

Re·ceit<.=l de. SUS 

1989 

< c ,. u z a d o s ) 

23.044.627,59 

2. 598. 1 i 7 1 3<7' 

2/j (il.,3~;) 

66e.:t66,88 

i 99~· 

< OTI'VBTN) 

10.065.619 

881.181 

2/l (8,76~~> 

2i2.627 

1991 

( BTI'UBTN) 

5 449.217 

462. 170 

2/i u:: .. 4un 

1:"3.6i7 

Em rela,~o aos dados acima, E possível destacar 

a) queda do percEntual de Despesas em Sa0dc em rEla~io ao 

total dE dEspesas da Prefeitura, sEndo quE estE decr~scimo 

foi mais acEntuado no p~ríodo 1989/9e. 

b) aumento da importincia da receita SUS em rElaçio ao total 

de despesas em sa~de, porim mesmo assim chegam a representar 

somente 38~. 

c) em tErmos de valores em OTN/BTN, nos anos 1990 E 1991 i 

nítido o decrriscimo em cerca dE 50X do montante de recursos 

advindos do SUS, dos gastos no SEtor sa0de e das Despesas 

Gerais do Mun1cipio. 
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4.1.7.7 A dos ServiG:os de Saúde ~ a 

ContribuiG:ão do SUS no Município 

O conjunto dE dados apresentados para elabora~âu du Pl~no 

Diretor mostra a falta de fontes de informaç5es importantes 

visto que est~o ausentEs: 

Evolu~âo scicio-econ8mica, política E cultural do 

mun 1.::: 1 p 1 o .. 

- uma caracter1zaçio ma1s dctalhad2 dos sEtorEs econ8m1cos E 

- um estudo das quEstôes ambienta1s, 

~:· i s t o i m p ~:· d e : 

- avaliaçio mais prec1sa dos riscos a saJdE a que r::st cí. 

submetida a população; 

- dEtecçio dE grupos dE riscos, 

- definiçio dE estratégias mais amplas, cdén, da atEnçio 

m~dica, para abordar as questôes de saJde. 

A maio1· i C<. das obtidas dizem l"ESPEito 

principalmentE aos aspectos biolÓgicos relacionados ~ saJde 

<crescimento, populacion~l. assistincia médica ~ 

doença). Isso indica que as queslôes dr:: sa~de no município 

d E F' i ,- <:~. s s Ltn u n fJ c\ n ã o sã C.\ a b o nJ<:1 d a s d e: ma n e i r a i n t e g I" a 1 n a 

os componentes sócio-econ6micos sic determinantes. 



ConseqüentEmentE, h~ falta de programas de aten~io a faixa~ 

populacionai~ dE risco ou dE A~5es Coletivas em Sa~de, 

I::' XC E:t li dE:' ~tividades de controlE E 

Epidem1olÓgica e Sanitária. 

h!estE sentido, o artigo 146 do capítulo VI da LEi 

!.Ju l"llln i c i pio encontl"<:~.-sE 

comprometido na medida em que n~o vem ocorrendo a garantia 

do direito a assistência à sa~lJE mediante políticas sociai~. 

econSm1cas e ambientais quE VlSEm o bEm EStar fisico, mEntal 

dE doenças ~ outros agravos. 

Ser1~ necessário conhEcer os risco~ E os agravos E nio 

somente C<c<.llSa~ óbito. ser 

dEsenvolvidas políticas sociais integradas E nio apenas a 

assistência médica 

saÜdE) . 

< que:' c o n s t i t ui -se· p a r· c e· 1 a lJ c.' t ,-aba 1 h C' E n; 

Essa~ obsErva~6e~ apontam para duas questôe~ preliminares 

com relaçio ao SUS no município de Pirassununga: 

a) as quest6es de saüde do Hunicípio sio parcialmente 

conhecida~. e este conhecimento d1z respeito princlPalmente 

as causa~ de morte, n~o havendo dados sobre r1scos e agravo~ 

~t saüde. 

b) n~o existem ou nio foram detectadas políticas sociais, 

ECOnOmlCC!.S E amb1entais integradas que visem o bem estar da 

populac:ão. 

127 



Em termos de assistincia hospitalar, a municipalidade nio 

possui qualquer peso significativo, sendo ~ mesma dividida 

entrE a Santa Casa Local t. c HospitC~.1 da Aeronáut ic:;:~ .. 

Acrescido a isso, sendo o setor privado o pr1ncipal mercado 

de trabalho da categori~ m~dica, conclui-se quE: o peso 

relat1vc do setor municipal ~ minoritário. 

F'c:u·a quE:' o SUS no Municipic.1 PLtdesse C:\ViHIÇ.:iH Sei· ÍC\ 

necessáriD contar com o apoio do setor f i 1 an t 1· Óp i c o 

conv~niCI.do E:' com o Hosp1ta! d C:\ ~\tõ'l" on áu ti c c• , o 

significativo para o comando do SUS pelo podEr municipal. 

TambE:rn ~ lmPr€SLlndive1 qualif1car os serv1ço~ municipais, 

na med1da que eles têm funcionC\do principC\lmente como pronto 

atendimentt.::.. influenc1~ na qualidCI.dt 

prestado, provavelmente funcionando como uma grCI.nde triC\gem 

para os serviços conven1ados e contratados 

Tamb~m ~ necessário definir aç:5es ~ programC\s específicos 

voltados as faixa$ populacionai5 de riscc ~ que venham ao 

encontro de suas reais necessidades, O q Lt E' r e q LI E'l" um 

diagnóstico mais detalhado sobre os r1scos e agravos ~ sa~dE 

e tamb~m da organizac;io dos servic;os e suas potencialidades. 

A qualificac;ão dos servic;os municipais e um ponto 

importante para construit· sLta legitimidade perante ~ 

populaçio, passando a se constituir num ator de peso dentro 

do SUS. 

4.1.7.8- O Gerenciamento do SUS no Município 
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Antes da Conferinci~ Municipal d~ Sa~de ainda n~o tinham 

sido d~lin~ada~ a~ diversas inst~ncias gerenciadoras do SUS 

loc~:. ~l Lei Oq~ânic;;- cltl I"ILIIIicipic t:. omlSS<:\ 'IU.<!.n to a·:. 

compet&ncias desta~ div<:.Tsas instância<:., inclLtsive.· com 

relaçio a S~cretaria Municipal de. Sa~dE E Promoçio Social, 

~stando o Conselho Municipal de s .... úd€ em via<:. d~ 

O 1- 9 cHI i ~ cl(;: a O . 

Dada a atLta1 estrutura organizacional 

Municipal d~ SaúdE E 

pontos da 

~ possivt:'J 

le.;1~laçâo em saúde da LEi Orgân~ca do MunicÍpio, 

Existe. um~ ex:rem2 preocupaçSo con 

diferEntes categorias dE profiss1onais de saÚdE <médicos, 

E' n f' e ,- "'~ i ,- o s t:.· d ~ n t i s t as ) , o 

administraçio municipal 

l•j IJ. fl i C 1 p C!. 1 d E S a Ü d E . 

Isso de:monstl-a que: na 

municipai·:., possivelme:nte 

e, 

que tem 1mpri~1do sua marc~ n~ 

possivElme:nte., no Conse:lho 

lógic~ da saúde dos pode:re:s 

int ETt?SSt S c:on:Jot-at i vos 

pode:m e:star dificultando a 1mplantaçio do SUS, interferindo 

na necessidade de se criar um siste:ma de saúd •: 4Llé:' v ;i,. ao 

encont t-o dos 

D~::·ste modo, 

interesses e necessidades da popu]açio local. 

devem s~r pensados um novo modelo e uma 

estrutura mais adequada aos desafios dE implantaçio do SUS. 
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se segue, 

4.2 - ANÁLISE DA HUNICIPALIZAC~O 

O processo dE an~lise da municipaliza~~o que 

corresponde aos resultados da pesquisa de campo, 

realizada com a popula,~o, os funcion~rios e a 

administrat~o. Tentamos expressar ao m~ximo as abordagens 

destes tris seguimentos, com a finalidade de obter uma vis~o 

ampliada do processo dE municipaliza,io dE P:rassununga. 

Tabela 17 - Nútero e percentual da pepula~io entrevistada no 1unicipio de P1~ssununga, 1992 

PoPUlitio 

FWicionirios 47 43,9 

Hulheres Só,1 

Tohl 117 1M,I 

Fonte Ouestionirios 
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4.2.1. POPULAÇ~O 

A-> NIVEIS DE ACESSO 

Questão 1: 

Tabela 18 - Húlrro r prrcrntual das OPiniõrs das IUlhrrrs rntrrvistadas srtundo os nívris de acesso a 
servicos antn r depois de 1989. Pirassununga, 1992 

Servico utiliZldo Antes de 1989 Depois de 1989 

Público 26 81,3 32 53,3 

Público e Privado 33,3 

Outros 12.~ ts 13.~ 

S/ inforaacio t2 6,3 

Total 32 1M,t 1 .... 

Fonte : Questionários 

A maioria da população entrevistada utiliza 

somente o servico p~blico de sa~de. 

Daqueles que hoje se utilizam exclusivamente do 

servi~o p~blico, nem todos utilizavam antes dE 1989. 

Questão 02: 

Atualmente com a ampliação da rede, tendo um 

de unidades básicas, o deslocamento da 

população ~ de menor distincia para o atendimento de nível 

primário. Todavia, em termos de atenção secundária e 

terciária, esta se concentra no Centro da cidade, atrav~s do 

CS II, Inamps e Santa Casa. 
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Antes de 1989 - havia •enos unidad~s. o 

deslocamento era maior, o serviço concentrava-se na região 

central. 

Questão 03: 

Tabrla 19 - Núlrro r 'rrcrntual das OPiniÕtl das 1Ulhrrrs rntrrvistad&S 111undo 1 atiliZ~Cio 4r 
srrvico fora do .unicipio. Pirassununga, 1992. 

Utiliza Srrvico fora do IURici,io 
I 

Sit ~ 46,7 

Não ~ 53,3 

Total 1tl,t 

Fonte Questionários 

Uma parcela significativa das entrevistadas, 

utilizam servi~os fora do município. As que utilizam, são 

para servi~os especializados, como exames de nefrologia, 

eletroencefalograma, eletrocardiograma, tratamento de 

leucemia. Enfim as especialidades não existentes em 

Pirassununga. Os locais mais procurados são Unicamp, 

Ribeirão Preto e Araras. Os usu~rios SE locomovem por 

condu~io própria, 

ambulância. 

passes cedidos pela Promo~ão Social ou 

Ante& de 1989 - as entrevistadas relataram que 

era mais difícil, precisavam sair mais do município , em 

virtude da falta de especialidades, a dificuldade de acesso 

era maior, e as remo~5es tambim eram mais difíceis. 

Questão 05: 

A grande maioria relata não pagar servi~os 

p~blicos. Huito poucas informaram a existincia de pagamento, 

obten~ão de alta na maternidade da 
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Santa Casa, fisioterapia na Fisiomed, radiografia de crânio, 

exames de cardiologia e laboratoriais. 

Antgi 

servi,os de 

dg 1989- relataram que havia pagamentos nos 

radiografia odontológica, honor,rios m~dicos 

para cirurgia, al~m da taxa para alta na maternidade. 

Questão 07: 

A maioria das entrevistadas relatam que marcam 

consulta no mesmo dia em que serão atendidas, mas precisam 

chegar cedo , porque o n~mero de vagas ~ limitado. 

Antes de 198J- havia menor n~mero de Unidades de 

Sa~de, o que acarretava maior tempo de esper? para conseguir 

passar em consulta. 

Atualmente , o prazo para a coleta de exames 

de rotina varia em torno de dois dias após a consulta, e o 

resultado fica pronto em torno de uma semana. 

Quanto a antes de 1989, as usu~rias tiveram 

dificuldade de avaliar este aspecto. Algumas afirmam que era 

mais demorado por só haver um laboratório, o que ocasionava 

espera de at~ 40 dias para resultado de exame. 

No que se refere a interna,ão, as 

entrevistadas relatam que, em geral, i imediata, inclusive 

porque a maioria dos m~dicos da rede trabalham tambim na 

Santa Casa. Parte delas considerou que o prazo para 

interna,ão antes de 1989 era igual ao de hoje, e outras, que 

antes era mais demorado. 
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Qu~stio 8: 

Tabela 2t - Hilero 1 prrcrntual das OPini&ts ias IUlherts rntrrvistaias IObre o horário dr 
funcianutnto ns anidadts de Saúde. Pirassununga, 1992. 

Horário dr funciona~ento N2 

Adequado 41 

lnadewado 17 

S/inforado 12 

Total 

Fonte : Quest1onários 

68,3 

28,4 

3,3 

ttt,e 

O principal problema dEtEctado foi as unidades 

em que só h~ m~dicos em meio período. 

De 1989 para ca, a maioria considerou que nio 

ocorr~u altera~io de hor~rio. 

Tabela 21 - Hútero r percentual das OPiniões das tulheres entrtvistadas segundo a alteratio no horário 
de funcionatrnto das unidades de Saúde, de 1989 11 diantE. Pirassununga, 1992 

Alteratio de horirio N2 

Sit 16 26,1 

Mio 3t 5t,t 

S/infor~Kio 14 23,3 

Total 1H,t 

fonte : ~rstionários 
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Dentr~ aqu~l~s que considera• que aconteceu 

alguma altera~io de hor~rio, houve discordincia quanto ~ 

diminui~io ou aumento de hor~rio. 

Questão 14: 

Das entrevistadas, todas as qu~ t~m filhos em 

idad~ de vacina~io, os vacinaram. A maioria fez isso 

facilmente, e tamb~m apontam que s~mpr~ ocorreu desta 

man~ira. Aquelas que consideraram difícil vacinar, explicam 

que a vacina~ão d~ beb€s só ocorre uma v~z por semana, e 

tamb~m que h~ muita falta de vacinas. 

Tibeh 22 - NÚiero r percentual de apiniio das IUlheres rntrevishdas segund: a Vicinatio de seus 
filhos. Pirassununga, 1992. 

Vicinatio lwltes de 1989 Depois de 1989 

H2 J N2 J 

C/ + Facilidade 15 8,3 47 78,3 

C/ + Dificuldade tt 16,7 15 8,3 

Se• altentio 25 41,7 13,4 

Mio H lP liCI (1) 22 33,3 te 13,4 

Total 6t ttt,t 61 tM,t 

Fonte : Questionários 
<1> Srl filhos 11 idade dr Vicinatio no período específico 
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C-> INTEGRAC~O DE SERVICOS 

Questão 11: 

Tabela 23 - Múlrro r prrcrntual dr opiniio das IUlhrrrs rntrrvistadas sttundo a rraliza,ão de rxa~rs 
periódicos. Pirassununta, 1992. 

Rea lindo de rxurs 
Periódicos N2 

Si1 33 55,1 

Nio 23 38,3 

S/Infor1ado ·~ 6,7 

Total 6t 1N,t 

fonte Questionários 

Os dados apontam quE a maioria rEaliza 

exames periódicos, e das que nio realizam, muitas j~ fizeram 

alguns dEsses exames, esporadicamentE. 

Foram citados Exames como: papanicolau, 

mamogt·a f ia, ultrassonografia, sangue, urina, 

eletroencefalograma, eletrocardiograma, reumatológico e para 

leucemia. 

Os locais mais procurados sio: CS II, UNICAMP, 

F'AM/INAMF'S, Santa Casa, poucas usam sErviços 

parti cu 1 at·es. 

A regularidade na realiza~io ou não dE exames 

periódicos manteve-se como era antes de 1989. 

136 



Questão 13-C 

Dentre as entrevistadas, a grande maioria 

realizou seus partos no município de Pirassununga, na Santa 

Casa. 

D-> PARTICIPAC~O POPULAR 

Questão 4: 

Tabela 24 - Nútrro r prrcrntual das IUlhrrrs tntrrvistadas Slgundo o conheci~rnto sobre a 
respaniibilidade pelos servitos de saúde do IUnicÍpio. Pirassununga, 1992. 

Conhecitento sobre a 
reSPonsabilidade pelos 
srrvitos de Saúde 

Si• 

Hão 

Total 

Fonte : Questionários 

"º 
26 43,3 

56,7 

1M,e 

A maioria das entrevistadas afirma nio saber quem i 

o respons~vel pelos servi,os de sa~de da cidade. Daquelas 

que dizem saber, algumas citam a Prefeitura do município, 

outras, a Secretaria Municipal de Sa~dE, a Secretaria 

Estadual dE Sa~de, o Coordenador de Sa~de da SHSP e o 

Diretor do CS II. 
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Questão 16: 

Tabela 25 - Núlero r prrcrntual de OPiniões das 1Ulhrrts rntrrvístadas srgundo o conhrci~~nto de 
particip"io da COIURidade nas ~estãts de saúde. Pirassununga, 1992. 

Conl\tcill!nt o "º 
Sit 33,3 

Nio 66,7 

Total 6t iM,t 

Fonte Qu.est ionâr i os 

ConformF mostra a tabela, a grande maioria das 

entrevistadas nio conhece nenhum tipo dE participacio da 

comunidade nas quest5es de sa~dE. 

Aquelas que afirmam conhecer, mencionam o 

prog1·ama de ,-ádio "Mesa Redonda", a F'asto1·C?.l da Saúde E da 

Criança, o Plano Diretor e Associac5es de Bairro, sendo que 

o que mais se destaca~ o programa de r~dio. 

Das entrevistadas, a maioria diz nio haver 

nenhuma forma de participaçio popular antes de 1989. 
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Questão 17: 

Tabrla 26 - Núttro r Ptrcrntual dt apiniõrs das IUlhtrts rntrrvist .. as ~ttundo a rttliii(ÍO do trrvi~o 
dr saúde. Pirassununga, 1992. 

RKlaAdo do 
AtrnclilflltO M2 

Si1 23 38,3 

Mio 26 43,3 

S/inforntio 11 18,4 

Tohl 61 1H,I 

Fonte Questionários 

Das entrevistadas, um n~mero maior n~o tem por 

h~bito reclamar sobre os servi~os de sa~de, alegando que 

"n~o adianta nada" e que n~o há um canal específico para 

encaminhar rec1ama~5es. 

exigissem reclamacões, 

Algumas n~o tiveram problemas que 

ao passo que, a maioria das que 

t·eclamou, o fez att·avefs do pt·og1·ama "Mesa Redonda" OLl na 

própria unidade em que não foi bem atendida. 

Poucas delas responderam que reclamavam do 

servi~o antes de 1989. 
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Questão 18: 

Tabela 27 - Núarro e perctntual de Opiniio das Mulheres entrrvistadas sttUDio o conheci~rnto sobre a 
.unicipaliza,io dos servi'os de saúde. Pirassununga, 1992 

Conhtcitento sobre a 
~anicipaliza,io dos 
servi,os de Saúde 

Si1 

S/lnfor~a,ão 

Total 

fonte : Questionários 

18 31,t 

66,7 

t2 3,3 

61 itt,l 

A maioria das entrevistadas nic sabe que os 

serviços de saJde de Pirassununga foram municipalizados. 

M-> DIAGNóSTICO DO MUNICÍPIO 

Quanto ao tipo de parto, dentre as entrevistadas, 

16 não tiveram filhos ou nio responderam corretamente a 

pergunta. Dos partos relatados, a maiori~ <41> foram 

normais, outros cesirea <20> e muito poucos (3), fórceps. 
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N-> QUALIDADE 

Questão 1-D: 

Tlbtla 28 - NÚJrro r percrntual dt OPinião das tulhtrrs rntrrvistadas srgundo a qualidade de 
1trndi8ento oferecido pelos srrvi~os de Aúde antes dr 1989, n rela~io ao período anual. 
Pirassununga, 1992. 

Qualidade de atrndi~ento 
dr 1989 ti rrla~io 1 1992 N2 

Kelhorou 19 

Piorou 16 

S/altrraç:io 15 

S/inforRç:io 1t 

Total 

Fonte : Questionários 

31,7 

26,7 

2s.e 

16,6 

iet,t 

Apesar de um numero maior de pessoas 

considerarem que o serviço antes de 1989 era pior do que ~ 

hoje, devemos salientar que a diferença não chega a ser 

relevante. Assim, observamos que as entrevistadas estio 

divididas no que se refere a perceber com clareza, se o 

serviço de sa~de melhorou, piorou ou continuou igual ao que 

era antes de 1989. 
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Questão 13-A: 

Tlbtla 29 - Núlrro r percentual das oPiniões das Mulhrrrs tntrrvistadas ~r~IAio a satisfatio c01 o 
ace~~panhurnto prt"'flahl antH r depois dr 1989. f>inssununga, 1992. 

AcOIPanhurn to llltrs dr 1989 lrpois de 1989 
Pr!-Hital 

N2 X 112 I 

Satisfatório 25 41,7 29 49,3 

Insatisfatório e7 11,7 t5 8,3 

Hão realizou 21 33,3 1e 3t,t 

Slfilhos te 13,3 ts 13,4 

Total 1tt.e itt,e 

Fonte Questionários 

A maio1· ia das Lt S Lt á l" i a S que 1· e a 1 i z a 1· a m 

acompanhamento p 1· é-n a t a 1 , ficaram satisfeitas, antes E' 

depois de 1989, mas houve uma pequena melhora na satisfa~ia 

das usuá1· ias atualmente. Cabe que algumas 

usuárias que n~a fizeram pri-natal, nia a realizaram por 

desconhecerem 

acompanhamento. 

existêncic;. 

Questão 13-II: 

E' a necessidade deste 

Quanta a qualidade da atendimento na parta, a 

maaria considerou bom, para si e para a bebi Dentre aquelas 

quE conside1·a1·am atendimento ruim, os principais problemas 

levantadas foram: a f'a 1t Cj, de assistência médica, 

especialmentE ~ noite, a falta de higiene e a demora. 
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Questão 15: 

Quanto a qualidade do atendimento por parte 

dos funcion~rios, a maior parte das entrevistadas relata que 

~ bem atendida, e sempre foi assim. 

Algumas reclama~5es ocorreram, especialmente 

nas unidades da Vila Esperan~a, PAH/INAHPS e CS II, quanto 

a falta de aten~ão e educa~ão da recep~ão e enfermagem, bem 

como da pressa dos m~dicos. 

O-> INTEGRALIDADE 

Questão 9: 

Tabela 3t - NÚirro r percentual das OPiniões das Hulheres entrevistadas segundo ao foroeciarnto de 
gratuito de aedica~io. Pirassununga, 1992 

Fornrcitentc 
Gratuito de ttdica•io NQ 

Tod01 os ledicaaentos 13 21.7 

Alguns ledicaaentos 42 i't,t 

Ntn~u• lfdicaaento t2 3,3 

Mio se IP 1 ica t3 S,t 

Total ttt,t 

fonte : Questionários 

A maioria afirma que apenas alguns 

medicamentos são fornecidos gratuitamente. Se a medica~ão 

não existe na UBS, o usu~rio ~ encaminhado para a Promo~ão 

Social, contudo, reclamam que h~ falta de medica~io. 

po,-quE havia 

distribui~ão. 

Antes de 1989- muitas dizem que era melhor, 

mais medica~ão mais fácil a 
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Questão 10: 

Tibela 31 - Mútrro r percentual de OPiniões das IUlhrrrs rntrrvistadas Stgundo a iniciativa de 
procurar o servi'o de saÚde. 

Procura Hlo 
~rrvi'o de saúde ~ I 

Só doente 43 71,7 

Tllbét para controlE 17 28,3 

Total itt,e 

FootE . Cluestionirios 

Maioria das entrevistadas procura o serviço de 

sa~de so quando esti doente, e fazia o mesmo antes de 1989. 

Questão 11: 

Apurada no item C - INTEGRAC~O DE SERVIÇOS 
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Questão 12: 

Tabela 3ê - Nútrro de opiniões das tulhrrrs entrevistadas segundo o rrctbittnto de orirnta,ãts 
educativas. Pirassununga, 1992. 

Orirnta,io Educativa 

Controle Natalidade 

~T 

Gravidez 

Parto 

AIDS 

Dengue 

Não recebe orienta~ãc 

Fonte : Questionários 

temas citados. 

~ 

13 

11 

13 

11 

t4 

~ 

37 

A maioria nio recEbE oriEnta;5Es sobre os 

AquElas que recebem, indicam que ~ fEita 

através de folhetos, palestras no CS II E orienta;5es do 

m~dico durante a consulta. 

Não se mostra alterada Esta situaçio em 

relaçic a antes dE 1989. 
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P-> RESOLUTIVIDADE 

Questão 6: 

Tabela 33 - Nú~ero e percentual de opiniões das 1Ulheres rntrevistadas sttuado ao atendi1ento da 
queiKa ao procurar UI servi'o de saúdt. Pirassununga, 1992. 

Atendilfllto da queiXi NQ 

Si1 46 76,6 

Nio 12 2t,t 

Parcial1entt ti 1,7 

Hio utiliza ti 1,7 

Total itt,t 

Fonte Ouesbonanos 

A maior partE das EntrEvistadas dissE quE 

t EV€ SL(Cl que:ixa atEndida, quando procurou o se:rviço. 

DaquElas quE nio tivEram suas quEixas atEndidas algumas 

alEgaram que não foram bEm atendidas por funcionirios 

<m~dico E EnfErmagem), ou quE naohavia m~dico na unidade:. 

SobrE a resolutividadE antEs dE 1989, a 

maioria considEra quE Era a mEsma dE hojE; uma pa,-cEl a 

grande: acha que era pior; e poucas acreditam que era mElhor 

antEs dE 1989. 
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Tibela 34 - Nülero e percentual de OPiniões las IUlheres entrevistadas segando a resolutividade do 
servi'o de saúde antrs de 1989 e• rela,io a 1992. Pirassununga, 1992. 

ResolutividadE antes de 1989 
t1 rela~io a 1992 "º 
Helhor 1-4 6,7 

Pior 19 31,7 

Se• altera~ão 26 43,3 

S/inforaa~ãc 11 18,3 

Total 6~ 10t,~ 

FontE : Questionário; 
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SUGEST5ES DA POPULACIO ENTREVISTADA PARA A HELHORIA 
DA QUALIDADE DO SERVICO PúBLICO DE SAúDE : 

Questão 19 

1. Midicos nas Unidad~s B~sicas durant€ o p~riodo 

noturno e finais de semana. 

~ c. Construção de um hospital municipal com 

maternidade. 

3. Maior da limpeza pública, 

principalmente em ruas e terrenos baldios. 

4. Aumentar o número de consultas por dia nas 

Unidades B~sicas de Saude. 

Procurar agilizar o atendimento, por exemplo 

com a marcação de consultas com anteced&nc1a visando a 

diminuição das filas de madrugada. 

6. Ingresso de médicos c assistentes sociais nas 

creches. 

~ 
I . Ingresso de mais profissionais 

superior na rede pÚblica de saúde 

de nível 

ortopedista, 

cardiologista, pediatra e ginecologista, e fisioterapeuta) 

8. por parte dos médicos E 

funcion~rios administrativos. 

9. Maior disponibilidade de vacinas e rem~dios 

10. Ampliação da frota de ambulincias E melhor 

conservação das j~ existentes. 

11. Melhor qualidade 

existentes. 

dos serviços saúde 
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12. Maior aten~io aos acompanhantes dos pacientes 

internados na Santa Casa. 

13. Maior integra~~o entre Santa Casa e as Unidades 

Básicas de Saude. 

14. Humaniza~io dos servi~os p~blicos de sa~de. 

15. Maior informa~io sobrE as doen~as. 

16. Aumentos dE cobertura para os e~ames de maior 

complexidade. 
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4.2.2 - FUNCION~RIOS 

A-> NíVEIS DE ACESSO 

Questão 8: 

Esta questão deu margem a duas interpretaç5es: 

1. Acesso à UnidadE 

2. Acesso ao Siste~a (encaminhamentos> 

1. Acesso à Unidade 

Transporte coletivo 

transporte próprio 

Os funcion~rios detalharam a chegada a recepçio, 

fazer matrícula, marcar consulta. Hri um total de 12 a 16 

vagas para consulta/dia/profissional, por esta razio ~ 

necess~rio chegar cedo para marcar consulta, uma vez que 

nio existe agendamento pr~vio. 

2. Acesso ao Sistema: 

Os encaminhamentos ocorrem para as clínicas de 

especialidades, que funcionam da forma j~ descrita. Nio 

existe outra garantia de prosseguimento do tratamento. 

Ante; dç 69 

apresentadas, os funcion~rios 

basicamente a mesma 

Questao 9: 

Nas duas interpretações 

apontam que a rotina era 

Os funcion~rios apontam que o hor~rio de 

funcionamento das unidades i das 07:00 as 19:00hs, a 

excessio do PS, que atende continuamente. 
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Questão 12: 

Todos os funcionarias afirmam a inexistincia de 

cobran,a de scrvi~os c exames aos usuirios, nos servi~os 

públicos de saúde. 

Questão 13: 

No que se: refere a marcação de: consultas, a rotina 

apresentada refere-se ~ consultas com atendimento no mesmo 

dia. ~ necessirio pordm,chegar cedo a unidade (algumas horas 

antes de sua abertura> 

de vagas É limitado. 

para pegar uma senha, pois o número 

Esta situação É diferente no tocantE ~s clínicas de 

especialidade~. principalmente Ginecologia ,Odontologia E 

tambÉm na APAE. Para estes serviços o agendamento e: 

pr~vio,tendo um tempo de: espera em torno de uma a duas 

semanas para Ginecologia e nas outras duas especialidades a 

lista de espera obedeceri a ordem de chegada. 

A.n t e s d e: 8 9 ·- F' a 1· a a m <:li o~- i a d os f u n c i o n i r i os , o 

tempo de espera para marcar consultas era semelhante ao 

atual, ou atÉ antes era um pouco maior. 

Em relaçio a marcação dos exames, a maioria aponta 

como ripido atualmente:, sendo que: antes era mais demorado em 

função de haver um único laboratdrio. 

Quanto as internações, a opinião mais geral É de 

que são ripidas, mas dependem da urgincia do caso. Acreditam 

tambÉm,que houve: mudança neste quadro de 89 para cá. Já as 

remoções, são sempre ripidas e isto ji acontecia antes de 

89. 
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Questões 28 e 29: 

As consultas de pri-natal na cidade de 

Pirassununga, segundo os funcionirios dos servi~os de sa~dE 

acontecem apenas no Centro de Sa~de II. 

Antes de 89- Alim desta unidade havia tambim 

pri-natal na Unidade do Jardim Limoeiro. 

Quanto ao acompanhamento nutricional da gestante , 

este se d' durante a consulta midica, ocorrendo da mesma 

forma, apenas no Centre de Saude II E antes de 89 havia, 

tambim,na Unidade do Jardim Limoeiro. 

Qucstio 30. 

Em rela~~o ao acompanhamento nc puerpirio, e 

solicitado que as pacientes retornem a unidajc num prazo dE 

40 dias. O procedimento j~ era o mesmo em 89 

Qucst5o 31. 

Quanto ao pri-natal de altc risco, este e 

semelhante ao prci-natal comum, devido a falta dE mais 

profissionais 

1989. 

tendo ocorrido da mesma mareira antes de 

Guestio 32. 

Orienta~6es sobre Planejamentc Familiar sio 

apontadas como existentes, apena; no Centre de Saudc II e 

APAE. Ocorre~ a nível individual durante a consulta midica. 

Antes de 89- A conduta era a mc~ma e acontecia 

tambim na Unidade do Jardim Limoeiro. 
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B-> TERRITORIALIDADE E HIERARQUIZACAO 

Questão 07: 

A pergunta deu margem a dupla interpreta,io, 

assim nao foi possível quantificá-la. 

De qualquer forma, pudemos observar que na 

maioria das unidades existe área de abrangincia, mas o 

atendimento dos pacientes nio se restringe a esta, existindo 

áreas de influincia . 

Esta situa,~o e mais presente nas unidades 

centrais, qu~ possuem atendimento por especialidades, sendo 

que chegam 

municÍpios. 

abrangfncia, 

unidades. 

a atender, inclusive, pacientes de outros 

Antes dE 89 - N~o existiam os atuais limites dE 

em funç~o inclusive de menor numero de 

C-> INTEGRAÇÃO DE SERVIÇOS E REFERêNCIA E CONTRA­

REFERêNCIA 

Quest~o 10: 

As especialidades como ginecologia, 

neurologia, psiquiatria, cirurgia plistica, oftalmologia e 

outras, sio encaminhadas ao Centro de Sa~de II, Santa Casa E 

Inamps, dentro do município. 

As demais como : hematologia, endocrinologia, 

cirurgias cardíacas E ortop~dicas sio encaminhadas para fora 

do município, isto i, para Ribeirio Preto, Araras, Campinas 

<Unicamp) e ~s vezes para Sio Paulo. 

As mudan,as ocorridas a partir de 89 são 

devidas ao fato dos encaminhamentos serem antes realizados 
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informalmentes~ por nio haver uma estrutura~io do sistema de 

referência.. 

Questão 11: 

Quanto aos exames de rotina, a infot·maç:ão 

obtida dos funcion~rios i de que são realizados nos tr€s 

laboratórios da rede. 

Alguns mais complexos como os exames 

p1·cvent i vos e o exame do "pezinho", são apenas coletados em 

Pirassununga, mas sua an~lise ~ feita por laboratórios fora 

da cidadE. Ji exames como eletrocardiograma E tomografia são 

encaminhados para a Unicamp, 

P<:~.U 1 o. 

QLIESt ao 21: 

Ribeirão Preto E tambim São 

Tabela 35- Nútero e percentual das opiniões dos funcionários entrevistados segundo a resolutividade do 
atendi~ento do Hospital Santa Casa 

HoSPital da Santa Casa 

Corresponde às necessidades 
de saúde da popula,ão 

Hão correSPonde às necessidades 
de saúde da popula,ão 

SlinforA,ão 

Tota1 

Fonte Questionários 

24 Si, 1 

29,9 

t9 19,t 

47 itt,e 
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Os funcion~rios encontram-se divididoi na 

questio de avaliar se o Hospital da Santa Casa corresponde 

~s necessidades de sa~de d~ popula~~o. 

Uma parte avaliou que com a amplia~io da nova 

irea, o hospital estJ atendendo adequadamente a popula~io, 

devido, t~mbim, ser o ~nico da cidade. 

Outra parcela consider~ que a Santa Casa nio 

corresponde ~s necessidades, em virtude da falta de recursos 

t~cnicos e humanos. 

Os demais nio opinaram. 

Antes d~- t-1 91-~nde maiol-1<.:.. salienta qu.c n~~o 

correspondia às necessidades. 

Qw:st. ~i\o 33. 

A grande ma1oria nao soube inform~r sobre a 

atençio à sa~de da gestante de alto risco. Alguns informaram 

qu.e este atendimento i realizado no Centro de Sa~de II e 

Santa Casa, 

Unic~mp. 

E os casos mais graves sio encaminhados para a 

do caso, 

Uma pesso~ afirmou qu.e conforme a gr~vidade 

o Centro de s~~dc II poderá fazer uma visita 

d o m i c i 1 i a ,- . 

Antes de 89- Segundo os f une ionc;b- i os, o 

procedimento era quase o mesmo, diferenciando-se apenas na 

pouca agilidade para as internaç6es, havendo ~gora maior 

facilidade e tambcim na inclusio da Unicamp para os ca5os 

m ~ i s g ,. a v e s . 
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Questão 34: 

Não existe nenhuma atividade program~tica 

voltada para gravidez na adolcscincia no municipio dE 

Pi 1·assununga. 

Antes de 89- A situaç~o era a mesma. 

QuEstão 35: 

O atendimento odontológico da mulher, como a 

qualquer adulto, ~ rEalizado no Centro Odontológico. As 

gestantes tem atendimento diferenciado no Centro de Sa~de 

II, apEsar de nio haver nenhum programa específico em 

nenhuma ~rea da Sa~dE Bucal. 

Antes de 89- O tratamento odontológico para a 

m u 1 h E.T , fJ E s t a n t o:· , e 1· <:< 1· e::: a 1 i z a do som e n t c no C c n t 1· o d c S a ú. d c . 

Questão G6: 

Todos os partos sio realizados na Santa Casa, 

antes c depois de. 89. 

Obs: A Santa Casa presta scrviçcos dE Atenção ~ 

Sa~dc da Mulher com atendimEnto ambulatorial, atividade pr~­

natal, clínica mÉdic~1, parto, etc. 

0Llcstão G7; 

Os dois ginecologistas da rede relataram não 

ocorrer acompanhamento efetivo no puerp~riG nos serviços da 

1·ede. 
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D-> PA~TICIPAC~O POPULAR: 

Questão 23: 

Tabela 36 - NÚiero e percentual das OPiniões dos funcionários entrevistados segundo a participacio na 
de~ini•ão das atividades progra1idas da unidade. Pirassununga, 1992 

Pirticipacão 

Si1 te 17,e 

Não B3,f 

Total 47 itt,e 

FontE ; Questionários 

Praticamente nenhum funciondrlc participou nas 

dcfiniç5cs das atividades de suas unidades. 

Aqueles que responderam afirmativamente, 

relacionam sua participa~ão em atividades de vacinaçio, 

distribuiçio de leite, cesta bdsica, Sa~dc da Mulher c da 

Crian,a, compra de equipamentos c rcuni6cs dE planejamento. 

Al~m d1sso, esses funcion~rios encontram-se 

lotados no Centro de SaJdc II, jJ possue~ um histórico 

anterior de participaçio, apesar acontecer 

isoladamente dentro do município 
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Tabela 37 - NÚiero e percrntual das OPiniões dos funcionários entrevistados srgundo o conheci1ento do 
Plano Hunicipal de Saúde. Pirassununga, 1992. 

Plano Municipal de Saúde ~ 

Tet Conheci1ento 2~ 51,1 

Hio te1 conheciaento 23 ~8,9 

Total 47 1ee,e 

Fonte Questionários 

Em rclaçâo ao nivEl dE conhEcimEnto do Plano 

Municipal de Sa~dc, verifica-se que o nível de conhecimento 

Encontra-sE Equilibrado. 

Nota-se que a claboraçio do Plano se limitou a 

atividade da ConferEncia Municipal de Sa~dE 
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F-> RECURSOS HUHANOS: 

Questão 04: 

A ingresso hoje nos servi~os de sa~de ocorre 

atrav~s de concursos p~blicos, sendo que em algumas unidades 

relatou-se ocorrincia de contrata~5es em car~ter tempor~rio. 

Antes dç 89- Ocorriam contrata~5es por 

concurso p~blico para os funcionários do Inamps E Secretaria 

de Estado da Sa~de, c a nível municipal as contrataç5es eram 

realizadas por indicação. 

Questão 05: 

O nJmero dE funcion~rios nos serviços ~. 

C~ntro de Sa~d~ II. 40 

PAH Inamps: 32 

Centro Odonto16gico: 16 

Nas unidades básicas o quadro dE funcion~rios 

varia de 5 a 7 pessoa~. 

Grande parte das unidades b~sicas E o Centro 

Odontológico nia existiam antes dE 8 ~ 'I nio permitindo 

comparação; nas existentes, PAH do Inamps <43 funcionarias) 

e Cachoeira das Emas <7 funcionarias), ocorreu diminuição de 

funcicn~rios, por outro lado, em outra5 unidadEs, como o 

Centro de SaJde II e Unidade de Redençio, houve aumenta no 

quadro. 

Questão 06: 

Embora a grande maioria dos entrevistados 

considere adequado o quadro de funcion~rios, houve cita~io 

por parte dE alguns entrevistados da necessidade de outros 

profissionais na rede, corno mais m~dicos especialistas na 
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irca de pediatria e ginecologia, enfer•eiros, recepcionistas 

e motoristas para as ambulincias . 

.&::Au.n .... t..__e ... s~...--d.g...__B..,_._9- Nas un idades ex i s t en t e s 

consideraram tamb~m adequado o quadro de funcionirios, 

apesar de que somente no PAH do Inamps houve redu~~o de 

pessoal, devido ~s transferincias ocorridas para as novas 

unidades. 

Quest~o 17: 

A grande maioria dos entrevistados considera o 

relacionamento com a equipe t~cnica c outros profissionais 

bom, com ressalvas. quE classificaram o relacionamento com 

outros profissionais regular ou ruim, por nio haver 

intera,âo entre as equipes das unidades E da rede . 

.~;;Au.r"'-'\t....__E._ .. _ _.....d...,.c-----'8......_9-· A gl"ande: m<.=üor 1a considE:Ta. qu.::: 

nio houve alte:ra,io no relacionamento com os funcion~rios, 

I. a v c n d o c o n t r o v cr s i a q u a n t o a me: 1 h o r <:\ ou P 1 o~- a em 1- e 1 a ç: ã o ~ 

e: q Ll i p e: l É c n i c a . 

Gl.lE:;tão 18. 

A opiniio dos funcionários quanto ~ re:ciclage:m 

realizada na rede, i que: destina-se somente ~ equipe dE 

enfe:rmage:m, para os programas de vacinaçâo Qualquer outro 

programa de treinamento e reciclagem nio foi apontado pelos 

entn:.·vistados. 

maiot- ia dos 

existÊncia de: 

Antes de: 89- Esta situaçio Era a mesma, para a 

funcionários, apenas foram levantadas a 

treinamEntos al~m da área de enfermagem, para 

m~dicos da Sa~de do Escolar e algumas áreas administrativas. 
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Questao 19: 

A grande maioria informou a nio existincia do plano 

de carreira, sendo ressaltado por algumas pessoas que h~ 

projeto em fase de discussio, para futura implanta~io. 

Aptcs de 89- Somente para os funcion~rios do 

Inamps existia profissional por concursos 

internos de acesso. 

G-> DESENVOLVIMENTO CIENTíFICO E TECNOLóGICO 

Questio 11 

Na opiniic dos funciondrios, com a municipalizaç5o 

do Sistema de Sa~dc de Pirassununga houve uma melhora na 

parte do desenvolvimento científico e tecnológico, foram 

criados UBS c laboratórios favorecendo em parte as 

populações locais. 

Os exames complementares ma1s pedidos sio: os 

laboratoriais, ECO, TGO, ECG E Papanicolau, por~m nas UBS se 

realizam somente exames de rotinas, enquanto os outros sio 

feitos no CSII, PAH lnamps, Santa Ca~a ou fora do municÍpio. 

Questio 20 

Os recursos t~cnicos e os equ1pamentos sio 

adequados para atender a demand~ da populaç5o, mas e 

apontado que poderiam ser melhores. Referem-se ~ falta de 

medicaçio, equipamentos de urgenc1a e de diagnó~tico. 

Em rela~io a 89, continua da mesma forma OL' melhor. 

J~ foi realizado pela Prefeitura um trabalho que 

ajudou na constru,io de novas unidades. Nas unidades 

existentes, era feito um 

que nio conseguiam passar 

procediam as mesmas. 

levantamento do n~mero de pessoas 

em consulta e de que bairro 
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H-> DESCENTRALIZAtao E HUNICIPALIZAtaO: 

Questão 25: 

A aten~ão ~ sa~de da mulher. bem como a do 

adulto em geral, t realizada em qualquer Unidade B~sica dE 

Sa~dE, nio se tratando de um atendimento específico. O 

atendimento ginecológico só seri encontrado no CS II, no PAH 

Inamps e na Santa Casa. 

Deve-se ressaltar que o Inamps não realiza 

atendimento de pr~-natal e outros relativos ~gestante, e 

todos os partos são realizados na Santa Casa. 

I-> VIGIL~NCIA EPIDEHIOLóGICA E SANIT&RIA 

Questão 27: 

Os funcion~rios afirmam que n~o são realizadas 

v i s i t a c. d o m i c i 1 i a n:· s d c r· o t i n <=' as m u 1 L c,- c :;; , sendo qL\C 

algumas unidades, como CS li e UBS da Redenção, realizam 

visitas nio específicas a mulher, mas somEnte nos caso~ de 

Tuberculose, Hanseníase, Aids e Papanicolau classe III. 

A 'v'ig i 1 ânc ia Ep i d c mio 1 ó g i c <:•. , segundo 

Administração, realiza um estudo sobre esquistossomose. 

lcishmaniosE, hanseníasc, tuberculose. Quando o n~mcro de 

casos aumenta al~m do esperado, h~ um sistema de alerta. 

<Ex: surto de hepatite) ~ feito um mapeamento da cirea e uma 

intervenç~o na mesma. 

L-> ADHINISTRACÃO E GERENCIAMENTO 

Questão 03: 

A grande maioria dos entrevistados esti 

vinculada a Prefeitura, em seguida ao Estado, c um n~mero 

menor ao Governo Federal. Alguns declararam duplo vínculo, 

bem como atua~ão tambdm na Santa Casa. 
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Questão 15: 

Nas UBS, as linhas de medicamentos oferecidas 

são basicamentes de antibióticos, antitél-micos e antiácidos; 

no PAH Municipal a medicaçio i de urgincia; na APAE há linha 

de psiquiatria e no CS II e PAM Inamps hi uma variedade 

maior de linhas, diante das especialidades existentes nesses 

locais. 

Antes de 1989- a maioria dos funcionários 

afirma ter situação semelhante quanto à variedade de linhas 

de medicamentos, mas alguns funcionários do CS II e PAH 

Inamps apontam que havia maior quantidade e variedade dos 

mesmos. 

Questão 16: 

Segundo a maioria dos funcionários, nio há 

regular1dadc no recebimento de medicamentos, 

demora E a Entrega parcial do solicitado. 

com mLt i ta. 

Ante;, dç 1CZ..S.~- hav1a maio1· ~-egu1al·idadc , 

segundo a maioria dos entrevistados, quE apontam a mudança 

pa1·a a F·romoç:ao Social como r·<:;'sponsávcl pelos p1·oblemas. 

Questão 19: 

Os funcion~rios entrevistados informaram que 

ainda n~o existe Plano de Carreira, mas alguns se referiram 

a um projeto existente e em tramitação. 

Questão 23. 

Tabela apurada em D-> PARTICIPAC~O POPULAR 

Os poucos que participaram são, na sua 

maioria, diretores de unidades ou responsáveis por setores, 

enfim, pessoas ligadas diretamEnte a organização desses 

se:Tviços. 
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Questão 24 A: 

Tabela 38 - Húlero e percentual das oPiniões dos funcionários entrevistados segundo a participa,io na 
elabora,io do Plano Municipal de Saúde. Pirassununta, 1992. 

Pirt icipaçio tfQ 

Si1 12,8 

Hio 33 71,2 

f'rejudicadas(i) te 17,0 

Total 4~ 100,e 

FontE Questionários 
(f) Devido a alguns for1ulários se• esta parte da pergunta. 

As respostas preJudicada~ se deveram a 

c:.tc;; parte; da PETgunt<: .. Os poucos 

entrevistados que participaram foram o rEprEsEntante dos 

Cirurgi5cs-Dentistas no Conscl~~o Municipal cc Sa~dE e algun~ 

funcion~rios do CS II. 

H-> DIAGNóSTICO DO MUNICÍPIO 

Questão G-·2 ~ 

No serviço de sa~de pJblicc do município de 

Pirassununga hi apenas dois ginecoligistas, um no CS II E 

outro no PAH Inamps. 

Caracterizando a cl1entela, um dos 

ginecologistas referiu-se ~s usuirias como pertencentes i 

classe de baixa renda, baixo nível de instruç~o. nJmero 

grande de filhos E fumantes. O outro profissional salientou 

a existincia de diferentes níveis econ8micos utilizando os 

serviços, enquanto que antes eram atendidas principalmente 

as carentes. 
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Questão G-3; 

Os agravos à saúde da mulher mais 

freqUentemente citados pelos ginecologistas foram: anemia na 

gesta~io, corrimentos, dor, etc. 

Salientam ainda que, geralmente, 

não fazem os exames preventivo5, somente indo 

quando sentem algo. 

as mulhel-es 

ao m€dico 

Os agravos de maior relevincia citados foram: 

cin~er de útero, de colo E de mama, e hipertensão na 

gravidez. Basicamente não houve alte:ra,io na freqUincia 

destas manifestnç6cs e:m relação a ant~s de 1989. 

Quest~{o G-5. 

NG que diz rESPEito ao tipo de parto mais 

i 1- c q Li é n t c n o m u n i c i p i o , u. m ~l Hl c c o 1 o g i 5 t a i n f o nn o u q Ll E s C.T ic' 

a ces:c:u-e<.<. E· o out\-o, nOI-mal A situação, pa\-a ambos, se;· 

mantim a mesma desde antes de 1989. 

Questão G-8. 

A freqUincia dE partos an6ma1os para um dos 

ginecologistas c baixa, sEndo rrlnCiFalmcnle tipo p~lvico e 

g em E 1 a,- . O o ll t 1- o n 5: o sou b E i n f 01- m z,u- . 

N-) QUALIDADE 

Quest:ão i: 

A maiol- ia dos 

<Ücndimento à saúde: mc1ho1-ou, 

unidades, havendo mais recursos 

funcion~rios relatou que o 

em dccorr&ncia das novas 

dentro do município. Has 

salientaram a necessidade de: uma maior organização e 

utiliza,ão dos servi,os existentes em Pirassununga. 

Outra parcela de funcion~rios entrevistada acredita 

que atualmente os servi,os pioraram, pe:la falta de 
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gerenciamento, organiza~ão e planejamento, bem como escasse~ 

d€ medica~io, comprometendo a qualidade do servi~o. 

Antes d~ 1989- a maior parte dos funcion~rios 

informou que o servi~o era pior, pela centraliza,io do 

atendimento no PAH Inamps, Centro de Sa~dc II e PAH 

Hunicipal, em virtude do menor n~mero de unidades e de 

profissionais da sa~de. E o restante salientou que era 

melhor, por existir medica,io em grande quantidade e mais 

suprimento de materiais para o atendimento dos pacientes. 

Questio 21: 

Descrita anteriormente em C->Integrat5o de Scrvi,os 

Questão 26. 

Atualm€nte o atendimento à mulher melhorou, em 

dccorr&ncia de havccr 3 ginecologistas na rede, mas um deles 

se demitiu na semana da realiza,io da pesquisa dE campo. 

ante~ de 1989 a grande maiori~ dos 

funcion~rios salientou que antes a qualidadE no atendimento 

~mulher era pior. 

O-> INTEGRALIDADE 

Guestio G-7 : 

Os dois ginecologistas da rede relataram nio 

haver acompanhamento efetivo no pucrpirio. 
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Questão 14: 

Os medicamentos são fornecidos gratuitamente, 

mediante receita mridica, na Promo~io Social. Com esta 

centraliza~ão de medicamentos na Promo~ão Social, existe uma 

pequena variedade nas UBS, geralmente injet~veis. 

cêu.nut....:i!;;,.~ <-.ã_...~odol.le.._ _ _,i.._9L.JM8_,_9 ··• o ã o h a v i a a c e n t 1· a 1 i z a ç: ã o n a 

Promoç:io Social, e cada unidade tinha sua própria farmicia. 

Questão 22: 

Em poucas UBS <UBS Vila Sio Pedro, UBS Raia, 

UBS Triingulo> existem programas d€ sa~d€, e os mesmos 

dependem do empenho de seus respectivos diretores. A maioria 

do: p r o g 1· ama ·s. em a o d C\.111 e n t o c m F' i·~- as~ u. r1 Lt n g a e:;; t a c: c n t "i" a 1 i :z: a do 

no C S I I , dando c: o n t i ou idade: a os p 1· o g 1· amas j á e ><i s t e o t e s , 

desenvolvidos pelo Estado antes da municipaliza~5o. Uma das 

ra~ôes apontadas para esta centralização e a falta de 

t 1·c i nade· p 1· og1· cUTia. s na:.. 

unidades. Os programas citados foram. vacinação, 

demais 

mLtl her·, 

c 1· 1 an ç: êi, hansenÍêiSE, tube-rculose, hipe1·tensão, diê\betes, 

AIDS. 

Antes dE 1989·· somente o CS II reê\lizava 

atividades program~ticas, dentro do~ programas da criança, 

hanseníase e tuberculose. 

Questão 26: 

O atendimento ~ sa~dc da mulher est~ assoc1ado 

a figura do ginecologista, e espec1almcntc voltado para ~ 

aten~ão ~gestante. A maioria dos funcioo~rios respondeu que 

o atendimento da mulher est~ centralizado no CS II E PAH 

Inamps, E Ambulatório de Ginecologia da Santa Casa. 

Antes de 1989- sd no PAH Inamps havia 

ginecologista, o que resultava em maior dificuldadE no 

atendimento. 
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Questão 27. 

Somente o CS II realiza visitas domiciliares à 

mulher quando ocorrerem agravos s~rios à sa~de da mesma, 

como: Papanicolau grau IV,Vi HIV positivoi VDRL positivo. 

éntes dç 1989- as visitadoras sanitárias do CS 

II realizavam visitas domiciliares, apenas para os casos de 

hanseníase e tuberculose. 

Questão 28: 

Os acompanhamentos do pr~-natal sio realizados 

no CS II e no Ambulatório de Ginecologia da Santa Casa. 

Antes dE 1989- c mesmo o~orria. 

Descrita na questic 07, em B- Territorialidade 

Quest5es 30,31,32. 

Descritas anteriormente em A- Níveis de Acesso. 

QuEstão 36. 

Os funcion~rios relataram que realizam aç5es 

educativas atravis de folhetos educativo5. NG CS II sio 

realizadas outras atividades, como palestras, atrav~s de seu 
di.,- ct 01- . 

Antes de 1989 não havia atividades educativas. 

Questão 37· 

O CS II realiza atividades para AIDS, drogas, 

DSl, z:oonoscs. 

Antes ds; 1989-· ,-ealizava para tubeJ-culoss;, 

hanseníasc e DST. 
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O Dispens~rio Escolar nio realiza atualmente 

nenhuma atividade, •as antes de 1989 realizava &obre drogas. 

A APAE realiza atualmente atividade~ sobrE 

drogas, AIDS. DST e alcool. 

AntEs dE 1989 não realizava nenhuma atividade. 

A Pastoral da Sa~dc realiza, com participa~~o 

do diretor da UBS do Jd. Sio Pedro, atividades abrangendo 

droga~, AIDS E DST. Todavia nao podemos caracterizar estas 

atividades como sendo programaticas, mas sim como iniciativa 

pessoal dos envolvidos. 
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~uEstlo 38 

SUGEST8ES DOS FUNCION,RIOS PARA A MELHORIA DA 
QUALIDADE DO SERVICO PúBLICO DE SAúDE: 

1. Ingr€sso de mais profissionais na 

incluindo médicos com especialidades. pessoal 

administrativo. 

" c. treinamentos, 

reciclagem para o pessoal da rede. 

3. Reali~a~io dE trabalhos abrangentes em torno da 

prcvcn~~o. 

4. Melhoria o~ recursos dE trabalho, inclusive 

sol~rio. 

5. Reestruturaçio do serv1ço dE sa0dc nas quEst6es 

burocrática~. na vigilincl~ sanitári~ c na distribuiçio de 

medicamentos, que estio escassos e de difícil aquisiçio, por 

estarem centralizados n~ Promoçâo Social. 

6. Melhoria os recursos técnicos do Hospital da 

Santa Casa, e libera~io de incentivos financeiros. 

7. Possibilidade da Prefeitura assumir a geriencia 

da Santa Casa, incorporando o Hospital ao poder p~blico. 

8. Implementaçio de programas. 

9. Maior esclarecimento à população sobre o 

sistema de sa~dE, promovendo também reuni5es educativas. 

10. Distinguir claramente as formas de atend1mcnto 

da UBS e do (a primeira ambulatorial 

cmcrg&ncia) 

11. Controle da fluoretaçio da ~gua. 

12. Aquisição 

ESPECializada. 

de equipamento 

e o outro para 

mio-de-obra 
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13. Facilidades nas transfer~ncias de pacientes E 

encaminhamentos de •mersincia. 

14. Descentraliza~io de atendimento. 

15. Maior participa~~o dos funcion~rios. 

16. Aumento do n~mero de atendimento d€ emcrg&ncia 

e n~mero dE leitos da Santa Casa. 

17. Realização de mais exames complementares dentro 

do municÍpio. 

18. Hais recurso para todas as UBS. Especialmente 

as mais distantes. 

19. Compra dE ambulincias, 

E><i st cnt c::.. 

E manutcnçio das j~ 

20. Constru,io do Hospital Municipal. 

2 i . C,. i a.;: ã o d e:. programas voltados a sa~dc de 

t1·aba 1 hado1·. 

22. Aquisiçio do adicional de insalubridade para 

todos os funcionirios da sa~dE. 

23. Apoio para atividadEs na sa~dE escolar. 
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~.2.3 - ADHINISTRACaO 

A-> NÍVEIS DE ACESSO 

A administra~io não tem ne:nhuma informa~ão 
' acesso as unidades, por parte da populaç~o rural E 

Ainda n~o h~ ne:nhuma avaliaçio sobre o sistema 

de viatura para transporte de pacientes do bairro de Itupeva 

atendime:nto nos servi,os de: sa~de localizados no Centro. 

A administração tarnbdm nio tem dados sobre o 

tempo de espera para entrar no sistema de sa~de: <tempo para 

p CJ. s s <:~T 12111 c o n ::. u 1 t <:o. , r c,.~ 1 i z <:t 1· examE ::, , c o n s c g ui r in t 121· na~ õ c ;;;. ) , 

p o i s; h á m u i t a v a ~- i a ç ã o e n t 1· e: a s d i f e: r e: n t E s u n i d a d E s . 

B-> TERRITORIALIZACÃO E HIERARQUIZAÇÃO 

Foi realizado um estudo sobre o numero de 

unidades de: sa0de:, concluindo-se: que 05, incluindo uma de: 

12spccialidades, seriam suficientes para atender o município. 

Esse estudo baseou-se: num parime:tro j~ existente:, em Llln 

trabalho anterior, 

município. 

utilizado p.:::la cooi·denad~o de: s<= ... üde: do 

Atualmente: existem 18 unidades de: sa0de:, 

alguma~ ati com sobreposição de: área de: abrangfncia, o que 

foi justificado pe:la SHSP como resultado da política de: 

libe:raçio de verbas para construção de unidades que: era 

praticada. O Governo Federal propunha ao município, caso 

houvesse interesse:, verba para a construçio de: unidades. A 

localização destas novas unidades ocorria por de:cisio do 

P1· efeito, que procurava atender grupos de: maior força 

política. Atualme:nte:, a localiza~io de: novas unidades e: 

definida pe:lo Conselho Municipal dE Sa~dE, que possui l.lmcl 

posiçio contr~ria ~ construção d€ novas unidades b~sicas 
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(por~m ~ favor,vel l constru~io de um novo pr~dio para o PS 

Municipal ou sua fusão com o PS da Santa Casa>. 

Hi delimita~io geogr~fica para at~ndimento ~m 

cada unidade, porim nio se conhec~ o n~mero populacional d~ 

cada ~rea. Os funcion~rios das unidades sabem quais ruas 

pertenc~m ~ ~rea dE abrangincia de sua unidad€ e, a 

princípio, nio d~veriam atender usuirios de outras ~reas. 

C-> INTEGRAÇ~O DE SERVIÇOS - SISTEMA DE REFERÊNCIA 
E CONTRA-REFERÊNCIA 

Ati 1989, o n~mEro de unidades de sa~de no 

municÍpio era dez. Atualmente, o n~mero total ~ dezoito. 

Conforme informaçio da coordenaçic dE sa~dc, h~ um 

bom relacionamento com permute. dE· 

materiais e medicamentos, E seus representantes se encontram 

em reuni5cs E tr~inamcntos. 

Pela avaliaçio da equipE de coordenaçio da SMSP, 

considel·a·-.. :;e. bom o <.üendimcnto médico <:1. nível Pl·im~l-io, 

preccirio a nível secundirio e inexistente a nível terci~rio. 

A prefeitura investiu muito no nível de 

surgindo dificuldades quando S€ faz 

neccss~rio o encaminhamento par~ os demais níveis (p.ex: 

internaçio, cirurgia, etc ). Com investimentos na atençio 

primária pela prefeitura, constatou-se dimin~içio na taxa dE 

ocupaçio hospitalar (p.ex: verificou-se quE o s~rviço de 

p E d i a tl· i a s o f 1· eu d i m i n u i di\ o n a o cu p a ç a o d e 1 c i t os d c 8 5% 

pa1·a 40"). 

sup l" imen tos de 

A SES tem a r~sponsabilidade de arcar com os 

vacinas e medicamentos de programas 

tuberculose e hanseníasE, porim nio est~ 

que lhe cabe, e, consEquentemente, a 

específicos, como 

respondendo ao 

comprando os medicamentos. Conforme 
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regulamenta~io, nem a prefeitura, nem a iniciativa privada 

podem adquirir vacinas, por ser competincia exclusiva do 

Estado. O que se observa hoje ~ a falta de algumas vacinas, 

como <:-l. J::;CG in t 1- a·-d€ nn i c a, 

foi suspensa por quantidade insuficiente de: 

vacina. 

Há um convinio entre a Fazenda da Aeroniutica 

E O município para o atendimento da popula~~o civil 
fazenda Cem m~dia 5000 habitantes), através n::·sidente: ne~ta 

do ambulatório alocado na mesma. O governo federal retirou 

os profissionais, e o município precisou assumir tudo para 

o seTviço. O convbnio para o hu1cionamcnt.o Jcss.;: 

ambulatório ocorreu em 89/90. No início, o governo fedEral 

C L\mp l- :i ú C OITI s LI <.4. p a l- t c , mantendo v~ric: profissinais, 

inclusive dentista E protético. A dESSE 

ambulatcirio pela SMSP ser~ pauta de discuss~o do Conselho 

Municipal de Sa~dE, com o novo governo 

municipal. H~ uma propo$ta da Fazenda, de contratar mcidicos 

civis, com o mesmo sal~rio da prefeitura, porém nio houve 

interesse por parte dos profissionais, devido à distinci~. 

O Hospital da Academia da For~a A€rca nio integra o 

SUS, atendendo apenas os militares E sEus dependentes. 

Quando um civil sofre um acidente, é dado o primeiro 

<:~. t e n d i 111 c n t o ( e s s c a t e:· n d i me n t o é c o b ~-a do do S U 3 ) ~- o p "~c i c n t c 

~e encaminhado para o Hospital da Santa Casa ou unidades 

municipais. O Hospital da AeronáLttic:::\, sendo uma base 

militar, cria dificuldades para se integrar ao sistem<:'l de 

saúde local, COITIO P01" exemplo nas campanhas vacinais e 

controle de vetores (houve suspeita de um caso de dengue e a 

encarregada da vigil~ncia sanitária foi impedida de faz~r ~ 

interven~io necessária). 

Tamb~m foi realizada uma experiincia de 

convinio com o 29 RCC - Regimento de Carros de Combate, para 
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atendimento da 

contento. 

A CEHEP - Coop~rativa Hidica n~o tem 

nenhum €ntrosamento com a prefeitura. ri um convinio com 

~mpr~sas para atendim~nto ambulatorial e alguns ~Mames, 

sendo o restante absorvido pelo SUS. 

O Hospital da Santa Casa só i utilizado 

como referincia para interna,5es e ambulatório. Ap~nas os 

paci~ntes internados utilizam SADT do prÓprio hospital. 

Em 1989 houve uma proposta da prefeitura dE 

subvencionar e gerenciar o hospital da Santa Casa, como 

parte integrante da municipalizaçio, devido a alta taHa de 

demanda reprimida. Por~m. tal proposta foi recusada pela 

Santa Casa. Junto ao Hinisl~rio da Sa~dc, foi incluida uma 

proposta de construçio de um hospital municipal para 

absorver a demanda do SUS atendid~ 

pela dificuldade de municipalizaçio 

hoje pela Santa Casa, 

desse setor, sendo o 

~nico a prestar atendimento a nível secund~r1o no mun1cÍpio. 

Um deputado federal prop8s a criaçio de um 

hospital municipal com dotaçio orcament~ria em 1992. No 

Diário Oficial da Uniio <D.O.U.), foi publicada e aprovada a 

liberaçio da verba. A prefeitura contratou profissionais 

o projeto hospitalar. A prefeitura tentou uma para ~laborar 

integraçio com 

construçio do 

o Hospital da Santa Casa, para que a 

pr~dio fosse no terreno desta ~ltima. H~ todo 

um processo político envolvido, e como houve muita demora 

para uma decisio, a verba foi cancelada. Esta sendo 

proposto, no Congresso, uma nova dotaçio de recursos 

orcament~rios para 1993. Se nio houver acordo, o hospital 

municipal ser~ construido em outro local. A dificuldade est~ 

no fato da Santa Casa nio querer a ingerincia do setor 

p~blico. Foi colocada a seguinte proposta de administraçio: 

- corpo clínico - 33% 
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- corpo adminstrativo <da Santa Casa> - 33% 

- 34% 

Esse processo envolve uma grandE força 

política, dentro da prcipria Cimara de Vereadores, onde tris 

vereadores sio da equipe da Santa Casa. 

A proposta da administraçio para o pridio 

atual do PAH municipal i reform~-lo e tranform~-lo em Centro 

Integrado de Sa~de da Mulher. Hoje o Programa de Sa~de da 

Mulher i desenvolvido no CS II e no PAH Inamps. 

A Intersa~de foi contratada pela prefEitura, 

par;:\ atendimEnto dos .funcionc:.\,·ios pÚ.blico:;, ma·s, não 

atendendo às metas estabelecidas, e:><tinguiu-~E: nLlm pr·azo de 

t ,- ê :;., me: s E ~ 

Est~ em fase de estudo a implantaçio da UNIHED 

no município. 

A APAE do município atende: outras cidades que: 

nio disp5em dEsse serviço, como Porto Ferreira, Leme, 

Analindia, Santa Cruz da Conce:içio. Os m~dicos dessa 

entidade avaliam cmpiricamentc que o ma1or grupo de 

deficientes atendidos sio por problemas pe:rinatais, 

principalmente ancixia fetal. 

Serviço de Apoio e Diagncistico Terapêutico 

(SADT> 

Existe uma cota de SADT para o município, cujo 

limite ~ determinado pela portaria nQ 3046 do Hinistirio da 

SaLÍde (e 1 abo1· ada a pat·t i 1· do nLÍmet·o de consultas) . O 

controle de SADT i realizado pelo ERSA de LimEira. 

Segundo a administraçio, nio h~ nenhuma 

modalidade de pagamento para qualquer SADT por parte: dos 

usu~rios. 
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A Unidade Laboratorial Adolfo Lutz i 

municipalizada, e est~ locada no mesmo pridio do CS 

municipalizado. Nio hi limite de emissão de SADT, por~m nio 

h~ garantia de pagamento para todos os SADT realizados por 

esse servi~o. 

Quanto aos tris laboratórios conveniados, eles 

tim um~ rela,io direta com o ERSA de Limeira <referente ao 

faturamento SIA/SUS>, nio tendo nenhuma rela,io de controle 

por parte do município. O controle dos mesmos i feito pela 

Vigilincia Sanitiria do ERSA de Limeira. 

O setor privado que est~ conveniado ao SUS E 

os tipos de atendimentos por Ele realizados sio. 

Santa Casa de Pirassununga 

exames, radiografias, internaç5es, PS. 

- Clínica Fisiomed - fisioterapia. 

Imagem Radiológica 

consultas, 

radiologia, 

ultrassonografia <estiem fase de credenciamento para esta). 

- Laboratório Pioneiro - exames laboratoriais. 

- Laboratório Sio Josi - exames laboratoriais. 

Nelson Augusto Felix Santos - única pessoa 

física do município que tem conv6nio com o SUS. 

Pelo relatório fornecido pelo ERSA dE Limeira, 

sobre os SADT pagos ao setor privado no período de janeiro a 

outubro/92, verificou-se que desde agosto/92 estio sendo 

pagos a institui,io Imagem, SADT referentes a 

ultrassonografia. A coordena,io de saúde do município 

desconhece tal fato, uma vez que nio hi nenhum servi'o 

credenciado no municÍpio, para a realiza,io desse tipo de 

exame. 
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Atualmente, o município gasta muito com a 

remo,io de pacientes p~ra fora do município, para realizarem 

exame:s ou tratamento (p.e:. dialise). 4 

ambulincias di~rias levam pacientes para Ribeirão Preto e 

Campinas. Os encaminhamentos para outras c1dades referem-se 

a procedimentos específicos, como neuroc1rurgia, 

ortopcidic~. implantaçio de prótese E cirurg1a cardíaca. 

Nio h~ nenhum controle pe 1 o se:t 01- de 

atendimento m~dico da SHSP, sobre os encaminhamento;;; Pal-c:l 

outros municÍpios, no que se refere ao nJmero e tipo de 

procedimentos realizados, j~ que o tran~portc dos pacientes 

~ feito PEla Promo~âo Social. 

A remo~5o de urgência i feit~ por ambulincias 

do PAH Municipal. A nÍvEl ambulatorial, a lo=omoç5o ~feita 

por conta do pacientE ou com passes de condu~io fornecidos 

pclc.s unidade:>, 

Promo,io Social. 

c pacientes sem recursos s~o encaminhados à 

Só sio removidos por amb~lincia pacientes 

H~ um acordo entre o Hospital das Clínicas de 

Ribeirio Preto e a SHSP, visto que 90X dos encaminhamentos 

de urgincia sio para Ribeirio Preto, pelo qual Pirassununga 

recebe uma relaçio mensal de todos os pac1entes que foram 

atendidos e vieram a óbito em Ribeirão Preto. Devido a tais 
óbitos serem registrados no Cartório de Registro Civil de 

R i b E i 1- ã o F' I" E t O , os mesmos nio 1ncluidos nas 

estatísticas vitais de Pirassunung~. O ERSA de Ribeirio 

Preto i intermedi~rio entre o Hospital das Clínicas e o 

municÍpio de Pirassununga. Como este servico e recente, ati 

o momento Pirassununga sci recebeu a relação do mis de 

Setembro/92 <Anexo 9). 

O município de Sio Paulo, como sistema de 

referência, E pouco utilizado, porque a maioria das 
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n~ces~idades sio supridas por 

próximos a Pirassununga. 

outros municípios mais 

0s servicos de outros municípios mais 

utilizados pelo sistema de sa~de de Pirassununga sio: 

SADT MUNICÍPIO 

--Eletroencefalograma -Ar<:.\l"as 

--Tomog1· a f i a -Limeira,Sio Paulo 

-··-Ang iognd ia ···Ribeirão Pre-to 

- ·- r1 i á 1 i s E.' -Unicamp,Ribeirio Preto 

--Ultrassonografia -Campinas,LlmEira,Araras 

D - PARTICIPAC~O POPULAR 

As formas de participaçio popular existentes no 

município, são : 

Con'!iielho hunic ipa 1 Óé' Sadde 

S<.H.lót:.' da I!i!reia Católica 

desenvolve trabalhos nas comunidades, 

educação. 

Assoe iaçÕt:.''!ii dt:: Bairros 

O Conselho Municipal de Sadde originou-se a partir 

da Conferincia Municipal de Sa~de-, realizada em 04.01.92 , 

com a participação de cerca de 800 pessoas. A composição do 

Conselho Municipal de Sa~de t de 12 membros, assim 

distl·ibuidos: 

* 2 representantes do governo: Secret~rio Municipal 

dE Sa~de e outro por elE indicado; 
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* 1 representante dos prestadores de servi~os; 

* 3 representantes de profissionais de sa~dE <um 

m~dico, um cirurgião-dentista e um enfermeiro); 

* os respectivos suplentes, 

são tambim abertas. 

aos qua1s as reuni5es 

Duas faltas consecutivas, sem justificativa, 

exclui o membra da Conselho Municipal de Sa~dc. 

As reuni5es do Conselho Municipal de Sa~de tem 

freqUfnci~ mcns~l. 

E n t r e as a t ~- i b u i ç 5 e s d a C a n se H, a H u n i c i p a 1 d e 

Sa~dc , definidas em estatuto, citamos. 

i. participaç5a na elaboraçio da Plana Municipal de 

Sa~dc, sobre o qual o Conselho opiniou, e foram consideradas 

suas delibera,5es; 

2. quando a SHSP recebe uma reclamaç~o Cp.e. sobre 

um funcion~rio ) ~ sempre montado um processo para uma 

sindicincia interna. ~ feito um parecer, sendo encaminhado 

ao Conselho Municipal de Sa~de, para dec1;io final. Em 
setembro/92 , de uma midia de 15 mil atendimentos <médicos e 

odontológicos) houve duas ou tris reclamaç5es; 

3. quanto as sugest5es que chegam~ SHSP, esta faz 

uma an~lisc t~cnica <inclusive sobre o aspecto financeira) E 

a partir daí encaminha-se como proposta para o Cons~lho 

Municipal de Sa~de. No caso do parecer do Conselho ser 

favor~ve1, é elaborado um processo e encaminhado para o 

Prefeito para decisio final . 
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A~ Conferincias Municipais de Sadde deveria 

ocorrer a cada 4 anos, conforme Estatuto do Conselho e a 

Constituiç~o Federal. 

Nio houve representantes de Pirassununga na IX 

Conferincia Nacional dE Sa~dc, realizada em 1992, porque 

quem fez indicaç5es de representantes foi o ERSA de Limeira, 

c este n~o abriu vaga para Pirassununga. 

E-> FINANCIAMENTO 

Pelo convinio da municipalizaç~o, o 

financiamento do Sistema de Sa~de ficou fixado da seguinte 

forma. 

nível federal - 40X 

nível estadual - 30~ 

nível municipal - 30X 

As fontes de financiamento do setor sa~dE do 

municÍpio são: 

Hinist~rio da Sa~de - por faturamento <SIA/SUS 

E AIH/SUS). 

Secretaria do Estado de Sa~de - atravis de 

termos aditivos (que sio convênios especiais) 

Prefeitura do Município - com participação do 

orçamento municipal para a sa~de. 

O problema do financiamento da sa~de em 

Pirassununga ~ o nio cumprimento dos convinios. Por isso h~ 

atualmente um deficit, em torno de 700 mi1h5es de cruzeiros, 

por parte do governo federal e estadual para com o 

municÍpio. Al~m disso, a Secretaria Estadual de Sa~de, mesmo 

autorizando diversos programas, nio libera verbas para os 

mesmos. 
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Participa~lo da União 

Antes de julho de 1991, o financiam~nto do 

sistema de sa~de por parte da Uniio era feito atravis de 

repasse de verbas E faturamento <FAA>, m~~ desde entio 

passou a se dar exclusivamente por faturamento. Nunca houve 

repasse autom~tico 

município Segundo 

de verbas do Governo Federal para o 

a coordenaçio de sa~de do municÍpio, o 

repasse se d~ atrav~s do ERSA, mas este nos informou que s6 

i intermediário para o encaminhamento da fatura do 

município, para o nível federal, sendo que o pagamento da 

mesma i feito diretamente em conta especial do município. 

Al~m da demora no repasse, h~ o problema dos 

cortes que ocorrEm com freqUincia (o governo federal n~o faz 

o pagamento na integra c nio h~ ncn•luma explicaçio>. 

Participaçio do Estado 

O Estado efetua o financiamento do setor por 

meio de Termos Aditivos <TA>, que sio convênios especiais 

entre a Secretaria Estadual de Sa~de CSES) e os municípios. 

N5o h~ crit~rios sobre a escolha dos municípios que recebem, 

nem como recebem os TA. Atualmente h~ predominincia de 

termos aditivos para custeio da manutençio do sistema. 

Os Termos Aditivos de 1992 para o município de 

Pirassunga foram: 

para investimento 4 milb5cs - recgbido em 
maio/92 

- para cystgio: 10,5 milhÕes - recebido em 

agosto/92 

Foi assinado o convinio Dengue/Febre Amarela, 

por~m o município nio recebeu a verba correspondente porque 

nio conseguiu gastar o montante do convinio de 1991 Cnio 
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montaram equipes>. Este~ um convlnio entre o Estado e 

Hunicipío, com interveniincia da SUCEH. 

Foram assinados mais dois TA em setembro/92, 

mas ainda nio foi repassada a verba: 

20 milh5es de cruzeiros 

medicamentos 

35 milh5es de cruzeiros - despesas gerais 

A verba desses TA, algumas vezes vai direto do 

gabinete do Secretario do Estado para a conta do município, 

e outras vezes passa pelo ERSA que entio deposita nesta 

conta. O dinheiro ~ sempre depositado na conta da 

prefeitura, e essa repassa para a SMS. 

Participaçio do ERSA 

O ERSA i vinculado ~ SES e foi criado em 1987. 

A Unidade de Avaliaç5o E Controle <UAC) foi implantada em 

meados de 1987. 

O ERSA controla cada Ficha de Atendimento 

Ambulatorial <FAA>, de Serviço de Apoio Diagnóstico c 

Terapiutico <SADT), Ficha de Atendimento Odontológico CFAO), 

e a de Autorizaçio de Internaçio Hospitalar <AIH), as quais 

sio verificados uma a uma, por um supervisor m~dico (por 

exemplo: faltando a assinatura do m~dico ou do paciente, ou 

se houver d~vidas sobre um procedimento, este ser~ glosado e 

discutido com a unidade de origem desse documento) Em caso 

de d~vida ~ solicitado o prontu~rio ou que o paciente 

compareça ao ERSA. Nio h~. no entanto, visitas domiciliares 

para checagem. As AIH eletivas sio avaliadas antes de serem 

autorizadas. Isto esti se iniciando no município de Limeira 

mas se estender~ aos demais municípios do ERSA. 

As glosas a nível do ERSA, se dio pelo aspecto 

administrativo ou t~cnico, tanto para o setor p~blico quanto 
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para o privado. As fotocópias dos procedim«ntos glosados sio 

encaminhadas ao pr«stador do servi'o para que se justifique. 

O corte de pagamento se d~ a nivel de governo federal, e 

este não da nenhuma explica,ão quanto ao mesmo. 

O ERSA enviou para o município de 

Pirassununga, em meados de novembro/92, o Ofício/SUS 

Circular 237/92 (anexo 10), informando sobre a implantação 

da FPO - Ficha de Programa~io Orcament~ria no setor 

p~blico, que ocorrer~ em janeiro/93. Atualmente a FPO est~ 

implantada no setor privado <desde agosto/92 para todos os 

tipos de atendimento). 

A FPO fixa limites do n~mero de atendimentos, 

de acordo com o n~merc populacional de cad~ município. ~ 
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atendimento, diant~ do li•ite estabelecido. é considerado 

omissio d~ socorro. 

As unidades de saúde enviam um relatório 

mensal da produ~io e fatura, que d~vem chegar ao ERSA at~ o 

dia 05 de cada mis. O ERSA precisa apresentar essa fatura 

at~ o dia 12 

encaminha para 

para a SES, que 

Brasília. Segundo 

encaminha para o SIS e este 

o ERSA, o nível federal 

paga diretamente 

ESPECial. 

ao prestador de serviços, em cont~ 

Participa~io da Prefeitura 

Pelo convênio da municipalizaçio, a 

pref~itura devcri~ arcar com 30X do financiam~nto do S€tor 

saúde, o que representaria 3,4X do orçamento total da 

pref~itura. Mas 
torno de 10 a 

atualm~nte, a prefeitura precisa inve~tir em 
12,5~ do seu or~amento para cobrir os gastos 

com a saúd~. uma vez que os repasses federal e estadual nio 

ocorrem ou chegam com atrasos, sem reajustes 

o~ recursos para o setor d~ saúde estio 

centralizados na Secretaria dE Finanças, em uma conta 

separada, especifica para saúde. O Fundo Hun1cipal de Saúde 

foi criado, por~m ainda nio estJ implantado <anexo 11). 

A~ compr~s solicitadas p~la SHSP devem ser 

autorizadas PElo Prefeito. A SHSP recebe um adiantamento 

mensal para despesas pequenas E mais urgentes 

F-> RECURSOS HUMANOS 

Pela Constitui~io de 1988, o ingresso em 

servi~os públicos d~ve se dar atravcis de concurso publico. 

Foram realizados concursos públicos para vJrias 

categorias profissionais no início dessa Administraçio, cujo 

prazo j~ foi prorrogado e expirou no início desse ano. 
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Foram, entio, feitas contrata~5es tempor,rias, por 10 meses, 

em resi•e CLT, para todas as categorias profissionais. 

Ser~o feitos novos concursos p~blicos em 

janeiro/93, tambim em regime CLT, porim não foi especificado 

para quais categorias. 

Antes da Constitui~io de 1988, o ingresso no 

serviço p~blico municipal era por contrataç~o por tempo 

indeterminado <regime CLT>. 

Atualmente, no quadro de pessoal da sa~de, h~ 

funcion~rios concursados, contratados(por tempo determinado> 

e vinculados ~ Lei 500. 

A Prefeitura tem, em seu quadro de pessoal 

1000 funcionarias, sendo quE, conforme informa,io da SMSP, 

195 fazem parte desta Secretaria, incluindo os funcion~rios 

mun1cipalizados, e estio assim distribuidos: 

PAH Inamps- 35 funcionirios 

CS II - 41 funcion~rios 

PHP -104 funcion~rios 

Contratados-15 funcion~rios 

Com a municipalizaçio, nio houve isonomia 

salarial dos funcionirios. Tamb~m nio h~ piso salarial, nem 

para o Estado nem para a Prefeitura. Desconhece-se se h~ 

piso salarial para o nível federal. 

Os funcion~rios p~blicos municipais, atravis 

da sua Associaç~o, tem convinios com médicos a nível de 

consult6rio, pagando 50% da tabela AHB. As interna,5es e 

exames sio feitos pelo convinio SUS. Has os funcionirios 

municipalizados nio tem direito de participarem desta 

Associação. 
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Quanto aos cursos de reciclag•m e treinamento, 

o ERSA tEm programas bem específicos e os funcion~rios 

participantes sio indicados pela Coordena,ão. 

Existem equipes multiprofissionais no CS li e 

na Secretaria da Crian,a, do Adolescente e da Terceira 

Idade. Sua composi~io i a seguinte : 

CS II - Psicdlogo, Assistente Social, Hidico e 

Ticnico de Enfermagem. 

Sec. da Crian,a, do Adolescente e Terceira Idade­

Fonoaudicilogo, Terapeuta Ocupacional, Psicólogo, Assistente 

Social E FisiotErapEuta. 
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G-> DESENVOLVIMENTO CIENTiFICO E TECNOLóGICO 

A pa1·tir 

estadual), 

de 1989 <com a municipaliza~io da red~ 

adquiridos, n~ constru~io de novas 

equipamentos que faziam parte dos convinios unidades, novos 

para construçio destas unidades, mas cujo recurso financeiro 

nio era repassado. Equipamentos adquiridos. 

- desfibrilador- localizado no Pam Municipal, para 

casos de urgincia 

- eletrocardiografo - localizado no CS II 

- alguns aparelhos de oftalmologia lotados no CS II 

- vários instrumentais para todas as unidades. 

H i p ,-e vi são de LlOI aparelho de 

ultrassonografia, já encaminhado ~ prefeitura, por~m devido 

ao alto custo, pretende-se que tal compra seja paga, em 

parte, pela SHSP. 

No Instituto Adolfo Lutz, localizado no CS II, 

sempre são desenvolvidos trabalhos científicos por parte da 

Secretaria do Estado de Sa~de. Há um pesquisador que 

anualmente: deve 

Instituto tamb~m 

n;al izados. 

apresentar um trabalho científico. Este: 

faz um controle estatístico dos exames 

H-> DESCENTRALIZAÇÃO E HUNICIPALIZACÃO 

Desde 1982 a Prefeitura j~ mantinha algumas 

Unidades dE SaJde, onde trabalhavam funcionários do Estado e 

do Município. 

Já em 1983, com a amea~a de fechamento da 

Santa Casa, a Prefeitura precisou intensificar a intervençio 

à aten~ão 

,. e s t a n t e 

na saúde. 

do paí·:;;, 

Anteriormente, como 

o setor saúde nio 

se observava no 

era preocupaçio 
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primordial dos município~. Em 1996, foi as~inado o convinio 

dE muncipaliza~io da rede estadual, pelo qual a Prefeitura 

assumia a rede b'sica estadual dE atendimento na periferia. 

No início da municipalização, como dificuldade 

para a mesma, existiram problemas de relacionamento entre os 

funcionirios da prefeitura e do estado. O município achava 

que precisava se impor, porim, como os programas deviam ser 

mantidos, sem interven~io da prefeitura, os funcion~rios do 

estado sentiam uma autoridade ticnica que, na realidade, nio 

EHistia. 

Em 1989, com o novo govern~. a equipe de 

coordenadores, que era do estado, passou para a prefeitura, 

melhorando o entrosamento. Nesse mesmo ano, consolidou-se a 

municipalizaçio da rede estadual. Com a muniClPaliza,io, os 

funcion~rios do estado tiveram que ir para Unidades 

Municipais. HoJ~ todos os funcionirios do estado retornaram 

ao CS II. Nio houve isonomia salarial, nem negociaçio sobre 

o regime de trabalho. 

Em 1990, teve início a discussão da 

municipalização do PAH INAHPS <com o SUDS em 1986, ji havia 

sido passado para gerencia estadual, porim ainda nio 

municipalizado), a qual foi assinada 

preparação dos funcion~rios federais, 

em 

não 

tendo em vista 

1992. Houve uma 

gerando problemas 

também que a como anteriormente, 

municipaliza,ão era um processo irreversível. Com 

municipaliza~io, v~rios funcionirios fEderais 

transferincia para outros servi~os municipais. 

pediram 
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A coordena~io de sadde, avaliando os servi~os 

municipalizados, considera que: 

a qualidadade dos servi~os que j~ eram 

prestados piorou (p.e: o Programa Nacional dE Imuniza,io>. 

- houve expansio de oferta e de demanda. 

o Estado tinha parimetros, desenvolvia 

reciclagens, orienta~5es, o que a prefeitura nio faz. 

I - VIGILANCIA EPIDEMIOLóGICA E SANITÁRIA 

Hi equipe de vigilincia epidemiológica, a qual 

registra E analisa os levantamentos epidemiológicos. Essa 

equipe fica no CS II e i formada por m~dico E enfermeira. 

Quando a incumbincia era do SUDS, havia uma equipe 

de Vigilincia Epidemiológica estruturada, ~ qual ficava no 

cs li. Com a municipalização, continua a mesma equipe, 

lotada no CS, pois a Prefeitura não conseguiu estruturar uma 

nova equipe. Hoje, a Vigilincia Epidemiológ1ca só continua 

porque h~ essas pessoas antigas do Estado. 

Durante o SUDS, o fluxo de informaçôes era mais 

rápido, ou seja, os dados chegavam com mais agilidadE ao 

ERSA, E haviam reuniôes com as enfermeiras das equipes 

epidemiológicas dos vários municípios. 

Os dados epidemiológicos levantados tim influencia 

nas medidas adotadas pela Prefeitura. Ex: há cerca de 3 a110s 

ocorreu um surto de hepatite no bairro de Santa Fé. A equipe 

de vigilincia epidemiológica foi ao local, fez um estudo, e 

hoje h~ ~gua tratada e esgoto no local. 

Não houve 

epidemiológicos. No 

Coordenador Médico c 

interESSE em compilar dados 

momento h~ o esforço pessoal 

da Coordenadora de Enfermagem 

do 

em 

procurar informatizar alguns dados. 
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Em ao ERSA, não há prioridade:. 

estabelecidas para o município. 

A SUCEM tem prioridades, levantadas junto aos 

municipios. Mediante: oi dados que s~ tem, 

alter·aç:ão não e:spe:J"'c!da, Lá umc- , .. <:\pidc:\ c:omunicaç:ão ao 

município. A SUCEM realiza o monitoramento do índice: de 

Bre:tau <armadilhas para capturar o Ae:de:s e: e:stimar sua 

populaç:io>, a cada 30 dias no máximo. Em caso de 

necessidade:, a SMSP te:m um e:sque:ma e:me:rge:ncial de: controle:, 

a t nw é :;; d c d i v u 1 9 a.; ã o i n t e n ·:::. i v a p e:· 1 o ,- á d i o , "a n- as t ã o" do 

qual participam funcionários p~blicos e: a população ge:ral. 

hEnSétlme:-nte e·nvia-se: um levantamento ac. mLin i c Íp 10. o 
município tamb~m e:nvc1vE a SUCEM nos trabalhos desenvolvidos 

de: vigilãncia epidemiológica. 

O lixo e:ra ante:riorme:nte: 

ce:rca de 2 anos foi criado um aterro sanitário. 

O lixo hospitalar passou a se:r tratado de: maneira 

e:spe:-cial, com acondicionamento adequado e transporte: e:m 

viatura e:spe:cial, se:ndo queimado e: e:nte:rrado no aterro 

s a n it á~- i o . 

Os e:stabe:le:cime:ntos percorridos na coleta de lixo 

hospitalar e:nvolve:m todos os se:rviç:os de sa~de:, particulare:~ 

e: p~blicos, ou seja, consultórios, farmácias, hospital, P.S. 

e: unidades básicas. 

Não há o Ce:ntro de: Controle: de: Zoonose:s, mas apenas 

uma pt-opost;:~ 

ao Pn::fe:ito. 

Faculdade: de: 

para sua criação, feita por SHSP e: encaminhada 

Essa proposta pressup5e: inte:graçio com a USP -

Zoote:cnic:L O 

montado e: encaminhado pa1·a 

processo para sua cria~io j~ foi 

o Departamento Jurídico para 

consulta. Aind~ nio h~ nenhum parecer. De:ve-se: levar em 

conta que: não existe: cargo de veterinário na Prefeitura de: 

F'inJ.ssununga. 
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Há uma proposta dE constru~io de um Canil 

Municipal, visando que um veterinário da USP seja 

municipalizado, aproveitando a experiancia de Hogi-Guaçu. No 

entanto, a falta de verbas e o problema político de final de 

gestão dificultam a viabilizaçio desta proposta. 

No município de Pirassununga, conforme informaçio 

da equipe de Vigilincia Epidemiológica do ERSA de Limeira, 

h~ grande incidincia de casos de esquitossomose <casos 

importados) E tuberculosE Cver mapas das Doen~as de 

Notificaçio Compulsória de Pirassununga - Período de janeiro 

a outubro/92 - Anexo 12) 

Houve suspeita de casos de dengue no município, mas 

nio foram confirmados. 

At~ o momento, sd h~ casos supeitos de cdlera, sem 

confirmaçio. O Estado fez um trabal~.c educativo sobre a 

cdlera, junto ~s escolas e Delegacias de Ensino. Daí surgiu 

a Comissão de Cdlera Municipal. Mas esse problema tamb~m 

ficou em segundo plano. 

Nao existe um levantamento atualizado sobre os caos 

de AIDS no município, considerando-se que essa doença esteja 

sub-notificada. Sabe-se que hd 35 casos de AIDS em mulheres 

diagnosticados. HouvE uma alteraçio no crit~rio de 

notificaçio, que nio serJ mais só no Grau IV e sim a partir 

do Grau II. No município, apenas o CS II atendE os casos dE 

AIDS, e os exames sio feitos pelo laboratório da Santa Casa 

para todas as Unidades de Sa~de. Quem deveria notificar os 

casos seria CS II, porim, como qualquer Unidade de Sa~de 

pode pedir exames de HIV para a Santa Casa, todas devem 

notificar a doença. 

H~ uma convinio do ERSA com o Hemocentro de 

Piracicaba, porim o município de Pirassununga nio o utiliza. 
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nenhum 

Tais 

No programa d~ Sa~de da Mulher, nio hi 

controle sobre o n~mero de casos de HIV positivo. 

infor•a~5es centralizam-se na Vigilincia Epidemiol6gica. 

H~ casos de raiva canina na regiio. Em Anu·as 

(municÍpio quE pertence: ao ERSA de Lime in\) foi 

diagndsticado um caso de raiva humana. Hesmo assim, nio h~ 

nenhuma interven~io dos municÍpios, por nio terem estrutura. 

A SHSF' est~ fazendo um trabalho educativo junto ~s 

comunidade:;,. 

pela USF', 

da SES. 

i99e- i caso po~itivo de raiva canina. 

i 99i - 0 

!r92- 1 caso positivo dE raiva bovina (julho/92) 

H~ campanha dE vacina~io contra raiva, 

onde o municÍpio fornece as vacina~. provenientes 

O Hospital Vetcrin~rio da USP di uma certa 

l- e t a g u a 1· d a 

c ã e s , p o 1· É m 

ao 

isso 

município, fazendo vacinação, ap 1· eende:nd o 

n~o ef sistemitico. 

O ERSA vi a necessidade de intensificar o trabalho 

com uma equipe E um Serviço de Controle de :oonoses. 
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J-> SISTEMA DE INFORHACIO 

Não há informatização dos dados, 

existirem computadores na SMSP. 

por não 

Foi realizado um levantamento de morbidade no 

inicio de 92, baseando-se em informaç6es ho~pitalares, por~m 

o m~smo foi muito limitado. 

Há mapas diferenciados para o registro dos 

dados de produ~io c para o faturamento. Esses mapas sio 

sintetizados a nível de SHSP Conde sio feitos c~lculos sobre 

produtividade, rendimento, metas) E depois encaminhados ao 

ERSA de Limeira. Esses mapas sâo encaminhados por todas as 

Unid<:"ldcs ele ~;<:llÍ.dE, (: re:·t'e:l-Em·-·sc à Pl-odu.;i:í:o uo me;:,. 

E feito um agEndamento men~~l. para entrega 

dos mapa: de produ.;io e fatura e i feita ~ discussâo sobre 
os mesmos gEralmEnte com um profissional d~ enfErmagem, o 

unidadE. S€ h~. algum 

problema, ~ feit~ uma CI - Comunicaiao IntEr~~-

p l- o c e d i mE n t o (p.e><.: consulta médica, consulta com 

terapcutica medicamentosa), devido ao pagame~to diferenciado 

para cada tipo de procEdimento. 

O ERSA <Limeira) em outubrc de 92 enviou um 

planilha sobre cobertura vacinal e doenças controladas pela 

Vigilincia Epidemiológica. 

n~o € sitem~tico. 

Porém o envio d€stas informa~6es 

Atualmente h~ uma intençio de introduzir um 

controle através da codificaçio do CID, cujo preenchimento d 
obrigatório na F.A.A. Ficha de Atendimento Ambulatorial-

Anexo 23) obj~tivando o levantamento do predomínio dE 

mol-b idades. J~ foi realizada uma amostragem mas, pela 
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aus&ncia de informatizaç~o no setor saude, nio ocorre uma 

compilação sistemática. 

L-> ADHINISTRAÇ~O E GERENCIAMENTO 

A cada final de ano ~ necess~rio elaborar o 

Plano Municipal de Sa~d€, do qual participam: 

- Coordenadores da Secretaria Municipal de Sa~dE 

- as Unidades de Sa~de, fornecendo dados 

- o Conselho Municipal de Sa~de, para avalia,io 

Este Plano i elaborado a partir do Manual da 

que fa~ uma an~lisE da situaçho, com base em 

question~rios, estabElecendo objetivos, cobertura, metas. 

De um ano para o outro, comparam-se metas E 

cobertura, e ati hoje sempre houve uma boa cobertura das 

metas Propostas no Plano Municipal. 

Este Plano i utilizado para avaliaçio dos 

serviços. 

A base de funcionamento do Sistema de SaJde 

Municipal ~ norteado pelo Estado, pois os Coordenadores do 

setor da sa~de sio da rede estadual, e muitas decis5es vem 

do ERSA. Os funcion~rios que estio trabal~.ando na SMSP, na 

~rea ticnica e na ~rea administrativa, sio, na maioria, do 

Estado, c a operacionalizaçio das atividades ficou mais ou 

menos nos moldes do Estado. 

Nio h~ repasse autom~tico dos recursos 

financeiros, nio ocorrendo autonomia para a aplica~io destes 

recursos conforme o município acha necess~rio. 

Quanto ao repasse de verbas na SMSP, as 

prioridades sio: medicação e material de consumo na ~rea de 

enfermagem. O PAH Municipal, por ter características de um 
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PS, ~ sempre prioridade. 

programas estabelecidos. 

Procura-se atender ainda aos 

O Estado cria programas e imp5e ao município a 

sua execu,io, para que a SMSP possa receber o repasse dos 

procedimentos. Por~m atualmente houve restri~ão no pagamento 

das atividades program~ticas, que hoje sio executadas com 

subven~ão quase que total do municÍpio, P.e. as visitas 

domiciliares continuam a serem pagas pelo ERSA, por~m foram 

limitadas, restringindo-se a Vigilincia Epidemiológica ou 

doen,as infecto-contagiosas. Por outro lado, deixaram de ser 

pagos os procedimentos como a pr~ e a pÓs-consulta de 

enfermagem, c a convocaçio dos pacientes faltosos passou a 

s c ~- f c i t: a p c 1 a i m p n:- n s <:t , I g ~- c j <:1 , As s o c i <:\ ç: õ c s , c t c 

A Coordenação d~ SHSP crit1ca o Plano Diretor, 

quando este conclui, em rela.;io ~meta referencial, que há 

ociosidade de certas especialidades mcidicas c a sobrecarga 

de outras. Para a administraçio ~ mais importante trabalhar 

com prioridades definidas, como. 

1- Nio restringir a demanda na ~rea de pediatria, 

utilizando para isto, a an~lisc de indicadores como: 

coeficiente 

i n t c~- n a.; 5 e s ; 

dc mortalidade 

coeficiente de 

e dc morbidadc; n~mcro 

letalidade; tempo m~dio 

de 

de 

permanincia hospitalar; custo da interna.;io; 

2- Pela meta referencial seria suficiente apenas um 

neurologista, por~m o município conta com dois profissionais 

dessa especialidade, para que um deles preste serviços na 

APAE, trabalhando com o excepcional e sua família. 

3- P ,- i o,- i z a,­

restri,5es por parte 

os 

do 

prog1·amas, mas 

Governo Federal, 

dificuldades para sua continuidad€. 

como houve 

está havendo 

4- Atendimento na área de cardiologia, devido o 

predomínio da popula.;io idosa <considerada a partir dos 55 
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anos>, pelo ndmero de eletrocardiografia e pelo n~mero de 

consultas com o especialista médico. 

5- Na ~rea de oftalmologia, pelo c~lculo da Meta 

Referencial, seria necess~rio de 5 a 6 horas de consulta 

di~ria, por~m hoje o município conta com 12 horas diirias de 

cobertura de oftalmologia 

A Portaria 3046 do Inamps foi utilizada como 

parimetro para definição da meta referencial <Anexo 14), a 

qual, para 1993, ter~ que ser alterada devido ao Ofício 

recebido da Secretaria do Estado da Sa~de. No Ofício, o ERSA 

nio diz se o total de atendimentos i individualizado para 

cada procedimento (grupo 02, 04, 16), o que resultar~ num 

n~mero muito alto, mais ou menos 45.000 atendimentos, quando 

o município atende, em mridi~. 15.000. Porim, se forem 13.000 

atendimentos para o total dE procedimentos, a Prefeitura 

a i n d c.;. n ã ú s a b c q u <:\ 1 i r t: c+. t e ~- c.í. que ~- t:· s t ~- i n g i r . 

Al~m disso, os resultados sio diferentes se 

forem utilizados os 2 c~lculos indicados pele ofício: 

-2,8 cons/hab/ano - em média, 15.000 atendimentos 

-23,33X da populaçio- cerca de 13.000 atendimentos. 

O-> INTEGRALIDADE 

Ações Desepyolvidas nas Unidades de Sa~: 

Unidade-:; bi-;;;ica-;;; clínica médica, pediatl-ia e 

atendimento de enfermagem <os pediatras foram contratados hi 

pouco t€m~Jo) . 

. 4f'AE- atendime·nto ao deficiente, indepe:ndente da 

idade. 

C.S.II- especialidades e Programa Nac. Imunizaçio. 
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UIJS Rai~ - c 1 in ica médica e: F·rograma Nac iona 1 de: 

Imuniza~io, se:ndo ne:ce:ss~rio ter um pediatra. 

Üi'en::.ito .... clínica médiCc\. 

Fa.zend<:~ da Aeron~'utica -· ginEcologia/obstl::·tl-icia <é 

o 0nico médic~. que faz também ate:ndimcnto em clín1ca 

mEdic<.;). 

H~ muito tempo que nio estio sendo feitos. Conforme 

oricntaçio d0 ERSA, os municípios elaboram os seus prÓprios 

programas dE treiname:ntos. 

Pro~ramas existentes 

Programa de Sadde de Criança: 

- controle do PESO 

- fornecimento de leite 

Programa da Hulher 

gEstantE - atençio sobrE vacinas 

- a,- c a f a m i 1 i a,-

-acompanhamEnto de consultas, mens~l. com médico 

- avaliaçio nutricional 

- relatório sobrE problEmas congênitos 

- prevcnçio do cinccr ginEcÓlogico 

- papanicolau/auto examE 

- colposcopia 
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- para quem faz 

Familiar, as op~Ões ~io: 

acompanhamento no 

coloca~ão de DIU, 

anticoncepcional oral, condon. 

Planejamento 

espermicida, 

Dentro dos programas b~sicos da SES, a pre e a pós 

consulta continuam sendo realizadas, embora não sejam mais 

remuneradas. Os programas se restringem ao atendimento 

individual <m~dico e de enfermagem> para grupos específicos. 

Nio h~ nenhum trabalho educativo, quer seja a nível 

individual ou grupal. Os visitantes sanitários fazem 

atendimentos nas ~reas de especialidades de programas que 

nio puderam ser cortados: turberculosc, hanseníasc, 

vacina~io, sa~de da crian~a e da mulher. 

Os medicamentos sio fornecidos pelo Setor de 

Promo,io Social <ver Promoçio Social). 

como nos 

c as os dE H I V p os i t i v o , q u a n d o h '~ um a i n t E g ~- a ç ã o e n t r e a 

vigilinci~ epidemiológica, que acompanha os soropositivos, 

atrav~s dE consulta m~dica e psicológica, do GAAP - Gntpo 

Apoio ao Aid~tico de Pirassununga - onde Participa o pessoal 

da saJde, que realizam atividades dE apoio visitas, 

eventualmente ajuda financeira. Tamb~m realizam bailes e 

jantares para angariaçio de fundos. O GAAP i uma iniciativa 

particular, nio pertence ~s atividades ou programas da SHSP. 

Obteve-se, pela prefeitura, a doaçio de um terreno para 

construção de uma casa de apoio ao aidetico. 

O municÍpio de Pirassununga tem convinio com o 

Hemocentro do município de Casa Branca, para solicitação de 

sangue em caso de urgincia. Por isso, não e utilizado o 

convinio do ERSA dE Limeira com o Hemocentro de Piracicaba. 

A Secretaria Municipal de SaJde ainda tem suas 

atividades ligadas a Promoção Social, mas est~ prEvisto que 

S€jam desmembradas em duas Secretarias distintas. 

199 



Ativjdadt:ã rglativaã à Satitfr;·. dtiãtFOVglvjdi#s pgla 

erqmg.;ia Sqçial· 

1> Farm~cia Comunit~ria 

Funciona para fornecimento de medicamentos. O 

suprimento desses medicamentos se d~ por doaç5es <amostras 

gr~tis e da populaç5o> e compras pelo setor sa~de, 

repassadas pelo C.S.II, que faz c controle desses 

mt:·d icament os. 

Atende qualquer pessoa que apresente receita m~dica 

do sistcm~ p~blico dE sa~d~. Usu~rios com receitas de 

m~dicos particulares sio encaminhados a assistentE social 

pc.1.r·c:~ t r lagem. 

H~ uma verba semanal, para compr~ de rem~dios que 

n ~~o t ê m n :;;, r ê.iY má c i <.i C o m u n i t <i1 r i <:< . F· a r a i s s c , h ;{, c o n v é n i o c o m 

farmácias. E necessário passar com assistE~te social para 

triagem E preenchimento dE uma Ficha Controle (nome, nQ de 

documento, endereço, valor do medicamento). 

De fevcq:irc· a 2e•.ii.92 fol-am atendicl<::l.S 2.321 

pessoas na farmJcia, e a quantidade de rem~dios fornecidos ~ 

muito maior, pois a maioria das pessoas necessitam, conforme 

prescriçio midica, mais do que um medicamento. O horário de 

f'uncionêl.mento da fa1-m~cieo. é das 8:00 às 12 0N,s e das 12:30 

às 17:00hs. 

2) Remoção 

São agendadas as remoç5es conforme o dia da 

consulta. i necessário passar em entrevista com o Serviço 

Social, para preenchimento de uma guia. 

As remoç5es são feitas por ambulincia, para os 

pacientes que precisam de maca, e kombi, para pessoas 

carentE~. sem recursos. 
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A maioria dos encaminhamentos d para Ribeirão Preto 

e UNICAHP. As 3!, S! t sibados, as ambulincias via para 

Ribeirão Preto, para pacientes que fazem hemodiilise. 

Diariamente, 3 a 4 ambulincias fazem remo,5es para outros 

municípios. As remoções são feitas para qualquer pessoa, 

independente do nível de renda, pois no município não h~ 

ambulincias particulares. Par~ casos dE emergência sio 

utilizadas ambulincias do PAH Municipal. Há tambdm 2 kombis, 

para atender a população. 

H~ entrega de guias para despesas de condu,io, que 

devem ser apresentadas nas empresas de 6nibus do município, 

para pacientes em tratamento fora do município, que possam 

se deslocar de bnibus. 

A Promo,io Social vai buscar, atrav~s de sua frota, 

pacientes con1 <:dta, que se encorttl·am em outl·os municípios. 

O m<.ü o1· número de:: enc ami nhamen tos são p an.'~. as 

seguintes especialidades. nefrologia, gastrologia, urologia, 

quimioterapia, radiologia. 

3) Encaminhamentos a recursos da Comunidade, como: 

-Cartório, para certidões de nascimento, óbito, etc 

-INSS, para inscrição na Previdência Social, etc. 

5) Fornecimento, a título de: empl-Ést imo, de: 

cadeiras de roda, cama hospitalar, bolsas dE colostomia, 

muletas. Doa,ão de colch6es, arma,ão de óculos. 

6> Trabalho com Andarilhos Higrantes, que solicitam 

passe d~ condu,io para a cidade: mais pr6x1ma. Esse auxilio 

só ~ fornecido uma única vez, após o individuo pre~tar 

serviço para a administra,io pública, por 4 horas (ex. 

limpeza dE praças, logradouros p~blicos, etc.). 
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A Secretaria da Criança, Adolescente 

Idade começou a funcionar em maio/92, e foi 

iniciativa do prefeito, para agilizar os 

criança e do adolescente. 

e Tercein;. 

criada por 

progt·amas da 

Atú•idadg::;; ligad.a.s a S.:u.ide. 

Sccrç·taria d2, Criaaca. Adale-;;cgatç ç Terceira Idade 

dt uma 

social, 

Sio desenvolvidas atividades educacionais, atravis 

equipe interdisciplinar composta de: assistentE 

terapeuta ocupacional, fonoaudióloga, psicóloga e 

pedagoga, que efetivamente realizam um trabalho em conjunto. 

H~ uma dificuldade concreta da falta de espaço 

f:isicü. Estão tentando um tr·abalt.o de- mudanç;:. dE me::nt.:..lid;;\d€ 

para um trabalho preventivo. 

H~ 3 programas definidos a partir dE prioridades: 

Crianças - de 0 a 6 anos 

- Adolescentes dt i2 a 18 anos 

Trabalho em creches com crian,as de 0-6 anos 

~ feito treinamento com todos os funcion~rios das 

creches, para capacitaçio sobre desenvolvimento da cr1ança, 

com a finalidade de detectar o mais r~pido possível qualquer 

atraso no desenvolvimento da criança. Os casos detectados 

nas creches sio encaminhados para pediatras das Unidades de 

Sa~de. Se estes constatarem o atraso. a criança i 

encaminhada para a equipe da Secretaria, quE faz a avaliaçio 

em conjunto, 

PI"OfeSSOl". Só 

orientando as atividades 

os casos mais graves tim 

pan~. pajem E 

atendimento pela 

equipe. Para os demais casos, sio feitas orienta,aes aos 

prÓprios funcion~rios da creche, que fazem a estimulaçio da 

crian~a. Procura-sE envolver tamb~m os pais, porim E 
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difícil, poi6 a maioria alega falta de tempo, por trabalhar 

fora. 

Os t~cnicos da Secretaria vlo para as creches, para 

orientar os professores e fazer grupos de mies. 

Faz-se um trabalho específico para estimula~ic, 

quando necessirio, solicitando fisioterapia na APAE, que faz 

um atendimento mais específico. 

Pela avalia,~o da equipe, 

alcançar alguns objetivos nas creches. 

estio conseguindo 

Trabalho com a Faixa Etiria de 7 - 12 anos 

~ realizada orientaçio em grupo a professores, 

municipai~. e~taduais e particulare~. quando solicitado. 

Trabalho com a Faixa Etiria de 12 - 18 anos 

Está em tramitaçio na Cimara, projeto para cobrança 

de um~ taxa para carros estacionados em zonas dcterm1nadas, 

v i n c u 1 a d a à f' <:'I. t nt 1 h ~. 11 i ,- i m . 

Há uma p ,- o g r ama ç i o p a r· a G r u p o d e H e n i n os d e 

Cachoeira das Emas, que tomam conta de carros estacionados. 

Essa progama~io objetiva dar uma ccupaç~o legal a ESSES 

meninos. O trabalho objetiva disciplinar esses meninos a SE 

tornarem patrulheiros mirins (sÓ poderio trabalhar E receber 

uma verba SE forem da Patrulha Mirim). 

Desenvolve-se,tambim, para esta faixa etária, um 

trabalho no Lar Andr~ Luiz, que atende só meninos, em regim( 

de internato e semi-internato. 

esti planejando um trabalho com 

meninas, principalmente sobre orientaçio sexual, do Lar 

Menino Deus, que funciona em regime de semi-internato. 

ee3 



A Secretaria tam a proposta d€ integrar €sses 

meninos e meninas da Patrulha Hirim. 

Trabalho com a 3! Idade 

Deram preferincia aos 2 asilos da cidadE E estio 

planejando um programa junto aos mesmos. 

' 4.2.4 - VISITAS A SANTA CASA 

Foram realizadas duas visitas, de car~ter informal, 

à Santa Casa de Pirassununga. 

O primeiro contato foi estabelecido entre do1s 

membro~ do grupo e a chefia de administraçio do hospital, 

p E, .. m1 t i u e n t l .. e v i :;:, t a com funcionários 

autori~ação privi~ da direção do ho~pital. O contato com a 

dircç3o do hospital se deu atravis da intermediaçio da 

c o o·'" de r, a ç: 5 C• d c;. S MS F' , ma:;, 111 e:. mo assim as E n t ,. e v i s t c\ s não 

puderam ser realizadas, porque foi agendado um encontro 

formal, para apenas a semana posterior ao trabalho de camPo. 

~ interessante observar· que a dire,ão e composta de um 

provedor E vários diretores, mas nenhum teve disponibilidade 

para conversar com o grupo e autorizar as entrevistas. 

Posteriormente, foi autorizado um encontro com a 

chefia do Serviço Social, que apresentou o espaço físico do 

hospital e forneceu algumas informaç5cs esparsas. 

Durante a visita ~s dependincias do hospital, pode 

ser observada a reforma atual, que amplia o n~mcro de 

leitos, pol-éna, segundo esta chefia, a demanda ainda não 

poder~ ser totalmente atendida. 

A maior parte das internaç5es sio de pacientes do 

SUS. Segundo a assistente social, o Pronto Socorro da Santa 

Casa i melhor estruturad~ e com mais recursos do que o PAM 



Municipal, portanto a maior parte das emergincias dirigem-se 

a este servi~o. 

Soube-se, tamb~m. que na ipoca de colheita da cana, 

o n~mero de acidentes de trabalho ~ grande, com urna M~dia 

di~ria de 30 pacientes atendidos. 

Quanto ao atendimento no ambulatório, a aten,io ~ 

sa~de da mulher e, mais especificam~nte, o acompanhamento de 

gestantes c puerp~rio. Nio foi possível obt~r maiores 

informa,5es. 

FizEmos tamb~m uma segunda visita, com outros 

membros e o orientador, porJn, o resultado foi semelhante. 
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~.3 - AN~LISE GERAL 

Para a anilise de todos os dados coletados e 

observados Junte ~ popula;io, funcion~rios e administraçio 

do Hunicípio de Pirassununga, procurou-sE fazer uma 

avaliaçio dentro dos princípios e diretrizes que comp5em e 

possibilitam a construçio do Sistema ~nico de Sa~de. 

A - NíVEIS DE ACESSO 

Observou-se uma melhoria após 1989 em funçio da 

ampl1aç~o do n~mero dE unidades dE sa~dE e dos laboratcirios. 

No entanto, a centralizaçio dessas unidades na regiio 

central do perímetro urbano, 

atendimento na irea rural 

repercute numa deficiência de 

Em rela~io ao numero de consultas, ex1ste um 

l1mitE nas un1dades, necessitando o usuirio apresentar-se 

com muita antecedincia. Isto representa um desgaste para a 

populaçio usu~ria, 

nos papiis da UBS 

ao mesmo tempo que conduz a uma confusio 

E serv1ço de Pronto Atendimento. 

B - TERRITORIALIDADE E HIERARQUIZAC~O 

Observa-sE que o entendimento da administraçio em 

relaçio ~ territorialidade, passa pelo conceito de area 

geogr~fica, compreendendo bairros, mas desconsiderando o 

perfil EPidemiológico e social da população local. 

Atualmente, h~ unidades com sobreposição dE ireas 

de abrangincia, justificadas em funçio da política de 

deliberaçio de verbas para a construçio das mesmas, sem o 

planejamento necessirio. 

Verifica-se, entio, excesso de unidades próximas, 

sem entretanto, um planejamento para as aç6es necessirias ~ 

populaçio atendida, ocasionando escassez dos serviços 

especializados. 
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C - INTEGRACIO DE SERVICOS, REFERÊNCIA E CONTRA-

REFERÊNCIA 

A falta de controle do municÍpio sobre os servi~os 

privados conveniados ao SUS compromete a municipalizaçio, ao 

nio garantir a qualidade e o acesso aos mesmos. 

A atençio ~ sa~de a nÍvEl secundirio E terci~rio ~ 

restrita, dependendo de um ~nico serviço, a Santa Casa de 

Pirassununga, 

questionável, 

sus 

cuja 

bem 

capacidade em atender a demanda ~ 

como seu comprometimento na constru;io do 

O comprometimento da munlcipaliza~io ocorrE tambim 

devido ao nív~l estadual 

atribuiç5es 

e federal n~a cumprirem com suas 

Sci quando o serviço p~blico se tornar realmente 

eficaz e eficient~. modernizanao seu gerenciamento e 

investindo em recursos humanos e tecnológicos, ele poderi se 

tornar concorrente para o setor privado. E garantir ~ 

atençio a sa~de para a populaçio, como preceito legal E 

itico. 

Constatou-se que a ma1oria das mulheres do 

municipio, ~firmam realizar exames periódicos, preocupaçio 

esta anterior a 1989. Has enfatizamos quE a ampl1açio dos 

serviços laboratoriais esti propiciando boa cobertura, 

principalmente, aos exames de rotina. 

Todavia, ainda h~ necessidade de se recorrer a 

outros serviços fora do mun1cípio, que ainda nio sio 

prestados ~ nível local, como por exemplo Fxames de 

ultrassonografia. 

O sistema de referincia tamb~m sofreu alteraçio 

após 1989. Antes, os encaminhamentos eram realizados de 

maneira informal, sendo que a maior parte Era para Sio Paulo 
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<Capital>. Atualmente sio encaminhados principalmente para 

Ribeirio Preto e Campinas, 

descentralizaçio dos serviços 

o que representa uma certa 

A integraç~o de serviços fica tamb~m comprometida, 

por nio haver o gerenciamento do Município sobre a aten~io 

dE nível secundário prestada exclusivamente pelo Hospital da 

Santa Casa. Desse modo, nio se tem uma avalia~io e 

continuidade dos procedimentos. 

D - PARTICIPAC~O POPULAR 

A participaçio popular est~ intrinsicamente 

rElac1onada com o exercício da cidadania, que se estabelece 

dentro de um processo social 

exercício dos prÓprios direitos 

pela luta, 

de cidad~o. 

concessôes paternalistas do Estado. 

conquista E 

diferindo das 

Assim, a participaçio que se operacionaliza em 

Pirassununga ocorre atrav~s dos canais institucionais 

tradicionais, criados pela Prefeitura do município, para 

obedecer requisitos legais, ou seja, ~ uma participaçâo 

relativa, incipiente, que nio foi conquistada pela populaçio 

do municÍpio 

E - FINANCIAMENTO 

O sistema p0blico de sa0de de Plrassununga, hoje, 

é mantido principalmente por verbas do orçamento municipal, 

que representam cerca de 70K dos gastos na sa0de. 

Em relaçio ~esfera federal, o Ministério da Sa0de 

realiza o pagamento do SIA/SUS, com atraso médio de 60 dias, 

e nio vem destinando verbas para investimentos. A Secretaria 

do Estado de Sa0de também, investe muito pouco no município, 

repassando verbas através de Termos Aditivos. 
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Observou-sE, no trabalho. que os usuirios, para 

serem atendidos nos servi~os p~blicos, nio sofrem exigincia 

de remunera~io. 

F - RECURSOS HUMANOS 

O ingresso ao serviço de sa~dE no município de 

Pirassunung~. atualmente, ~ efetuado atrav~s de concurso 

p~blico e contratos por tempo determinado. 

A municipalizaçio nio promoveu isonomia salarial 

para os funcion~r1os ~ nivel municipal, estadual, e federal, 

havendo um projeto em discuss~o sobrE plano de carreir~. sem 

que os funcion~rios tenham conhecimento dE stta conclusic E 

implantaçio. 

Muito embora 

anos, o quadro 

a município 

de m~dicos 

tenha aumentado, 

ESPeCi&listas, a 

nos 

red~ 

continua deficit~ria quanto a m~diccs na ~~·ea dE ginecologia 

e pediatria. 

Aos profissionais do serviço dE sa~de nio h~ 

curso~ d~ reciclagem e treinamento, ocorrendo apenas para 

atividades específicas, como campanha de vacinaçio em massa. 

G - DESENVOLVIMENTO CIENTiFICO E TECNOLóGICO 

Em termos de desenvolvimento científico E 

tecnológico foram criadas novas UBS e laboratórios, al~m dE 

serem adquiridos equipamentos importantes como desfibrilador 

e eletrocardiógrafo, entre outros, 

atendimento ~ populaçio. 

o que beneficiou o 

A populaçio usu~ria se queixa, ainda, da falta de 

medica~io, equipamentos de urgincia e para diagnóstico. 

Assim, ~ criado um impasse entre as necessidades 

reais da populaçio, as verbas estaduais e fedErais que nio 
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sio repassadas e a vontade política do ~unicípio de 

implementar sua atenç~o • sa~de:. 

H - DESCENTRALIZAÇÃO E MUNICIPALIZACaO 

~- faz-se: 

necEssirio garantir os investimentos federais, estaduais E 

municipais, ne:ce:ssirios ~ reestruturaçio d~ redE física e 

sua plena ocupação com os equipamentos, medicamentos b~sicos 

padronizados E módulos de pessoal mínimo. em funçio d~ 

metas, cobertura, 

dE participação 

concentração E resolutividadE definidas, E 

conforme explicitado no Plano de 

Qpt=.Tac íon<? 1 ização. 

I - VIGIL5NCIA SANIT~RIA E EPIDEMIOLóGICA 

Em relação ~s açôes de: vigilincia EPidemiológica e 

sanit~ria de Pirassununga, encontramos a se;~inte: situ~çio 

alguns profissionals que estio lotados no CS II e faziam 

partE da equipE do ERSA dE Lime:ira, hojE Estio ralizando 

essas atribuiçôes 

desarticulação dessas 

como um todo. 

isoladamEnte, ocorrendc uma certa 

açôes, Em rElação ao 5:stema de sa0de: 

A Vigilincia Epidemiológica realiz~ principalmente 

o trabalho de controle da~ doenças CE notif1ca;ão 

compulsória, avaliando os dados antes de encaminhar ao ERSA 

E fazendo visitas domiciliares quando s~ faz necess~rio. As 

doenças que causam maior preocupação são a tuberculose, a 

AIDS, a dengue: e a esquistossomose. 

A Vigilincia Sanit~ria vem desenvolvendo a;5es 

referentes ao com~rcio de alimentos e saneamento do 

ambiente. A equipe do ERSA de Limeira realiza outras aç5es 

na ~rea de serviços de: saJde, sa~dE do trabalhador e 

controle de produtos. 
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A SUCEH realiza monitoramento mensal do Aedes 

aegiptie, informando a SHSP sobre os índices de Bretau. 

Quando s~ atingem níve1s de alerta, ~ ~ltim~ procura 

mobilizar a população, no sentido de combater os mosquitos. 

O controle: de zoonoses urbanas nio E realizado 

sistematicamente, apesar do município estar em região de 

de 1· a i v a canina e: 

significativa de cães nas ruas. 

J - SISTEMA DE INFORMAÇ~O 

O si st em<.<. 

F· i ·r c\ s s '-'· n u n g c<. , n C\. 

in f O l" ITI <:i. t: i 2: ::.<. Ç a D . 

Os dados 

in fo1· mar;: ão 

e:xistentes sao 

popul<:~.c;:ão 

de. municÍpio 

obtidos atrav~s de 

in f o, .. ma ç: õ c s h os p i t c.d <:~.,-e s fõ.· p Ct\" ma~~ <?.s E 1 <:~. b o r a dos n <:<. s U n i d c. dE c:: 

Básicas. 

Municipal Saüde tem maio,-

interesse Em obter informac;:Õe:s quanto 

serviços prestados a população, visando o 

B produção dos 

fatu1·amento (a 

lógica atual do sistem<:o. 

realizando levantamentos 

do munlClPlO. 

"'' p ,- o d 1.1 ç: ã o ) , n ã o 

condições de sa0de 

L - ADMINISTRAÇ~O E GERENCIAMENTO 

O gerenciamento do setor saüde deve basear-se no 

Plano Diretor, que define diretrizes para o dEsenvolvimento 

sócio-econômico do município, na Lei Orginica do Município 

E, especificamente, no Plano Municipal de: SaLÍde, realizado 

anualmente, cuja elaboração conta com a participação da 

Administrac;:io, atrav~s dos coordenadores da S.M.S.P., 

Unidades de Sa~de (participação restrita ao fornecimento de 

dados) e do Conse:lho Municipal de Sa~de. 
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Esse Plano estabelece objetivos e metas, e é 

utilizado para a avaliaçio dos servi~os. Entre os 

funcion~rios das Unidades de Sa~de predomina o 

desconhecimento sobre o Plano Municipal de Sa~de. 

Como a equipe de coordenadores de sa~de ~ formada 

por funcion~rios do Estado (municipalizados) e devido a 

estreita vinculação com o ERSA inclusive subordinaçio 

técnica, financeira e para aplicação de recursos - afirma-sE 

que a base de funcionamento do sistema de sa~de municipal é 

norteada pele Estado. Apesar disso, o Município tem 

arcar com atividades cujo pagamento foi restringido, por 

p a,- t e d o E s t a d C· , p a,- <:l 

implantados. 

dar continuidade acs Programas já 

A equipe de coordenaçio da SMSP ?referiu adotar 

outras prioridades, definidas. pelo p1·óp1·io município, (:: riâo 

,- e: :; t ,- 1 n g i r - s E: aos par5metros de: meta re:ferencial 

esp.;::ci"'.lid<:~.dcs: m~dicas, ap1·e:se:ntada·~ no F'lar;o [tii·et01· 

Com o recebimento do Ofício Circular n9237/92, da 

SES, em Novembro/92, terá que ocorrer uma redefiniçio da 

meta referencial, visto que este documento fixa limites para 

o n~mero de atendimentos a serem realizados. Com isso, terio 

que ser repensadas todas as ~reas de especialidades médicas. 

As diretrizes estabelecidas a níve:l de SHSP nio 

sio trabalhadas a nível das Unidades de Sa~de, dificultando 

o compromisso dos funcion~rios com o5 objetivos da 

inst it Llição. 

A relaçio de subordinaçio técnica e financeira do 

Município frente ao Estado, não di a autonomia necessiria ao 

primeiro, o que é um obst~culo ~ municipalização. 

As prioridadEs de um sistema de sa0de deve ter 

como base as necessidades reais de sua população, o que nem 
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sempre ~ contemplado nos c'lculos e parimetros estabelecidos 

em documentos. 

Apesar da importincia da quantidade de serviços 

(profissionais, rendimentos, nQ de consultas), a qualidade 

da prestaçio dos mesmos deve ser considerada com relevincia. 

N - QUALIDADE 

Em termos da qualidade dos serviços de sa~de, 

verificou-se que: efet1vamente aumentou a oferta de recursos 

nos ~ltimos anos, o que: se:m d~vida representou um avanço no 

sistema E um benEfÍcio para a populaçio de Pirassununga 

disso, avaliamos pe:1a~ e: n t 1· e: v i s t a s 

apresentadas. que: os se:rviços ressEntem-se dE um maior 

planeJamento, organizaçio e: rEciclagens dos profissionais, o 

quE propiciaria uma rEal melhoria na qualidadE da 

assistfncia ~ sa~de:, otimizando a utilizaçio dos recursos j~ 

t::xistente:-s. 

mu.lhe:r, os 

qLta 1 i da dE 

SobrE a avaliaçio EspEcífica do 

e:'n t 1 .. EV i s t ad os também ob SE 1· v<:~.n1 

d E SE 1· V i Ç OS d e: 89 atÉ hoje:. 

atEndime:nto a 

uma melhora na 

E impo1·tantE 

ressaltar que esta mElhora esti associada a presen~a dE 3 

ginEcologistas que: atEndiam a de:manda, porÉm atualmentE o 

quadro da ESPEcialidadE foi rEduzido para 2 especialistas, 

consEqUEntementE o atendimento podEr~ sEr prejudicado. 

As insatisfaç6es, quanto ~ qualidade no 

atendimento ~ mulher estio associadas principalmente ~ falta 

de: assistincia mÉdica na hora dos partos (rElataram maus 

tratos e Estupidez de alguns especialistas da Santa Casa>. 

O - INTEGRALIDADE 

Há possibilidade de: se desenvolver E oferecer as 

aç6es de sa~de:, tanto individuais como coletivas, para que 

se possa obter um melhor padrio de sa~de. Pirassununga tem 



P\" iot· i zado a~ões ao atendimento médico, 

investindo pouco em outros segmentos da aten~ão ~ sa~de. 

Isto se reflete em diversos pontos: 

i. Falta de uma padroniza~io de medicamentos, com 

uma melhor distribuiçio E descentralizaçio dos mesmos. 

2. Falta de Programas de Educaçio para a sa~de 

nas unidades, de forma que se: fizesse orientaçio em grupos, 

pois ocorre atualmente algumas iniciativas de profissionais 

que orientam de forma 

folhetos explicativos. 

individual ou na distribuiçio de 

,.., 
~·. A AIDS nio tem atençio pragram~tica, apesar de 

todos o~ segmentos considcrarEffi uma necessidadE 

4. O Programa de Sa~de da Mulher i centralizado 

nc CSII, n~o havendo articulaçia com outras Unidades 

5. A Secretaria da Criança do Adolescente e 

tem um trab~lho de atençio integral com 

cr1anças onde envolvem aspectos da sa~de. 

P - RESOLUTIVIDADE 

que houvE um investimento na rede 

b~sica de saGde, expansio d~ ~tençio ~ sa~de no níve:l 

pr1mar1o, porim sem acompanhamento da ampliaçio da atençio ~ 

s <1. t.'t dE á n i v E 1 se: c u n d êÍ. r i o c t E 1- c i á r i o . Issc· explice>., em 

a necessidade do município recorrer a outros 

municípios, para atendimento, cl. POPl'.laçao, d e d i v e,. s os 

sel-viços, como consultas com especialistas, exames, 

internações, comprometendo, 

ações. 

assim, a resolutividade de suas 

O convinio da municipalizaçio define atribuições e 

competências aos níveis administra.t i vos, federa 1, 

estadual, municipal, o que deve ser respeitado e colocado em 
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pr~tica, para 

do SUS. 

quE SE efetive um sistema dE sa~de nos moldes 

A dificuldade relacionamento com o setor 

privado e com o Hospital da Força A~rea ( a nível federal), 

comprometE o processo de municipaliza,io Como o município 

nâo possui nenhum tipo de controle sobre o sEtor privado, a 

iniciativa privada -na o tem nenhum interessE em estrEitar 

sua relaçio com o município, principalmente quando isso 

implica Em sEu gerenciamento 

Mais do qLle falta recursos, uma das 

dificuldades maiores do setor p~blico ~ saber administrar 

bEm os rEcursos Existentes, E isso imP1lca em organizaç~c. 

planEjamento, e controlE. objetivando ~ 

Efic~cia SDClal dE SEUS SEfVlÇOS. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As c::onsiden~ç:Ões finais apn::sent adas I 

oase:lam-se nos princípios e diretrizes do SUS, contemplados 

na Constituiç:io Federal d~ 19881 nas Leis N9s. 8.080 E 8.142 

E reconhecidos na IX ConferÊncia Nacional de: Sa~de:, que: 

colocam a municipalizac:ic como um caminho a ser trilhado 

para a mudança da atual lógica he:ge:mBnica <individualista, 

assistencie~.ll 

dicotomizada ), 

medicamentosa, hospitaloc&ntrlca e 

para uma postura voltada ~ vigilincia a 

sa~dE, atingindo desta forma os objetivos do SUS 

Essas conside:rac:õe:s ressaltam os p~incipais pontos 

pc.,sitivo:; (: dificuldades no transcorrer oc procEsso de 

construçio do SUS no muni=ípio de Pirassununga Os pontos dE 

estrangulamEnto apont~dos dEVEm E r, t E n d :i. dos COITiü 

colaboraçio desta equ1pe para a supera;ac dos mesmos, 

objEtivando uma crít1ca construt1va. 

A norma a t 1· ibui ao m~micípio 

b 1· e~ '::, i 1 E i r o e>. compe·t Énc ia 

~:;té'ndimenta à -s~:;dde d-2< papül-2'-çiío'·· (C~xt 30 da Constituidi:o 

Feder~l), nâo pode ser considerada 1soladC1 daquela que 

de c 1 a,. a s ET .. c o m p e t Ê n c i a c o m um d a U n i ã o I d os E s t a d os , d o 

Distrito Federe~l E dos Municipios cuidar da sa~de e da 

a s s i s t Ê n c i a p ~ b 1 i c a " < a 1· t . 2 3 d c. 1· E f e r i d a C o n s t i t LlÍ ç ã o ) . 

Todas as esfEras de governo tim competências 

específicas no Sistema 0nico de Sa~de, e deve-se buscar a 

coopera~io entre elas, tendo em vista o desenvolvimento e o 

bem-estar em imbito nacional. Devem ser bem definidos e 

regulamentados os pap~is e atribuiç:5es dos diferentes níveis 

governamentais, para se ter bem claro o que vai ser 

gerenciado em cada esfera governamental. 

Ati o momento, a tendÊncia histórica da 

organização nacional do Sistema de Sa~de E suas formas de 

financiamento, conforme abordado na introdução desse 
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trabalho, n~o conseguiram os princípios 

estabelecidos pelo SUS. 

O mod e 1 o a t Lta 1 dE 

insuficientE, 

acompanhado c:: 

insatisfatdrio, oneroso e invi~vel de ser bem 

avaliado em termos de qualidade, quantidade e 

c u s t os , se· n d o c: a,- C:\ c b:T i s t i c: a d o sE t o,- s a LÍ d t: , em g ,- a n d e p a,- t E 

do país. 

O conceito amplo de saüde, defendido na 

Constitui,io, dever~ nortear a mudan~a Frogressiva dos 

serviços, passando de um modelo assistencial, 

dor.:.·nç:<:l. e 

de atend:\o 

no atendimento indlvidu~l-curativc, para um modElo 

integral ~ saudE, através d~ a;5es individua1s 

€:' / o 1.1 :: CJ I t:' t i v a~ , p ·,· O t E (,;: ã G , p ·~" e: ·s r.:.· ,- 1,1 a r;. â C! e: 

A f o, .. ma d e f i n a n c i ame n t o p o,- p ~- o c '-· ç ~-~o d E. se ~- 1,1 1 ç: os 

p-.·iv:i.1E.'gia a (:l.ssistcnci<'z m€-dic<c<., t:·m det·rimc·,to d:a.s Cl.;oes 

coletivas de saLÍdE, nio dando prioridade:: ~~ ~ecessidadc::s de 

-;;a.Ltde: da população, c.lÉm de ser insuficier1tE: par·::, cobri1- as 

despesas de: custeio dos serviços, impossibilitando os 

A ldgica da produção para repassE de recursos, 

imposta PElo nivel federal, É um ponto d~ Estrangulamento, 

para qualquer município, na construção do SUS. Ela traz um 

p1·essuposto dE 

qualidade: dos 

produtividade que, sem düvic;;c;, in t ET ·fel-e na 

politico-partid~rios 

estabelecidos na LEi n2 

F'c.:u·a esse: 

SE SObl-EPÕEm 

8.080. 

,- e.· p a s s e , 

aos 

c,- i t ÉT i os 

c ,- i t É ,- i o s 

A descentraliza~io, princípio norteador do SUS, 

deve SEr entendida como repasse dE recursos E autonomia, 

para que os níveis estadual e municipal formulem uma 

política de sa~dE, conforme prioridades que: respondam ~ 

ESPEcificidade: local, considerando-se: as diretrizes 

formuladas para o imbito nacional. Para se:r aut6nomo, o 
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município dever~ gozar de independincia política, 

administrativa, legislativa e financeira. 

O proc~sso de municipalização E parte dE um 

processo maior, o da dcsce:ntralizaçio, que: visa a 

aproximação das responsabilidades de planejamento e: decisão, 

dos locais onde os serviços de sa~de estio sendo prestados ~ 

p o p Ll 1 a ç: ã o . Não é um a p ~- o p os t a s i m p 1 e s me: n t e d ~ " t r a n s f e: r Ê n c i a 

de competências" ou "mais umcl a1te:r·nat iva de:- competências". 

Trata-se de um processo social amplo que se insere nas 

propostas de democratização da sociedade E do Estado, com 

fortaleclmcnto do poder local. E deve se apo1ar numa firme 

decisão política quE: esteja comprometida com os interesses 

da populaçâu E n ãc C OIT, E;' /ou 

C O l- P O l- ê•. ç: O E S . 

A opção por um modelo de atenção ~ sa~de baseado 

no municípiG, que coordEnará todos o~ cuidaaas de saJde nele 

p ~- e s t a d o s , r e p r E :, e n t a Ll m m E i o d E. i n tt:: g r· a 1 i z ? r o " d i ~- E i t o a 

s a ü d 1::: " , e: n q u é1 n t o d 1 n: i t o i n d i v i d u Cl. 1 E d i ~- e i t o c c• 1 e t i v o 

O poder local deve considerar que a saüde E um 

direito social E, como tal, ~de cada um E de todos, s~ndo 

dever do Estado, e:m todos os seus níveis, v1abilizar esse 

aspecto da cidadania. 

O sistema de saüde local deve: estar organizado de: 

forma a atendEr as necessidades reais da populaçio, o que só 

É possível com o conhecimento do diagnóstico de: saüde do 

município, o qual deve ser elaborado com a participa~io da 

comunidade:, E ser avaliado E re:formulado num processo 

permanente. ~ necess~rio, também, dEcisio política para que 

qualquer projeto em sa~dE se concretizE. 

Nio se: deve perder a dime:nsio de que o setor saJde 

é um setor produtivo dE bens e: se:rvi~os, inserido no sistema 

ccon6mico de uma sociedadE. Assim sendo, ele precisa ser b~m 
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administrado para se alcanç:ar efetividade, 

eficiincia e impacto sobre a sa~de: da populaç:~o. 

A formulaç:io dE uma política eficaz de sa~de ex1ge 

estreita articulação com outras ~reas de intervenção social, 

prioritariamente a irea dE saneamento, do meio ambiente -

incluido o do trabalho -, habitação E educação. 

A Sa~de P~bl1ca deve envolver aç:Ôes integradas de: 

p ,. o m o ç: ~ o , aos 

indivíduos, com uma dimensio coletiva, 

nível dE sa~de da populaçio, com participaçio da comunidade 

€: C O !Ti responsabilidad~ do Estado (no~ seus 3 níveis 

~omin1strat1vos). 

Reconhecemos, Em PiTassununga, a vontade polític~ 

invEstir 

munlClPlO, E.' inEgável O SEU avanr;:o, das 

dificuldade~ Estruturais E conjunturais qu~ extrapolam do 

c o n t l" o 1 E d o municÍpio. A concretizaç:io dos canais de 

part1cipaç~o popular tambcim reflete ess~ vont~de política 

Tamb~m ressaltamos como ponto pos1tivo, a dccisio 

política do municÍpio em o princípio da 

un1versalidade, com a ampliaçio do numero de unidades E de 

profiss1onais de saLtde: . dEvido {e<lta dE 

plancjame:nto na 1oca1i:zê:'\ç:ão das novas Unidades, constatamos 

a sobrEposiçio da basE territorial, de populaçio a ser 

coberta E das aç5e:s desenvolvidas em algumas Unidades 

B~sicas de Sa~de. 

O sistema municipal dE sa~dE Esti d1vidido em 2 

sub-sistemas, o p~blico e o privado convEniado, havendo uma 

pequena articulaçio Entre os dois. O setor p~blico local nio 

t En, nEnhum tipo dE controlE sobrE G segundo, 

ESPECialmente chama atEnçio Em re:laçio ao Hospital da Santa 

Casa, c ~nico hospital quE presta atendimEnto a nívEl 

sEcundário à populaçio SUS-depEndEntc sendo este: um 
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important~ obst~culo para o g~renciamentc do sistema de 

sa~de local, com base nos princípios do SUS. 

r. Í VI:: 1 d€:' aten.;âo ApEsar d~ expansâo d~ rede, o 

prim~ria cons~gue alcan~ar apenas em 

resolutividadc, exPllcada at~ pela 

conhecimento m~dico, cnd~ as UBS E 

parte seu grau de 

grave d1versidade do 

unidades dE ~mergincia 

Em r· e 1 a c: ã o ~ falta de integralidade das ac:5es no 

atendimento~ sa~dE, podemos citar: 

i) A dificuldadE dE integrac:io dE serv1;os entrE a 

AdolescEnl€ E d~ TercEira IdadE. 

z:: cl o c o n h E c 1 me n t o d E p ,- o b 1 e m C\. :; c o n: c: . 

9 \- a n d E. LI S C· d E: a 9 ,- o t ó x i c os ; Esqui:::tossomcse:, ha.nseníase; 

AIDS, <:•. "l ::o C• l 1 ·::; m c, , s â o e s p C!.,- !i> os t: Esc: a. s ·:;C)=· o :: ::. n v e s t 1m E n t os 

vigilância sanit~r1a, EPidemlológica E de 

c. o n t ,- o 1 e d e z ou n os t' s . 

3) Os Programas desenvolvidos nas Unidades se 

reduzem ao atendimento individual, especificamente em 

relação ao Programa de Atenc:ão a Sa0dE da Mulher, 

justificado PE1<:< alb:1 dem"'.ndC:t., E. tamb(-nl pElC\ f<:~.lta dE 

profissionais. Nio h~ atendimento integral ~ sa0de da mulher 

E tampouco, diferenciado para a gestante ~dolescente ou de 

alto risco. A falta dE um sistema de informaçio 

sistematizado, impossibilita, entrE outras coisas, a 

existincia de dados que permitam decis5es que realmente 

venham corresponder ~s necessidades da sa~de da mulher E da 

popula~io como um todo. 

Uma das dificuldades de implantação do sistema 

municipol dE sa~dE refere-se ao confronto d~ culturas 

institucionais diferentEs, incorporadas pelo~ funcionirios 

fEde~ais, Estaduais e municipais, al~m do fato dE nio ter 
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ocorrido, ainda, a isonomia salarial, e haver 

regimes de trabalho. 

difen~ntes 

Não há uma defini,io clara de: uma política de: 

Recursos Humanos quE possibilite: a constituiçio de equipe: 

multidisciplinar com atua,io em toda a rede: co sistema. 

Com~ os recursos humanos são os me:ios para 

viabilizar a pritica das políticas de sa~dE, a política de: 

recursos humanos deve: se: preocupar com a constante: formação, 

treinamento e desenvolvimento dos mesmos, E pe:rmitir que 

esses novos conhec1me:ntos sejam 1mediatame:ntE 1ncorporados e: 

oferecidos ~ população. 

~~ quE s t ã o d a c.. s s i s t f n c i a f" a 1· m c•. c f: L' ~ :;. c: a é c o m F 1 e: x c<. , 

dE'v'iÚCJ :Ci OF-·H\lCJE::. d:L'./C1"9Ente:·: 2\Pi"t:~.:;:;-;t<:l.da:: PE.'LOS 

funcionários, população e administraçi: Verifica-se, 

aind:c1 ... '"' <:<l.l.si::n·::tc.. de um<:\ po1:ítico. de medicam~r.tos gE·ct:nci<.:..dc< 

por um profissional com competência t~cnica dif1cultando a 

disponibilidad€: dos mesmos E a facil1dadc OE acess0 ao 

consLtmu pc-1 .. pat·te: dos Ltsuc\1·ios. 

A 

i n s t ,- um E.' n t ú Par c;. 

c on se: quEn t e:men t_ e:, 

de:mocratizaçâo d~ 

divulgação, acesso, 

de:ve: SE1" 

ê. ge:rE:ncia 

a p o n t a p a 1· a 

e:t c)' dando 

considerada como 

democrà~ica o 

a ne:essidade: 

um 

CJIJ.E', 

dE 

s~.ÜdE 

1 u g a 1· a 

! t ·,·anspa1-&nc. ia, 

c o n s t 1- u d~ o do 

conhecimento da rEalidadE local, isto i, um :~strumEnlo mais 

eficiente: para o procEsso de: planEjamEnto, gestão E 

avaliaçiú das aç6e:s dE sa~de: e: para ~ promoçio da 

participação da populaç~o. 

municípios 

eficácia e: 

I~ i o b as t a a p e: n as t e:,- os ,- e: c u1· s os , . mas 

devEm saber· administrá-los para conseguir 

e:ficiincia do sistema dE sa~dE, E o máximo 

rendimento dos gastos p~blicos. 

os 

a 

de: 
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H~ uma rela~io centralizadora do ERSA de Limeira 

frente ao município, em termos ticnicos e financeiros, 

limitando a autonomia deste, como, por &xemplo, na imposi~io 

e padroniza~io de alguns Programas, vinculando-os ao repasse 

d{::. n;:curso!: .. 

O sEtor· de Unidade de Avaliaçio e Controle <UAC) 

do ERSA nio consegue cumprir o papel inic1almente definido 

pelo SUDS, de supervisionar os serviços contratados e de 

acompanhar ~ eficici~ das açô~~ praticadas, defendendo os 

int~resses do contratante: <Estado) E dos pacientes. 

dt: rlCI.C te r !TIOS um c.~ 

a pi-o funda d c.., n C• s p ;:u· e: c e: que os serv1tos dess2 UAC sE 

concent l"<:~.n: nun; 

·r e: a 1 izados. 

cuntrol~ burocritico dos proce:dlmentos 

o sus eh:t ivame:nt e:, 

conscifncia san1t~ria entrE os trabalhadorEs de sa~de: e e 

popul:::u;:iu_ 

A acessibilidade: aos cuidados dE sa~de: por todos 

os me m b r· o '=• d t um a c o li i L\ n i d a d e f.· f a t o,. d e J L\ s t 1 ç_ a s o : i a 1 , e: 

sem esta, nio i possível atingir o de:se:nvolv1me:ntc nacional, 

quE desenvolvimento sem justi~;a social ~ meramente 

cresc1me:nto econ6m1co 

Entendemos, por tudo o que foi exposto, qUE' O 

municÍpro de Pirassunung? s~ dirigE Em direção a uma 

participação na construção do Sistema 0nico de Sa~de, a qual 

so poderá ser alcançada de fato por meio do trilhar de todas 

as etapas compreendidas neste ativo e laborioso processo. 

Trata-sE, portanto, de uma luta por um continuo cresc1mento, 

desafiando as impossibilidades, po1· vezEs contrariando 

interesses políticos, mas produzindo as transformações que 

venham ao encontro da cidadania. 

• 'J 
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6 - SUGEST8ES 

As suge5t5es aqui levantadas tem o car~ter de 

contribuir no aprimoramento da constru~io do Sistema ~nico 

de Sa~de na cidade de Pirassununga. Devem ser, no entanto, 

consideradas dentro das dificuldades e limita~ões de 

recursos humanos, materiais e financeiros, no presente 

momento histórico desta cidade. Algumas dessas sugestões, 

possuem um sentido mais específico, outras sio mais amplas. 

1- Autonomia do Conselho Municipal de Sa~de, para 

exercer efetivamente o seu poder deliberativo, dentro de uma 

consciincia sanit~ria, a fim de que a populaçio se aproprie 

e participe das definiçÕes das questões dE sa~de. 

2- Instituir em todas as Unidades B~sicas de Sa~de 

no mínimo as atenções ~ sa~de da mulher, da crian~a e do 

adulto em geral (ginecologista, pediatra, clínico geral). 

3- Implantar, de modo efetivo, o programa de 

atençio integral ~ sa~de da mulher. 

4- Implementar o Sistema de Refer~ncia e Contra­

Referincia, garantindo o acesso organizado do usu~rio aos 

diferentes níveis da rede hierarquizada, com o retorno dos 

procedimentos realizados ~ unidade de origem, respeitando a 

privacidade das informações. 

4.a- Repensar o dimensionamento das UBS <~rea de 

abrangincia e o n~mero de habitantes) para modificar algumas 

em centros de atençio com maior grau de complexidade, 

atravis de estudos epidemiológicos e sociais. 

4.b- Realizar agendamento pr~vio de consultas nas 

unidades b~sicas, deixando algumas vagas para a demanda do 

dia. 

4.c- Transformar o CS-II 

ambulatório de especialidades. 

e o PAH/INAHPS em 
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S- Efetivar a reforma do PAH/Hunicipal em Pronto­

Socorro com instalaç5es adequadas. 

6- Revisar a padronizaç~o dos medicamentos, 

baseando-se na nosologia prevalente no municÍpio e nas 

condutas médicas. 

7- Rever a política de distribuiç~o de 

medicamentos, diante das necessidades das UBS e da população 

usu~ria. 

8- Tendo em vista a limitação de recursos 

financeiros e de pessoal, constituir uma equipe 

multidisciplinar efetiva a nível de município, a qual 

prestar~ assessoria e apoio ~s unidades b~sicas de sa~de, 

para o planejamento de ações integradas,conforme sua 

realidade local. 

9- Investir nas equipes de sa~de para desenvolver 

ações de vigilincia epidemiológica, sanit,ria e de zoonoses, 

a fim de implementar as açÕes de sa~de coletiva. 

10- Reconhecer a importincia da integraç~o entre a 

Secretaria Municipal de Sa~de e a Secretaria da Criança, 

Adolescente e Terceira Idade, para realizar ações de sa~de. 

11- Garantir a avaliação e controle p~blico 

municipal sobre os serviços privados conveniados com o SUS, 

no intuito de melhorar a qualidade do atendimento prestado. 

11.a- O repasse de recursos financeiros do SIA/SUS 

e SIH/SUS ao setor privado conveniado, poderia ser 

operacionalizado através do poder local, garantindo maior 

comprometimento destes serviços com a sa0dc do município. 

12- Buscar a implantação do processo de 

planejamento estratégico situacional, a partir de um 

processo de ampla participaç~o. Este planejamento poder' ser 

um instrumento de gestão das unidades, sendo inclusive 



utilizado co•o indicador de desempenho de cada equipe local 

de saúde. 

12.a- Criar um sistema de informaçio de saúde, com 

investimentos em informatizaç~o, para subsidiar os processos 

de planejamento, avaliaçio e formulaçio de políticas de 

saúde. 

12.b- Adequar as 

locais e às possibilidades 

programas podendo ser 

Secretaria do Estado da 

adaptadas. 

a,ões de saúde às realidades 

do serviço, na implantaçio de 

aproveitadas experiincias da 

Saúde, e outras, devidamente 

12.c- Avaliar a capacidade de cobertura do setor de 

prestaçio de serviços como um todo, bem como cada unidadE 

individualmente, verificando os pontos de estrangulamento, 

no sentido de obter o miximo de produtividade com o miximo 

de qualidade. 
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ANEXO-i 

Para a realiza~~o deste trabalho, a equipe teve o 

seguinte entendimento dos parimetros estudados: 

A- Níveis de Acesso 

cobertura assistencial Em que se verificou o processo pelo 

qual o usu~rio ~ atendido nos serviços de sa~de, nos níveis 

de atençio: primirio , secundiric e terciirio. 

B- Territorializa~~o e Hierarquiza~io Os 

serviços devem ser organizados em níveis de complexidade 

crescente, dispostos em uma irea geogrifica delimitada, e 

com uma populaç~o adscrita. 

C- Integraçio de Serviços e Sistema de Referincia 

e Contra Referincia - Posiçio assumida de cada serviço, 

p0blico E privado, na rede municipal, conforme seu nivel de 

complexidadE E o fluxo quE estabelecem entre s1. 

D- Participaçio Popular Garantia de que a 

dE. 

participe junto as instgncias oficiais, 

i- e p r· E:··:: . .:::- n t c; t i o...- e<. s .. 

n<:t fonnul :"'d3:o, 

E- Financiamento finance1ros para 

manutençâo dos sistema~ de sa~de local, provenientE das trfs 

esferas de governo 

F- Recursos Humanos - Política de rEcrutamento, 

E desenvolvimento profissional 

definida para os funcionirios do sistema dE sa~dE. 

G- Desenvolvimento T~cnico e Científico - Nível de 

complexidade tecnológica da rede de serviços local. 

H- Descentraliza~io Hunicipaliza~ão 

Redistribuição das responsabilidades e recursos, e autonomia 

para o município, para o fortalecimEnto do poder local. 



I- Vigilincia Epidemiológica e Sanit~ria - Aç5es 

de sa~de coletiva desenvolvida por equipe multiprofissional, 

capaz de diagnosticar possiveis agravos e riscos ~ sa~de da 

populaçio, visando traçar uma estratigia de intervenção. 

J- Sistema de Informaçio Forma como sio 

coletados e analisados os dados produzidos nos serviços de 

sa~de, com o objetivo de gerar informaç5es que possibilite o 

rrocesso de planejamento e tomada de decisio, facilitando o 

procE~!~ rl! participaçio popular. 

L- Administraçio e Gerenciamento - Forma como os 

dirigent~s do sistema de sa~de viabilizam as politicas d~ 

sa~de,para alcançar os objetivos propostos. 

H- Diagnóstico do Município Conhecimento do 

perfil de morbi-mDrtalid~dE da populaç~o, ~lim de outrDs 

aspectos relacionadcs com o n1vel de sa~de da popula;io ' 

N- Qualidade aceitabilidade 

0- Integralidade - Avaliaçâo do sistema de sa~de 

imrl~ntado, verificanoo sua caracidadE de realizar açôe: -

ind1viduais E coletivas - de p;omoçâo, proteçio, recuperaç~o 

e reabilitaçâo da sa0dE 

P- Resolutividade - CapacidadE dos sErv1~os de 

sa~dc dE enfrentar E r2solver os problem~s demandados, 

conforme o nível de sua comretência.E, a partir daí, avaliar 

o sistema como um todo 
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,\~X~.I. i Q) 

1•Q.-I'.I HOJE 

Quais os exames complementares ma1s pedidos aqui? 

' --------------------------------------------------
An t t:·s: 

? 121) Alguma modalidade de exame ou servi~o ~cobrada~ 

não< 
) Quais? ________________________________ _ 

) n ( 
) Quais? ____________________________ _ 

~13i> Qual ~o tempo de espera para as seguintes atividades: 

marcar consulta -~---------------------------------
marcar exames -------------------------------------
interna~io hospitalal 

·-· 
remoçao -------------------------------------------

mal" c: a r c e>n <.:;u 1 ta 



marcar exames -------------------------------------
IW 

1nternaçao hospitalar -----------------------------.., 
remo~ao -------------------------------------------

COtri(.J 
,v 

·::) ('if. (j fo·rnr,~·c: J.LICJ-:::. 

E antes?-------------------------------------------

E a11tes7 ------------------------------------------

( 

,,'ytf ,fv 
T ~6!) H~ r·~guJaridade r1o recebimEnto de medicamentos da SMST 

,., . 
nau '·· 

"" n<: ... oi. 

,.\. 1· •• ~"- ) r· "'m ") "' ~V\ .• i ·- ... ,~;, t <;;. o seu relac1onamento com: 

profissionais de outras unidades 

profissionais da propria unidade 

popula.;~~o. 

E antes de 1989, como era7 
.. 

.;;~quipE:· t.:.-cnic:a 

prof1ssionais de outras unidades 

PI"Ofissionai!:; da p·ropl·ia unüi<:'\de:· .., 
populac;_ao 

bom I '(€'9 l 

J 1 

I l 

J l 

I 1 

I l 

I J 
, . 

I .1 • 

I I 

\'-'(.,. 1. 8 ~ > Ex i s t E.' m p l" o g l" amas de t ·r E.' i n amE.' n t o E.' r e c i c 1 a 9 E.' m 'i' 
~ 

Atua lmE.·nt e·: ii'> liTI ( ) 1'1<:'.0 ( 

I"Ulffi 

Para qual profissional? ________________________________ _ 

AntE!!i dE j.'fü7: sim ( 

Para qual profissional ? 

w 
nao ( 



Antes - sim < nio 

Ob, 

20!) Atualmente os equ1pamentos e 

U n i cl a d i':: ;;;)'ú.i ~':l. r.H::· q 1..1. <il. d o "'· <~ •:i t-.' m ::;. r .. J ::•. ·: 
#J 

~ antes dP 19897 sim( nao 

t ..::é: n 1. c o~:; 

·;;, 1 rrr .: 

desta 

~.~ \J,'l- .-, 1 :;;., I l ... J 1.. ('l ,,. •·; ·i t· ... ·1 d •· c •· t'l t -~v. C. - . r o .• >r •· . c:t <:1 ,_, <:1 <:1 corresponde as necessidades dE 
\ \ 

~ _J ··· ·• 'r4 ,.... "I · · r- ·1 ... ... · "':l ? ·· . ~ ~<=~u~= L~ PJPU.ct~aL. ~1m ) Por que? -------

.., 
E antes de 19897 sim C nac1 ( l Por que? ------------

--------------------------------------------------~-----

• 221) Depois de 1989, 

Un :idade .,.. ·::;J.m 

existem programas dP saude na sua 

n~o ( 

Quais? --------------------------------------------------
Como sao desenvolvidos~ ---------------------------------

~ 

E antes de 19897 sim < nao ( 

Quais? --------------------------------------------------
Como eram desenvolvido5~---------------------------------

~~~rogramit1cas da Unidade? sim 

Qua 1 ':' 

.... 
nao 

~ 24-) Tem conhecimento do Plano Municipal de SaJde? 

) ni"o < ) 
~ 

sim < nao ( 

n~{ 25-) Qual o atendimento que esta unidade de sa~de oferece a 
d.... . 
r....- mulher···' 

- ! ------------------------------------------------

26-; Como se:· clr.í o at:endimEnto'<.'l mulhe·..- no ~:::Lst:em:a de sa~d(.;.': ÓJ,,,,(,oc:. 
Á ~ 
;- .... 



depois de 1989 -----------------------------------------

ar1t: ~::.•·::; de j_ 98•:: ---------·----------------------·-----------

/,.,_· 27··) F:Eal:t:z<:J.m····,;;;::.· vj.·:;,:i.t<:\<::. domic::i.J.a·re·::; ::,;, mu.'J.h\:'l"E·::;'~· r· 1 
f\.~tl- ..... ~· .• ·~\_), 

·\Y··im ( ', nao \ Gua:i.s? ----------------------------:.J~ ~ .. , . . . 

E antes de 19897 sim ( "' . nao i. Quais? ------------

y28-) R·:::;::\lizam .. ·se: at:iv:i.dacle~,; dt:: acompanhamento pn:{-natal ,, 

nest<~. un:i.dade··:- ) nao f~nc:aminha ) 

E antes de 19897 sim nao e~ncaminhc:t. 

~29-) Real1zam-se atividades relat1vas a acompanhamento 

nutric1onal da gestante aqui? sim na o 

E antes de 1989~ sim 

~30-) Como e'feito o acompanhemento no puerperio? -------

E como era feito antes7 --------------------------------

~31···) Re<al:i.zam·-sE: a.ti·.,·idad&~s de Ol"ie:ntar~ãi) n:.'lativas a -w' 

aleitame:nto materno nesta Unidade? sim nâé, < 

E antes de 19897 sim nao ( 

.... 
~32-) Real1zam-se atividades de orienta~ao relativas a ,., 

planejamento familiar? sim nao ) ,., 
E antes de 19897 sim ( nao 

\
v.'-_,., ' ,_, .,_, I 

,f\ ~~-, Atualmente, quais sao as aten;oes de saude na gestante 

de alto risco na rede 7 --------------------------------

E a n t: E:' i:; ';· 



\\~'11..:·;\4··~· Al·l··~Im~nt··: qlt··i··· c:···~~ as ··:\tt=-'r-·c.~·"· d-· _,.-l;dE:· d"-'Senvo"Jvjda::; 
> '·· • •• • c: t. . ~- , • c:l ::> .> <:1. <. - I l._t •• > t. ·•' c:l . •. • • • .•. 

,.., 
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E antes de 1989~----------------------------------------

I \o v 3 ··- , C , " ' 5x · · ~~ -· .J ; o m C1 t-:· + e-: 1 t c1 o a t e n d i me n t o o d o n t o 1 o g J. c o d a rn u. 1 h e r 'i' 

Qualquer adulto ( 
... 

m .. g em c 1 ~\ lratamento agendado < > 
Trat~mento por livre de:mand~ 

Ob~ ----------------------------------------------------

36-• R~allzam-se at1vidades Educativas atualmente? 

IV 

~ antes de 19897 sim na o 

DROGAS 

AIDS 

IIST 

ALCOOL 

OUTRm> 

. ,v 

(o:~m r-el<:Hiao (:1. 

agora I antes 
I 

sim ( ) naÕ < ) I sim ( nàó ( ) 
-------------~-------1 _______________________ _ 

~;;i m < ) n ao < ) I sim < ) n ao < ) 

----------------------I------------------------~üm ( ) nâó <. I ·:>im ( n~':C-, < ) 

--------------~-------1-------------~---------sim ( ) nao < ) I sim ( ) nao < ) 
J 

--~i~-(--)--~~-(--)--1--~i;-(--)--~~:-(--)----
______________________ I _______________________ _ 

"' 38-) Qual a sua sugestao para a melhoria da qualidade do , 
sistema de saude de Pirassununga? -----------------------

----------------------------------------------------~----



EXCLUSIVAMENTE PARA GINECOLOGISTA/OBSTETRA: 

G-l) Qual o atendimento que essa unidade de sa~de oferece a 

mulher 7------------------------------------------------

O que era oferecido antes de 19897----------------------

G-·2) Caracterize a clientela atendida. __________________ _ 

G-3 .) 
~ 

Quais os agravos de saude mais frequentes? _________ _ 

E antes? -----------------------------------------------

Quais os agravos de maior gravidade? ___________________ _ 

E antes? -----------------------------------------------

G-14) Atualmf-cnte quais s<..\o :;,~.s aten<io~:s de sa(tde na gestas_.:Õ de 

alto risco? --------------------------------------------

E antes? -----------------------------------------------

G-5) Atualmente, que tipo de parto e mais frequente? 



E antfi.'sT 

normal < 
# 

f'Ol"Cfi.'PS ( 

G6 ) Onde 
,.. 

sao realizados os partos atualmente? ___________ _ 

E arlles7 ------------------------------------------------

G7 > Como -S<;O feitos os acompanhamentos m~dicos no puerperio7 

E ant~s7 ------------------------------------------------

G-8-' COITI quE:· fr~quencia ocorrem os partos an5malos7 

E ~r•t~s~ ------------------------------------------------

O t1.:. :i. <..~ a'::· ,,,. 1 t. u a. il_ o"t. s t. 1rt que E s t E 1.: i p o '-"-SI !" <:i. \I o C• c u r· r E n ::.. 

1..11'1 :id;:~do: •: 

G-'r'l (~u<:'l~::. <:~:- <~lt.·n;oe-s: dt.'st:·nvu1vida:::. com rt.lac~ct'(-J a gr<-:l.'v'ldE;,o 

na adul~sct.ncia7 ----------------------------------------

E antEs dE 19897-----------------------------------------

~:DL .. I C I T f-1COES Pedi!" uma copia da folha dE atendimento 

ambulatorial da mulher 
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TABELA 1 

POPUlAÇÃO DE PIRASSUNUNGA SEGUNDO FAIXAS ETÁRIAS E SEXO NOS 1'l.NOS 
DE 1970. 1980. 1985 e 1990 

------~--·--------------·~--·--·--·· -- . - --·---- -----
HOMENS PERCENTUAL MUUHERE~PERCENTUAL 

FAIXA ETARIA 1970 1980 1985 1900 1970 1980 1985 1990 J> - -------- ------------------------ -----~-- ------------- . ·- --·-- ··------ ---- ----· -~---- ----

0-9 12.5 10.82 10,82 10.82 12.1 10.55 10.55 10.55 z 
fTI 

10-19 12.5 10.91 10.91 1091 10.8 10.36 10.36 10.36 X 
o 

20-29 8.6 927 9.27 9.27 7.9 B.S 8.6 8.6 til 

30-39 6,2 6.75 6.75 6.75 5.7 671 6.71 6.71 
40-49 5 5.08 5.08 5.08 5.1 4.76 4.76 4.76 
50-59 3,4 3.89 3.89 3.89 3.2 4.09 4.09 4.09 
60-69 1,9 2.46 2.46 2.46 2 2.56 2.56 256 

70e mais 1 1.4 1.4 1.4 1.2 1.79 1.79 1.79 
--·---------~------·--------------------------- --·-···-·-· -------- ----·· ---------·----··· .. --- .. . .. --- ----- .. -·. - -- _._ 

TOTAL: 51.1 50,58 50.58 50.58 48 49,42 49.42 49.42 ------ ··--- --- ---~ . -------- ... 

Fonte: SEADE 



TABELA 2 

POPULAÇÃO POR IDADE E SEXO - 1.980 

PIRASSUNUNGA 
-------~~--- ------ ·-·····------------- ----------- -~---- ----------------- ---· ---- ---------·---~----- -----·· ------~----------- -------

IDADE HOMENS 0{ MULHERE~ C/ TOTAL 01 
, fC ./<) .lo 

---------------------- ----------------------------- ---- .. ------------------- ·--- ---------------.----- -- ----~ --- -- -------------

0-4 2486 10.94 2466 11.1 4H52 11.01 
5-9 2378 10.46 2278 10.25 465E: 10.36 

10.14 2376 10.4Eí 2193 9.87 4569 10.1 E, 

15-19 252b 11.11 2464 11.09 4990 11.1 
20-24 2'J25 10.22 2094 9.42 4419 g~s~: 

25-29 1B43 8.11 1774 7.98 3617 8.05 
30-34 1578 7.3B 1679 7.55 3357 7.4~' 

35-39 1357 5.97 1338 6.02 2695 5.99 
40-44 1244 5.47 1162 5.23 2406 5.35 
45-49 1039 4.57 987 4.4 2017 4..49 
50-54 956 4.21 1036 4.66 1992 4.43 
55-59 790 3.48 804 3.62 1594 3.55 
60-64 611 2.69 651 2.93 1262 2.81 
65-69 494 2.17 501 2.25 995 2.21 

70e mais 630 2.77 800 3.63 1436 3.19 
~ada ____ _l2 __ 9 21 

TOTAL: 22733 1001 22224 100 44957 100 
-

Fonte: IBGE 



TABELA 3 

POPULAÇÃO POR IDADE E SEXO- 1.990 
F' IRASSl 1:1!UI•mA 

----- ------------ ··-·-·--- ·-----------~--------- ··- ------------------ ----------- ----- -----------------------------------
IDADE HOMENS .% MtJLHERES 0' lo TOTAL o r 

.lo 
··--- --- ·- ------- __________ .. __ -------·· ------------------------------------ . -------------- -----------.. ----------------- ------· ---

0-4 3070 10.94 3045 11.1 o 6115 11.02 
5-9 2935 10.46 2812 10.25 5747 10.35 

10-14 2933 10.45 2707 9.87 5640 10.16 
15-19 3118 11.11 3042 11.09 6160 11.10 
20-24 2368 10.22 2584 9.42 5452 9.83 
25-29 2276 8,11 2189 7.98 4465 8.05 
30-34 2071 7.38 2071 7.55 4142 7.46 
35-39 1675 5,97 1651 6.02 3326 5.99 
40-44 1535 5,47 1434 5.23 2969 5.35 
45-49 1282 4.57 1207 4.4 2489 4.49 
50-54 1181 4.21 1278 4.66 2459 4,43 
55-59 977 3.48 993 3.62 1970 3.55 
60-64 755 2,69 804 2.93 1559 2.81 
65-69 609 2.17 617 2.25 1226 2.21 

70e mais 777 2.77 996 3.63 1773 3.2 

TOTAL: 28062 100 27430 100 55492 100 .. _____ 
Fonte: IBGE, modificadi:l. 



TABELA 4 . 

PRINOPAIS CAUSAS DE ÓBITOS DE 20 A 49 ANOS NO MUNICÍPIO DE 
PIRASSUNUNGA NOS PERIODO DE 1980 A 1989 

PERCENTUAL 
.. -- -· -- .. --· ~-- ---- -··--·--------·- ------------------- --------------·-------·--- ---. ·--~--- ---------~-- ·--------

Causas de Obitos 1980 1981 1982 1985 1986 1987 1989 
--------------------~--- . ----- . ------- -----·-- ------------------~ -----·-------------- -- -------------~-------- --·----- --------------------------- -----
Neoplasias 11.62 9.42 13,79 16,67 12.81 15.87 
D.Cerebrov 9.96 10.85 11,29 3.45 7.41 5.69 3.17 
D.lsq.Corac. 9.96 16,28 10.34 11 '11 5.69 11 '11 
Cirrose Hepática 6.64 11.29 1.73 7.41 7.12 6.35 

D.Hipert. 3.32 5.13 1.85 1.43 o 
Ac.Veic.Motor 9.04 10,34 16,67 24.2 12.7 
Homicídios 7.23 10,34 7.41 4.27 4.76 
S.Esl.MaJ.D. 12,07 14.81 7.12 7.94 
Demais Acíd. 13,79 5.55 427 7.94 

TOTAL 41.5 43.4 32 81,03 88,89 72.6 69.84 

Fonte: SEADE 



TLIBELA 5 

PRINQPAIS CAUSAS DE OBITO DE 50 ANOS E MAJS NO MUNICIPIO DE 
PIR.ASSUNUNGANOSANOSDE 19811981. 19E:219;% 1986. Hl27E 1989 

PERCENTUAL 
... ~-- --- ---· ·----·-- ···--- -------------. ---- ·--- ---- . ---- .. ---· ---~----- ---- ----- ----· ------- . ---. --- ---------------· ---·------- ----

Cus as de óbito 1980 1981 1982 1985 198€ 
- ... -----------------·- --------

DJsq.Cot 
D .Cerebrov. 
Neoplas1a~: 

OutD.Cora<.. 
Pneumonia 
Tripanossom. 
Diab.Mel. 

D.lnf.Paras. 
S.Est.MaLD 
Acidentes 

18.32 27.76 
15.5 12.82 
12.68 18.15 
9.4 o 

5.87 

----------------------------·-----------
TOTAL 55.9 64.6 

18.8 17 15.9? 
15.98 13.04 13.06 
15.5 14.23 17.96 
8.93 9.09 10.19 

3.56 3.27 
3.92 0.4 1.63 

3.56 2.45 
3.95 o 
4.74 2.86 
2.n 3.27 

--·----- -------------------------~ --· ---
62.5 72.33 70.61 

18 7 17.:31 
11.3 10.54 

13.91 13.17 
7.83 11 ,2Si 
3.4B 7.15 
0.87 0.75 
7.39 3.76 
o 0.38 

4.78 7.15 
2.61 1.88 

·-- ------------------
70.87 73.38 

------ -------·-------- -·--- --------- ------------------------------- ---------------------------------- ----

Fonle: SEADE 
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ANEXO 6 

GR~FICO 1 - PIRAMIDE POPULACIONAL - PIRASSUNUNGA 1970 
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GR~FICO 2 - PIRIHIDE POPULACIONAL - PIRASSUNUNGA 1980 
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GR~F I CO 3 - PI R~MIDE POP ULA CION AL - PIRASSUNUN GA 1985 
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TITVLO t 
DA PDÚnCA URBANA 

ULOI 

() rrrfríln ~1unicip.ll dr f'irJ<:<unnng 1, u<.,)ndo d.t~ Jlrihoiçt-W'(. (l\lf' lhr 
~t.\n rnnfrrid.J\ pPr I• i b1 qf•n •tor .1 ( ,,nur.t ~dunírip1l ·lrrn\f\11 •· ··lr 
rrnmulr,~ lt <rr,qlotr ki 

ARnGO 11 
· O Pleno Oir"lor I! o imlrumf!nlo bã•ko. gloh'l " "''"''i>qico da polltica dP 

~nfo do municlpio. " deve Ofi..mRr A~ açóP1 do' agPniP"' pohlirfl~ f' prtv;trlO!; qu-. nt~t.:lm 

ne proc:bçio tt ~'Stio dA cidade. P.n1Jtt173fldo !~lUA funçÃo t;ocial A A ln!Prdlo:;.clplinnnrl.:ld~ pnlfP O<; 

dKeumttt!i plsnos setoriais própri~ do pl;mejAmtJnlo ntonidp<ll 

ARTIGO 2' ·O Phmo Oiff'for fundam~nht ,., """' r.on~tituíçóP~ fPrlPr:tl 8 fl">ladoAI .. n-.LPI Orq;lrHr., rlo 
Munk:lpio de Pifassl.WlUng;t, espf'cialflltAnfp fim sf'u A.tttqo lO n T 1lolo IV 

ARTlGO 3' · O "'-'o Off~tor ~ !IJ~tr o mArco imrl!tl no ptm:ro;">o pf'"rrnnnnntt~t cln plaofJ"j:miPnln 

municipal, CortfiV C'Om 8 COOJlf'tfltÇ~ fifl, ft4i:'tOCi:tçfH~lt fPf'HtiiCiPnfntivAc;. fi:t JmfllrlAÇÁO A hw:r:lr 

cornpfltíbHitar, o plen8jRmento locAl com o~ rlo-. nltJnldpioc; vt11nho~. Ql\t~nhnt1o A nfPhvA infpor;vJm 

r"gtonttl. 

CAPITULO 11 
DOS OBJETIVOS 

ARTIGO 4' O Pfano Dfrelor ffllm prn ohjPitvo P~tnhr>lrcf'r nm nnvo rPt'lf'"" orhtmlc;tir:o. l~vnnrh rrn 

cont111 o phJno dMtmvotvlmento dB tunçAo sodrd rlr\ rtri;tdP. A dt">fnhwçiHJ m)lic: fu-c;tA fi! rArinn 111 dn~ 
eerviçm puhHco~ no munldplo. A niAÇ~o dfll mPihr,rPt! com1•çôr1 ,,.,. virl::. n A fl'""'~'vAçiln rfn ,.,.,,..,0 
arnbt~fJ natutal e con,truído. rln fmma 1111 A<;~PQIIfAf A nmc;tr~nln mPihno:1 rlo br>rn ... ~l;u dn ~,.11 ._ 

heb~ani!IS, mf'd•anle: 

I · A tu~tll dt.trlbuiçio do!ll CU'!;fM e bftnrlkio" rtf!>corumln!i~ rio-> lnvro;hmAniM puhlknq .-m nhr ;1 .. 
e !iftrviçns de lnfr11 ft~lruturA, ,..;tftbfllf'("ftnrlo O'\ lhnltr,. "'""" o rlh.-"o r1P prnpriPrtndn rfo o;nlo ,.. 0 

direfto de CC~ffthuif, rPcHpfl'rttnrlo pArti" col,..hvidrtrlf't pmt.- da vnloHt:.ç.~o lmohili!ui 01 , ... ,. 11 rr:-~nl~ 
da 11çllo do Podttt Publico; 

11 · A rACionaltaçAo do U'IO tt piWttthtfTlf'nfo rlo ~oto. r..-~trlnginrto ou lnrPnhvAnrlo ft ocup::tç:ln rfr 
'"'"· confonnf!t crNArhl-1 ~ogu\fko, ormtóqlrn .. A n rnpndrlnr1't rln lnhn --~trotuut ln~lnlndn n r 
di~nslonamento do ~~~IPma vi4rin. fWi,::~nrln ~-=- co~lnc; Alnvrtrlnc; pnr ~ohu~r..aro::~ ou ocioc;.lr1;trlP. 

m . A incorporação do!~ AQI!nle'J da Jni(l:liÍIJa pdva:dtt no finrmCI:vnnnlo do, cu~ln<; ,fp 

IJfbanlznçio; 

IV· A rttguhwlntçio funrh:ltiR, A Ufb;tnlrt'lç<ln rc;,pPrlf,r" A n rnnrr-..,;ln rlP irl( Pnl1vot; pc;ppn;::tl"> ;\ 

produção de hRbttação dfl' •ntPrPt;S~ ~()(""1,11. 

lt 11 fl'"'"rviiÇÁo. 11 fl'OIPÇiiO 11 11 r@CIJP"fiiÇiÍO do ,.,..io twnbi<lnll! lt de pooisagl!m .. bani! que 
t nw·.flhUt p#ttrfmõnlo cuhl":tl. hu...canrfo ft''\Q::tl;tr 8 ~ia e O ~ de cidadania de 
~Poo;. hnht1Af'1t.-.!l, tru .. mio o' mai~ prP'\enftt~ n~ df'finiç.:io riM dl!stino5 do rnunklpfo; e 

VI A lmphmtltÇÁO hirntr'luit;tdA dtt rf'nho' dft flmpt'PQn1 • ·~m. dft fonna flqt..,..*'• enm 
t11t< IP•>1 fPt;tfiPnt:hiJtill pnt frJtfO 0 ,,.ftrfÓII!'l, Q..11~ttl!ftrfry tj~,,,'\ J;tlnlf'~ÍVPk MJ1t1 tftfNt~~nf~· Íff ..... 

f''.'!l.t!!ftO '\"A d9tnAnd:l tnfl~rt'\IV;:t J'tOf ffAO'\pot"1P, 

CAPÍTULO 111 
DA FUNÇóO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA 

11n T!r;n ~· Pm11 cumprir 5UA hmçilo 5odttl. e p<oprif!darno doove te ~- 110 ~ 
"''''11r '1';'1 rquilihutdo tt lllf.,nder slmuft~tneltn'lPnte. no mtnffno 1101 •ft9'*11~• r~los· 

Aprov"""""'"'o " utlltl!IÇSO da p<oprledad<o. "m .,,,.,.Idade cnmpallvel com 11 C8p11Cidadl 
rln• "'~"'P"""'"'"~ • '"rW;"' público5 ~lai!Odos " com IIIMda.t..s adequadas h lunç6e11 
~qnnl .. dA ckfttM e no bflllm flll'~tat dA populaçlto; 

11 Aprov"""""'"'o " t-illl!IÇM compltltv.ls com a P'"5f'rviiÇ6o • recup41feçio dll ~adll.., 
mPio Ambiente nlllufal p/oo hh16rlco ruiiiJfel. 11 

1!1 Aproveft~~~TW~nlo " tJiiltaçio compllllvtols com • saUde 11 11 ...,_.nçe dos ~. 
h ;1n~f'unt._s tt proprlttt6fiM vtllnhOS. 

P~r;iqr~lo 1 . A hmçAo •oci"' da cidade llbiJfca todas as ufiliriiÇÕM produllvft. de moradia a de 
Rpnio. RIPm da p<9SPrvRÇáo 11 r9CUPf"RÇio do P"lrimõnlo hisló<leo. cullurel, ~ DU 

Amht,..ntal 

P;,r;;qr,lo 2 . As I""' p<óprias d<ot!'rmioario os crft,O,IO!III!l'llm de 11-.lg~., usos compallwls 
com' honç9o soda! da r•opri .. d"rl" 

CAPÍTULO IV 
DAS DEFINIÇÕES 

11n TIGr) r,• Pare "'••o d"''a lei. ftcam edol&rla5 e~ seguinll!~ deflnlç6e11· 

I ÁREA EDIFICADA OU CONSmUIOA: 8 e soma da• ""11!1 de lodO!I os pevlmentos de..,. 
f'rl,f1r:<1çito; 

11 COEFICIENTE OE APROVEITAMENTO 8 o I ator p!!lo qual deve se< rrulliplcllcfe e 6rn ... 
I<,,~ ou gl.,ba para 59 obter 11 érea máxima de conslruç~o ~id11; 

111 EMPREENDIMENTO DE IMPACTO é llqU"Ie qui! pf!la Sllll dimen5áo e/ou lllllureza pode 
cnrl,rHomPhtf a capartdadtt in~taladA da inha et;huh.Jfa UJbana ou provoc• eteno ao meio 
;:~rniHPnte natural" con!i'itruldo; 

IV HABITAÇãO OE INTERESSE SOCIAL: 8 llqUI!Ia destlnedll 6 populaçio que viYe em 
r.nnd,çõ"• puoc6r1es df! habHabilidade. ou aull!fll r11nda lnle<lor a cinco seltirlo!l ,...._; 

V OPERAÇt\0 INTERUGAOA: 8 aquela reStJIIAnlll de lrocas ou •-dmanto ,_ 
rn<prPt!Odim,.nto• de impaclo. p<ovtmlt!ntll da lnldallv11 prlwlde, que apÓ!I-~.., ConMioo 

l> z 
rT'f 
X 
o 
~ 

rh Cirh>dA tt llulorllAÇio do Podl!r Público, poulblliltl ~ diverso. petll • cornunidada, t 
""f'"Cir>lmenlll quanto h lr110•lormeç6eo IJfbiiOI•IIclto; lltVt tJ 
\11 SO~()_CRII>,CO li o "'PAÇO "diflclldo ~IJP'!flor A Ar11a do lote ~ade peiD c ........ I !.C"" 
rlP nproveH:t,.,nlo A ""• ••cl!df!nle ImplicarA 11m ,_.,clmllnto 110 Poder Públeo, 
f!fnpordooal o\ quantidade dto solo criado. tomando S!l por bew o melro quadredo.., valor_,., 
rlnl,..,,,..no; 

Vll TAXA OE OCUPAÇÃO A e rPI3çllo P"fC"nlu"' Pnlrll a 6r1111 de profo'çlo horizontal dll 
P<M<r:tÇÍIO OU P<fiflCAÇÓP~ !! 8 Árf!ll do lof!l OU gl .. ba; 

VIII TAXA OE PERMEIIBIUOAOE: 8 11 rpfaçio percPntual -·a per1e ... lote ou gleba que 
pr•nn~le "lnflhraçáo rlP áq:t'l P a ÁreA lol"l do. mt!5mo~. ct..vendo P"fl'nllll1tK:e<' foi..,_,..,. !Ma 
dr• qq;dQUf'f Pfilfic;.ç;lo OU fPVP~fin-wtnfo dtt pit;O impf!rmf"tl~; 

I/I 



IX - VAZIOS URAANOS ~o trrrpnn-. n u q1d 1.1'ô !illf• q fll r/ .u fo-; f ll l n;i n 11hh7;1r fn -; pm npn hr JI1q 

eiNitf;~de soei~ . P r.: onitfnic~ ou dr n;thJr~ r ;, r• •hlr(. ;t _ ._,hmrf, ,o; .,,.,,,, ,, 1IC'1 f'"'''' 'Piro trrh .1nn f! 

X - ZONAS OU ÁRF.A~ ~~O J'I ("' IÇ Óf:"S cf, lr ll•lt:, rin l l!U m t rp . ll <h•hn lf t., cf.t -; r•or ,.., , P c :u a r ll••'l ·ld. t ... 
,..ta funçAo ~flC •otl tf r f .., rrncl.,.d:. u~n ,. f"l f llr -•ç !t rt 

TITULO 11 
DAS DIRETRIZES 

CAPÍTULO I 
DO SETOR ECOHÓMICO 

ARTJGO 7' . Slo dkftfrl1es gftfal5 As al ivld:tcf.- s f' t: Of •inu it::. s A nivnl nmnicipill 

I . Nn S ..... Prlmlo<io: 

111 Orktnt• o ~~nvofvimftnlo "'"'' rr omov~rw1o AÇÓP"õ r~~~ " tJi i lf t:lç~o rncrnn r~l do~ 
rK .. ms nlllurei' d8 f0fm8 sushtnl:trlA " compõtlfvf"f cnm o ntf'rn ô\mlurnle ; 

bt Enl"""" o g•111u de d@s@nVOivifllf" nlo do SP.fOf n n mtJf,tcipõo ,. ,.nvirlttr e -;fnrç('l "> pó11;t 
g;wa,., e ptodutMdlldft ehevP.~ d<t tftvu lq:.ç iio ct-. li-cnir· "' ;ttJ....-,wu1:to; rlft m~n.-ln do ~olo ; 

cl lncenltvftr • produçÃo de produto5 p:uA r:on !'urno loc:tl pMsiv,.i"' rte di .. lr ihuiç;lo P"'" 
c""""'lo locltl; 

dl G•lflllr' • manull!llç:io da' .. ~l•arfiiS vicinais lor. .. ls r;wa '"C'"'"' o I!!ICO"mPnlo da 
produçjo; 

.. PrOYeJ condtçóe~ dtt de~@f'IVOtvimenlo soci:-.1 " cultor ai 80 hom~m do campo , r c; t("ndt-nr1o 
m eqt...,..,.,nto'" 5~rviço• p tJblico<~t A tor1A A lfWl8 rnr:1l , ., 

f) Promover o 11ssociativi5mo 8 inc~nhvo no cooper i1ftvismo . espP. r: •ilhtiP.nl" AO~ J'lf:" 'lU""O~ 
prO<MorH rura~ 

11 . No Selo< S~~eundâ•io: 

a) Reconhect!f com JKMisão m frtlnre~ gttr:li! e ln r: a~ ls c:~pau•s rt~ nl::.v:.nc:u f'teoc i-.õ,.o; 
kx:acionai5 do s~tor ptodufivo l!m b~ne lido rfo rnunic ipin. alr;trndn J'IIOfililr if1m~nto mr1u~l"~" 

do pequoono e ~di<!""''"· não pnhrPnfp•; 

bt Ampl er sue elrstividede pare m~'"'"ç~s ti1bfi5 c o nPcl:ut;e.-; r.nm ., biiSP. inf'fu!ilri:ll rio ,-. iwo 
Ct1mpina:s Limf!ha w d~ r~ão merh npnhtanrt e . ÀS '"IOCitlfl:l!I,1S com a tr~•n~tounil çito rf~ 
mal;,ias primM diO nri!J""l &gro.,..cuâna ; 

c} nferecpr no ltmhitn munictrutl um "'"v:ltlo p ., lfnln dn ..,;,,,. urt. :-.o,, f'il"' nhnir rmru r t; :lc; ti o 
f"••fl••ton,.ll qunlillt:ntln• . 

111 . No S11lor Tercli\•io: 

At Enlertder #15 pot~nci;~firlarles d;t lor.;thr ;,ç~o qP.ogr i~ ri r:"' . ri<~ fflr. tl irl:l•IP. rte ar.es.co'l rm tn vtõÍ I!rJ 

~tiO proctts~o CfP~C f!'nfP. d'! mb;,ni7<lç iln ,,..Won;tl, Jlõll :t o dro!'~nvoho~llnP.nlo rln ttu i~r nn ln r.;,l ,. 

p.tt8 e cri;}Çáo de rol,..iro-. tur istico!i nucro rrqiqnaic; p m p ;tt t ,.. rtfl r: nm cirli1rff"c; vir tnh:,";. _ 

hJ Atrair c~pil:1 i~ Jl:tf<t ~flf~~nrfimrnl rt c; rf,. maior ~ rttn r rn rrutjrntlo rom nrrpr u;- :v. iu • ~. 

rntfM"'ftr i ni<~t rfo '"'"' h"l~llt' 'l fi rt11 l :u,.r . nl fj, ·hvnrtdn lf•lofl ttl r•tn h ·ll f!IJ ... rir• ""''' .1rl .1•, .111 t • 

o•·•nçln rtfl "'"fl' "Uf•~ .• 
r:t Contftlnr o• nfgnrtl-tmo• rfe P""'l"l~n r.lrntlfltll " ffltll nfi,glcR lo o;lnfnr tn~ uo numlc lt tlrt , 

~fH'tcl....,.,..nte SEPTA • CIZIP, ,.,., .. con~oll•lm 11 rfivf' r ,.ln r.;~ç :l o rt:1 hA•fll prm futl v :1 r.-."'nfl:.l 
lll)l"''f'CUrWIII e llfJ'olndll<lrl:ol. 

CAPITULO 11 
DAS POLITICAS PÚBLICAS 

ARTIGO 8° ~IJ'!~~~ ~o sclor s~, l~~~~~ 

AJ"imorar a lt".!WlLda SI!CII!Iarr~ Municipal dl! Saudc a Promoção Social. l!nqllanlo IJ"f~ 
cf., SlfS no nltlntclpto· ---- -- - -

n) n.-ARzflnrfo urNt ~ ~~slrulurasáo aépjojslraiDra d ., secrt!'fatia que conl~e um.1 mei10F 
rlr•fmiçÃO de con'f'Mé ncla ' de cndR 5f"lor. --

1>) -Cri..,d.; ,-;;;; ·~ ,;· ,nl"'m"'õã;,_~mSauH. 'I''" po•--• .., .. ~iÇAo da,..,_,.. 
.. :t,·;,r_,· ftJI CointinM:irfft . ;; ~rli1 df! Mci'õP" . .. gr, ;-.. nr:f• firu1ncH• do~ • avJibçlo 
rl."" AÇÕ1!5 11 IOiivrrl,.rlr~ 11 8 av"haçioo do d,...rmp<'n"" profissional I! dos ~M próprio9, 
conveniado! e contr .. hwfM: 

~rrwendo lnlur-n!!\!lyfl .......... 10 Cqpsch! Mynlc!p!lde S.ude . ............. ,,. .,._ 
J>055B con<:r"l"m""'" ,..Jõlbnrar "control"' "f'Oiil..:~ do! -•· bl!rn como.,.,. na lor'"'"Çia. 
ft~cltli71tÇio" ~~eornpanh"'"""'o do Sist@ma Unico dl! SIIÜdll. 

11 OurolitiCIIf o" S...,;çM do! SIII.MIII Munir.ip~ e Munidplllirados da SUS, ... '"""" ... 
"''""...ma,...,.... pl'la 811!0Çáo lnii!Qial a Slll.ldl! d~açia loc.,, a paf8 ~ia da_ 
ntt_nçã~-"*fic:~o.!!_racida;_ -- ---- --- - -- -

.,, Dewrwolvendo "''::j- a !!jbft z:Tn~ficll'll a faixas popoAaclonals • rtKo,_!-n -
no meio amblenle e do!__! 1111al1õ do! c• ar indMdíí;ol a côlí§!!l e 

~ ~ aç6M coleli.,... em wUde a p- • quest6n delect8dB no rnuNclplo 
tle m_,a gltiilil, IIMn til M•vrdâd0!5 npKIIica5 ~ Eildt!• ....... e S ........ 

111 - Rrrdlrnau!llorw M --.lç~ ,..,.,.~ npedllliradosl a lerci8!M 
tf ln5pHM~j d6 mun&êiptO ~I ~BOGAo A ••• .... ,..,: 

R) Rtrdellnlndo a partldpaçio dos selorn prlv..tos cor-.lados .o SUS nuWcfpal • .,..., 
d" neceuld4tdll dl!l~~eted. e: da possibilidade do! raorosra • da ~nt.-.S. dé-. MMçM; • 

_..,. b) Definindo a posslblldadrt do! lnlegr~~Çia dn5 ~M de uúda pr6priDs -~_no_ 
sus local. r--

IV . Btncar a melhoria dll'll condiçóe5 do! núde 81r.Ws do ....._.,.., d8S riria ~ 
~oci.,is no munlclpio;_ 

~ as dirl!lrires da Polilica Municipal do! SaUde com dirl!lrirn • ouhas ~ 
~cifM; . 

hl Eslint ...... I 81ueç~-~a_llc!<5_vilrk?'_equ;p.r•lt!!l ...W. .............. em­
'"'""ma •~_11!091áfica . 

Al'l TIGO 9' ~lllrius gerais do Sfl .. !!'! ... lo • p!xc1!!1U!Wclptrl:) 

l . El.,borar um Programa Polilico Plldag(lgico Municipal que contpmple a qtglidaola • a 
d"mocrllliliiÇio da l!nsino, .,.,.., como rufirma o papl!l da Secretaria Municip-' da Educaçia 
r.orno ~~"'",.."da 6rea, objetivando-58 gar.,..il: 

nl R""lnrtuuoçAo lldmlnl•lraliva da sl!crl!l.,la "'"' conl"'"""' """' """""' <totft•,..;Ao rta 
r:nrn,;;.i"AnciM ftm Ciitrnlwmr,- ·- - - - -·-

b) Criaçio do! um Sisii!INI do! lniO!!!I!Çio 11'"' poosibilile IIYelaçio da 5iiU8ÇiG MICIIC..,.. 
rio mimii:IJIII!; "Jiili~-suas aç61!s. suas arn.; rtadl!5, dos desl!rnpl!nhos dos proissionai5 • 
IIns s !mliços. " • 9"'.;nci8 polirico Pl!dagógica .. r .. ancl!ira; 

<I Q.,linlçloo dl! priorid:>di!S no ltl.....timo!nlo I!'<COI"' à popuf;rçio; 

<fi Rr,_,~ionromP.nlo da lti!IIIÇÁO drr• P•fPIII. JprJpr..r, '"lllrfllaf 8 rrunJclpel _,nm ~IH 6 
f'l.tl tt ,;uç ft fl "" ,,,,,,.,n .,o~u ... , rf'tl;tq/tgtrn . .. 
P) ~c11nlivo ao lrmc1011111118nlo do Contdoo Mur~clplll _da _Edllc~Çio_Jta mnrlfl ·~ra ~~ 
l'""~ lvt'l iillltlarllr I rwllllrw 1 poiHica dl! Muc:rc;Ao do munlclolo concrl!larnente, b~m como 
lnteg11or .,. ações d11 C E M._! ~as do Conoeloo. .) ~ 

11 . Adroqu"' o projelo plldrtg/lglco de clld11 unld- ••colar ao Projeto Pollllc:o P""-gOglco da 
Munldplo. vtsando: 

n) RW<Iiftnlçlio do pojelo do! ceda unld .... e5colar no que dir IM""o a sua oro.-ouitaçia 
d i•IÃiico-plldaoóiJica e • 5ua lnlra-esln.rlura: e 

b) Ra_l!f~O c- • ncgln pw!jcularl! visando a compftndo da Projeto 
Polll ico Plld"9ÓtJicn,..,. 10<105 os '"""""~nvol~ ""'" rdorcaçloo. 

111 nrrtrmensionar a ll!d!! de Escolas" C!!nlro51nlcgra•los para que ltl!!ndarn eletivanll!nle.,. 
;,lunn -. e m su01 escol:uitaç ão bu!icrtndo: 



e) Aedefaneção dos espaços escolares COI I IO I<K:a•s f' "' l •ect fl l:t iS p.u .-1 u dese11vnlvu••••••l t1 •I''' • 

cuulculos proposlos , • 
bJ Redefinlção dm, compo~·~~s_do_f.s.Wdo . do Munu.lpto e ti:~ pnpulm;ito p.lla a pullhr. l cht 

•· pani"' iffiit\ül!njiP_due.ft!_~s_L~Ia~, e 
IV . ~;, ; ;;;lhorte da educação ~ l'ldl e t'sco lar uii.Jvês tto f'llll us. tll lt"II IO ti.t 'i '-•"'" ' 

potihcae eoclal• do munrclpio. alravés da - - -

--;., Integração dílS dwelrizes da Polit•ca Mumctpal de Educaç .1o cnrn dtrt•llllt!S de I HIII , t'l 

polificaS SOCIBIS; e 
b) Aluaçio conJunta dos vãuos eqtupamenlos soct.us r.c 1s1t ·nlr s 1'111 11 11181 mt-'>111 . 1 rt·q , .. u 

geogr•IIC8. 

f'•l lll O IIIIIIIIC.I~o . 

pela detlnlçáo e execução da polifrca socral, errando se preTCrivelqJêrJi fL_II __ S ~c~~l ,uÍa ilé · 
ProrOO.;.., Soclel, - -

11 ~ oe&. -uma po&llica especific• para a criança. o adolpscente e o idoso, redunens•oné1ru.Jo os J 
MrvíÇ~Õt de modo • gllf•nlir R melhOfia no alrl ulunenlo , 

111 AP!""'"., • releç6o pod•• pubNco cun•u••htud~ dnfu•huJ•• ,,. , ,,, l lftiJU•'\1 ,, 1h• ""-'" 'c '"'l'u''' ' 
que ge111nla eleiiVIdade 118S eçóu; 
IV . Qualilcar e tre in81 os recursos humanos que compõem o qué1dro func1onal fPsponsilvPI 
pekls PrOQJaf1'\8s Societs. reall.l~ estudos para dehnu esh ateg•as tJ aslca~ pata mo111agem du 

baln..,....o especlfrco; • 

V - A(!ln~:;-r as lunç~~,_R~I!!f!_!l_'!!!~ude e P___!~-~ao Soc'"'~~~"'-~o!esp9r~s.."~e__!j~~i11-
atende o «Je"Críânças em •eglflllt de c•eche, realizando estudos esJWCic11S , amplia11do o 
~endtl'tWnto e treinando tunaonâuos para u'!'.alendknenlo mais e_SIJCCifico e quallftcarto 

ARllGO li' -~.., clralrlzes munldpai~_?-• ~~"~'· · ~azer . Es~~ ~e ~!!2.....) 
1 - Org8Rzer o setor como um lodo de torma a ptomover o conheci~r~! ~_lustóllt.:~~~~~~~l_! ­
lases e processos de evo&uç.áo do mumcipio, buscando enraizar o cidadão e 10111a lo m.us 
pesenle ne defin'ç.ão dos deslinoe da cldade. • d ivulgar a h1stôfia de PuassununuA; 

11 . H..,.,~~em_rede _ar11cula~a os ponl~s_ t~tl sllcos e de: la.Jer ._ através de um CPIIIIn. 
nuc.le~ pontos especleiS . oferecenslJ;l.JI •fo!maçoes ot ganazadas e roteuo' du v1sttaç~o .. ,,':!. 
lUf islaa • â Pfópfla populaç6o. Wnpfantando o t0f•cel1o de museu p~ • cu1 so: 

111 Elabo<w poojelo globallzanle definindo melas • açóes a cur1o , m~dro e longo r>r aJ os . 
erttculando lf1Ve5.hmentos • coando um calendâuo ohclal anual de ~entos . tendo em coolrt 

lll O deMnvoMmenlo da C~s•deía,;c1; -

a .1) cdaçlo de um centr o CullwBI, com leftl•u e ofiurtn. +IIIHurnndo llll'"'ln '~"' 1' · ' \.o 
b'bllolaca • conservatóuo; 

a 2) tombtv , Pf&Servar ou recuperaf ed•ficlos e paisagens que constituem o p~tlflm órllo 
OJiufal. hlstofico. ambumlal e paisagishco do muruciptO. 

b) ~wnvoMmenlo do E~r1e, consrderando: 

· b I) elaboração de p~om supor le lecnico a0e~u,11 to 
8l1avé>s das ·esco~as· . conslluindo quadra~ nos batHos. aprovenando 4uadras das 
...:olas nos ~nals de semana e ofrcialrzando as "Ohmpladas d~ Bai11os" _ e 

\. b 2) proposta de uso mais lldequado ao CEFE PresKienta Môdocl, inlegrando o il vr<la da 
t;Of'nUOidade . recuperando a ler minando suas Instalações 

c) q_desenvoMmlllllo do Turismo e do lazer. considerando: 
c. 1) a crlaçAo do PAique Municipal na cabêcel•a do R.Ueir ão do Out o a•l•cularJu com n 

Horlo Flor este!: 
c 2) a necesskiade de Investimentos em Cad•oeua de Et~~ . l'i . poo111aw lu u co1110 111atu • 

pólo turls lico do muni:lpoo; 

c 3) a pteseNação rfo paisag•smo huc<Jhco no ht.•Lho da SP 20 1 Pr111o n (tt l.•rlu o .1 

cachoeira. cons•deea 1do a 1mplani .1Çáo neste lfNho do P.11que Zuoloq,co. 

c 4) esluJar ptUJelos de aptovellamento da Area da "YOÇOfoca para ftns turlsl•rus • de 
lazer : 

~) cnarl!2!l!.'!!.'~ts_ especl!..cos de lazer para •s demandas das deferentes fae• as elil~s. 
espAr. iõTj";''8nltt a da le1ceva ldaJe. e 

c 6) ~~~a~ã~; ~~~;-;;-P.;i.,. e da P1119a· no moldes das festas de peões • 
holadauos 

AI t liGO 12' -~-,-e-,,-~~-.-,-.-o-se_l_o_r _h_a_M_a_c_io-,-,&1- : - "J 

Coutmuar a oi iiiLa de oferta de t~nas populares visto que com • enerega dos ullwnos 
• n ••Juntos a Clt aJa ttcarã ern Situação t.a:slan o con Of tâvel no selor ; 

11 Rever a polilrca quanto ao• arlérlo• de lmplanlação de cor+nos habMacionals, buscando: 

~ e~i!_!r p< ocedirne!'_l()~ _de_l_oç l!lil.IIÇáQJLi9.!)ga d•st6oç!!!..J12.oildttiLI&bllrto, evrtan<lo se o 
- -· e~tcarecliiiirriío Dos custos de inha estru1ura e servtços urbanos, dado o não apovetlamento 

da capacidade jil inslaiada; 

b) evttaf a Implantação de viuaos conJuntos habltadonais ag•egados que ptOfnova•n • 
seg•egaç ão urbana ou nucleos Isolados; 

r) e~1glr rnakv cwdado com o desenho UJbano dos COf..,.OS, tanto em •elaçáo ao si~lema 
vtiv•u qunr1to" e:t1 ulll a dn ••eat pnrfl Hllplftnl•çAo doi equtpemeulnl de u.o cofehvo COftMl 
1111ldtttl":1 hÂ"''h."" •ht auudn, creLitn'\, est:ula.t, paç•• e logteduuto• pubtko•. olJjehv•tdo 
yursntu utn J.noce sso ueneroso cJe abauramento; e 

1f) verificação das ftN1te s de empregos dos mcxadofes, com ioluilo de d•n•nuw os 
deslucarnentos rnofad1a 11abalho 

111 Àdular mecRn~;,..:; p;~ ~~~~ão dos va~ los Ufbanos conforme o dtsposto no Arhgo 182 
tJa Cunstllulçáo federal . como medtda provedora do cresclmenlo continuo d• rnal1a u1b.,..a • 
ret.Julo ra dos custo s do urt.anrzação. 

IV - Estudar outras soluçóe• para a questão habrtacional, lanlo para edrl icios de classe média 
quanto para programas de lotes urbanrzados para auto conslruçio; a 

V -I~ _de_ ~a~os sob!!_~. com ~slramenlo pennaner~e sobfa a 
dt~ lll íUicia · p01 neces:s•dacle e faixas de rendas . e disponibt~Ktade de ireas. ptiouzando a 
construç ão de habuaçáo de lnleresse social. 

AfHI GO 13' ~elnzesoerars eara o srstema Vlill ro a o srstema de banspo<1es do munrcopro ~ão 
"' •'f't.' .. u lu s en\ aneao e vts"'u -- -

ConsolldlV o quadliláiPfO cenhal, tounado pelas VIaS Newton Ptedo. Pe Anlonlo Var1n Ess. 
Purguás e Anl onlo Joaquim Mendes, como o ·c.,. ação" da "aa .. ban8 do -rilo Mda; 

11 • Re ulamentar o esquema de circula ão • md}Of~~~ai!JA~LI. 
cnt~•vnh lllzn11 1 ur ano cua o um -tifro· de ~- hWtrarquuacte1 . e•put1se•. 
rutf'lllnl s. coletoree • locft l.t · que propk~m • Ofganlzeçlo de wn Mleme ~neo g•endo 
f'hc Ácla e aeyurança. 

111 lndrcar n011a aflernatrva de traçado. caso haja demanda ullra-rrgional, para o traçado da 
IPnOvta; 

IV - ·~~e~m_!;J~O ~goclaçóes Junlo _ ~ !_epliS,!, para se apropo._ da faixa de 
Chrl llilliO da eslrada de leu o e súã! IPSpetllVlls conslluçóes denlro do pe<lmelro urbano. 
uullcando-lhes novaa allernalrvas de usos -_ inslilucional, de lazllf. wmercial e de serviços -
.:~peCtaJmenle dentro do quad11láiiiõ Cêntral: 

V - Jllomover a sefetNidade enlrelrllnslfo local e li Ando de passagem - que desvia cerca de um 
terço do ftuxo da Anllanguera- respondendo as ITliiCIO • "*to aca~s; e 
V1 -frilf o Con•.o~~sll_o~ com lunç6es lknlcas, ....,allvas, reponslvn 
e lnfO<malives - · - ~_2..01ral~de Tran•pootes, que -a oullas c:olsu _m_ r.,..,. 
••·•retos e as despropo<clonalldades de carregãinerifo das linhM locais; tec:•w o acltMO­
\l' rU'IOS urbanoa e•l51tlllles denho do petlmelro U'b•no. esped .. menle oa p6Jdmos eo núcleo 
u:~t lfal ptopiclando Uut~ uso do solo mais adequado e:~ o elevado rv'sywg d! 6btloa f:!!l 
ach.Jentes corn velcutos motcxll&dos no rnunldpkJ. 
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I • Impedir o 8C@S50 e . r"'aç*' . d8 SP.IP5 hurn~~ na< llrr~- f!1!J811f;tç~n diO ágt•••· 
con~-H COf1lC' !H~"' df; crtplflç~o. trnto n hrr ho" ntnt~l;mlr fi., ru .'ln~...-ir11,. no mlrunlf"' 

tOO fc., ~ à ~.IZO.nlf' do ponto dn lom;ut-. tln :lgtl:.. ""' '"";, f;11w ,, rtn fl"lo. mnnn"ô 1011 
1<...,1 de e..te llldo do wrso d'~uo: 

" · Proibir • ln'llftf•ç~o de crl&dot.Hot d,. Anun:~i~ n;,~ ,.,,. _,._ rt~t tiH•n;,'l'''" ,. mr)lll.1niP. -. . '"' 

mlnlmo • 200 (duzenlosl mel•os • ftm•nte. !lo rnr•fn rle c~n•~ç~o. 

llt • Torn.r H nMCt!'nle5 de todM O!l cur~~ d"!tgttn do muoidrio crur•u ár('fiS ch' pr<rlPç.-lo 
........... 1. • porlenlo nllo pn~lvels de ocupnç óo: 

IV·~ o ~~~~de_n~os •tn n~,r~ou hAhtrtC?~~" ,.f•cii-nch• lnf_f!rlor_ e _90~ 
~(novwlle por c:..,.ol d11 080 (5 dia~~ ~-~!'".'"-d"-~~ptaç~o -;; ·7mlJi!oi7f!nlo<l mel• o• ;\ 

fu!~· nc. dnegos Bapti.,htle. OescAtoç,.rtnr . S Ro Jn;tQt lim . ff.l--.r it;r) (1;.. Õwo fi Chie"' CÕS1 .i: . 

V · Cr._ fl.WBnNJS dft conholtt sttnitÁfio consl;,nltt ""' torlQ5 o~ ttH1nanci~ . Fl'lf!cfi;mf~~t An~t.519 
.,.. locd'. coletn tt tuumW?S fãbõtãlõriití~ TJSrcO quhn•;:n!i" b.-., l ~t io l ôg•cns cJ~ ,.mnshrts AO lnngn 
cb a,no, d '6gue; . 

VI · Cri• ~~-~•uos de proi~Ao eos cursos ~~'!Í.!I\!!1--'.0nJra e AÇão d'"''" de Ar:ido!ntf!s ou 
op~~~eçlo ln.réqUidã no h;~lo e han!õpo,ttt dP. ptorlutos ló•icoo; ;,.; ,1:\IÕQ~n:co~. f'lm PSfWtd o:tl ns -

·~ vra Arih"'rlguetã com o Ribrir ;lo do Ouro (nascpniPS) fll com o RlhP.iliiO rto 
Oesc:•oçedor; 

VIl • M* - menanc:lels.._os rlbf!ifó~• do o~~c.,oç~rlnr " R"t>f;slf!f" O!m tnd~ '"~' 
... entl6es. D lrechõ dõ Con,.go Sio Jo<Jquim rtPntro do morur:fpin . ~ n!'> JHl<~;Cf!ntes rto R ihPir;.0 
do Ouro e Chiai Costa: 

VIII • Monllorer. com 11t111IIM> dos órglos "'IRdu;ois e ff'rif!f~ . o lanç'"'"'"'o de rf!oldtroo filJuKins 
ou elllliliii'im lodn lOS~~ _!>sfaledM_nornunlc:lplo; e -- - - • 

IX • lmpeclr • lnst•18Çio de lndüshies g~rAdOf R9 dfll resitluos liqwdo~ ou sólidos, me~mo 
ltel.ctos~es doo moii11onêl'als. 

ARTIGO 15" lSio •• il.;.; ;;.,. A SWJI~O básico do munidn!i) 

I · M!!!!!!"'5'a.,. ~·~~~o A populaç~o em 100% (cem por cenlol. ~om re~ãa 
IM! .,_.er:IINnlo de llgua e ~olflle de e~golo~ . denlro do petlmefro urb""o df!finido p;la "'1: 

11 - lnlercepleçiode lodiH •• ;;d;;d; esg~os _aniP~ de SP.U lançamrmlo nos cutso~ d' Agor~ e. 
enc•filil·· .... O'tki50es aewMn~nlo; 

RI · Tr.~ 1~ (cem poo t@nlo) dos f!sgolos colela!lo~ com f!fici.;llCill mlnlm11 df! 90.., 
(~ e~I:'Cõm releçlo A OBO (5 J;~s . 20o C i: -- -· · 
IV· Deh- <DipM d'6gu11 reeeploteo !le "'9of0'1, mt!•mn frAI~rln• . '"""'"'"o R~ir~ rlo 
Ouro1(Jêpoh dõ AMo FloiP.sl ~'f . eóuego do AndrPtlnho ft COuttgo Rrtptrorolrlrt lr1~J10i ~ dA S"niA 

............. F'J. 

""'v · 9d"...I!!.C9=1:,,:':"'~~~'"1co_pn!.!' . M pnrorloç6e• """'5. "''e"'.,"" o'"" 
adequiMio doi ..,,,.,,x;;.,o !l 1111 n nlw·.f:l"'"'''" dn~ dnl"'" "'· r:nmn tmm11 rht r.nnhnl1111 
de doençH lremmlsolvpl•: 

VI • ......,..,.,.. not pttqt_wnn5 núci@OS popu1Acion~i5 (rtlé mil h.'lhitAnlf!">). sro;h•ma! de hol"rnenlo 
de etgõios SliiCJiilêiêfM" W qDI ãl~~m M ~.íqPnr.lil.41 mlnlmac; de P.fidPnci:t: -.,-----· - ·--

Vil · ec;;..,"õõii Ó Í~~:.menlo de reslrluos tlquldll' lndu•fl i~is na rP.d~ colefouo públoc ~. 
exiglncJó-se iodlqoliÇiõ Pr alá<Mnlo) quanrlo n~c~-.árln . 

ARTIGO ter\Sio rlrR11e1 P'"" .;,;;;;;-_P-ibllta e tontroln !l ... ,,., ;,forn• " ·,lufrw] 
I · Colflle Mhollve do N.o 111bano e lndu,tri~l: 

" · R"edaegem do f;o urb~-;:,o ; ~fri,.'l; -

111 • c;;., Junf~nl" com M lndUstria!l . prog'""'"' rt~ dr ... po~ição 9rirquô\rl3 dos rn..:.lduo s 
~ -- - --· 
IV - Tr .. emenlo e/ou disposJçAo edequ~~~rrl~~~r do!l reoroidun!l súltrlo5, corno fnrma de lr-np.-,d" 01, 
c:onlrol• e polulçAo. engorda de •"""ais e c~IRção: 

V · lmplementaçlo de program" de f!due11çiio ~~mhipnf:ll Q1JP vl•e A rl!rlorç~o d~ Jllorluçiio d" ' 
reolduos sólidos; e 

VI Progreme de eoiPfa e _disposiçia_fln-' l'ficlo!nle clos_r•lduo• 16wic:os ov ~---. 
Cflrtto r~ hóqiaalarf'~. laboratOtial!. C~os. ~c . - --- - · -

An fiG O 11• (S~~"''!~;; p~;~ e _drenegem 111b.,u o' ;;;;.;;; hldrlc:os: :J 
I Alio!"' e Polllica E5fadu:ll de RK11150S Hlrl<le<n, tomo ,..,.,.. de otif!nleçio da p.siM> ... 
Jrr.ur ;(;~ hlducoi (Jõ münK::Ipio; 

11 OP~M!r projf!fos_de dr~ urb~"-"'~;pam-te eo longo do t.itc da tenollia. c:mM 
lorma de altlrtuar 11~ f!Othf!nl~ e Mlll IIS inund;oç01!11; 

nlc;,.,;,;;i;, riO lriõ-oç.,.;,.,nlo drn ~-""""'" ,_ cu•50S d'AQull . ........, de"'""'"'­
n_dl_e e n1llllc:eçlo e cen111lotçln dos tónegt)'J que nio eornpcrtem M ,...._, ...._,.n; 
IV Oe~nlr 'tilwll n~o t!(!;l~es .0 lõi\Oi5 4õõ 'ffltooo d'6gue como ,.,_ de pol~lo I 
l'l"'>''';oçio qulltldo da oeorr~ncla de cht!les: 
v . C<iar tue de P"',.,"bilidllde alrMs de ltea nAo edilic:enle nos loles perlleuleres. ,_. 
pPtrnrlir8 iiMMIÇao di p:tt8 dAS :1005§ pi\Ntl!tf5. ttfenuendo-M n.sim o~ ~ldlt. .. 
VI . Monitorar c:onstAnff!,_,.e o lanç"""'"'o elllfldl!'51ino de esgotos ne rf!de de c:.,.... de ..... 
pluvi:ti1 e vtce .versa . 

CAPÍTULO 111 
DO USO E OCUPAÇlO DO SOLO 

ARTIGO 111" · As dltalrfleS J111f8 1150 e OC:UPIIÇio do oolo do munlcfpio (c:......,.._,.,..._..,.-· 
qu" l'lM•Rm • leze• perta lnlflll'anle dPslelel) , eolln d;'P05f11s,... tela c:on.,......... ... ..,...elllc:M 
de lO"""""'"'o. petlmelro .. bano. parcelrlfnf!nlo do ~olo e no e6dlgc de obres e edllic8ç6es. •...., 
como objPlÍVO'!I : 

I A•wgur• o desenvoMmenlo nlieo-lenHotlal en-trienlal equllbr8dc e G USO retlonef cMe 
rotomc:tllfldadlll do munic:lplo: 

11 . PYOpldiiJ ntrvtur•s urt.nM ~"-de_ elendf!< ~ k tunçlles llldeh de cldaltlt o. 
"" berirestllf de seu~ habiientes; - -
111 . Condldcner o uso e ocupeçio do solo'' suas eonrfiç6n gecwrcwlcAógic•. hktolõgica • 
r!P produ!Mdede; 

IV Present11f e lt!CUIIf!'"' o meio emblenle e o palrimlno histórica. eullurel, JM~sa9isllco, 
AJfi•fic:o" atqueolc)g;co; e 

V . Okc:lplnar. orden• e eotrlglr todas •• elivldlldf!s sodels. ec:on6rn.:H. flsiec lerrilo1tels o 
Arlmi~fr elMos. 

AnTIGO tQ'~"-.......,....-~"'-ii o f"õCIÜÕ dê ur~·~~~- no que lhee eoubef, eoro...,..tr o 
rt l._,,,ro 11115 Je GSINCIIilA•. " õiilêfrvem prkxfterNtmenfft· 

I . C10pedar e lnlrunt!!nl8f o poder~o ~per• ctii!JI!Ir__.._....,~­
con,lftuc:ron!M. HPf!CÍRimente elriiVM dri00a,5PI'êl. dê pr~ e ordener o plencJ 
d;;;;;;n-VliMI!Iento de~ funções soe:;.., da cidade • g,..-;, o bem-est• de _,....,._: 

11 Oetf!fmln• os llnWfes de e•penslo da 6re• .. b11ne, • ...........,. mep•..., -• que p- • 
lft7"1piMTiõifiiiiijtilnié(l ... ,.r.;r: -·-- -- ... . 
111 . p,.,_., c lldens_...o • Keler• o uso • • oc:upaçAG do .ale, no1...,_.,. nn z-
Es....,dels de Interesse Social: • -

IV · lnç_e~~~~~_s_de_llbllln--*-.J»UI!L!~~~-~-~-~~6n_!M_ 
!livf!fsos ~los d• ,dmlnl~lraçlo municip ... n• ""'did3 que pedem plenlllc• sua eç6es com • 
p;vtidprtçiio di(;ia da comunidade. 

CAPITULO IV 
DA AOMINISTRAÇlO 

\ARTIGO 20' . Silo dire~iz~ :~ p;;,~_a .;.;.;;;;;~administrativa do munidpio: 1 -- - -· - ·- . ·-· .. -- -- ·--- ·---· 



1 . Ctler ume nova eslrul\lfa organfz~~<:lonAI p;orn " mlmlnl>l~~ç.~~·IJ!ic_!'. ondro "'"''"!\ havN 
~O. quliffo n~thifft7a<ii pr~êfómTrtritlfPs · nfNWi~df9S fi., ocon c; r-lttílntertlo. ttttvidarlf!s _de 

~ lknico, e!NidRd" n1ftlo e a1ividad11 fim: 
n ~ Rl'lõCii. Seç6es ~•isteniP.! mudando ~f~U vinculo 8 crl:v urn:t nnvr. ~cçAo e um h:mco rln 
d8dol vtncutadM A s .. crttlnrh• dtt Plrtnrlmm~nln, tnruto pn• tmc;n 1110 f)PVO ntgano grnm:t rl_-. 

Mtrulura ocupadonlll e lunclr:w"•': 
nt : Ã~ ••• , • nt!CI!!!kti'kht de IP. COflllõlruh ""' fl:tço Muni r. ipfll . flllfl rvitP A f1t~Jlt'tf"";:\n rio"> 

~os •• difiêutd.-d., att IÕterêomunlr.:tçfm rntrÃ A~ ~ ('C ff• fiHirtC; , oo;. iuc:nnvPninniP" Jl:V;l a 

populaçio; a 
rv . G•8nflr qutt es p~ÇM orçerrumtArl"s tpnh8m como rfirnlfÍ7P5 bá~icas 05 pt'OQ18m::1<10 e 

Dbfe!lvos pnovlamenle d"finl~ P"lo piAno d""'"' 

TITVLOIII 
DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO f GESTA O 

CAPhut.OI 
DOS 08J!T1VOS, AW.IIIUIÇÓES ! COMPOSIÇÂO 

ARTIGO 21' . Fica c:riBdo o sistema de P!-temento JM!I'm_,."...!r-"'· com rotuaçáo p•amelrir~da 
pelo eor~oec.....,~o tRniêo 8 ""'"5 r.íj)li..çoe• <IR c()IT1I}nicl...t... o!!f!'~iv". !llb•~.!•-dMI!I(>t•1 " eç_""• 
de~. bem como ~~_!_lormuteç.•o, _lmpliim""lnçiio e AVnllneAo Oe:" 
163iJ u ,..lc:M p)blicn. 

PariQralo Único • O processo de J>!"""frwMnlo nAo oub<olllul. mro• lo<tnlf!t'! e C8flACidnd~ _ dfl _ 
decido. de--"" oM!iTíinlstrellvo_e pnllticn do p,,.,.,"o" dA C;\mAIA de v .. rnadorPS . M ""'"'ri" 
qu'l 6!1 &W!Iííore e empi;a o conhiiCimento da realidad8. 

ARTIGO 22" • O~-~~ compô!·s" d1t S~tereler l a Munrcipal de Plan<!jitmento. dO!! 
órgltos da edmWstr8Çiõ direta e lndirele e do Conselho dA Cldnd.,. 

ARTIGO 23' . Fa crledo o.J<Qil~ de Cldad@, órg~o colegiado. consultivo. 11utõnomo em ou~• 
lllribulç6es e ~uledo A S~tereletl• de Pl;tn!'jAmenlo, co~:o• atlvirf~d'!• " '"''"'""A Sf'fao 
1egur.,.,..,.ados por decr@to. no puuo miUimo dP. fiO''""""'") di:os Aró• A publicação de•'" IPI. 

P•6grafo 1 . Sua meSA ser6 composta por pu~sldnniA , vice prr.sidenle, ~ecrt>lilflo e 

vlce-secrel.,lo, a "'""• ""''e seu• pete•. 
Par6gr11fo 2 . O nú""'ro dfl mr~mhro• P"r11cipAniAS •rrA rllt 30 flrinln) . no mlnimo 

Peu\gr•fo 3 . Tetlo ohflg,.tórlflmftnf" "'"""" 'o nn Cntt'"'"lfl rln ClrbH1n "" '"fl'"~~tnlnnt"" rtn lrtt'ln1 

os conselhos stttorhtl! munk:trral! , d~t Cl\m~trlll rltt V""''""o'""· tt """ ÓtQi'to""O cnmunlt,~rin'\ * dn 

ele• se. 

ARTIGO 24' . 09 lnlegumh!~ do sistema do planP j:'llllrnlo pode11lo -.er cnovoc;uln~ : 

I • p<!lo PreleMo; 

n . pele Cimare MunicipAl; 

111 rw'" Sltf':tftttwllll rltt Phm,.jmnPnln, " 

IV . ,,..to Con!ltf'fttn ti A r.utnd" 

CAPITULO 11 
00 SISTEMA DE INFORMAÇÕES 

,-RTlGO 25' . C~1~ À SK•t!IAria riA Pl<ln,.jtlmrnln Jmpl;mt:u f' QPtf'lnt":t;lt um c;ic;l '::'~':!-d_o_ 

iniOfrn@S~_? qUe SUbSkftf!m di:tgnóstkoS ~ p;mlrm OS f'l'~ludo~ tJO c;i<..l,.m<l Ô,. pl ,'lflPI:\nlPIIIO 

Per8gr,.to t . No 5i~tem:1 tht Jnformaç~~ h~ver ftnrn ~·mr:o dP ri<ulpo; t'l"" P"tar ;l fH! frH flnPnfrmrntn 

;\ di'5flOSiç;\o do5 l)fg~o~ lnt,..,,.. "":t•fnr,., o -;. u ,;ri(• 'lô -- -. - - -

PnrÁgr;tlo 2. O alsteme de Informações ligado.., setor li•ko-larr•arialorpolz••....., sobra : 

A) ldentlftc.çAo. CMIICIItrizaçio e uhNzroçio do• fmóvtok m muricfplo; 

h) U1b:onlzaçAo 8 "dificroçAn compulsórl111: 

c.) CAfl iOddll<fll 8 fl'O!J'""'a de llm!'hitÇAO d" lnfr:o f'Siro~Ufe e ~-.IM; B 

, ~ ton:ts ~~t!l~ci~ i1 ,J,. P'~'~rvAçho ~ tnn:t""O ~~r~~~o~"' IM W.-t"M sncií1f. 

TÍTULO IV 
DA OPERACIONALIZAÇAO DA POlfnCA URBANA 

CAPITULO I 
DO FUNDO DE URIIANIZAÇÂO 

ARTIGO 26' · Fk:a crledo o Fundo de Urt.nll!!jlo. - -· gptdo,... S!c!!'~!!i@IUC~ 
conlorm<! dolaç6es or~t&.,,.~ propn:oo, que """~ crill condlç6ft PIW8 ~ • 
op@racóonali_!3io de flllll_~!._~~~ podendo inclüiM. conlrelar projl!los • senrrçÔS ~~ 

Pnrhgr1tfo Único· Ne• ~~pllcaçÕft~ e despMM do Fundo de lhbwrllaçlo. -·...,.......o ConMihD 
da Cid"d". 

CAPITULO 11 
DOS RECURSOS I! DOS INSW.UMENTOS 

ARTIGO 27' · Sio receb~ do fundo de urbenlzeçio; 

I . R~~etMies provenrenles de multas •• lnlraçóM das normas do plano diretor e •­
P>fl"clftces; 

11 . Oolaç6es e subvençáM; 

111 • Rendes provenientes de ou1orga .,_os• pere IIUiortzaçAo de constluçAo ac..._ do 
cOAftclenle de aprovelt"""'"'o; 

IV · R~tee.es provenlenl@5 de aplicações .. arteei<M de- próprios IKllf'IOS; e 
V . '"cursos provenl.,te de doaçõe• e outrn que a lei~-

AnTIGO ~8' . Siolmlrumenlos do Fundo de Urbanllaçio: 

I A Lei Org_~• Munlclp~1 ~;p;d,;i..W.nte seu• 11rtógos 125, 128 • 127; 
11 O C6rtlgo Trlbtdrio Munlclpel; 

111 As Jol,_especlficRS prevl•l"• n"•te pleno dir.,tor e aqueiH d@la decorr~ que _., 
r.: ri"dA'J; e 

IV . Outras leis per1inenles, rP.spe~:oda 11 autonomia municipal. 

CAPITULO til 
DA URDANIZAÇÁO I! I!DIFICAÇÁO COMPULSÓRIAS 

ARTIGO 29' · Ficam definidas como """ pMslvels de edifrc.çllo e Uibenlzeçio c:ompullófln, ,_ 
ltmno• do Artigo 182, Parégr10fo 4, da Consl~ulçio Feder11l e Ar11go 125, da lei OrgAnle. do Mur*lplo 
d~ Pirn•sununge, a Zonas E5p1ttlal• de Interesse Social (ZEIS) dentro do peflmelro llfb-. 
dehmlladRs no mapa __ e df!scr~a• no enexo _que fazem per1e lnlegrente dnle lei. 

Par;\qr;tlo 1 · Eoceluam-se os imóveis com 6ree Inferior a 15.000 (quinze mil! melros quedredM 
•ilunrin• f!m 6ree• nÃn lnleadas e, com 6rea lnfetlor e 501 (quinhentos e hum) metros qurodredos 
Pm llrM•JII loleedu e que.,,,. e tinlce proprled•de do l~ufar. 

P"'ll'l'"'o 2 · ~el..sp.,dfice d8Vet6 df!linlr p11re cad11 Aree os prazos llpllcivel•.., p•c ... menlo ou 
Prfrfir.:tçilo r.ofY"pulsófios . que n;\o podr.rão sftr super ior ,. 3 (tr~'5) ~. 

125 



CAPITULO IV 
DO IUPOSTO PAOCAESSIVO 

ARTIGO JO' . lei munlcf* ~prci ftr ft tnrn-.ra ,.~'-!~':.~~~0_!1_~,,~~·~~ t;Piu~ a r" 'f'UI'ft ,-ufp '"rol · ~· f!' 

fP.C:Jilnti,.., f'O' tlh1 1"1110 lllõlWIIUO l'f"''r~;;{ rma :1'-~rf}tll ."lf n f i iii1iijjjfj;:,jf,í rl.i frin ç:ln O:rt('illf rl .1 

JW~""i:tde Ufb~UI, COUf.tlrlln 0 ff• O: fKJ";.fQ 1111 f•i'(tatÚtJ! •tfn ( ' n1.1UJ' . tl o f ·tt'l " ' " " · d •1 1\rlltfO tr,f j fl .t 

Con~l~uiÇióii F'~o81 . 

P~~t[Mpalo Únk:o . Pw;~ó\fto o rtõ\70 rft:-~1,. :tttiÇJtJ. o tftl(I Vf'l porfr •t .-1 or;.-.r d· ·~. lf li OJIII;Hin mrrlr."llll~ 
r"gõlntt!nto com titulns rlôl dtvÍII:l fllllthc:t. nno; lrffllfl'l; ,, ,., C nrr ... ltltlt<; :·,,, Fr•lr•r . tl 

TÍTULO V 
DAS DISPDSIÇOES GERAIS E TnANSirÓRIAS 

ARTIGO :Jt• · Fic11 o Ew.-r:ulivo MtJnif:~r:lf AlriOfiT:Ufn a CrMIIJ>:lhhriiJar ~~~a~ at; óP~ . rtotn•a~ 

ednlinislraliva5 e "ibut~ia5 p.,ra :lti!rtdf't 110 d•SJln~to nr .. lí'll••i 

ARTIGO 32' o Flc•n .. ~ ... pi~IIO • SUA "''wç;ln. suhnlf'lirfn• "" "''r•n.l oiP rbnrjnrnrnlu 
~....,.ft , ...... M,. f.UitfifMIO IM:I'ntf':'Mifi:Mttrnfn. IPVI~ :tn r 11tf, IJ •I. IÇ .. U'. Ou •l•lh; ,UifJO '~P r ;M;tl; tnfo 

09 n~ de f'MI~=-çitn ~., ~ofrlivtfi:tf'tft fl'"vhlo~ fll!.,fa lrt 

ARTIGO 33' o As disposiçón ~!!"i~ •niP~. com Plceçiio dafluelas r~p!!cilocar!as ncsla ler. 
petrnat1f'CI!flo em vtgor el~ 11 npovaçilo d11 ~gisiAÇilo complrm,.nlar "'Jli!CÍhGo 

AnTIGO ~· o Os rwofelos poolocol;nlos 1t 11inr!a em r.w;ome reta f'r<'leitur;o devr>~:ro nriCfJIIRf ·SB à.• 
d~ções deslelei. 

ARTIGO 35' . Esta f..t en1r:u,\ rm viqnt "" datõt t.,_ ~~~:t rml ·'•c:.çiin. fPV~'ÇF''';l~ a.._ rti-; Jl""''Çórs f'"m 
conttAIKJ. 
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r R E F E I T U R A o o H U N I C I P I O O E R I B E I R A O P R E T O 

f'I ' Ko0 él - t f; J Cf\[t• ;_• - SISIUIA Df. CO!.[ lA E AHM.ISE Df. ESlAllmtAS VITAIS - OI/TIOS I!UIIICJPIOS 

O~JTQS POR LOCAL DE RESIOENCIA OUTROS HUNICiriOS 
Prriodo d~ 01 / 01/01 ~ 31/12/ 91 

------ ----- - -- - -· -- - ---- -- - - - - -- - - - -- · - - - - - - --- -- -- - --- -- - -- -- ------- -- -- - ----- - - - --- - ----- - - -------------- - ------ -------------~-------
CAUSA DA HORTE 
NUHE DO HUNICIPIO 

PIRASSUNUNGA T 
H 
r 

Efeitos tardios d~ ou T 
t do~ncas infrc raras H 

r 

Neopl~s~~ M~l igno do 
~sto .. .,.go 

T 
H 
F 

Diabetes Me11 itus T 
N 
F 

Outras af€c.coes do C€ T 
rebro H 

F 

Infarto l'l9Urio do ruioc T 
~rdio H 

F 

O~t forMas ~guda s e s T 
ubag doen isq do corl'l H 

F 

Out forMas d~ doenca T 
i sq cron do coracl'OO H 

F 

C~rdioMiopatias T 
H 
F 

Insuficienc.ia cardiac T 
~ H 

r 

Hemorragia subaracnoi T 
diana H 

F 

HUO DE IllrOIIIATitA 

HENOR t - 4 ~ - 9 
1 ANO ANOS ANOS 

0 

0 
0 

" 
0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 

" 
0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
~ 

(' 

0 
e 
0 

e 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
e 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 

0 
o 
,-, 

0 
e 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

" 0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
o 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

10-14 
ANOS 

1 
0 

0 
(1\ 

(' 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

1 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

15 - 19 
ANOS 

0 

0 
A 
.-. 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

1 
1 
0 

~A-29 

ANOS 

0 
0 
0 

0 
0 
I ' 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

30-39 
ANOS 

1 
0 
1 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

40-49 
Atms 

2 
2 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
e 
0 

1 
1 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
A 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

e 
0 

• 

4 
3 
1 

0 
0 
0 

• 0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 

• 0 

1 
1 
0 

0 
0 
0 

• 
0 
0 

0 
0 
0 

60-69 
ANO !i 

4 
1 
3 

1 

" 
0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

e 
0 
0 

e 
0 
0 

1 
1 
0 

1 
0 
t 

0 
0 
0 

70 E+ IDADE TOTAL 
ANOS IGN. 

3 
3 
0 

1 
1 
0 

1 
1 
0 

e 
e 
0 

• 
0 
0 

1 
1 
0 

0 
0 
0 

• e 
e 

0 
e 
0 

0 
e 
• 

e 
0 
0 

• • • 
• • • 
• • e 

• • • 
• • 0 

• e , 
• • 0 

• • • 
• • • 

1 
{' 

I 
1 

• 
1 
I 
e 

I 
0 
1 

I 
- 1 ... 
1 
I 
0 

I 
1 

• 
I 

• I 

1 
1 

• 

SEtl(lMIA IIIIICIPÍL DA SMI)( - SIIS 

» z , 
X 
o 
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P R E F E I T U R A o o H U N I C I P I O O E R I 8 E I R A O 

f'f ' 850 :t -· 1 

CAUSA DA MORTE 
NOME DO HUNICIPIO 

Obst cronica dE via s T 
resr n classif em o ut H 

F 

Gastrite e duodenite T 
H 
r 

Doencas do pancreas T 
H 
F 

Dotncas difu~as do te T 
c ido conjut ivo H 

F 

Transt rel gest curta T 
dur ~ peso bAi~o na s H 

F 

Acid trans p/col i~ao T 
entre um v.motor E PE H 

F 

Acidentt causado por T 
fogo nao especificado H 

F 

Outras caugas e as n T 
r.gpec ambientais e na H 

F 

~ i J CAE'J 2 - SISTE"A (){ l:tl.ETA E ANALISE DE ESTATIS TICAS VITAIS - 001105 IIJIIICIPIOS 

UBITU S POR LOCAL DE RESJDENCIA OUTROS HUNICIPIOS 

MENOR 1 - 4 5 - 9 
1 ANO ANOS ANOS 

0 
0 
0 

0 
1'1 
(I 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 

0 
o 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
~ 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
o 

0 
0 
0 

0 
0 
(l 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

1 
1 
0 

0 
0 
(l 

Periodo de 01 / 01/ 9 1 a 31 / 12/91 

10- 14 
ANOS 

0 
0 
0 

0 
o 
o 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

15- 19 
ANOS 

0 
0 
0 

0 
0 ,, 
0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

2{•- 29 
foNOS 

0 
0 
0 

0 
0 
(I 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

30- 39 
ANOS 

0 
0 
e 

0 
0 
~ 

0 
e 
0 

1 
0 
1 

0 
0 
e 

0 
0 
0 

• 0 
0 

0 
0 
0 

40-49 
ANOS 

0 
0 
0 

e 
0 
o 

1 
1 
e 

e 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

50-59 
ANOS 

1 
1 
0 

1 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

0 
0 
0 

e 
0 
0 

1 
1 
0 

P R E T O 

60-69 
ANOS 

1 
0 
1 

0 
e 
Q 

0 
e 
0 

• 0 
e 

e 
0 
0 

0 
0 
0 

e 
0 
0 

0 
0 
0 

Folhal 3e 

70 E+ 
ANOS 

e 
0 
e 

0 
0 
o 

e 
e 
e 

e 
e 
e 

e 
0 
0 

e 
e 
0 

e 
e 
• 
e 
0 
0 

IDADE TOTAL 
IGN. 

e 
e 
0 

• o 
0 

• e 
e 

• • e 

e 
e 
e 

e 
0 
e 

e 
• e 

• e 
0 

2 
1 
1 

1 
e 
1 

1 
1 

• 
1 

• 1 

2 
e 

1 
J 
•• 
1 
.1 

• 
1 
1 
e 

NW.EO DE IIIFOIIIATICA !ECIETMIA IUIICIPAL DA SAIIIE - !iiiS 
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ANEXO 10 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAVDE 
SIST~ ttNICO DS SAttDE - 3ü5/R 43 
RUA. DR TRAJANO Nt 925 - CEJ;TRC - LD.rLlRA 

Cf!CIO SUS/CIRCUl:.A.!l 1:r 23i/92 

Lilliciru, 04 de nov~brc de 1.992. 

Infó-~~e:nos à V. S!l., que devido à 
esca3ses de recursos financeiros no governo federal, 
a Secretaria de SaÚde do Estado de São Paulo, elabo­
rou u:::~u FPO li!unicipal (Ficha de Programação ürça:nen­
ta:-ü-t), para que venha di:r.inuir os corteo efetl<.ados 
aos prestador~. 

Segue ec ~~exo, os par~etros e~ 
tipulados pela CRS/4, e relação de procediffier.tos por 
crupes. 

IIJ.~O SR. 

ciouaxente. 

D~. ~IGUEI F1L1.!1CÍSC:r:ELLI liSTO 
Diretor Técnico de Depart. 

SUS/R 4 3 LD-:SLltA - SP 

T~':ê: ·~~ . ~ - :j Lf:li::> dr: S:-:-.r-!'::~l~o 
: · : .. ~. ·~ t~ :·et·~j ~ ~.!~ .. ~ ··::.~ j r:·.! .~(; ~~::.._'t:Ic 

r" 
- ~.J. 

,,. 1 ' '1 1'< ~ 1. Ol• ~o. I A ! D~l I S TA [)0 ~ A 1~! ', 1 



FPO MUNICIPAL 

CONSULTA MEDICA ~ GRUPO 02 

< 50.000 HAB => 3.2 CONS/HAB/ANO OU 26.67%/MES 

ENTRE ~0 E 150.000 HAB => 2.8 CONS/HAB/ANO OU 23.33/./MES 

> 150.000 HAB => 2.0 CONS/HAB/ANO OU 16.67/./MES 

PROCEDIMENTOS ODONTOLOGICOS = GRUPO 04 

2.8 CONS/HAB/ANO OU 23.33%/MES INDEPENDENTE DA POPULAÇ~O 

ATOS N~O MÉDICOS = GRUPO 16 

< 50.000 HAB => 3.2 CONS/HAB/ANO OU 26.67/./MES 

ENTRE 50 E 150.000 HAH => 2.8 CONS/HAB/ANO OU 23.33/./MES 

> 1~0.000 HAB :) 2.0 CONS/HA3/ANO OU 16.67/./MES 



i'AG: t;i>. 1 
17/07 /9:.~ 

r~CCCD DC~CRJC~O 

')\ ... 01-\'nc:w·~ 

OC·iS' r.:-•LIC.I,.'foCINti t"otJTJPOLIO OíUoL !.DOS[ 
0027 APLlC.V~CINt'l ANTJrOLIO 2.DOSC 
0(·:;~. M' L I C .lv't-'tC 11~,·, 
('0 ·13 r, r> L 1 c .~v• r. c I r~.~ 
\) (>:::: j A !~ L l C • t..' !i C Il~ r, 
~\1 :.,.~. AP L I C. t..'t1C J Nti 
0•:'78 AP L I C. '..!AC J IM 
{) (< t~ 0 f1í' L l C .I,.' to C I lHo 
\.' (1';'. i t",:• L 1 C. t..•r,c::: Nr, 
C·H'O Ar L 1 C. '..!.":oC I lU; 
"'i 1 6 r.r• L :r:::. • . .;r,c :r i~,., 
01 ;,'4 JiP L l c. IHiC I 1i(l 

Üj =·~· t1 r L. I C • \,.',-,C I i~ (i 
~j l;\1 r. r· L 1 c • v,., c r 1; t, 
(l 1 ~;~; fi f' U C • 'v' M; :t ; ; fl 
0167 AP L I C .I,.' fi C I W', 
017 ~; APLI C. WiC 11M 
0) t'0 APLIC.VACIN,•, 
('! í' 1 t1PLJ C. V(ICII~,'\ 
0'1"..-L. '\_1 .i APLIC.VtiClNf', 
0213 f'oP L IC. l..'í'IC IfJ,; 
e·•"', .... c...l ;,r L I C. I,' ti C::. t;t, 
C23CI f:\ r L 1 C. \.'o'oC l1Uo 
c;:.: c rir L. I C. v,·,c I l<() 
e2~i· OliTrU1S 

~NTirOLJo 3.oosr 
ANTIPOLJO REFORCO 
TIUPLIC:::: 1.DO~iL 

TiHrLIC[: 2.DOSI: 
TRIPLICE ::.DOS[ 
lRIPLIC~ R[r0RCO 
ANTIS~knM~O 1.DOSE 
All TI Stil\ t,t·í f' O ... r~ Ev,·,c I NfoDO 
(li H I St'd\ .'oi'! r O I Gt!C•f\ til) (I 
OCG Do:'•:·C UiJIU1 
T.TETANICO 1.D0SE 
T.T:u,r;rco 2.Dosi: 
T. 1 [T r. tE CO :<. N<T 
T.lETANICO REFORCO 
DUPLA i.DOSE 
DUrLA 2.DOS[ 
OU i' L A :J • D O r; f~ 
DUPL~1 RL f"o:'r:Cv 
f;Nl r r~ r,-:; :Lu, 
I !CP (I T IT l. i:; 
Rl'L·i:·X ,·, 
H[IHUGil [ (~ 

~· 0~ C0N:iUL1A MEDICA 
0400 CO~SULTA MCDlC~ 
(:.~i 8 COW:~L:L lt'1 C 11 ER toP l1"1 t1í.: :'I Ct,r1EIJTO:;,~, L:>[ U~ G:::: li C I~ 
042t A1CND.CLINIC0 C/OOSC~V~CA0 

,,, c:;:,. r·r.c,Críilf~L.I:To t1CDJCO 
<: :·; C• l P I\ O C • O LI r i:. Q • C I I~ • f' [L [ / ~; U Ll CU T M~ L: A/~: U C OS t, 
.:'::i~:. Pí~O:·C.OU Pi:.G·.CIR.(IP.DiG[SliVO/N\GiiO~ frNi:.>:OS/rroEE::DE (18DOi"íllil"oL 
~:-,22 rC\OC.OU PCG.CJR.r,r.cr_u;t~·.~ .. rLJ1lflll·~(J 

C'·:.(. 6 
c:;r.: 
(!::; 9\'· 
0[·(\~ 

0l12 
0620 
0639 
~t-47 

06~:i 

0663 
Oé.:-1 
"600 

r·i~OC.OU PEG.CIR.t'ítitlo"o 
PROC.OLJ PEG.CIR.SISTl'lío1 osn:or.rniCUU\i~ 
r n •:' C • OU r E(~ • C I R • fiP • C I ~C t: L t"'T OP 1 O 
r rw c . o '-' r r ,.L c I R • s 1 s T • t J :: i< 'v' os o 
PROC.OU PEG.CIR .t'IF' .r,L:DJ:TIVO/VJr,s AEREI"'oS SUPER:ORES 
PROC.0U PEO.CIR.TORAX 
PROC.OU PEG.CIR.AP.URINARJO 
P R OC. OU P (:O:i. C IP.. GL(,IJ~lUU'oS ENDOCR I NAS 
CIR. fitlO. P[L[/~iUBCUT M~EO/HUCOSri 
CIR.AMO.AP.DIGESTIVO/ORGAOS ANEXOS/PAREDE ADDOMINAL 
CIR.AMD.DAS GLANDULnS ENDOrRINAS 
C I ~ • r.tliJ • ~r . G C N I T t. L n. i i W IN O 
C!R.AMD.GESTACAO/PUZRr:RIO 
C 1 R. fi i:J. Hi\t'\t', 
riR.AHD.Ar.CIRCULATO~IO 



r r. c. r NO. ~ 

171~719~ 
~~• ~[LACAO DE PROCEDIMENTOS POR GRUPO~ ~~~ 

0698 CIR.nMD.SISlEMA NERVOSO 
0710 CIR.AMO.nr.nUDITIVO/VI~~ ACRC~~ SUPERIORES 
0720 CIR.AMD.SIST.OSTEO-ARTlCULAR 
073A CIR.~MG.AP.URINARIO 
0744 CURATIVO lM M[DIO E GRANDE QUEIM~DO 

07~2 DEDRIDnMEN!O DE PEQUENO QUEIM~DO 

07i..·0 Dí:8F:IDf1t'IEr;TO DE MEDIO GU::::!Mf1DO 
0779 A~EST.GCR.AlO~ CIRIJRGJCOS - DEFICii:NTE MENT~L/CRIANCA 
0787 ATEND.PRE-110~iP.EMEI~GENCHI~; E TRAUMMi :;:] 
1112 CIR.AMO.AP.VIUU~L I 
1139 CIR.AMD.Ar.VISUAL li 
11~S CIR.AMD.AP.VISUAL Ill 
1171 CIR.AM8.AP.VISUAL IV 
1198 CIR.AMO.Ar.VISU~L V 
1210 CIR.AMD.AP.VISUAL VI 

~~ 04-ATENDJMENTO DE ODONTOLOGIA 
2011 PROCCDIHEN10S COLETIVOS li 
2038 PROCEDIMENTOS COLETIVOS III 
2070 

. 2097 
211 'i' 
213:3 
21:::i1 
2170 
2216 
2232 
~313 

2372 
~.' ;j (i 2 
2•HO 

2::J34 
2S'.:i0 
2é·1 ::, 
;2,,:,8 
2712 
~720 

2739 
2747 
27:::i~ 

2763 
2798 

EXl~ME CLINJCO 
or,o:HOLOGir, PHEVUHII..'(-1 1 
OOOIHOLOG!ro~ PRE\.1DJTlt..'A Il 
ODOiHOLOG!to PI~EVENTIVr, lii 
ODO~TOLOGIA PREVENTIVA IV 
(.\DO r n O L O Ci lr1 r P. i: i,' L: N T I V,-, \,.' 
DEIH1::11Cf-o ::: 
DENTIS'TICr"o II 
ruu· OTOríi t\ 
TfUl T. EIJDOr ~;)·:·r iT I C O UN 1·- fU";D! CUL AH 
TRAT.EtJúONDOIHlCO B:i.-fUo~DICUU'1r:. 

TR.; T. EIWOI:DOiH I CO TR I -Rf.oDICULAR 
ANi::JT. G[í;. i~: r"o1 • ODONTO C H\. OúOin O TR t~oUM. iJ UCO ~~r.x. F ;,c ]J,:_ 
ODOlnC·LOGH, CIR\F1GlCr'; :i 
ODC•IECU)G!rl C IrWRG:i:Co'1 I I 
ODONTOLOGI~ CIRURGICA III 
CIR. TC:CIDOS l~0U:::S Df1 BOU1 E FACE 1 
CIR.TE:IDOS OUROS DA rOCA E FAC[ I 
CIR.TECIDOS DUROS DA BOCA E FACE II 
TRAUMAlOLOGln DUCO MAXILO FACIAL J 
Aí't1f~ [l.f lOS GL S SI",[) OS 
fROTi:SE.S IllTf:t,·-()iU'dS EM RESIId1 f',CRILIUl 
PR01ES~S lNTRA-ORAIS EM CROMO-CODALTO 
PROTESCS INlRA-ORAIS MCTALICAS MCT~LOPLASTIC/METALOCERAMICA 
PROlE.SCS FACIAIS 
FR01CSES INTERNAS 
PROTESES COMPLEMENTARES DAS RADIOTERnPIAS 
HANUTENCAO PERIODICA DAS PROTESCS SUCO MAXI~O FACIAIS 

** C~-RADI0DIAGNOSTICO 
3000 EXAME DE CRANIO E FACE I 
30~6 EXAME DE CRANIO E FACE II 



PtiGi.: 1~0. 3 
i 7/r.i"/ 11':2 

LXI'll1i:: 

'.) ~"' ..... ,·\ ,.,. 
F 
r 

' 

)J,:,:· 
·.' t,t-! ;.~ 

0[ 
IH 
OF 

CfMNIO [ 

C í: .-1N J ~) ... 
I 

í'. · (, 'J I 0 [ 

:1 ~ 0 7 r \, : 1 ! u .-. v; ;n , .. ~~ R .-.L .1 

r ftC[ 
r·r~r:r 

r •"lt'[ 

:112J COUHM I.'D~Tí:..[!I\,~,L li 
3140 COLUNA VCRTEDRAL III 
3166 COLUNA VCRTCBRnL IV 

lil 
IV 
\,! 

3102 ESQUELETO TORACICO E MEMBROS SUPERIOR[~ I 
3204 [S0UCLETO TOR~CICO [ MEMDR0S SUPERIORES II 
3220 BACIA C MCMDROS INFERIORCS 1 
3247 OACIA E MCMBPOS 
326J O~GAOS lNlCRNOS 
3280 ORGAOS INTERNOS 
3301 ORGAOS INTCRNOS 
3328 ORGAOS INTERNOS 
3344 foOD\)I·l[N I 
3360 ADDOMEN II 
3307 ADDOMEN Ili 
3409 M~MOGRAFI~ 

INí ~:H 1 OR [~; II 
0() TORM: l 
DO Toru~x IJ 
DO TOiU'-1X III 
DO TOfU1:< IV 

34;:~ L0UoU;:. T::: :;:~r ií::;.;:;. COR~· C! í::S-;";\tli1:W [11 GL0L'i 0 OCGL:. 
3•H~ C>:MH: COtHP.;",STtoi.JO DO t.i~ .~IGC:STIVO 1 
:1•168 CXt.M[ COI;TRt~sH,DO DO f'1P. DI GESTH10 I I 
34[•; D:tiM!C' CO:HiU1STf,~0 DO r.r.DISGi:!~TIV0 III 
8S06 EXAMC CONTRASTADO DO AP.DIGrS11VO IV 

3~4!f 

3:06::. 
3S~~~ 

[ Xt,i·í~: COI H ru,:; T ,~dj•:" DO f.1P • D J GE :3 TI 1,10 \,1 

CXM\[ corn;~;~s,.~~oo Do ~~P.t.mrr;.-.RH• I 
i::>:,;r·íi: co;.;"ji\,~·ISTA::'IO DO {1P .URII~.'~í=:J.O II 
u: Mí í~: C (l ; n i~ ,"1 ~. 1 t, i.) O D v f.1 r . Li~ :i. N t1 í~ 1 O 1 ) I 
[Y~M[S CSPECIALIZ~DO~ l 
~:i:t.st·í::S CS?[CI,.~~LIZ:IDOS I I 

3646 E>:t,~:;::;:. ESí'ECI,;LI::i:t"lD03 II I 
3662 D:M!::S ESPECI~iu:,~Do:; lV 
3689 EXAMES CSPCCIALIZADOS V 
37CC EX~MCS ESPECIALIZADOS VI 
3727 TOMOG~~Fin N/COHPUTAD.S/CONTR~STE - CRANIO E F~:= 
:1743 TOI"lOGRt,rHI CiUoi~U~N.~i i-!LIL TIDH':CCICNAL 
3760 TOMOGRAFIA DC COLUNA VCR~CORAL 
3786 TOMOGRAFIA SEGMCNT/HEMITORAX/M:DIAST/BILAT.TO~:\/LARINGC 
3C08 TOMOGRAFIA RENAL S/CONTRASTE 
3824 TOMOGRAFIA DE OSSO EM DOIS PLANOS 

•~ 06-MEDICINA NUC~EAR 
390~ RADIOIMUNOZNSAIO I 
3921 RADIOlMUNOCNSAIO II 
3948 RADIOIMUNOENSAIO lll 
3964 DIAGNOSE 1 
3980 DlAGNOSE li 
4\106 Drt,Gr~OSE II I 
40~~ TERAPU, I 
4049 TERAPIA II 



PtoG:: NO. 4 
ii/0'7/92 

~•* RCLACAO DE rROCrOJHCNTOS POR GRUPOS kMM 

PROCCD DLSCRICAO 

~• C~·-ULTRASSONOGR~rin 

41\::3 E:C:•:>GRAI- !to GHH.:COLOG I Ct1 
41. ;:-0 c c ·:>i:·~\1-"oFJ n <-'o srcn: I c.~ 
4146 ECOC~~DlOGRnriA MODO M 
4it.;~ LCOLto~WlOCiRI'of IA EllDJHl~N:::IOIJrll. COM OU SCH [)Or'PL.rl~ 
410? CCOGR.DC MAMA/TlREOIDC/OOLCn ESCROT~L/UCXIGA/PRO~TAT~/RLTROP 
4200 ECOGRAriA CRANIANA 
4227 CCOGRnriA OCULAR 
4~43 ECOGRnriA DE ORGAO ABDOHIN~L ISOLADO 
4260 CCOGi\t'lí I,-; DC t"18DOtH"::N TOHü. 

u r:-;-- C•UTROS [XMI:?.S HIACJ[NOLOGIA 
·i 3(:D 
43;~4 

4340 
43ó7 
4383 
440:i 
4421 
44•\() 
44(·4 
•l480 
4~02 

4:329 

f,i~GIOGRt"iílt'IS SELETll..0toS P/Ct1TETCR VH1 PUNCt'tO reMOI~ 
tiO;:; TOGR for I Mi 
f:oNGI or.r.:.-.r·r t'IS POR PUi·ICt;O DI RCTA <AR 1 [H It1-i VC Ho) 
Ai~G 1 O C! r! .~.F Uo ~iEDULt''ii:: 
NCURORADIOLOCIA 1 
HEURO~ADIOLOGIA Il 
PROC.[f:;P[CJ'f,IS VIH RM>lOLOC;HI I 
PROC.ESrECIAIS VIA R~DIOLOGI~ II 
P~OC.[SPCCIAJS VI~ RADIOLOGIA IJI 
PROC.CSP[CJAIS VIA RADIOLOGIA IV 
'JÇ,j··lOGi'\t,íHo COMílU1r,DC·R~Zr.fit, I <CH,;tD(l E COLLit~t,) 
lOMOGR~riA COMPUl~JORIZ~D~ II <TOR~~> 
i 0:"! 1~()(; R.~~:- It1 C 01-íP UT ,",íJOi~ I 7r.fl r, I I I < MlDOil[ N) 

·~ 09- P r.T O:...OG H~ CLHHUo 
~i(';02 r: I (! .:, LI I : . J C f'l I 
:J02~ B I O G U J i"i J U1 II 
~0-i:J [: J NW l i·í j ct, lii 
:i06i BIO·~urnrcr, I'--' 
5(180 il I O G U Hl J U1 \) 

~i00 OIOGUHHC{'I VI 
:i i H3 OIOQUJM1Cfi I.'II 
C'"' I .,, , 

..JJ. ~c' CXM-1[ ;"')~ 
I~ !_ [':i í. R t·í t'1 

t": A .. '') 
.....J .L ~; L~ EXt;:·li:.. iJ ~= ~~··-c:: r L:. I. L. \J I 
5167 EX ti~: r.:: DE: íi:Zt:~S 11 
:,16:~. 1-iE 11~l T OL üCi I,·, :r 
~.;~07 HCI-ír1 TO L OC T ,~, I I 
~~23 I! C ~~ ~~ T O L O(; I ti I li 
~24<) tiUí(', T Ol.. OG I o'1 IV 
~2bó 1-!0R t-!C•iU OS I 
r"'"')l"'\'"' 
tt.JL. a..J""" HOR t-iO~~ I OS Ir <in c> 
530..; HORMOtUOS III \RIE) 
::i320 HORMONiü:J IV <R IE) 
5347 HORHONIOS v lRJ[) 
5363 HORMOIUOS VI <RIE> 
5300 IMUNOLOGIA I 
!i•lO 1 It-iUNOLOG H, II 
5428 IMUNOLOGIA III 
::;444 H1UNO:_OGV1 IV 



rr.c;~ t~\~. 

17/lJ/ 19::? 

.. 
,J 

t\ .... r.rLAcr.o oc rRoCLDIIILNTOS ror~ r.r..:uros *H 

rROC[D DCSCRICAO 

~4.:'.0 

~4G7' 
:;:,0'1 

~~4j 

~~·i·D 
~~~O·~ 
~600:, 
5(',~;> 

~!..~? 

,..... .,., . 
~1()\.} J. 

~-i703 

~7t.:• 

~78? 
~~800 

Ir1LIN(•:...0Glr" 1,' 
IMUN\:•LOGifl VI 
L~~UiOO ~MNIOTlCO I 
LIQUIDO AMNIOTICO II 
LIGUlDO SINOVlAL E DlhRAMES J 
LIQUIDO SINOVIAL C DERRAMES ll 
L I QL:OR I 
LlGUOR 11 
MICROflH>L.NiJA I 
MICROBIOLüGJri Il 
MICROQIOLOGIA III 
UR IN~. 1 
UR1Nrt 11 
SUCO GAS"IR1CO 
CITOGENETICri I 
CITOCUií~TI C,; I I 
CllOGCNCliCA III 

tHi 10-EXAMES HUlOD I Nt',M I COS 
. 4600 HE~ODINnMICA I <ESTUDO DE VALV0~~Tl~~~ 

•1 62i> 1-:;: I~OD Ir\.'i~i I C A I I < CS TUDO IIU"í·:•i). cr,R DI Oi" • C•:H-<Gi:N: ':" t,::;) 
464.::' Hct':ODINMíiCr, III <Cii~[Cür:vi~r'.RIOGi\td"lt1) 

k* 11-0UT20S EXAMCS CSrECIALIZADOS 
é>C09 Dir1G1i0:-~: [ ~1 ,·,: i:HGOLOGJJ, 
602!.1 A1~1-HOtH,; I' t'1 T OLOGl C,.,, 
(,0:J~ c:::1 c-:_oc;j ,.i 
60•1 i Dlf',GNOSE E h M~ G I O L O G I t, 
6~6(; D 1 (.,[,NOS[ [I-: C ,·,r. o I OLOG 1 A 1 
6084 DI t.Gi~tJS[ [I-', Ct,í~ DI Oi... OG I r, • T 

J. J. 

6j00:: [~I t,(,;JO~-E:' F:rí CAR DI 0: .. OC<i t1 Ill 
6122 Dit"1GUOSE u; F"ISH•TR~(, 
(.,1~~) 01 r..r.;~o~;r: [11 G l NCCC.L OG Ir1 
616':.~ DIAGtWSL.~ Cf1 (,3 S T c: H 1 CI t, 
61 c· 1 D I r, Ci N 0 z:, [ [ll :~i:UROi...C>Ciltt ~ 
~.:::e.~ DIAGNOSE n1 NEUROLOGIA ... 

J. J. 

'-'2~0 o I r.Gi~o:;r ~= ~1 (•F HiLHOL0Gii~ I 
6238 o:u.Grwsc [i'í OíTALHC·LOG It, Il 
6246 [1IAGNOSC Ei'l OFT ALMOL OG I r., III 
6;:S'i DI r.GU·~:T [11 o r r ttUi.:>L 0G J ..... IV 6.., '") c.. c..- c... DIAGNOSE. [11 Orl r.L.HOL Ol· Jr1 \.,! 

628'7 DIA::ii~OSE EM OTORRINOLARINGOLOGIA 
6300 DU,GUOSE HI OT ORR J NOU1R ItJC,OLOCi I •'i 
63;:7 Dlt•Gt~OS[ [H OlORRINOLARINGOLOGI~ 
6343 OI:'1GIWSE EM F'NEUriOLOG 1. r, 1 
636C OIAGNO::.c (M F' NCUI10LOG I,; I1 
6386 DIAGNOSE EM LIR OLOG 1 t''it I 
6408 DIAGNOSE EM UROLOGIA II 
64~4 DifiCNOr.t: EM rSICOLOGifl 
64•H' ENDOSCOPIA DlGESTI\.',~ DI t'\GNOST I CA 
6467 EtJDOSCO?IA DlGi::ST lt...'A DIAGNOSTICA 

l 
lJ 
li I 

I 
li 
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rROCCD Dl:~i:P.JCf,O 

6t,:J:1 r.rmo~;col~u~ f'LR· ORM. orr.c;uosnu, 
6~·("~.~ F'SlCODir.ti~WSllCO 

.,. 1~·--orr.usr. 

660-:! HCMOD I.''.L. I St: ( :;r:ssr,o > 
6629 Dif,Ll~;E PE.~l'TONL.nL INTTRI1ITCIHC CS[::iSr,o> 
6b4~ Cf,rD/TI~Eli·U,r1rlrTO/Dito <0? DiroS) 
6661 CAPD/MANUTENCnO CPnCIENTCI~:s> 

*• 13-RADIOlER~rin/GUIMIOTCRnPI~ 
6700 RADI0TERAPIA I 
6726 R~D~OTER~riA 11 
6742 RADIOTERAPIA IIl 
6769 RADIOTCRnrrn IV 
6807 QUIHIOTERAri~ I 
6023 QUitHOlU~t.r·u~ II 
6840 QUIMIOTERnri~ lii 
6866 QUlMIOTERArin IV 
68::';: Ol' IM I OT Lí:.'o:-' !to '.J 
690~ QUIMIOTERAPI~ VI 
é> 9 2 í Q U Hí l O l E ru, ;-> l r,, V I 1 
6947 QUIHIOTCR~Pl~ VIII 
696: GUIMIOTCR~~lA IX 
693C GUIMIOTCR~riA X 

•• 14-rlSIOTER~~I~ 
70C:· S.riSIOlERtorJt, D1 PATOLOCI,·.~; NCUROLOGICr.~; 
70~1 s.rJSIOTCR~rJA EM P~TOLOGI~S V~SCULARC~i 
7 011 S S. r I S 1\:.TUUoP Jt, [M r• t, TGL OG Ir,~; R[. s:~ j ;u, T C;;: J ,•,;:; 
7064 S.FISIOTER~PlA EM PATOLOGIAS RCUMATOLOGlC~S 
7C8e S.FISIOTER~~JA PAT.02TOPEDIA/T~nUMAT0L0GJA 
7102 S.FISIOTCR~riA EM RCACILITACAO DO CARDIACO 

*• ~~-OUTRAS TER~PlAS ESPECIALIZADAS 
8001 TER~PIA EM ALCRGOLOGI~ 
De28 TCRnPIA EM ANGIOLOGIA 
6044 TER~PIA EM CARDIOLOGIA 
8C60 TCRAPIA EM DCRMATOLOGlA 
80í: ... HCMOTG'iiP I;", ~ I~ 
0(11]::, Hr.: t1 O T C R ,-,r ; t.l l D 
81C·9 ~ IE:MOTCR t,r I t, II 
8117 HEMOTERt,P j A III 
812~ 1 ERoir !A [M GiiiCCOLOGIA I 
81•11 TERf1PH1 n1 GlNECOLOGit, II 
8168 TERAPIA EM OFTt1LMOLOG I A I 
8176 TER~1f IA EM OfTALMOLOGIA li 
8184 TERAPH'I EM OFTALMOLOGIA III 
819~ TERAPin [11 OfTAU10LOGIA IV 
9206 TERAPIA EM r NEUMOLOC: I t.1 
a~~~ ........ TCRA?IA EM UROLOGIA I 
82·19 TERAP ](', EM UROLOGIA II 
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17/fJl/9;_• 

*~* RCLACAO DE PROCEDIMCNTOS PCR GRUPO: ~Kx 

PROCCD DCSCRICAO 

826~ 
8201 
El30~l 

E13•1!, 
84010 
8427 
()443 
846\l 
0406 
8~0B 

TERAriA EM UROLOGIA lll 
CNDO~COPI~ DIGESTIV~ TER~PEUTICA 
CNOOSCOP J,•, PU~·- OR1-"'L TLRM'EUT I C~i 1 
lNJO~COPl~ PCR-ORAL TLRnrrUllCA li 
fNDOSCOi j(• PU~··OUoL lTHt~PLLI11CA Jll 
Al[N~.NUCLC)/CENTROS OC ATCNC~O PSICOSOCIAL (1 TURNO> 
ATCND.NUCL[O/CENTROS ~[ ATENCAO PSICOSOClAL C2 TURNOS) 
ATEND.OFICIN~S TERAPEUTICAS 1 
AT[ND.OriClN~S lERAPEUliCAS 11 
Al[N~.NUCLCOS/CCNTROS 0[ REAOILITACAO (1 TURNO) 
ATEND.NUCLE0S/CENTROS DE RE~DILlTACAO (2 TURNOS> 

•~ 16-ATOS N~O MEDICOS 
0264 VISI1A DE JNSPCCAO SANITARIA 
0272 CDUCACAO P/S~UDC CM G~UPOS ESrCCiriCOS 
0280 1.-'iS!Trt 00 nr.rtnE COt1UNITftP.IO DL SMIDf. 
Ç>:·"i''l t,•,~r':T.ro•:l p,-,1~·1.-l n;D:r~:fr);··;:, POP rr.t~Ti"ll<f, 

\1:·!~~~· •llJl;.f'•:: t·IO!~ Nt't\1 1'-ít:n·:-r-r.;.;;::•po:•r;!.:-JC;~.·.:!; !'·r .. tli\.'[L M[[\JO 
0310 
0329 
0337 
03~3 
036j 
0388 
0396 

OUTROS r,ro::; NAO MEDlCO~;;rHOíiS3j0l·lr'tiS IK NI\.'L:L SU:'ERIO!~ 
PROCEDI~ENTOS COLETIVOS J 
A S ~; ~ S T • fi C• i" r~.! H () ~~ / D I ~~ 1 O C : ~~ r I r WT I~ i~ r: H: t't < O ) O D S T L:., H t. 
r,T[ND.PRC-iiOSP.EMEr-WENCJMi F. TIU.UMM) I 
(,Tcr;D.EI'\ GRuro;r;::orrs:;ror~.u::; Di= IE'Si_ Mr:rHo. 
AiEtW.Hl GRU;'O/PROII!;~;J(;i~ttT':"· úF NlVEL SUr>ERif,r\ 
VJ E. I1 t'. úGtt~ J CJ L It~R /Pf~0F I ~.SIC·NtiEi D[ IH VCL SUi' r" I Oi·~ 

t~• 17-0RH•FEDIA 
0809 CONSUL1~ ORTOPCDICA E TRAT~M[N10 
0 8 1 7 T P. r, T • t, R T I C • E !: C(',!"' U L O ··· U ~1 [I~ ri L / Li I H: i\ ·) 
082~ REV.C/TROCA GESSO nRTJC.ESCArULO·UML~0L/UMERO 
0833 1 P.AT. EM COTOVELO C/ IMOí.i Il I ZACAO Gt::~:SAD•'• 
0841 REV.C/TROCA GESSO EM COTOVCLO 
08~·0 TRr,T .EM rliHEBl;UiCO C/H10BILIZfiet,O Gi:SSf"ll)(1 
0068 RCV.C/TROCA GESSO EM ANTCDRACO 
0876 T~AT.EM PUNHO C/IMOOILI7ACAO GCSS~DA 
088'i REV.C/TROCf~ GL::>Sü EM PLJNI·IO 
e09;:' TIH,l.EM o:~SOS 00 CARrO/Ft-.LAt~Grs f:/HlOIJJLIZt-.CAO Gr:ss,·,;::.r, 
0906 RfV.C/TROC~ GESSO EM OSSO DO CARFO/rALANGES 
0?1~ TRAT.EM COLUN~ VERTEBRAL C/IHOBILIZACAO GESSAD~ 
0922 TRAT.EM COSTELAS 
0930 REV.E TROCA 0[ GESSO EM COLUNA 
0949 TRAT.EM ESTERNO 
09~7 
096~ 

0973 
0981 
0990 
1007 
1~1~ 

1023 
1031 

TRAT.C/GESSO ARTJr :~AVICULA C/ACROMIO-C/ESTERNO-C/0MOFL~T~ 
R H'. C/TROc:r, GCSSO ART I C. CLAVI C. C/f,CROMI 0-C/ESTEr-: fJ·J··· C/OI·íOi' lJ,-; 
REV.C/TROCf"~ GESSO f'',RTIC.COXO rEMURt~L C/HlOIJILIZArAO GES~;,',[I,·, 
TRAT.EM JOELHO C/IMOGILIZACAO GESSADA 
REV.C/TROCA GESSO EM JOELHO/COXO-FEMURAL 
lRAT.EM OSSOS DA PERNA/COXA C/IMOBILIZACAO GESSADA 
REV.C/TROCn GESSO EM OSSOS DA PCRNA 
TRAT.EM TORNOZELO C/IMOBILIZACAO GESSADA 
REV.C/TROCA GCSSO EM TORNOZCLO 



PROCrD OCSCRIC~0 

1 \• ·~ _., 1 r-: ti~ • E.M T t.f~ ~;o I ML T fll r. r~ '_;r)/~' r:•P·)f•AC TI L o~; 
10:,::. I·! E'-.'. C/H!OCt"; Gi:S!:;o LM T tiR S0/11[ I ,;r,..,r~ ! .. C•/P OD0Dt'ICTIL0S 
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ANEXO ii 

t•ltEFEITUitA 1\llJNit:aa•AL UI!: I•JttASSlJNllNt;A 
lU 11\111 I 111' !õi\IJ I'AULU 

UEI'AIHAMENTO UE AIJMINISTI<Ac;,\u 

"li ; ~ I i lu i o 1-'IINI>O f•!IJl: 1• ' 11'/",J, 
IJE !->1\ÜlJJ-: <.! <.J[J OULJ."dS (JJ"<.JV .Í 

d&ncias" ••••••••• • •••.•.• : 

A C AMARA MUNI Cl PAL APROVA E O PREFEI Tu f·illfd­

CIPAL DE PIHASSUNUNGA SANCIONA E PHOMUJ .. GJ\ A SEGUINTE 1.1~ 1: 

Artigo IQ)- As receitas provenientes cl • · r•-..­

J.>.:l!:õscs uc yu.:ll<jUl'l" ori•Jem, po~•· o~ aplicur;iio f.! ll l <lçÕe!: P ::• · •·v i r:•• :: -

UI..' S.lÚJc, U<.'lill"U Ju !jl!j'l'J.::M/\ ÚI-HCU Ul:: !;;AÜLIE, l.i<.:ü.r.:iu v i llcul .. •Jo~ ~; 

a esses fins e cunstituir~o fundo especi~l, que s0r5 y <: ciJu 

:;uL ..1 J••numiua,;.:iu Jc FUNl.JU f'ollJNlCll ' f'L I.JE ~1\(JUE. 
' 

§ lO - A aplicação de recursos própr i os õo 

Município nas a...,· t~~·s e s<>rvir;os tl! ~ SilÚ<.lt• f ílr-:;·~·-:• Jll"di••••''' ,.,,,_ 

Céll;~o u~ recur su1; i i nance i r os ••o Fundo, yuc rc-s t.:u;to i nd i s poni_ 

veis para quaisquer outras finalidades. 

~ '2V - Intcqr.:tr.:io tamLéw o Funuu as du. I·." L"-' ~ 

e dem~is receitas vinculadas de qualquer modo is aç~es c ~ ~rvi 

ços de saúde, bem comu o produto 1..1\:! üplica._:Üc::; fiJhtJH;·:· i r .a :; d ~~ 

seus recursos. 

1\rl.i<JU 2t•)- U l·'UNUO l>lUN J CJl'/d, lJl·; :;1\[ i,J i: :;•!!".! 

utili~aúo pela Secretaria Municipal de Süúuc t? Promoç.;v !:)o.: ia:, 

SCIII{..lJ:C atrav~s do mecanismo orçaJuPntiirio. 

J\rli<Ju Ju)- 1\ Seçãu <.Je CunLaiJilitbd~~ ti <~ !; • . -

crelaria l-tunicipal de Finanças, implantar5 sistemc. u,... rrlllt· rr.l t:! 

inlPJ"Illl Pspceific·o f; ui>J · c· 01 lll < •viui•'Jit.-~o.;7"1<l cl •• l·'und••, f••r••· ·· ·· ·1· f, ,·· 

os informes que lh~ diretêuucnle solicitar o Con~wlilo f-1ull ir: ;t ·-d 

de Saúue ou os 6rgãos da Administração. 

/\rli~u 4U)- O Prefeito {..luderã ~el~yar ~ uuL~ 

ridade municipal da irea de sa~de, a incumb6ncia de autori~ar­

despesa à conta uo Fundo e assinar os chegues respectivos, 

(- continu~ is il~. U~). 



1• I{ E F E I T U I{ i\ 1\1 U N I C I 1• A L U E t• I I{ A S S li N l l N (; A 
t.:>l 1\l)t I lll· Sl\01'1\lll f! 

I>EI'Airi'AMEN.I o IJl·: ADMINISTHA(,'ÀV 

- fls. IJL-

estP~:,; em conjunto com o Chc:-fe ela SPcâo dP. '1'e~our;1r1.-, c1.-, Prr·!'(·.i 

Lur.t .Nunir..i.p.d. 

1\rtiuo 50)- Esta lei entrará eJH Vl']Or nt1 dzlt.J­

de suil publicação, rP.voyadas as disposições em r.on~ rt1riu. 

I 

Pirassununqa, 21 Õ(:> novPmhro dP. ~·~441. 

- EUBEHTO 

, ( l 
Publicadf Tlíi Portar ia. J 
l.JJ L.t ~Upl·.~l V\./\n-'\/'v' 'l 

MA~f:LlA u:Ho \-

1\ssi:.tP.nte de 1\dlllinistr\H)io. 

\ /i /~ ! 

NEMf.:SlO )~I~IH:J F/1 I1J< 

Pr~rvit<j Muni(:.q).:.~l 

Cl il!l!'i -



NQ DE DWNÇ~: f![ NOílriCAÇAO :OMPULS!'IR!!I ro~IJ Mtr•;Icf::-JO ND 4NC ::>E 1992 
,., 

Munidpio ••• • ~~~~ .. ~~'-!~'(~f~ . ········ 
~,--~-

---

Maio J Junho-[ ·ulho 1 Ag~sta s 
I 

hü.,eiro t'l'J:>~nirt' Março Abril I 5-?t~õ?mb:-c Outubro I N'ovemb:-o I Dezembrolrotal. 
! I 

fuber:::u!cse ! ,L ,2 - :J, 5 I ~ I 3 :L ! 
4ansenfase J; j. .J. - !l - I - i 1. -~ 
~sauistossomase ~ l4 .3 q 4 fi I ~ .t s q 
"'ot:rP Ti"Ói-:t> 

i 
I 

•:a 1 ~r i a I 
--··- ----

I I i 

rebre Amarela I I 
~ 

Leisnmaniose J. I j .:t ·z 

"' LeishManiose vis. I X 
o 

coliomelite I -
OH teria I ' I ru 

I 

Sara•oo I 

Coaueluche I 

Denaue i 
Chagas I 

Leptospirose i 

Encera li te ! 

Meningite viral t I I l I I I _l i 
Meningite bact. i i i i 
Meningite mening. 1 1. I I I I I I I ' 

1. -
l'lan.prov. vira! j - ! I I 
Men.prov. bact. j 1 I J. l 
Outras 1 I I I I I I I 

Raiva I I I I I I ' CÓlera 

Heoatlte 

Rub.;ola 
----' -- -l- I I _j I I I I I I 

Ca"u"'ba 

I : I l 
I 

AIOS I ! I 
--··-

I I 1--= 
sfru~s 

i i -r-
i __ I ___ l I I 

··--- ~ -- I I I I - --~----- I !_ ' 



ANEXO 13 
"'Efi'EITURA MUNICIPAL DI PIRA81UNUNOA 
.... ,.. Mvnlilpel ....... • ,. ....... ....., N.o tle Ordem 1 1 1 

UNtO.: ...... -.................... ·=~~,,~~-~~ b~.DATA ~~ -'-I....._ 
Prontu6rlo 1 1 1 1 1 1 t,o Attnd. Ano U 8EXO ( ) M ( ) F Hora! 1 I I JIOAOE -l _._ 

P•clent• I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

End. --··---·--------··---·······-··-------------············--······-··--···---···-············-·························- ····················---

Bairro: ··--·---····-·Munlolplo: ~-~DIIIIIf CEP 1 1 1 1 1 1 COo. MUNIC. ( I I I 
t • Procedimento 1 1 1 1 1 ESP 1 1 1 TIPO I I I OR UJ PR 1 I I CIO I I I I I 
Motivo do Atendimento e Exame Cllnloo 

CLASSIFICAÇÃO 
-·········-······---·-·-··----·····--···········--··········-----·····················································-························· 

·---·-········ ············ · ·-··---····---········-···-·······-···---···-·-·······- · ·- · · -··-·· ·· ········-· · ··-···-· · ··· · ··· ·-· · ····· · ··· ····· ·· ·········t------~ 

······························-···························································-··-·-----
Otagnóetlco 

- ··-··-··-··----···- ·····-···-·······-··-----··-····---····-········-···············-·······················-·····-··-·········-·····························.,..._ ____ --f 

---·--·················- ··········-········· ··•&0•••• ······· ······--···--···················································-····-···-·····-···h············-····-······-··· 
Tratamento Realizado 

----·-······················-·-·····-··--·-···········-····--··-·-··--··--··············-·--.................................. _ .. . - .... -........ .. 

-··-·------------· - ------oooOuooo- ooo-• •• o ooo oooo o-OoooO O oo u o uooooooo-ouuuo oo -ooOO O•oo • •OoOo O oOoOO o-Oo--oo-o-Ooooo 0 00oo.o. o.U 0 0 ' 

Exame• Complementarei 

A11lnatura do Paciente A11. e Carimbo do ProftMional 

Obs : Oeacrever no verso o( a) procedlmento(e) enfermagem realizado• materlala • medlcamentoa consumldoa. 



ANEXO /1. ,_ORlAR IA Ntl3.u4G/U2 

PARAMETROS PARA PLANEJAMENTO ASSISTENCIAL 
A SEREM. UTILIZADOS NO INAMPS 

1 - Oa parimt1IOI conStantDl dDitt enaxo destintm·st 1 orienter ts etivldtdDI 
de pltnojamonto euistonciel do INAMI'S. 

2- ~mcun&eqUincia, 160 aolidv.,a: 

- aos estudos de pogramodo essistancltl desonvolviüos por ocasl6o d' "!labo· 
raç.io doa Orçamontos-Programe tnuais; 

- • tn41ise da& noccnldades de upans:io essistenclal tcrlaç5o de ,,.nu1 WJrviÇQs 
prbpt ÍOS, ClOIIVÍIIIÍUI, C:Oiltf llUI OU Cl IKJIIICÍIIIIIRlOl); 

- • en411se tknlc:a de PfOteJSOI do Fundo dt Apolo to Desonvol11imunto Social 
CFASJ. 

3 - Na pruuremaçGo enual de ttl11hJedos euistenclals, em cada 6re01, a.ur Gu low~os 
1111 collla, l"ln do& ~lllniUOI: 

e) a\ poculiarlüadoa locais t regionais Cnosologios caroctorhticos do fu u, acosso 
aos IIGrvic,;us, etc.); 

bl a limhaç!io da$ ncurws hurnanus, ftsiws e finen~;uirus tlttivatuouto dispo· 
nfvols. 

4 - O CX)ntrole 11 avnliaçlio sor!"'10 feitos auav6s do ar..oHIJiilnhurnonto tio progro· 
mnçlio tlliiJ for oprovPda Pllllll 6roo pala IJiroctív·ÜGial do ltJAt.llf>S wn1illurouus, on~e 
WUUol 8111, li CÍI CUn5IIIIICÍIJ ISJ,IUCieis tllf 111 i~as I lU hum 111101 iul. 

6 •· f~o ololJo11çllo dos poe6mo11o1 foram considor•los: 

ai US IJUI 6111111101 lntUIIIIICÍUIIUhllllllll fiC.OIIItllldldUI J.llfl culror turl aUÍltlfiCIII 
• populu~o:iu em UVtll nos,,.,,..,. urn duwmulvirruuno: 

1.11 o J,Jutcontual m&Jiu cJu l#Cifltllcl.illus da Pllwidú,.c;la Suclal rw J.oOJ.JUlaç4o 
urbana; 

c) os lnciuuncias nacior~t~is m~úiiU JXlr espucialil.lilút uu:.urvt~d;u na f'roviúencia 
nus últimos 6 OJKJS; 

r.JI os uucossidtlr.Jos do wr viçm compluruontulll IJU' e~p,-cialidado. ern flr u ambu· 
latorlol lcorn boWJ em opinlürs dr uspocialis&as 1 e•petií:ncias nas Sup11rintonúisncias 
Huoiunols quo efalUilllm traiJ;,II10 oxpurimuntol de raciurualiu~o fiDSlD 6r Oõll. 

6- H6 dob tlpua da parittr~tuos · 
ai de cubortu11: duuluodcn a Oitlnuar as riCitDnidudus do auluóncio do pupoloç.X., 

bcmullclllr lu; 

bl elo produtl11h.llu.la: do~• 1 ••ados 1 estirnar 1 ca~cldodo 6tlma tJú priX.IuçSo do 
aarvlços dos rocurs.oJ auistoncillt• j~ exlltuntll ou prupustos. 

6.1 -- Na anAIIWJ t6cnlca do procono& do FAS, ~•Go wnsiúoradul om conjunto 
as pupulu~úos uullctflcltrr lus utl.JDIIII e rural. 

3!J 

Portaria do MPAS de 20.07.82. 



7- Perltnetrot de cobertura aulat••clala benellcl6rkf do INAMPS 

------------·----------------------------------... , lmetrot 06alccu · J 

Cur"ultes M6dicas • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 2 JJOI lleoelititflo/aiiO 
JJUI 1Jauollci6rlo/oro 
pur loonoflcl6do/oroo 
IJUI IJaual lt.:i6r iu/or10 

• Comuhaa Odunlolbuicos • • • • • • • • • • • • • • • • • • • U. 5 
s .. vlwa Cum1Jiomontores • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 1,., 
lntornoções • . • . . • • . • • . • • • • • • • • • • . . . . . • . 0,1 

7.1 - Conaulua Ml><Jica.:;.• _____________ _ 

Dhtrlllulçllo ..-&Autuei por aapcoclolldbdet: 

-uiü6,-;cii". L;;;., .,&~~la 
CUnlau Búicas 

Clinico M6die1 
- Pudiatrlo 
- Glnuc:ulvuia 
- Otntetr leia 
- Cirurgia Gorei 
Clluicaa [tpoclullzotlol 

lrDUIIIDIO·Ürluptx.Jia 
O ltDirnoloula 
f'sillllÍDIIÍe 
Cu r dlolol)ln 
Uturrlr•olnr il•uuloula 
Ncurolr~trlo 
LJcr IIIDtuluuio 
llsiupncuruulo!,jle 
Uroluuio 
(iosrrnc••tcru lo(rlo 
ML-didno F hiUI 
Endocr lnolouia 
llcumotoll>{IÍD 
LJoonçDs VDsc. Purllór ic:IH 
Aicroia 
P10c1o lt'11ia 
Oncoluuin 
Nclroluuio 
llcmotoloyie 
tJcurocirurljiO 
Outros 

lotai 

1 L !J!. 

L~.U.\ 

3-U:~ 
lG.S',\ 
G.7',\, 
G.U"!; 
2.3 :o 

:ZU.tr!v 
2.!-J;.. 

2.2',\ 

1.!.1>., 
1],\, 

1 . 1'>. 
1 u,; 
U.ll>\. 
o.]')\, 

u .li'>.. 
U.'l','~ 
0.4·;~ 

U.J';~ 

U.J>c 
0.2X 
(J ,2'.\ 
o. no 
0.1',\, 
u.n. 
(l,!:i% 

WJ,Uiv 

Oln.: A Dr•ólis.e elas r•ocouldodos dt cons111tos l'~I"Jr:iJI17.1dJs ~~~leite o nlvel tio 
noullv llllt'\)IWB de ~uüc.Jo lilo~olu~u ,,q Cll'l./\fl/7111!! li ••u e nlvol lfllllduel. As 
Clfuic,;aa U6~1UU I 8 Ul'ój6m:lt./emorgiJnc:le Wllllo lfllllis.ados a nlvol UO rnunic:lpio. 

7.2- SDrVIç:oa complernentarld de Patologle Cllnlca • lloJiologia 

Diatrlbulç.lo dos &ervlços complemenlllres por e~pociolidaúo módica por 100 
(t.elll) COlliUILa~ 111 a~,J.>edaliúudt. 
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E.ape!=lalld.dt 
Pa&ologla Rtdlologla 
CUnlu C E..111meal 

Utg •nela/E n•• glnc:ll 26 6 

Cll nlcaa Dlalua 
Clrutgla Gt1al 35 B 
Cllnlca M6o.Jiê:.a (,!i 10 
Glnowlugia 2& 6 
Ounotrfcla 200 2 
1>11\Jiaula 30 2 

Cllnlu1 Eapoclllludaa 
Ahunla '} 1 
Curúluluuie 2(j 6 
Oarmatolo11i1 2U 1 
Ouonças V o~ Perii(Jr leal JU [i 

( r...tucrlr 10louia J!j 2 
Guuoent01 ulugla 30 12 
llemutol()giO HiO 4 
Moulcina Fble~ 
Nolrulogle líU o 
Nouruch urgle '}(j 10 
Nouruloljlo 1& (l 

Onwlogle 70 16 
Oltolmologle Hi 1 
Otur1lnolor ingologle :lU 3 
I' r uc tu lovle 3!:i u 
P\l~uletr ia 6 1 
1 hiopllOUIIIOIDgll 2G 7U 
R IUIIllllOiugll 3S 10 
lraumoto-01 to pu.! la 12 2!:i 
Uruluula (i O 16 
Ouuas 20 6 

Not.aa: 1) 01 demela ~o~~rvlçva complomontores aur Go oiJ)oLO do úolinl~o IJOUOrior. 

21 O total gorai de uuvlçvs oornplornontares nao dovor6 ulll ilp.l.l..llr 70% do 
número de consultes, lncluldoc 01 '-rvlços auxiliare& da t01apla. 

7.3 - lntamaçúoa 

7 .3.1 - Nocosúdocloa delntomnçóos por 1.000 !Jouoflc16rloa/ano. PJr cspoclalldl!dt --- .. 
Olnle~: r.,&Jicn ••••..•.••..•••••.•..•.• (;.0 (lllCii.õ :.1 ~~ puúilll.rle) 

10 Clfnla. Crruruico ••••.•••••••••••••••••• 
Cl hriCD OIJ~tllu ÍCll •••••••••••••••••••••• 

Cllnlc.a f'liqulótr lua ••.••.•••••..•••••... 
::.>o 

7.3.2- Nucouldar.Ja tJalalt.oa por1.0UO beoelltllil lo a 

Cllnla. MóJi01 • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • 1.11 
Clfniua Clru•11lt:J •.•••••••••••••••••• O.JG 
Cllnl(;l) OIJUÓIJ lu ................... 0.35 
Cllnl01 hlgulótric.:l ••••.••••••••••... O,W 

4 

lcltos/1.l1 )~ I.Jorl() r i c 16rlol 
lolto~!l.I.J>J t.>onoficl!. io' 
loilo$1l.U.•J I.Jorrulltl~lol 
loito~/Ul;.'J !Jc,.oficlf.-ios 
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Ob1.: 1 - 01 valores acima slo decorrentes do por6meuo b6slco de 0,11ntwnaçlo 
por bonoflcl6rlo/ano. dl,ulbulçlo pwc:antual por a~peclelldlldt t pa~6mtuo& dt pro­
dutlvkJ.U. ad&anlt dtllnkJo&. 

2 - A an611ae dt nocessldodo dt lthoa tlpoclallzados (Ptlqulotrla, Onwlogla, 
ttc..), 10t6 fal\.1 a nlvtl da Rogllo lntogrtdt da Sac.Je (Ra50lu~ CIPLAU nQ 24/B U 
ou t nfvil·e\la!Jual. OaltiiDall,wcoa aerGo anallUMJoa • nrvel de mu•~cfploo 

8- P•lmwoa de ProdutJvldadt 
8.1 - Aalst&ncla Ambulatorial 
0.1.1- Sww~t J•rl~Jwlot 1 ConvWihK.Ioa 

NCunor o de comultaLimlMIIoo/hol a •••• o o • • • • • 011 
Núm•o de atendlmentolluLiont6logo/hore 03 

801.2 - Prollulonala c:r~nclodoa para ttondlmonto tmbulatorlal am consultório 

Esta modalldode dCKtlrlD·UJ 1 complonumtor 1 aniU6nc:lo P' ouotla polos LOrvV;os 
prbpdos t conveulodus quaudo 1 cap~~cldodt danos for lru.ulic;loute pGII p1oporclcn• 
a prog11maçlo tprovoda. 

ConJ;OQúontomonte. o númoro de consultas encamlnhoJot e cada proflulonol 
h 6 vNior de ewu.lo cum a e~poc.:lolkJax.le, t 6too UIIOVI 611c.a • o num .. o LI e p1oflulonala 
crodonclodo&. 

Em quolquur caso, sorA oi.JoôockJo como limite rndxhno o qunntiUJtlvo do lol304 
encnmlnlllmllltoa por tno (07 erac:amlnhumuntos por dia x 22 tHu úteis x 11 mas.cu 
úteb). 

0.3 - Aulu6ncle llospltaler 

Ct lnlce M&Jica •••••••••••••••••••••••• 4!i 
Cllnka Ch úrulca ••••••••• o ••••••••••••• W 
Cllulce OIJStóulc:a . o ••• o ••••••••• o •••••• W 
Cllnla P1Í4UI6u lca •••.••••••••••••• , • • • 8 

lutor no~os/1 el to/a r 10 
lr•turuo ç.(Jc t/1 oito/a r10 
lntur IID ç.óo sll!llto/ a 110 

Ira~ naçlios/1 oito/ano 

Nota: Valor os ostlmodo1 com bue em taxe do ocupoç.W de BOX e 11 ~eguinlJJ 
m6dlos de portnou6nclo: 

a lnlca Mbdlce • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 6.5 úiot 
Cllnla ClrCuolca ..•••.•••••••••••.••••. 6.8 dius 
Cllnit:.a OIJuóu ic:J~ ••••• , •• , , , •• , ••••• , •• 3.7 dros 
Cllnla f>slt~ul6tdca • o • o •••• , ••••• o • o • o • 30,& úiJs 
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